
EXECUTIVOE	 ,PROMOVENTE: PAULO MALUF

TITTTT 1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

'SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI 01 - 0493 / 1995 DE	 1995

MATÉRIA LEGISLATIVA:

NUM. OFICIO A.T.L.:

PL	 01 - 0493 / 1995

111 / 1995

DE	 30/05/1995

EMENTA:	 INSTITUI O PIANO DE ATENDIMENTO À SAUDE - PAS, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OBSERVAÇÕES: VOLUME(UM)

CAPA RECONST1TUIDA EM 08/07/2008

// ?5 .P /7Ç--

ARQUIVADO EM 1)47	 / 9;"'
CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo

201061 01 0205 21 2 8 8 1 - 3 0

111111111111 IIII III 11111 hiLl 11111111111111111111111111111il1111 III REGINfilrilf5AFEGMKBARRIOS

•



ar;a

tAniefr2

São Paulo, 23 de -In.")cUe de 1995

GABINETE DO PREFEITO

opio Á 2cie. n.o 11 1 735

Senhor Presidente•

Por SOI

para prov ide

SP.„0.2

5r, Presidente,

elas.

A
LEG 2 - Senhora Chefe

n=É

CAETANOf‘i' CIOPPO
Chefe Gl)o, residenda

Reg. 	 2 -	 .

Tenho a honra dà eAcamirihar	 k76-Ssa
.	 .	 ,

Excelência, acompanhado da respegtiva expoiçãO r—de

'ktotivos, a fim de ser submetido ao egtugg e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto 4e lei, que

	institui o "Plano de Atendimento à Saúde	 FAS', e dá

outras providências.	 ....

eNk,

	

	 Aproveito	 a	 oportunidade	 rara

reiterar a Vossa Excelência A protestos 
á
de minha alta

_. 

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei e exposição	 de motivos.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de- ....São Paulo

SPF/fsc
___ - -	 ect.,

Tenho a honra

SGM - 002 - DGM
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Institui	 o	 "Plano	 de

Atendimento à Saúde - PAS",
; •

e dá outras providências.

	 .2.1.1~....~~...Vecri.ramffineseens

z

APROVADO F.M 13. DI3CUSSA0
VOLTA A 2. 
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SEÇA0

Prefeitura

denominado

do MuniciPio de São Paulo, programa esPe‘pial

"Plano de Atendimento à Saúde - PAS", com os

seguintes objetivos:

I - Melhorar o atendimento nas áreas

qde sob a responsabilidade da Prefeitura;

30 M411995

-DL 10-

PROJETO DE LEI

A Câmara Municipal de São Paulo



Folhtrn.* de proc.

do 19 allt13

regionalização	 do	 atendimento	 e

organizacional da Secretaria Municipal da Saúde

Art. 4 Q - Para implementação dos

objetivos do programa e efetiva implantação do Plano de

Atendimento à Saúde - PAS, fica o Executivo autorizado a:

Celebrar	 convênios	 com

Cooperativas de Trabalho constituídas exclusivamente por

servidores municipais, ativos ou inativos, organizadas

para essa finalidade específica;

II - Permitir o afastamento de

servidores municipais, nos termos dos artigos 9 Q e 10

desta lei;

III - Ceder às Cooperativas de

Trabalho, mediante permissão de uso, bens municipais

imóveis ou móveis, inclusive equipamentos, necessários à

implantação do programa, a serem devidamente

especificados nos convênios respectivos.

Art.5 Q	Para	 fins	 de

operacionalização do Programa, as Cooperativas de

Trabalho responderão pelas ações e serviços destinados à

prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde da

população.

Parágrafo único - As ações e serviços

de saúde, sob a responsabilidade das Cooperativas de

Trabalho, serão desenvolvidas de acordo com as diretrizes

previstas nos artigos 198 da Constituição Federal, ?22 da

Constituição do Estado de São Paulo e 213 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, e com os princípios fixados no



artigo 7 2 da Lei Federal n2 8080, de 19 de setembro de

1990.

Art.	 62 - Caberá à Prefeitura

supervisionar e fiscalizar o cumprimento do disposto

nesta lei, de maneira a assegurar o atendimento universal

e igualitário à população, no campo da saúde.

Art. 7 2 - A minuta - padrão do Termo

de Convênio a ser celebrado entre a Prefeitura e as

Cooperativas de Trabalho, referidas no inciso I do artigo

4 2 desta lei, será aprovada por decreto do Executivo, e

conterá obrigatoriamente, além de outras cláusulas

necessárias à implementação do Programa, as seguintes:

I - Como obrigações da Prefeitura:

a) fornecer instalações e

equipamentos para que a Cooperativa possa exercer suas

atividades de atenção à saúde;

b) providenciar a transferência de

recursos originários das verbas alocadas ao Fundo

Municipal de Saúde - FUNDES, necessárias à implementação

411	 do Programa;

c) controlar e fiscalizar a

prestação dos serviços, podendo intervir na sua operação,

quando houver ameaça de interrupção, solução de

continuidade ou deficiência grave;

II - Como obrigações da Cooperativa:

a) prestar, sem interrupção, solução

de continuidade ou deficiência grave, serviços de

natureza preventiva e de assistência médica, ambulatorial

e hospitalar à população;



b) zelar pela guarda, manutenção e

conservação dos bens móveis e imóveis, cedidos em

permissão de uso pela Prefeitura;

c) submeter ao controle e à

fiscalização da Prefeitura os serviços prestados.

Art. 8 2 - Para fins de implementação

do Plano de Atendimento à Saúde - PAS, compete ao

Secretário Municipal da Saúde:

I - Implantar, gerir e executar o

Programa;

II - Propor a constituição de cada

módulo, indicando as unidades da Secretaria Municipal de

Saúde que dele deverão fazer parte;

III - Assinar, representando a

Prefeitura do Município de São Paulo, os convênios,

acordos, ajustes, contratos e demais instrumentos

necessários;

IV - Autorizar,	 para os fins

previstos nesta lei, o afastamento dos servidores

411	 municipais que participarão do Programa, na forma do

disposto nos artigos 92 e 10 ;

V - Expedir, ouvidos os órgãos

competentes, as normas complementares necessárias à

implantação e operacionalização do Programa.

11:141k
Art. 9 2 - Aos servidores municipais

associados das Cooperativas de Trabalho, a que se refere

o inciso I do artigo 4 2 desta lei, titulares de cargos

efetivos ou admitidos nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, será concedida licença, durante todo o

•



prazo de vigência do respectivo convênio, computadas para

esse fim, inclusive, eventuais prorrogações.

Art. 10 - Os servidores municipais

não associados das Cooperativas de Trabalho, titulares de

cargos efetivos ou admitidos nos termos da Lei n 2 9.160,

de 3 de dezembro de 1980, poderão ser afastados do

exercício do respectivo cargo ou função, a critério da

Administração, com prejuízo de vencimentos e por prazo

certo, para prestar serviços às entidades conveniadas,

participes do Programa de Atendimento à Saúde - PAS.

Parágrafo único - O afastamento de

que trata este artigo poderá ser concedido sem prejuízo

de vencimentos, quando houver o respectivo ressarcimento

ao erário, pela entidade à qual o servidor prestar

serviços.

Art. 11 - O servidor afastado nos

termos do artigo 9 2 desta lei é obrigado a reassumir o

exercício do respectivo cargo ou função se for demitido

ou excluído da Cooperativa de Trabalho e, bem assim, na

411	 hipótese de denúncia, rescisão ou término do prazo do

respectivo convênio.

Art. 12 - O tempo em que o servidor

estiver afastado nos termos dos artigos 9 2 e 10 desta lei

será computado integralmente para os efeitos de

aposentadoria, disponibilidade, acesso, evolução

funcional e promoção.

Art. 13 - A presente lei será

regulamentada pelo Executivo, no que couber.



SPF/fsc

Art. 14 - As despesça:a—com—a—ex-equçãõ

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revog as as disposições em

contrário.	 JI	 1

•



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

e
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A

O presente projeto de lei objetiva a

instituição,	 no Município,	 de programa especial

denominado "Plano de Atendimento à Saúde - PAS",

estabelecendo, a respeito, providências correlatas.

Permito-me iniciar esta justificativa

lembrando o disposto no artigo 196 da Constituição da

República, assim redigido:

"A saúde é direito de todos e dever

do Estado, garantido mediante

políticas sociais e econômicas que

visem à redução do risco de doença e

de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às ações e
n

serviços para sua promoção, proteção

e recuperação."

Esse princípio constitucional foi

incorporado à Lei Orgânica deste Município, que, no

artigo 212 reza:

"A saúde é direito de todos,

assegurado pelo Poder Público."

A seu turno, o artigo 213 da Lei

Maior do Município circunscreve a competência municipal



de proc.

do 19  1-t: 
Ful

no âmbito da saúde, sempre como integrante de rede

regionalizada e hierarquizada que constitui o Sistema

único de Saúde previsto na Constituição Federal.

Todavia, as formas tradicionais de

condução e execução das ações e serviços de saúde,

mantidos pelo Poder Público, têm se revelado ineficazes e

insuficientes para a materialização de um atendimento

adequado à população que acorre aos postos públicos em

busca dos necessários cuidados médicos.

Essa situação reclama a instituição

de instrumentos e mecanismos que permitam a otimização

dos recursos alocados à área da saúde pública, por meio

da ativa participação de profissionais e de organizações

comunitárias e não governamentais na gestão desses

recursos, sempre no intuito de propiciar, à população

alvo, atendimento de melhor qualidade.

Malgrado sua inserção entre as

preocupações primeiras do legislador, a saúde pública

continua exigindo atenção, de molde a serem superadas as

deficiências crônicas que a alcançam.

Nesse sentido, estudos aprofundados

foram desenvolvidos no âmbito do Executivo, com o intuito

precípuo de oferecimento de alternativas aptas a permitir

a melhora do atendimento nas áreas de saúde que lhe

compete.

Desses estudos, embasados em dados

colhidos na doutrina e na experiência prática, resultou o

delineamento do denominado "Plano de Atendimento à

Saúde", ora submetido a essa Augusta Casa.



Desde logo, o artigo 1 Q do projeto

enumera como objetivos do Plano:

1) a melhoria do atendimento à saúde;

2) o estimulo à co-participação no

campo da saúde;

3) a facilitação do acesso universal

e igualitário da população às ações e serviços mantidos e

desenvolvidos pela Prefeitura, voltados à prevenção,

promoção, proteção e recuperação da saúde.

Prevê a medida, em seu artigo 3 Q , que

a implantação do Programa será feita gradativamente, por

módulos de atendimentos.

Cabe ressaltar, a este passo, que os

módulos serão constituídos pelas unidades da Secretaria

Municipal de Saúde,	 observados o princípio da

regionalização	 do	 atendimento	 e	 a	 estrutura

organizacional do mencionado órgão.

Destarte, é importante salientar que

os módulos não se confundem com os Distritos de Saúde ou

IIN	 com as Administrações Regionais de Saúde, vez que o

Plano, na verdade, propõe agrupar as unidades da

Secretaria, que constituirão os módulos de atendimento,

onde serão executadas as ações e prestados os serviços

destinados à prevenção, promoção, proteção e recuperação

de saúde da população.

São princípios norteadores do plano

em pauta a gestão compartilhada em parceria múltipla e a

descentrqÊização.



Por primeiro, esse tipo de gestão em

parceria buscará por em prática novo modelo

organizacional, afastando problemas e evitando equívocos

atualmente presentes.

Nesse sentido, a propositura prevê a

possibilidade de celebração de convênios com Cooperativas

de Trabalho constituidas por servidores municipais e

organizadas para esse fim especifico.

Importante deixar consignado que a

figura do convênio foi eleita por ser, indubitavelmente,

aquela que se adequa ao Programa ora instituido.

Com efeito, nos convênios, tal qual

no Plano de Atendimento a Saúde, as entidades signatárias

colimam a realização de objetivos de interesse comum.

Diversa a natureza dos contratos, nos quais os

contratantes perseguem objetivos dispares.

Nessa linha, a lição ministrada pelo

mestre Hely Lopes Meirelles, assim redigida:

"Convênios	 administrativos	 são

acordos	 firmados	 por	 entidades

públicas de qualquer espécie, ou

entre	 estas	 e	 organizações

particulares, para realização de

objetivos de interesse comum dos

participes.

Convênio é acordo, mas não é

contrato. No contrato as partes têm

intereses diversos e opostos: no

convênio os participes têm interesses



comuns e coincidentes. Por outras

palavras: no contrato há sempre duas

partes (podendo ter mais de dois

signatários), uma que pretende o

objeto do ajuste (a obra, o serviço

etc), outra que pretende a

contraprestação correspondente ( o

preço, ou qualquer outra vantagem),

diversamente do que ocorre no

convênio, em que não há parte, mas

unicamente participes com as mesmas

pretensões. Por essa razão, no

convênio a posição jurídica dos

signatários é uma só, idêntica para

todos, podendo haver apenas

diversificação na cooperação de cada

um, segundo suas possibilidades, para

a consecução do objetivo comum,

desejado por todos." (in "Direito

Administrativo Brasileiro" - ed. 1903

- pág 354)

Na hipótese vertente, na celebração

do convênio as partes estipularão quem proporcionará tais

ou quais recursos de trabalho, quem arcará com tais ou -

quais despesas, quem se incumbirá de tais ou quais

atividades. Disso resultará uma conjugação de esforços

para melhor atingir o bem comum.

Igualmente resta afastado o instituto

dalconcessão, em suas duas modalidades - de serviço e de

.E.R.



uso de bens públicos - vez que a figura adequada à

espécie, consoante exposto anteriormente, é a do convênio

que, mediante cooperação dos participes, colima a

consecução de um objetivo comum.

Outro ponto que merece atenção diz

respeito à escolha para integração, no Plano, das

denominadas Cooperativas de Trabalho.

As próprias características das

Cooperativas em causa serviram de recomendação. Na

verdade, referidos entes visam não a obtenção de lucros,

mas o fornecimento de melhores condições econômicas a

seus associados, por meio da colaboração, da reuniào de

esforços.

Por esses contornos, as Cooperativas

de Trabalho, no projeto em exame, operarão os serviços de

saúde com o máximo proveito dos recursos disponíveis, e

de molde a melhorar a qualidade desses serviços e a

remuneração dos envolvidos.

O artigo 4 Q da propositura, no

intuito de possibilitar a implantação do Plano, cuida da

autorização para que o Executivo possa, em resumo:

celebrar convênios com as Cooperativas de Trabalho,

cedendo-lhes bens municipais, e colocar servidores

municipais à disposição do Programa.

É importante destacar, por oportuno,

que as Cooperativas de Trabalho serão responsáveis pelas

ações e serviços destinados à prevenção, promoção,

proteção e recuperação da saúde da população.



Todavia,	 o	 Poler,

FoN
n.°

deproc.

	  do 194.5 

permanecerá inerte, cabendo-lhe supervisionar e

fiscalizar o cumprimento das disposições insertas na

medida, sempre com o escopo de assegurar o atendimento

universal e igualitário à população, no campo da saúde.

A esse passo, impende ressaltar que

tais dispositivos encontram-se em perfeita sintonia com

os preceitos contidos no artigo 197 da Constituição

Federal, 220 da Constituição do Estado e 215 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Resta firmado também, no texto ora

enviado, que o Termo de Convênio, cuja minuta padrão será

aprovada por decreto , deverá conter cláusulas que

assegurem a adequada prestação dos serviços à comunidade,

mediante controle e fiscalização da Prefeitura, que

poderá intervir nos serviços.

	

Como asseverado anteriormente,	 o

Plano de Atendimento à Saúde finca-se, ainda, na

descentralização, pela qual a população será atendida de

modo sistematizado e regionalizado.

Essa forma de atendimento, respeitado

sempre o direito constitucional de atendimento universal,

será operacionalizada via cadastramento e oferecimento de

cartões magnéticos, possibilitadores de acesso aos

A 

módulos de saúde.

Do exposto resulta o indiscutível

interesse social de que se reveste a proposta, a reclamar

a aprovação dessa Nobre Edilidade.

Do exposto resulta o indiscutível

interesse social de que se reveste a proposta, a reclamar

a aprovação dessa Nobre Edilidade.



•

L-7 N9 9.160, DE 3 DE DEZEMBRO

"D.O.M.", DE 4 DE DEZEMBRO

DE 1.980

DE 1.980.

D.ffL .4 4!L. 5
n.'	 ••	 de proc.

zt, g 919P 5

tr -

tàt	 4:).0/8 1
c-00)44_,L

g.L(.. À? 4J(11.„,

)uø NJW,iet

~C")	 LiLá

..4) ta wki :A i'Af: !Á KU.,,..;:t.:
fvv .	V ; zLt:	 4-'t C'tC41-: (4 L-

r. -
1.1,1.r	 o)

t.,
A ji.M. 444,42 CU_ Au~

i_4,...- - /7 ,s- í (

1 IS.°

4.1

1 ><
t 1.1J

,b\•[

0

n

Lu

o	 .
.o	 •. .• ...

g § •
rn	

o n

g,.40 , p	 1

um.,at'''.,:íi-A .
4-• ''-'... ; ••-.'• ..ni •.-.0 lo , • g.

1-. • t..1
!). 1 ,	 t !......_• .I.....	 9§4. \ ,„,

n Oe IP ..

•1:1 IP ilk e,•
4 fi 1-1

MI ,4 1 1:11'. •
13 "" n e •,	 •0.4.. 	 0. .
4W 0.•
0.41	 ...4 . q • •• ri s

IkLe.
si _
41 i> ui 4.n -i .

Â 12 4' Us'i

-a
r..II I 111 '4'

IS . .1-1
•

c	 •
40 >e	 1.1

z .4

•

ç

coN

ILE-I N9 9.160 DE 3 DE dezeabro DE 1.980
Insitutui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-
ço de cariter-temporãrio e oontratados para 'funções de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti -
tuição Federal.

RETNAIDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, ,nsando das -atribuições que lhe-são conferidas por lei.

Faço saber que a Calmara Municipal, em sessão de 11 de novem
.bro de 1.980, decretou e em-promulgo a seguintelel:

CAPITULO

DA ADMI8810 E'DA CONTRATAÇÃO

Art. 19 - Alem dos funcionãrios públicos

em serviços de carãter temporãrio e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-

poderã haver na administração municipal servidores admitidosna administração municipal servidores admitidos

rãter temporãrio:

I - O exercício de funções públicas, até

criação e provimento dos cargos respectivos;

II - O trabalho desenvolvido na execução

obras e serviços determinados, ate seu-término.
Art. 39 - E vedada a.admissão prevista

a

de

no

.-4-extigo 19:

I - Para funções correspondentes a cargos de

direção, chefia ou encarregatura;

II - Para funções que não correspondam ã classe

inicial, quando se tratar de carreira;

III - Quando-existir -cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade não extinto.

Art. 49 - Terão preferencia para ser admi
tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-
cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem 'prejuizo.do

direito ã nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de
classificação.

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce
derã a levantamento dos servidore's admitidos nos termos da

presente lei, criando os cargos e providenciando a realização

de concursos públicos para seu provimento.
se-

rio inscritos de ofício nos cóncursos que se destinem ao provi

isento dos cargos correspondentes. às funções que exerçam; a

não aprovação acarretarã obrigatoriamente sua dispensa, a ope

rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do
concurso.

1A /fis

arãgrnico Os servidores admitidos

£z

„,4ã4'Ãmem4D
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Art. 69 - A contratação para o exercício

de funções técnicas especializadas ocorrerá no caso em que se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

ou arte, podendo fazer-se: 	 •

I - A prazo certo e determinado, não superior

a dois anos, renovável por uma única vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execução de !

serviços certos e determinados, até seu término.

Parágrafo único - É vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais perti.

nentes a cargos existentes mos quadros do funcionalismo públi-d -n I .1—	 •
k g.aí uo-P, nentes

nn•••
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Art. 79 - As admissões e contratações se-
\

precedidas de processo, iniciado por proposta devida

serão feitas com autorização do Prefeito

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Irão sempre precedida

Ag- mente justificada, e

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das

Ur	 — 9à/0301., propostas de_admissão a função a ser desempenhada, o salário, a

-a) Vice% IREM 
dotação orçamentária própria e a demonstração da existência de

recursos.

Art. 99 - A proposta de contratação será

instruída com os seguintes documentos:

I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas;

II - Indicação do salário;

III - Indicação da dotação orçamentaria própria

e demonstração da existência de recursos;

IV - Minuta de contrato; .

. V - Prova de estar sim dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e no gozo do direitos políticos

se brasileiro o candidato:

VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

VII - Declaração de bons antecedentes, firmada pe:

lo candidato ou seu procurador;

VIII - Títulos científicos ou profissionais que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e recomen

dem a contratação;

IX - Comprováção de, no minimo, 5 (cinco) anos

de experiência no ramo.
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4kNrt. 14)- Para os efeitos de aposentadoria.
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Itária. será computado integralmente o tem- IcompulsOria ou voluntária, será computado integralmente o tent- Ã 5i4J
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po de serviço público prestado à União, aos Estados e a outros

Art. 10 - O servidor admitido deve assu-

mir o exercício no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Se o exercício -não se ini-

ciar dentro do prazo.estabelecido neste artigo ecrã a,admissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir -o exercício o ser

vidor admitido deverá comprovar os seguintes requisitos:

I - Ser brasileiro;	 •

II - Ter completado dezoito anos de idade;

III - Estar. nogozo dos direitos políticos;

IV - Estar quite com as obrigações militares;

V - Ter boa conduta;

VI - Gozar de boa saúde física e mental -e não

'ser portador de deficiência física imcompatível com o exerci-

'cio das funções;

VII - Possuir habilitação profissional pare o

exercício das funções, quando for o caso;

VIII - Atender às condições especiais, prescritas

¡em lei ou decreto,:-para determinadas funções.

artigo 10 poderá ser suspensa pelo tempo necessário, a partir

da data em que o admitido apresentar guia ao órgão médico em-

carregado da inspeção, até a data da expedição do laudo -de ia

nidade e capacidade física e mental.

.	 • 29. - A suspensão de prazo prevista no.-pará-,

grafo anterior poderá, -ajuizo da Administração, 40 ser coasi

derada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas-épo-

cas determinadas. '

Art. 12 - O servidoi contratado assumirá

o exercício dentro do prazo convencionado, apresentando na

oportunidade a comprovação de suas condições físicas e mentais

aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo órgão referido no artigo an

tenor.

apuração do tempo de serviço

ido servidor admitido 'ou contratado obedecerá, no que couber,ao

.disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

de 1.979.

§ 19 - A contagem do prazo a que se refere' o§ 19 - A contagem do prazo a que se refere' o

Art. 13 - A
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DOS DIREITOS E VANTAGENS EM GERAL

• Art. 16 - O salerio do servidor admitido I

não poderá ultrapassar os /imites fixados por lei para o venci

mento do grau A da referencia do cargo a que corresponder; oi

do servidor contratado será livremente convencionado entre as;
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Maridel.
-Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos por esta lei as dispósições vigentes para os funcionários

ppúblicowdo Municipio-de-facrlbaulo relativas a horerio, --pontotpunlicosao municiplome-sao •Paulo relativas a norario, --ponto

dlipetese de função técnica especializada.;hipOtese de função técnica especializada.

••••

CAP/TULO III

je regimes de trabOlho,-salvo-cletumila contratual especifica, na

• •	 •

CAPITULO III	 •

partes, observado sempre o limite mãximo de duas vezes e meia

o valor da mais elevada referência de vencimentos do funciona-

lismo municipal.

Art. 17 - O servidor perderã:

I - O salArio do dia, quando . não comparecer ao

serviço, quando o fizer apõe a hora seguinte A mercada para o

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da última. hora;

II - 113 (um terço) 'ao salario do dia, quando

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte A marcada para o

inicio dos trabalhos, ou quando se retirar dentro da última ho

ra;

III - O salArio correspondente aos domingos, fe-

riados e dias de ponto'facuitativOintercalados, no caso'de

faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.

ParAgrafo único - As faltas ao serviço até o

máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por nes,

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifi-1

a critério da autoridade competente, no primeiro dia

que o servidor comparecer ao serviço.

Art. 13 - Ao servidor admitido nos termos

da pnesente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos

funcionArios públicos do Município de Sio Paulo, previstos nos

artigos 96 e seu parágrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 114

115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parAgrafo único; 126; 128 e

129; 130 e 131; 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a 	 145

146 e 147; 148; 150 a 152;. 157 a 159; 166 a 168 e 170

174; 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979,

forme abaixo discriminados:

cado

a

con
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cios decorrentes de acidente do trabalho cu 'doença prt glasic-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163-da Lei n98.989, de 29

-de outubro --de 1.979.	 •

•§'49 - 04 servidores admitidos nos termos da

presente lei terão direito is -assistennia aildica-PrestadaApela

Municipalidade aos funcionários públicos issprevidenciaria nos

termos da legislação própria.

59- Aplicam-se aos servidores admitidos as

normas de afastamento previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-

tigo 149 da mesma lei.

Art. 19 - Aos servidores contratados nos

termos da presente lei assistem os seguintes direitos e venta

gene dos funcionerios públicos do Município de São Paülo:

I - Reposições parceladas;

Ia Gratificação de Natal;
III - Salário-familia e salino-esposa;

IV - Auxilio funeral;

• V - Auxilio doença;	 •

VI - Darias e ajuda de custo;

VII - Ferias anuais;

VIII - Licença, a ser concedida: -

a) para tratamento de saúde;

-b).por motivo'de doença em pessoa da famí

lia;

•c) ã gestante;.

d) para cumprir serviços obrigatórios por

'lei;

•e) compulsória;

IX - Direito de petição.

§ 19 - Assiste tambem ao servidor contratadj,

nos termos do artigo anterior, o direito ã aposentadoria por

invaltdez.

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado

disposições contidas nos paregrafos 39 e 49 do artigo anteriorl

CAPITULO IV

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE

Art. .20 - Os servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estio sujeitos aos mesmos

.deveres, ãs mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-



lia;

lei;

voluntária;

• -4brposi4e. e. e • parceladas:1;

II Gretf.ç6ss por:
.	 •

--	 •	 -

e) -prestação depaerviço-estraordinãrlo;
•b) prestação de serviço noturno;

c) prestação de serviço especial, com ris-

co de vida ou -saúde;	 .	 ..
•.	 .	 t	 .	 .	 .

• 4n:outros casos:previstos~-141;

e.

Gratificação de Natal;

Quinquénios;

Sexta-parte;

Salário-família e salário-esposa;

Auxilio funeral; .

Auxílio-doença;

Diárias e ajuda de custo;	 -

Gratificação de caixa;

Férias anuais;	 -

Licença, a ser-concedida:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da .'faml-

c) ã gestante;

d) para cumprir serviços obrigatõrios por

e) compulsOria;

XIII - Aposentadoria, por invalídez,coropulsõria e

IV

V

VI

VII

VIII

IX

XI

XII

XIV - Direito de petiçÃo,

19 - Por necessidade de serviço ou qualquer

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-

ções normais;

e) exercício em Gabinete do Prefeito, de
-

Secretãrio Municipal .e de outrasautoridades, lat 'é-o,nlvel de
Diretor de Departamento; 	 • -

f) elaboração ou execução de trabalho téc-

nico ou cientifico de utilidade para o- serviço público;
g) participação em Conselhos, Comissões ou

outro motivo justo, devidamente comprovado, poderá o servidor

admitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as férias não gozadas, que serão contadas em dobro.

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior será permitido entrar em serviço até uma hora mais

f
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tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da marcada para inic

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

no salário e demais vantagens.
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lilidade, hei como as penas e repreensão e suspensão;

para o tunzionario público municipal.

pr.c.

Art. 21 - .Estendem-se aos servidores admi

tidos ou contratados as proibições-de acumulação de cargos e

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei 119 8.989, de 29

de outubro de 1.979.

Art. 22 - Ê vedado o afastamento do servi

dor para exercício em órgãos ou entidades diversas para 	 os

quais foi admitido ou contratado,-salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAPÍTULO v

DA DISPENSA E DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrera a dispensa do servidor

admitido:

1- A pedido;

II - Pela conveniência da administração, a jui-

zo da autoridade que procedeu ê admissão;

III - Quando o desempenho do servidor não corres

ponder As necessidades do serviço:

IV - Quando o servidor incorrer em responsabili

dade disciplinar;

V -r Quando não aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, paragrafO único.	 .

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso II deste

artigo, somente poder& efetuar-se após notificação ao servidor,

com 30 (trinta) dias de antecedência e mediante a redução da

jornada de trabalho, nesse período, na proporOio de'50% (cin-

quente por cento), sem qualquer desconto no selaria e.demais

vantagens.

§ 29 - A dispensa; nos casos dos incisos III e

IV deste artigo, dependera de procedimento sumario, no qual

após a instrução, dar-se-a vista dos autos ao servidor para

apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias.

es:211:3 Na hipótese do inciso Ido arti

go anterior, o servidor terã direito A Gratificação de Natal

na proporção de 1/12 (um doze avos) por mas de trabalho.

Art. 25 - Na hipótese do inciso II do ar-

tigo 23, o servidor terã direito a:

I - Receber em pecúnia as férias não gozadas

ou averbã-las em dobro;

/101.-ào?/
/c)f.943,
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1/12 (um doze avos) por aia da trabalho;

III - .Um Sãs :de mal/trio .5 -demais vantagens por.

ano de serviços prestados a-partir da vigência da presente

*lei.

Art. 26 - Nos casos em que ocorrer.orece

bimento da importância prevista noartigo 25, incisq III, o

servidor não poderá ser novamente admitido pelo prazo :de um

ano.

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como adMitido

ou contratado será considerado como tempo de serviço municipal,

para os efeitos previstos em lei.

• Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias

será expedido decreto estabelecendo o número máximo de contra-

tos admissiveie na administração municipal.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 30 - Os atuais servidores contratados

,para funções correspondentes As dos cargos públicos passam .

.Nser,consideradcs admitidos e ficam enquadrados mo inata° -174109

.mistigo 29 desta lais com salários equivalentes-aóvencimentodo.

¡Oram& da classe correspondente.
•

• Art. 31 - Os atuais servidores contratados

.perwfunções não correspondentes is dos cargos Públicos, bem

.como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta

.1e1, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

-ria-Municipal da Administração.

• Art. 32 - As despesas com a execução dez-

' ta.lei correrão por conta das dotações orçamentãrias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 33 - A presente lei entrará em vigor

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contrá-

rio.
• --

i ---PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de
1.980, 4279 da fundação de São Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurídicos
"PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração
TUFI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários

! Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezem-
'bro de 1.980.

ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário dc
Governo Municipal



CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Fula n.• 	'`"-X31 	 do proc. 1

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de
acordo com as seguintes diretrizes:

— descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
11 — atendimento integral, com prioridade para as atividades preven-

tivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
111 — participação da comunidade.
Parágrafo único. O sistema único de saúde será financiado, nos termos

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.

•



CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Artigo 222 — As ações e os serviços de saúde execu-
tados e desenvolvidos pelos órgãos e instituições públicas
estaduais e municipais, da administração direta. indireta e
fundacionaL constituem o sistema único de saúde, nos termos
da Constituição Federal, que se organizará ao nível do Estado,
de acordo com as seguintes diretrizes e bases:

I - descentralização com direção única no âmbito estadual
e no de cada Município. sob a direção de um profissional de
saúde:

II - municipalização dos recursos. serviços e ações de
saúde, com estabelecimento em lei dos critérios de repasse das
verbas oriundas das esferas federal e estadual:

III - integração das ações e serviços com base na regiona-
lização e hierarquização do atendimento individual e coletivo.
adequado às diversas realidades epidemiológicas:

IV - universalização da assistência de igual qualidade
com instalação e acesso a todos os níveis, dos serviços de
saúde à população urbana e rural:

V - gratuidade dos serviços prestados. vedada a cobrança
de despesas e taxas, sob qualquer título.

•



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

e

Art. 213 — O Município. com participação da comunidade. garantirá o direito à
saúde. mediante:

1 — políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos.
abrangendo o ambiente natural. Os locais públicos e de trabalho:

II — acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde. em todo os níveis
de complexidade:

III — atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção. preservação e

recuperação da saúde.

•



94.3	 de Proc.

----dd isDE 19 DE SETEMBRO DE 1.

DE 20 DE SETEMBRO DE 1.990.an

Folha n.•

—

LEI N9 8.080,

"D.O.U."

LEI N9 8.080, de 19 de setembro	 . de 1990.

Dispõe sobre as condições para • a
promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funciona-
mento dos serviços correspondentes e
elã outras providencias.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPOBLICA
. Faço saber que o Conoresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
. Lei:

DISPOSI0.0 PREWMINAR

Art. 19 - Esta Lei regula, em todo o territõrio na-
cional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjun-
tamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou

• jurídicas de direito público ou privado.

TITULO I

Das Disposições Gerais

• Art. 29 - A saúde é um direito fundamental do ser hu-
mano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu

• pleno exercícioo:
• '5 10 - O dever do- Estado de garantir a saúde consiste
na formulação e execução de políticas econõmicas e sociais que visem
à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecio-
mento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

5 20 - O dever do Estado não exclui o das pessoas, da
família, das empresas e da sociedade.

Art. 39 - A saúde tem como 'fatores determinantes e
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento
básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o trens-

-porte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os. níveis'
de saúde da população expressam a organização social e econ6mica.-do
Pais.

-	,.	 - • 	 •...
Parágrafo único - Dizem respeito tambám à saúde as

ações que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam 'a
garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico,
mental e social.	 •

T/TULO II-

Do Sistema Urdo° de Saúde

Disposição Preliminar

Art. 49 - O conjunto de ações e serviços de saúde;
prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e
municipais, da administração direta e indireta e das fundações men-
tidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Gnico de Saúde - SUS.

10 - Estão incluídas no disposto neste artigo as
instituições públicas federais, estaduais e municipais de controle
de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusi-
ve de sangue e hemcderivados, e de equipamentos para saúde.

5 20 - A iniciativa privada poderá participar do Sis-
tema Único de Saúde - SUS, em caráter complementar.



CAP/TULO I ".

. Dos Objetivos e'Atribuições-

• Art. 50 - São objetivos do Sistema único de •Saúde
SUS:

I - a identificação e divulgação dos fatores condi-
cionantes e determinantes da saúde;

. II - a formulação de política de saúde , destinada a
promover, nos campos económico e social, a observância do disposto
no 5 10 do art..20 desta Lei; .

/II - a assistência às pessoas por intermédio de
ações de promoção, proteção e recuperação da aaúdn, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.

•

Art. 60 - Estão incluídas ainda no campo de -atuação
do Sistema Onico de Saúde - SUS:

I - a execução de ações:
a) deanigilimcia sanitária;
b) de vigilancia epidemiológica;
c) de'saúde do trabalhador; e

• d) de assistência terapautica integral, inclu-.
sive farmacêutica;

II a. -a participação na formulação da política e na
execução de ações de saneamento bãsico;

. III - a ordenação da formação de recursos humanos na
área de saúde;

IV - a vigilãncia nutricional e a orientação ali-.

	

mentar;	 •
V - a colaboração na proteção do meio ambiente,'

; nele compreendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de Medicamentos,

equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse. para a
i saúde e a participação na sua produção; -

VII - o controle e a fiscalização de serviços, pro-
dutos e substãncias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água
e bebidas para consumo humano;

IX - a participação no controle e na fiscalização
da produção, transporte, guarda e utilização de substancias e produ-
tos psicoativos, tóxicos e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do de-
senvolvimento científico e tecnológico; . .

XI a formulação e execução da política de sangue
' e seus derivados.

5 10 - Entende-se por vigilancia sanitária um conjun-
to de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos á saúde e
de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente,

. da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de inte-
resse da saúde, abrangendo: '

I - o controle de bens de consumo que, direta ou in-
diretamente,-se relacionem com a saúde, compreendidas todas as eta-
pas e processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços gue se rela-.	 .	 .
cionam direta ou indiretamente com a saúde.	 ..	 _

S 20 - Entende-se por vigilancia epidemiológica um.	 .
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou
prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicio-
nantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomen-
dar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agre-

. vos.
: . 5 30 - Entende-se por saúde do trabalhador, para fins

;desta Lei, um conjunto de atividades que se . destina, através das
Lações de vigilancia epidemiológica e vigilância sanitária, à promo-
ção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim como visa à recupe-
iação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos ris-.:
cos e agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vitima de acidente
de trabalho ou portador de doença profissional e do trabalho;

II - participação, no âmbito de competência do Sis-
tema Onico de Saúde - SUS, em estudos, pessuisas, avaliação e con-
trole dos riscos e agravos potenciais à saude existentes no processo
de trabalho;

III - participação, no ambito de competócia do Sis-
tema Onico'de Saúde - SUS, da normatização, fiscalização e controle

das Condições de produção, extração, armazenamento, transporte, dis-
tribuição e manuseio de substancias, de produtos, de máquinas e de
equipamentos que apresentam riscos à ' saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provo-
cam à saúde;-

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva
entidade sindical e às empresas sobre os riscos de acidente de tra-
balho, doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de
fiscalizações, avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão,
periódicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética profis-
sicnal;
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VI - participação na normatização, O tPiscali-alWI

controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 4nstitui :--; - em-
presas públicas e privadas;

VII - revisão periódica da listage . •	 ":.....ri ~Ia ...
. ças originadas no processo* de trabalho, tendo na sua elaboraçãO--%
colaboração das entidades sindicais; e 	 .	 .	 .

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de
requerer ao Orgão competente a interdição de máquina, de setor de
serviço ou de todo o ambiente de trabalho, quando houver exposição a
risco iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores,	 -

CAPITULO II
-

Dos Princípios e Diretrizes.•

Art. 7Q - As ações e serviços públicos de saúde e os
serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema
Onico de Saúde - SUS são desenvolvidos de acordo com as diretrizes
previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos

•seguintes princípios:
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde

em todos os níveis de assistencia;
• • II - integralidade de assistincia, entendida como

um conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e
curativos; individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos
os níveis de complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa
de sua integridade física e moral;	 -

IV igualdade da assistância à saúde, sem precon-
ceitos ou privilégios de qualquer esp5cie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas,
sobre sua saúde;

VI - divulgação de informações quanto ao potencial
dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário;
• VII - utilização da epidemiologia para o estabeleci-

mento de prioridades, a alocação de recursos e a orientação progra-
mática;

VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com

direção única em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços pa-

ra os municípios;
• b) regionalização e hierarquização da rede de
1 serviços de saúde;
• X.- integração em nível executivo das ações de
•saúde, meio ambiente e saneamento básico;

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnoló-
gicos, materiais ' e humanos da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios na prestação de serviços de assisténcia à saúde
da população;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos
os níveis de assistencia; e

.	 XIII - organização dos serviços públicos de modo a
evitar duplicidade de meios para fins identidos.

CAPITULO III

Da Organização, da Direção e da Gestão

Art. $Q - As ações e serviços de saúde; executados
pelo Sistema Onico de Saúde - SUS, seja diretamente ou mediante par-
ticipação complementar da iniciativa privada, serão organizados de
forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade cres-
cente.	 •

Art. 90 - A direção do Sistema raio° de Saúde . :- SUS
única, de acordo como inciso do art. 198 da Constituição Fedetal,
sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:*

I - no ambito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no ambito dos Estados e do Distrito Federal,

pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no ambito dos Municípios, pela respectiva Se-

cretaria de Saúde ou órgão equivalente.

Art. 10 - Os municípios poderão constituir consórcios
para desenvolver em conjunto as ações e os serviços de saúde que
lhes correspondam.:

le - Aplica-se aos consórcios administrativos in-
termunicipais o princípio da direção única, e os re s pectivos atos
constitutivos disporão sobre sua observãncia.

5 20 - No nível municipal, o Sistema Onico de Saúde -
SUS poderá organizar-se em distritos de forma a integrar e articular
recursos, técnicas e práticas voltadas para a c obertura total das
ações de saúde.

Art. 11 - (VETADO)



Art. 12 - Serão criadas comissões intersetoriais de
âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde, inte-
gradas pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades repre-
sentativas da sociedade civil.

Parágrafo único - As comissões intersetoriais terão a
finalidade de articular políticas e programas de interesse para a
saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do
Sistema Onico de Saúde - SUS. .

Art. 13 - A articulação das políticas e programas, à
cargo das comissões intersetoriais, abrangerá, em especial, as se-
guintes_atividades:

/ - alimentação e nutrição; 	 •
II -.saneamentó e meio ambiente;

III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciencia e tecnologia; e

VI - saúde do trabalhador.

Art. 14 - Deverão ser criadas Comissões Permanentes
de integração entre os serviços de saúde e as instituições de ensino
profissional e superior.

Paragrafo único - Cada uma dessas Comissões terá por
finalidade propor prioridades, métodos e estratégias para - a formação
e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Onico de Saúde
- SUS, na esfera correspondente, assim como em relação à pesquisa e
ã cooperação técnica entre essas instituições.

CAP/TULO IV •

Da Competência e das Atribuições

SEÇÃO I

Das Atribuições Comuns

Art. 15 - A União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes
atribuições:

• I - definição das instancias e mecanismos de con-
trole, avaliação e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

•II - administração dos recursos orçamentários e fi-
nanceiros destinados, em cada ano, • ii saúde;

III-- acompanhamento, avaliação e divulgação do ní-
vel de saúde da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema'de infor-
mação em saúde;

• V - elaboração 'cle normas tecnicas'e'estabelecimen-j
to de padrões dequalidade e parâmetros de custos que caracterizam a
assistencia á saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimen-
to de padrões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador;

• VII - participação de formulação da política e da
execução das ações de saneamento básico e colaboração na proteção e

•recuperação do meio ambiente;
VIII - elaboração e atualização periódica do plano de

saúde;
. IX participação na formulação e na exectição da

política de formação e desenvolvimento.de recursos humanos para" a
saúde;

X - elaboração da proposta orçamentaria do Sistema
único de Saúde - SUS, de conformidade com o plano de saúde;

XI - elaboração de normas para regular as ativida-
des de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância
púbrica;

XII - realização de operações externas de ' natureza
financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal;

XIII - . para atendimento de necessidades coletivas,
urgentes e transitõrias, decorrentes de situações de perigo iminen-
te, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade
competente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar •

_bens e serviços, tanto de pessoas -naturais como de jurídicas, sen-
do-lhes assegurada justa indenização;

XIV - . implementar o Sistema Nacional de Sangue," Com-
ponentes e Derivados;

XV - propor a celebração de convenios, acordos e
protocolos internacionais relativos â saúde, saneamento e meio am-
biente;

XVI - elaborar normas técnico-cientificas de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os 'órgãos de fiscali-
zação do exercício profissional e outras-•entidades 'representativas
da sociedade civil para a definição e controle dos .padrões éticos
para pesquisa, ações e serviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos pla-
nos de saúde;

XIX - realizar pesquisas é estudos na área de saG-
de;



• XX - definir as instáncias e mecanismos /3..22,22-
ia e fiscalização inerentes ao poder de policia sanitãria;

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e
projetos estratégicos e de atendimento emergencial.

SEÇA0 II

Da.Competência

Art. 16 - A direção nacional do Sistema Onico de Sai)-
; de - SUS compete:

I - formular, avaliar e apoiar,políticas de ali-
' mentação e nutrição;
• II - participar na formulação e na implementação
. das políticas:	 -

a) de controle das acressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e •

• c) relativas ás condições e aos ambientes de
trabalho;

II I - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistáncia de alta. •	

complexidade;
b) de rede de laboratórios. de saúde pública; •

- c) de vigilãncia epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;

• IV - participar da definição de normas e mecanismos
de controle; coo órgãos afins, de agravo sobre o meio ambiente ou
dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;

V - participar da definição de normas, critérios e
padrões para o controle das condições e dos ambientes de trabalho e
cocrdenar a política de saúde do trabalhador;

.VI - coordenar e participar na execução das ações
de vigilância epidemiolõgica;

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sa-
nitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a execução ser
complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos
para o controle da qualidade sanitária de produtos, substâncias e
serviços de consumo e uso humano; 	 •

IX - promover articulação com os órgãos educacio-
nais e de fiscalização do exercício profissional, bem como com enti-
dades representativas de formação de recursos humanos na área de
saúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e partici-
par na execução da política nacional e produção de insumos e equipa-
mentos para a saúde, em articulação com os demais órgãos governamen-
tais;

XI - identificar os serviços estaduais e municipais
de referencia nacional para o estabelecimento de padrões técnicos de
assistência à saúde;	 •

XII - controlar e fiscalizar procedimentos,produtos
e substâncias de interesse para a saúde; 	 .

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento

•da sua atuação institucional;
•

•XIV - elaborar normas para regular as relações entre
"o Sistema Onico de Saúde - SUS e os serviços privados contratados de
assistência à saúde;

• XV - promover . a descentralização para as Unidades
Federadas e para os Municípios, dos serviços e ações de saúde, res-
pectivamente, de abrangéncia estadual e municipal;

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema
Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;

.	 . XVII - acompanhar, controlar e avaliar as 'ações e 0.s
serviços de saúde, respeitadas as competéncias estaduais e munici-

..	 .
XVIII - elaborar o planejamento Estratégico Nacional

no âmbito do SUS, em cooperação técnica com os Estados, Municípios e
Distrito Federal;

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e
coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS em todo o Terri-
tõrio Nacional, em cooperação técnica com os Estados, Municípios e
Distrito Federal.

Parágrafo icc - A União poderá executar ações -de
vigilância epidemiolõgica e sanitária em circunstâncias -especiais,
como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar
do controle da direção estadual do Sistema Onico de Saúde - SUS ou
que reprerentem risco de disseminação nacional.

Art. 17 - À direção estadual do Sistema Onico de Saú-
de - SUS compete:

I - promover a descentralização para os Municípios
dos serviços e das ações de saúde;

II - accmpanhar, controlar e avaliar as redes hie-
rarquizadas do Sistema Onico de Saúde - SUS;	 •

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municí-
pios e executar supletivamente ações e serviços de saúde;

das políticas:



•	 .	 : IV - coordenar e, em caráter complementar, executar
ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;
• b) de vigilância sanitária;•

• c) de alimentação e nutrição; e	 1
d) de saúde do trabalhador;

V - participar, junto com os Orgãos afins, do cOn-

trole dos agravos do meio ambiente que tenham repercussão na saúde.;

	

.	 .	 _	 .
humana;	 1

VI - participar da formulação da política e da exe-
cução de ações de saneamento básico;	 . I

VII - participar das ações de controle e avaliação
das condições e dos ambientes de trabalho;

VIII - em caráter suplementar, formular, executar, 1
acompanhar e avaliar a política de nsumos e equipamentos para a
saúde;

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de
referencia e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de refe-
rência estadual e regional;	 .

X - coordenar a rede estadual de laboratõrios .de
saúde pública e hemocentroi,-e gerir as unidades que permaneçam em
sua organização administrativa;

XI - estabelecer normas, 'em caráter suplementar,
para o controle e avaliação das ações e serviços de saúde;

• XII - formular normas e estabelecer padrões, em ca-
ráter suplementar, de procedimentos de controle de qualidade -para
produtos e substâncias de consumo humano;

XIII - colaborar com a União na execução da vigilân-
cia sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos
indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito da unidade federa-
da.

-
Art. 1e — 7, direção municipal do Sistema Único de

Saúde - SUS compete:
• I - planejar, organizar, controlar e avaliar as

ações e os serviços de saúde 'e gerir e executar os serviços públicos
de saúde;

• II - participar do planejamento, programação e or-
ganização da'rede regionalizada e hierarquizada do Sistema único de
Saúde - SUS, em articulação com sua direção estadual;

III - participar da execução, controle e avaliação
i das ações referentes às condições e aos ambientes de trabalho;

• IV - executar serviços:
a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;

- • c) de alimentação e nutrição;
.	 d) de saneamento básico; e .•

.e) de saúde do trabalhador; 	 --:
V - dar execução, no âmbito municipal, à política_

de insumos e equipamentos para a saúde; .	•
VI - colaborar na fiscalização .das agressões -ao

meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar,
junto aos órgãos municipais, estaduais e •federais competentes,para
controlá-las;

VII - formar consórcios administrativos intermunici-
pais;	 . .

yan - gerir laboratórios públicos de saúde e hemo-
centros;	 .	 •

• TITULO III•

Dos Serviços Privados de Assistência à Saúde

CAPITULO I
*a.

Do Funcionamento

. Art. 20 - Os serviços privados de ássistencia ã saúde
caracterizam-se pela atuação, por'iniciativa própria, de profissio-
nais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de di-
reito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 21 - A assistência ã saúde é livre ã iniciativa
privada.

• IX --colaborar com a União e os Estados na execução
.da vigilância sanitãria de portos, aeroportos e fronteiras;

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei,-ce-.
.lebrar contratos e convénios com entidades prestadoras de serviços
'privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução; 	 •

'XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos
serviços privados de saúde;

XII normatizar complementarmente as ações e servi-
ços públicos de saúda no seu 'âmbito de atuação.

- Art. 19 - Ao Distrito Federal competem as atribuições
reservadas aos Estados e aos Municípios.



- Art. 22 - Na prestação de serviços pri -a lli:- -.4,1

1

téncia à saúde, serão observados os princípios éticos e -	 o . ..
expedidas pelo 'órgão de direção do Sistema Único de 	 ude-----SUS-
quanto ãs condições para seu funcionamento.

- ' Art. 23 - É vedada a participação direta ou .indireta
de empresas ou de capitais estrangeiros na assistência à saúde, sal-
vo através de doações de organismos internacionais vinculados à or-
ganização das Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e de
financiamento e empréstimos.

S lo - Em qualquer caso é obrigatõria a autorização
do órgão de direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS, subme-
tendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os
instrumentos que forem firmados. .

. . . 5 20 - Excetuam-se do disposto neste artigo os servi-
ços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por empresas, para
atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para

ia seguridade social.	 .	 .	 .

CAPITULO :I

Da Participação Complementar

Art. 24 - Quando as suas disponibilidades forem insu-
ficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma
determinada área, o Sistema Único de Saúde - SUS poderá recorrer aos
serviços ofertados pala iniciativa privada.

Parágrafo único - A participação complementar dos
serviços privados será formalizada mediante contrato ou convénio,
observadas, a respeito, as normas de direito público.

Art. 25 - Na hipótese do artigo anterior, as entida-
des filantrópicas e as sem fins lucrativos' terão -preferencia para
participar do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 26 - Os critérios e valores para a remuneração
de serviços e os parãmetros de cobertura assistencial serão estabe-
lecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS, apro-
vados no Conselho Nacional de Saúde.

5 12 - Na fixação dos critérios, valores, formas de
reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste artigo, a dire-
ção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS deverá fundamentar seu
ato em demdhstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva qua-
lidade de execução dos seeiriços contratados.

5 22 - Os serviços contratados submeter-se-ão às nor-
mas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do Sis-
tema Único de Saúde - SUS, mantido o,equilíbrio econômico e finan-
ceiro do contrato. .

5 30 - (VETADO ' .	 •
5 40 - Aos proprietários, administradores e dirigen-

tes de entidades ou serviços contratados é vedado exercer cargo de
chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde - SUS.

TITULO IV..

Dos Recursos Humanos

Art. 27 - A política de recursos humanos na área "da
saúde será formalizada e executada, articuladamente, pelas diferen-
tes esferas de governo, em cumrpimento dos seguintes objetivos:

I - organização de um sistema de formação de recur-
sos humanos em todos os níveis de ensino, inclusive de pós-gradua-
ção, além da elaboração de programas de permanente' aperfeiçoamento
de pessoal;

	

II - (VETADO)	 -

- III - (VETADO)

IV - valorização da dedicação. exclusiva aos serviços

	

do Sistema único de Saúde - SUS.	 •
Parágrafo Único - Os serviços públicos que integram o

Sistema Único de Saúde - SUS constituem campo de prática para ensino
e pesquisa, mediante normas específicas, elaboradas conjuntamente

	

com o sistema educacional...	 .'	 •	 •

	

-	 .	 _ .	 •

Art. 28 - Os cargos e funções de chefia;" direção e
assessoramento, no 'âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, s6 pode-
rão ser exercidos em regime de tempo integral.

5 12 - Os servidores que legalmente acumulam dois
cargos ou empregos poderão exercer suas atividades em mais de um es-
tabelecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.

5 20 - O disposto no parágrafo anterior aplica-se
também aos servidores em regime de tempo integral, com exceção dos
ocupantes de cargos ou função de chefia, direção ou assessoramento.

• Art. 29 - (VETADO).
•

Art. 30 - As especializações na forma de treinamento
sm serviço 'sob supervisão serão regula=taeas por Comissão Nacio-
nal, instituída de acordo COM o art. 12 desta Lei, garantida a par-
ticipação das entidades profissionais correspondentes.



TITULO V

Do Financiamento

CAPITULO I

•	 Dos Recursos

Art. 31 - O orçamento da seguridade social destinará
ao Sistema Onico de Saúde - SUS de acordo coma receita estimada, os
recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em
proposta"elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos
órgãos de Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista
as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentã-
rias.

Art. 32 - São considerados de outras fontes os recur-
sos provenientes de: .	 .

I - (VETADO).
7....	 II - serviços que possam ser prestados sem prejuízo.

da assisténcia à saúde;
III - ajuda,*contribuições, doações e donativos;
IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capi-

V - taxas, multas, em:dum:antes e preçss F.21:1;ccs
arrecadados no 'âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS: e

VI , - rendas eventuais, inclusive comerciais e indus-
triais.

• -5 10 - Ao Sistema Onico de Saúde- SUS caberá metade
da receita de que trata o inciso I deste artigo, apurada mensalmen-
te, a qual será destinada à recuperação de viciados.

• 5 20 - As receitas geradas no ãmbito do Sistema enico
de Saúde - SUS serão creditadas diretamente em contas especiais, mo-
vimentadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecada-
das.

. 5 30 - As ações de saneamento que venham a ser execu-
tadas supletivamente pelo •Sistema Cnico.de,Saúde,-.. SUS L serão finan-
ciadas por recursos tarifários específicos e outros da União, Esta'
dos, Distrito Federal, Municípios e, em particular, do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação - SFH.

.	 5 40 - (VETADO).	 . .	 •	 •
• 5 50 - As atividades de pesquisa e desenvolvimento"

científico e tecnológico em saúde serão co-financiadas pelo Sistema
Onico de Saúde - SUS, pelas universidades e pelo orçamento fiscal,
além de recursos de instituições de fomento e financiamento ou de
origem externa e receita própria das instituições executoras. .

, 5 60 -.(VETADO).

CAPITULO II

tal;tal;

Da Gestão Financeira

Art. 33 - Os recursos financeiros do Sistema Onico de
Saúde - SUS serão depositados em conta especial, em ceda esfera de
sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conse-
lhos de Saúde.

5 10 - Na esfera federal, os recursos financeiros,
originãrios do Orçamento da Seguridade Social, de outros Orçamentos
da União, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério
da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde.

5 20 - (VETADO).	 -	 •	 • .	 •	 •
5 30 - (VETADO).	 ' • •

• 5 40 - O Ministério da Saúde acompanhará, através de.
seu sistema de auditoria,-a conformidade à programação aprovada -da
'aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada
a malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Mi-
nistério da Saúde aplicar as medidas previstas em lei.

• ArtJ-34 - As autoridades responsáveis pela distribui-
ção da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente
ao Fundo Nacional de Saúde - FNS, observado o critério do parágrafo
único deste antigo, os recursos financeiros correspondentes às dota-
ções consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e
atividades a serem executados no ãmbito do Sistema Onico de Saúde
-SUS.

Parágrafo Onico - Na distribuição dos recursos finan-
ceiros da Seguridade Social será observada a mesma proporção da des-
pesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social.

Art. 35 - Para o estabelecimento de valores a serem
transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será utiliza-
da a combinacão dos seguintes critérios, segundo análise técnica de
programas e projetos:

I - perfil demográfico da região;
II - perfil epidemiológico da população a ser cober-

ta;
III - características quantitativas e qualitativas da

-rede de saúde na área;
IV - desempenho técnico, económico e financeiro no

período anterior;
V - níveis de participação do setor saúde nos orça-

mentos estaduais e municipais;
VI - previsão do plano qUinqüenal de investimentos

da rede;



a

	

.	 VII -. ressarcimento do atendimento a serviços presta- .
dos para outras esferas de governo.

. 5 10 - Metade dos recursos destinadoS a Estados e Mu-
nicípios será distribuída segundo o quociente 'de sua divisão pelo

número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento

	

-prévio.	 ..	 .	 .	 .

5 20 - Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a
notório processo de migração, os critérios demográficos mencionados
nesta Lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento po-
pulacional, em especial o número de eleitores registrados.

5 30- (VETADO).
5 40 - (VETADO).
5 50 - (VETADO).

• 5 60 - O disposto no parágrafo anterior não prejudica
a atuação dos órgãos de controle interno e externo e nem a aplicação
de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verifi-
cadas na gestão dos recursos transferidos.

CAPITULO III

Do Planejamento e do Orçamento

Art. 38 - O processo de planejamento e orçamento do
Sistema Dnico de Saúde - SUS será ascendente, do nível local até o
federal,odVidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as
necessidades da política de saúde com a disponibilidade de recursos
em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal
e da União.

5 10 - Os planos de saúde serão a base das atividades
e programacões de cada nível de direção do Sistema Onico de Saúde -
SUS, e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orCa-
mentária.

5 20 - E vedada a transferência de recursos para o
financiamento de ações não previstas nos planos de saúde, exceto em
situações emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde.

Art. 37 - O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá
as diretrizes a serem observadas na elaboração dos planos de saúde,
em função das características epidemiológicas e da organização dos
•serviços em cada jurisdição administrativa.	 •

Art. 38 - Não será permitida a destinaçãO de subven-
ções e auxílios a instituições prestadoras de serviços de saúde -com
finalidade lucrativa.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

._.-	 -	 .'	 -	 -	 -	 •	 .	 .	 ,.	 .

	

.	 .	 .

Art. 39 - (VETADO)	 •	 . .

	

.	 .	 7
• 5 10 '. (VETADO).	 •	 . _

5 20 - (VETADO). 	 •	 .	 .	 --
5 30 - (VETADO).	

-
. _	 ..

	

.	 .
5 ao - (VETADO).

' 5 50 - A cessão de uso dos imóveis de propriedade do
INAMPS para órgãos integrantes do Sistema Único de Saúde.- SUS será
feita de modo a preservá-los como património da Seguridade Social. -.

5 60 . - Os imóveis de que trata o -parágrafo anterior -
serão inventariados com todos os seus acessórios, equipamentos e ou-
tros bens móveis e ficarão disponíveis para utilização pelo órgão de.
direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS ou, eventualmente,-.
pelo estadual, em cuja circunscrição administrativa se encontrem,-
mediante simples termo de recebimento.	 .	 .	 .	 .

5 70 - (VETADO). 	 -
5 80 - O acesso aos serviços de-informática é bases'

de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério do'
Trabalho e da Previdência Social, será assegurado ás Secretarias Es--.
taduais-e Municipais de Saúde ou órgãos congêneres, como suporte ao
processo de gestão, de forma a permitir a gerência informatizada das
contas e a disseminação de estatísticas sanitárias e epidemiológicas
médico-hospitalares.

.	
.	 .

_	 Art. 40 - (VETADO).

Art. 41 - As ações desenvolvidas pela Fundação das
Pioneiras Sociais e pelo Instituto Nacional do Cãncer, supervisiona-
das pela direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS, permane-
cerão como referencial ,e prestação de serviços, formação de recur-
sos humanos e para transferência de tecnologia.



Art. 42 - (VETADO),
.	 :	 •

Art. 43 - A gratuidade das ações e serviçcs de saúde
fica preservada nos serviços públicos e privados contratados, res-
salvando-se as cláusulas dos contratos ou convénios estabelecidos
com as entidades privadas.	 .	 ..	 ..	 _	 .

• .	 ..	 -

Art. 44 - (VETADO).	 - •	 .- . .	 ..	 .	 .

• Art.' 45 - Os serviços de saúde dos hospitais univer-
sitários e de ensino integram-se ao Sistema'Onico de Saúde -SUS, re-
diante convênio, preservada a sua autonomia administrativa, em rela-
ção ao patrimõnio, aos recursos humanos e financeiros, ensino,'.pes-
guisa e extenção nos limites 'conferidos pelas instituições a que es-
tejam vinculados.

S 10 Os serviços de saúde'de sistemas estaduais e
municipais de previdência social deverão integrar-se ã direção cor-

• respondente do Sistema único de saúde - SUS, conforme seu ãmbitc, de•
atuação, bem como quaisquer outros órgãos e serviços de saúde. •

S 29 - Em tempo de paz e havendo interesse reciproco,
1 os serviços de saúde das Forças Armadas poderão-integrar-se ao 'Sis-
tema Cn.ico de Saúde - SUS, conforme se dispuser em convênio que, pa-
ra esse fim, for firmado.	 -

Art. 46 - O Sistema Único de Saúde - SUS, estabelece-
rã mecanismos de incentivos ã participação do setor privado - -no in-
vestimento em ciéncia e tecnologia e estimulará a transferéncia de
tecnologia das universidades e institutos de pesquisa aos serviços

• de saúde nos Lstados, Distrito Federal e Municípios, e às empresas
• nacionais.

Art. 47 - O Ministério da Saúde, em articulação com
os níveis estaduais e municipais do Sistema único de Saúde - SUS,

• organizará, no prazo de dois anos, um sistema nacional de informa-
ções em saúde, integrado em todo o território nacional, abrangendo.
questões epideniológicas e de prestação de serviços.

Art. 42 - (VETADO).

•

••

Art.-49 - (VETADO).
--

Art. 50 - Os convénios entre a União, os Estados e os
Municípios, celebrados para implantação dos Sistemas Unificados e'
Descentralizados de Saúde, ficarão rescindidos ã proporção' que seu
objeto for sendo absorvido pelo Sistema Único de Saúde - SUS.

- Art. 51 - (VETADO). ..	 • -. 

Art. 52 - Sem prejuízo de -outras sanções cabíveis,•

constitui crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas
(Código Penal, art. 315) a utilização de recursos financeiros do
Sistema Único de Saúde - SUS em finalidades diversas das previstas
nesta Lei.

Art. 53 - (VETADO).

• Art. 54 - Esta Lei entra em vigor na data de sua' pu-
blicação.	 :

Art. 55 - São revogadas a Lei r10 2.312, de 3 de se-
tembro de 1954,-a Lei nQ 6.229, de 17 de julho de :1975,- e demais
disposições em contrário. .••	 .•

	Brasília, em '19 de	 -setembro	 de 1990;

	

1699 da Independência e 1029 da República.	 • •	 ,•

•
FERNANDO COLLOR • .

Alceni Guerra ••
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Folhe rl.°

.................

dorRtp.

do 19...'"--(LI

poma° DE CONSTITUIÇIO E JUSTIÇA,

Presidente: Sr. Vereador Dárcio Arruda

Membros	 Srs. Vereadores

Arselino Tatto

Aurelio Nomura

Jose Mentor

Gilson, Barreto

Merio Moda

Osvaldo Sanches

Jose Viviani Ferraz

Nelo Rodolfo

Audiência Pablica sobre o PL 493/95, que institui o Plano de

Atendimento à Saóde - PAZ, realiaza no Auditório Oscar Pedro

ao Horta da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 de junho de

1995.

Solicitante: Sr. Vereador Jos g Viviani Ferraz

(Mano. n2 05/95 - Com Const. e Justiça)
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Folha n.o , ....

D.O . .........

OR DORRODÍZIO

Ti

FOLHA

1 regina

TAQUÍGRAFO

aud.p15b.

SESSÃO

20.6.95

DATA C	 APARTé ............

*	 •*	 *

- Gravação iniciada com atraso. O Sr. Presidente, Vereador Mi-

guel Colasuonno, já vali se utilizando da palavra.

* * *

O SWRESIDENTE (Melei Colasuonno 4 - fez questão absolu

ta de estar presente na abertura dos trabalhos desta audiância panca,

solicitada na Comissão de Constituição e Justiça, para dar algumas ga-

rantias e fazer can que as pessoas se comportem. adequadamente na audiân

cia pUblica.

A audiência panca tem a finalidade de esclarecer, para o pá-

blico en geral, a finnli dade do projeto ou de um projeto que está tremi
tando na Camara. O Vereador José Viviani Ferraz está aqui encarregado

de fazer a audiânciaráblica e nós estamos aqui para abri-la e também

para dar absoluta, repito, absoluta garantia de que o processo de disca.

são será só de discussão. Os Vereadores que esiverem preoentes terão ga

rantida suas palavras. O Vereador José Viirtani Ferraz é um Vereador exp.

/Imantado, experiente, e o Presidente da Casa não vai permitir provoca-

Oes de ordem alguma. A finalidade da reunião, uma reuni  ao civilizada,

é discutir fria e tranquilamente sobre o tema. O tema é importante, o t:

ma mil ser discutido, vai ter a tramitação normal de duas audiâncias

blicas dentro da Casa, as camisslies vão ter espaço para discutir o res-

pectivo projeto, e o Sr. Secretário Getaio Ranashiro veio aqui e, a co.

vite da audiância pública, do Vereador Viviani Ferraz, cano virá, como

CÓD. 0597
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SESSÃO

20.6.95

DATA O

Folha
n.o .... ... a...

ADOR

(.1 0_5 •

	  de 19. LJ
......	 •

CONT. APARTE

me deu garantia, estará presente na segunda audiência publica com a. me-

ma democracia, com o mesmo esplrito de colaboração. Portanto * não gosta

ria que nós transformássemos a audiência palica em fato negativo em re

laço ao processo. O video no vai ser exibido, porque tem uma parte qu.

devo dizer, não concordo. E já comuniquei ao Secretário e ele também ria.

concorda. O video * na sua parte explicativa, pode ser razoável mas acho

que tem uma etapa que não interessa para esta fase das discussEes. Não

nada disso. Estamos aqui para garantir absoluta tranquilidade e, princi

palmente, direito de manifestação livre de qualquer lado. Aqui não tem

lado "a" ou "Bm . A Câmara tem todos os lados e a audiência palica vai

consolidar esse aspecto. Portanto, estou aqui garantindo a condição de

diálogo e de não provocação. Quem está presente saberá ao comportar, e.'

dentemente, quem não está presente, se não quiser entrar, subir, nós di-

trihulnos senhas onten,igualitariamente, como a/iás em qualquer reunião

civilizada acontece, porque aqui não cabe mais de 50 pessoas além das q

estão. Algwnas retirarem, outras não retiraram, mas entendo isso cano de

cisão de cada um. Nós estamos definidos a fazer o trabalho fluir, tran-

quilamente mas coma muita firmeza e muita clareza. A. Presidência da Cama

ra embora tendo uma reunião agora no Nandar, delega ao Vereador Vivia

ni Ferraz que, repito, è Vereador experimentado, e muito competente, sé

rio, para que conduza a audiância pliblica. Na segunda audiência pliblica,

o Sr. Secretário já me garantiu que estará presente também, exatamente

para fazer com que haja amplo esclarecimento de opinião panca sobre es

sa questão do Plano de Saúde de São Paulo. Portanto, quero desejar atices

so ao Vereador Viviani Ferraz, na condução doe trabalhos, e desejo es-

clarecimento do Dr. Geyálio Hanaehiro para que colabore nos esclareci-
COM0597
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3 regina
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de 19 	

RODÍZIO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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— TAQUIGRAFIA —	
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1 -

SESSÃO

20.6.95

DATA

11.0 .,.

RADOR CONT. APARTE

mentos para tomada de decisão desta Casa. Tem a palavra o Vereador Vi-

viani Ferraz.

* * *

- Assume a Presidencia o Sr. José Viviani Ferraz.
* * *

O SR.PRESIDENTE ( Jose Viviani Ferraz  ) - Estamos reunidos aqui

para realização da primeira audiência píblica, conforme determina a lei

Orgânica do Municipio de São Paulo, para discutirmos o projeto de lei

493/95, de 30.5.95, promovente ao Executivo e que institui o Plano de

Atendimento à Salide PAS e da outras providências. Estão presentes os

Vereadores: Ana Liaria Quadros; Adriano Diogn, Italá Cerdosas:Vicente

Viscome e Edivaldo Estima.

Eu vou pedir à assessoria para marcar tempo purgue cada peles

trent° terá 10 minutos para expor suas questiSes e, depois, o Secretário

irá expor seu ponto de vista com relação as criticas, conselhos ou deter

mina0es. O Sr. Secretário permanecera conosco e pediria que a pessoa,

ao começar sua fala, porque esta sendo gravado e depois será feito relth

tório sobre tudo que aconteceu, falasse seu nome e a èntidade que repre

senta.

Vamos chamar, am primeiro lugar...

Verifique se o microfone está funcionando, por favor.(Pausa).

Está fUneionando. Vamos chamar o Dl'. Buripedes de Carvalho, Pre

sidente da Federação Nacional dos Médicos, que poderá ocupar aquele lu-

gar, por favor.(Pausa).

O SR.EUR/PEDES DE CARVALHO - Bom dia, em primeiro lugar, gosta

CÓD. 0597
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ria de agradecer ao Vereador Viviani Ferraz, na pessoa do Presidente des

ta comissão, Vereador Dárcio Arruda, que após solicitação da nossa enti-

dade, em comum acordo com as demais entidades médicas e, por que não di-

zer, com outros movimentos da área da saúde, agendaram esta audiência.

Quero agradecer o espIrito democrático desta comissão e dos Vereadores

também que aqui estão presentes. Cumprimento tembém o Sr. Secretário da

Saáde, Sr. Getélio Hanadhirop que está presente as senhoras e os senho-

res presentes.

A primeira coisa que gosta-fiados de estar dizendo é a seguinte:

vamos estar passando à Presidência da Comissão algumas normas jurldicas,

relativas à questão da ~Ide, que está nesse conjunto de documentos. V=

desde um reBUDID, um parecer da nossa assessoria jurídica, a legislação

da Constituição Brasileira, a lei 8080, que regulamenta o Sistema Único

de Saúde, a lei 8142 que também disciplina sobre o mesmo sistema, falnn 

do do controle social no sistema de satide. Passaremos também uma carta

e em adendo a isso, do ponto de vista legal, passaremos tadbén a norma

operacional ns? 1 , de 1993, que fala sobre o processo de municipalizagsl

o Código de Saóde do Estado de São Paulo e também uma petição de uma Aç:l

Popular, tramitando, referente a questão do Plano de Atend imento 'Salde

E também alguns artigos de presidentes de entidades, deputados federais

Imclusive artigo referente a planos de assistência médica que mostra,

por exemplo, que o plano mais baixo que existe para faixa de 30 anos,

custa 21 reais, plano que não é completo, e para esta meana empresa / no

caso a Golden Cross, o plano que não exclui doenças, por exemplo, não e

clui Aids, pacientes portadores de sofrimento mental, custa 56 reais. E

tambán uma carta que as entidades médicas resumem aos médicos, com os

op

o
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Folha n.o,	 	  doce

yrivapaià pobtos rererentes ao planá de assistancia à saúde. Com isso

estamos querendo dizer que, na verdade, a postura que o Governo do Muni

cípio de São Paulo deveria ter referente a questão do Plano, da assiste.

eia à saúde na cidade de São Paulo * no nosso entedder, deveria ser obe-

decer a legislação vigente. E, particularmente, implementar essa norma

operacional básica nça 1, Hoje existe no Brasil cerca de 80 municipdlos

dentro desse processo, inclusive recebendo diretamente do componente fe

dera]. do Sistema Único de Saúde o repasse direto dos recursos, portanto

com autonomia plena de gestão. E isso não são só pequenos municípios,

por exemplo, Bele Horizonte, a terceira maior cidade brasileira hoje,

trabalha com esse tipo de processo. Qual seja, há todo um. arcabouço le-

gal que, na verdade, possibilita aos municípios efetuarem uma política

saúde, uma gestão, com autonomia, porque é isso efetivamente que faz o

norma operacional básica n21„ uma política com maior autonomia, uma me

lhor. assistancia de saáde as pessoas, a sua população. Então, na verda-

de, em nosso entender, o que faz o Município de São Paulo ir para outro

lado, não é 96, não sanas apenas nós que temos esse entendimento, porque

o Conselho Nacional de Saúde,. o Conselho Estadual de Saúde e o Conselho

Municipal de Saáde da cidade de São Paulo, todos eles, por imArrimidade

dos mis membros e é bom que se diga que em .0#100 os conselhos, em par

ticular no Nacional de Saúde, estão representadde todos os setores da

sociedadel camo por exemplo, prestadores privados, seguradoras privadas,

donos de hospitais, população, Governo Federal, Conselho Nacional dos

Secretários Estaduais de Saúde, Conselho Nacional dos Secretarios de Saá

de * todos esses conselhos deliberaram por unnnimi dade serem contrários

ao plano que hoje se gesta na cidade de São Paulo. É bom que se dita ain
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da que por pnnnimidade, é bom ter isso claro, não teve um voto contrário

particularmente na votação do Conselho Nacional de Saúde, que aconteceu

na semana passada, senão me falha a memória. É bom que se diga ainda que

infelizmente esse projeto que se tanta implantar hoje na cidade de SWO

Paulo, articula-se com um. projeto de emenda, de reforma constitucional,

que está boje e que. diz que a saúde seria garantida as pessoas, mas de

acordo com a lei, Esse ode acordo COM a leio pode significar que, na ver

dada, a assistência 11 saúde seria repassadopara empresas particulares,

que só conseguem sobreviver a.ravés da exclusão de patologias no seu. a-

tendimento, Por exemplo, não atende ilide, não atende paciente coza sofri

mento mental, não atende pessoa com doença congênita, imDoe carência

para mulherg gestante de 12 meses para ficar grávida, aliás, para a mu-

lher eventaalmente ser atendida por gravidez após 12 meses. Portanto,

é só dessa forma que as empresas de assistência maca boje conseguem

se viabilizar. Em nosso entender, o Plano de Ateddimento à Saúde pode

ser um oby passo, uma estação intermediária para implantar, nua segundo

momento, assistência através dessas empresas. Isso é amplanente majori

tário entre os médicos, que tem se manifestado nas assembléias, nos lo

cais de trabalho e que têm tambán se mnni festado através deabaixos-assi

nados, Portanto, essa é uma visão do ponto de vista ~Dal do plano. En-
trando na questão da legalidaDE, que nos parece ser o mérito desta co-

missão, nós temos a dizer que, primeiro, estamos passando a todos os Ve-

readores essa série de documentos, sobre a legalidade do plano. Vamos dia

tribui após o termino da falação. Segundo, que ou apanhado da nossa as

sessoria jurídica resumo algumas questões de KENIZENXIZ dalegalidades.

Seguildo a assessoria jurídica temos o seguinte: "ema resumo o Sr. Prefei
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to quer escolher, as cooperativas sea licitação e livremente, sem qual-

quer critério; permitir às cooperativas, gratuitamente, uso de patrimõ

nio piiblico sem garantias; praticar, em resumo, ilegal concessão de ser

viço público . As violações a Carta Magna dizem respeito aos artigos 196

e 199 da Constituição Federal. O município esses artigos citam especifi

camente: assistência à ~Ide é livre à iniciativa privada, e as instit

ções privadas poderão participar, de forma complementar ao Sistema tinia,

de Satide, segundo diretrizes desses, mediante contrato e direito palie.

penam ou convênio, tendo preferencias as entidades filantrópicas e as

sem fins-lucrativos. Por outro lado, viola-se também o SUS, gravís de

violar a lei 8080/90, além do texto do parágrafo II, artigo 42, -os arti

gps 20 a 26 também foram desrespeitados. O parágrafo primeiro do artigo

23 da lei federal 8080/90, obriga a autorização da direção nacional do

SUS para contratação de serviços privados". Issaxão ocorreu, cano eu j.

disse, porque a instancia máxima de deliberação do sistema que é o Cone:.

lho Nacional de Saúde, deliberou por unan imidade ser contrário ao Plano

de Atendimento à Saúde que se tenta implantar na cidade de São Paulo.

Outra coisa, a questão da fraude das falsas cooperativas. As

cooperativas são sociedades, de acordo com as leis que a disciplina, de

pessoas can formas a naturezas jurídicas próprias, de natureza civil,

não sujeita a falencias e diz que o objetivo das cooperativas é presta-

ção de serviço aos associados e, quando previsto nos estatutos, aos em-

pregados das cooperativas. Outra questão: convênio ou contrato, que no

entender do parecer jurídico, porque na verdade essa questão se tanta e,

cobrir, mas que seria ilegal a forma de convênio que está se tentando

implantar junto ao PAS. Outra questão seria a violação da Lei Orâtnica

0:5D. 0597
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do Município referente à questão em particular da entrega do patri-

unnio público, em particular referindo-se ao artigo 114, que pre-

vê que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito me-

diante concessão e traz uma drie de colocaOes em relação a essa

questão.

O outro aspecto é referente ao inciso II, do artigo 13,

da mesma Lei Orgânica do Município, Por outro lado, um outro aspecta

importante é que não houve licitação para o repasse das cooperativa:.

O outro aspecto que se considera é a ilegal concessão de serviço p'

blico. Outro aspecto importante referente no caso ao artigo a.5 da

Lei Orgânica do Eúnicípio, refere-se à questão do abandono dos muni

cipes que moram na cidade de São Paulo. E o outro aspecto impor-

tante ã a lesividado ao patrimBnio público. Conclui o parecer isto.

Há evidente leamAC ao património público, que será cedido às coop,

rativas na, forma de comodato gratuitamente e sem garantia.

2 Obvio que eu teria muito mais coisa a falar, mas o

meu tempo já se esvaiu e temos certeza de que nesta audiência aind.:,

ou em outros momentos ainda, nós teremos oportunidade de debater cila

os Srs. Vereadores, e traremos um documento do conjunto das entida-

des ao conjunto de Vereadores desta Casa. Eu vou repassar, inicial

monte, aos membros da Comissão, como eu já havia dito.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ = Dr. Eur3.pedes, ainda vai

termas segunda audiência publica, que será mareada posteriormente, 1

Possivelmen±g. pela nom1 R40 ae Rallae, e n afkronnr ter. oportunidade  .
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de completar. Então, eu. pediria que o senhor repassasse para a

Comissão de Constituição e Justiça esses documentos para =is poder-

mos analisar.

O SR. EUBIPEDES CARVALHO = Está bom. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ = Vemos chamar agora o Dr. Pe

Henrique Silveira, Presidente do Conselho Regional de Medicina.

Dr. Pedro, o senhor também terá dez minutos para expor o seu pensa-

mento.

O ' SR. PEDRO H2TRISLIE SILVEIRA Prezados senhores, prez

doe Vereadores, prezado Secretário rffirn i cipal de Saúde.

O SR. JOSÉ VIVIANI PERRAZ - Um momentinho WS I Dr. Pedro

Vamos zerar. o tempo dele. Eu qu.ero anunciar a presença do Vereador

Maurício Paria, do Vereador Sére;to Rosa, Vereador /talo Cardoso,

Vereador Vital Nolasco, Vereadora Ana Maria Quadros, Vereador Mário

Dias, Vereadora Ana Martins, Vereador Adriano Diogo e Vereador Jos:

Mentor. Depois vamos pegar a inscrição dos vereadores. Vamos ou-

vir agora as palavras do Dr. Pedro Henrique Silveira, Presidente do

Conselho Regional de Medicina.

CGD. 0597



DATASESSÃO

aud:públic pas 20.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA -

4	 ov, 1	 t,

A
4S,1

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

regina

. 	 :.1

O SR. PEDRO HENRIQUE SILVEIRA = Muito provae]mteeu

vou repetir algumas das passagens da fala do • Colega Euripec7(es,,

me antecedeu,. mas eu sinto que nunca é demais a gente relembrar \ce:

tos aspectos do Plano de 'Assistência de Saúde que a Prefeitura,,dS.,.':

São Paulo está. propon.do neste momento. •	 . .

O Corealho Regional de Medicina tem acompanhado de perto.

• essa questão e ncis temos visto que •no conjunto da população médica.

existe uma rejeiçã:o muito grande perante a implantação deste projet•
Por que? Primeiro porque os médicos da rede pública ,na têm experil

cia no gerenciamento de uma cooperativa medica. , É extremamente com-

plicado você pegar um médico, que tem uma mentalidade de serviço p.a

blico, e a partir desse momento colocar na mão dele uma •experiência

gerencial. Tanto médico, quanto o pessoal de enfermagem, eles não

têm essa visão, e nunca-tiveram intenção de ter essa 'Irisa°. N.Os

entendemos que plano peca de inicio justamente por não ter CO21Bli

tado essa base para auscultar exatamente essa primeira dificuldade.

Más, como boje estamos diante da Comissão de Conetituição eu acho

importante a gente colocar principalmente os aspectos legais com r

laço a esse assunto. Ratão, eu gostaria de abordar o seguinte aspe

to.

O plano instituido pelo Decreto V rimi cipal 35037/95, con-

forme de percebe que isso vem do Executivo, ofende o principio de

acesso universal, e igualitário aos serviços e açOIee de saúde palio

preetado3 e desenvolvidos pelo Poder Público Municipal.

Com efeito. não tem fundamento legal lireedeíreaker.clameiá€23

n_
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duexigincia do previb cadastramento de moradores de uma determinada
•	 '

área ou zona para serem, usuários do serviço. O Artigo 196, da Cons.

tituição Federal, dispBe que a saúde á direito de todos e dever do

Estado garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem

a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso uni-

versai e igualitário das açôes e serviços para sua promoção, prote-

ção e recuperação.

O Artigo 219,inciso II, da Constituição do Estado, de-,

termina que os poderes.palicos, estadual e municipal, garantirão

o direito à saúde ~diante o acesso universal e igualitário às

açôee e ao serviço de Guide em todos os níveis . A universaliza-

ção da assistencia de igual qualidade oca instalação e acesso a

todos os níveis de serviços de saúde à popukação rural e urbana.

Em sentido identido estabelece o Artigo 213, inciso II,

da Lei Orgânica do Município de São Paulo; assim tambám o Artigo 2,

Parágrafo 12, da Lei Federal, 8080/90, que estrutura o Serviço

Único de Saúde, o dever do Estado de garantir a saúde consiste na

formulação e execução de políticas econOmicas e sociais que visam a

redução de riscos dei doenças e de outros agravos e no estabeleci-

mento de condiçôes que assegurem acesso universal e igualitário às

n ades e Aos enrvicnti a RUA prnmoção, proteção e recuperação,
CÓD. 0597



T4

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

Paula

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

PAS 20906995

DATA O

Ora, senhores, ao determinar que um usuário para receber

a prestação do serviço essencial proceda ao . prévio cadastramento, -

mitando a" execução por determinada zona ou região, a requerida inib

e cerceia a sensibilidade universal é igualitária que rege o servi-

ço e que inadimite a restrição ao acesso a este ou a aquele médulo

de atendimento, posto de serviço, unidade hospitalar e etc.

Sabe que a requerida comportará as situaçães amergenciai

e a urgências médicas, dispensando nesse caso o prévio cadastram-il.

to como condição de prestação do serviço público. Nesse passo lnão o-

vou em Éada a requerida porque é obrigação legal de qualquer facul-

tativo e, principalmente, da unidade de saúde pública prestar aten-

dimento médico nos casosde urgência e emergência.

Entretanto, que se afigure intolerável ao acesso univer-

sal e igualitário, é exatamente condicionar o gozo pelo usuário da

prestação do serviço público essencial ao prévio cadastramento, se-

1,-

ja para emergências, urgências ou não.

No particular, a diretriz do plano fere os dispositivos

constituicionais . e legais acima invocados e manifesta -extrapolação

ilicita do poder de regulamentar, uma vez que exercido, lei nenhu-

ma compele o cidadão usuário do serviço público a se cadastrar em

nenhuma unidade pública para recéher o serviço,  a fim de satisfazer
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a sua necessidade. O Administrador Público, como se ia sabe, só

pode realizar aquilo que a lei expressamente autoriza. E, não go-

de lno serviço público, máximo de relevância social, estabelecer

distinOes em razão da origem do usuário sob pena de comprometer o

acesso universal e igualitário.

O morador de Penhapde Praça, tem o direito de ususfruir

o ma/ serviço público de saúde prestado na sua região e nas de-

mais regiSes da cidade, da amimmx mesma maneira que se reserva

igual prerrogativa ao morador da Interlagos, Vila Prudente, Vila

Marlene e outras cidades limítrofes, de outro Z estado membro.

No nosso entender, como bem já disse Euripdo, o TAS

fere de norte o SUS. Esta ó a-verdade. Entretanto, essas e as 	

demais garantias se encontram cerceadas pela delimitação geográfica

do atendimento imposto pelo PAZ, se encerra por completo o caráter

do serviçu 'único ou unificado de sattde, cujo ideal preponderante em

sua gânese era a oferta de serviço de saúde pública por parte

das entidades políticas repponsáveis, União, Estados e Municípios,

em rede pública tripartido, integrada e unificada.

Não é por outra razão, senhores, que o SUS tem a diretriz

da municipalização, da prestação doe serviços e o financiamento da

parte de tra go entidades polftices: União, Pstado e nani^lpio 
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Justamente, porque sendo esse o único de sistema de carter de aces-

so universal e da prestação nacional em cada unidade básica de

saúde, não comportando expedientes como o credencinmento prévio

que implica por quebrar essas caracterlsticas. Nesse passo, cabe

ainda acrescentar que os serviços de saúde compreendem uma gama

bem ampla de atividades, dispostas na Lei Federal 8080/90 e na Lei

Complementar Estadual, 791/95, como a vigilância epidemiológica, a

vigilância sanitária, saúde do trabalhador, maio ambiente do trabao.

lho, saúde preventiva, saneamento básico e etc.

Na prestação do serviço público de saúde se destacam ao

atividades básicas como a medicina preventiva, tratamento ambulato-

rial e a internação hospitalar. Não pode o cidadão brasileiro, mas-

mo não identificado na comunidade usuária, ser cerceado seu direito

à saúde porque não á morador do mnnicipio onde se condiciona a pres.

tação de serviço mediante o previo cadastramento; quer se destine

ele sà. medicina preventiva, ao tratamento laboratorial ou à interna..

ção hospffitalar, Foi justamente para evitar esses tristes episódios,

comp o de óbitos e de sequelas graves em enfermos, por não• contar

sua respectiva localidade com toda a gana de serviços públicos de

saúde que se estruturou o SUS como rede pública e integrada oficial
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para supressão das ineficiências de cada cidade, inteirando os

rios serviços oferecidos nesse ou naqauele estado ou ramicípio,

garantindo ao cidadão atendimento integral, universal, em qualquer

. unidade federativa, seja para medicina preventiva, seja para o tra-

tamento ambulatorial ou para internação hospitalar. rÉ muito comum

assistir a internação de graves enfermos em localidades, em municl-

pios distantes. Por quê? Não conta* com aquela determinada especiali

dada porque os leitos da sua cidade estão completamente ocupados e

a central de vagas o aloca no primeiro regurso disponlvel.

O credenciamento inibe a interação da rede pública oficie

como se o município, num passe de mágica, se dissociasse do sistema

único e fosse um organismo autUdimo na prestação doe Exstff serviço,

exonerando-.se da integração participativa de caráter nacional. O

serviço de saúde pública não pertence a este ou a aquele município.

É por ele apenas gerido, administrado e executado. Pertence à União

que =ars executa a sua sgisximmlasas prestação à comunidade

nacional, regional e local com esforço concentrado da União, do Es.

tado e dos MI Ennicípios.

Para terminar, gostaria de fazer algumas consideraçaes

'breves. O meu tempo também está se esvaindo. Mas, lembraria que que.

"~ir
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*blies fundamentais do plano, os tópicos seriam o seguinte: na mossa

maneira de entender, o plano limita , cerceia o atendimento. Eu. po-

deria' 	 o seguinte: quantas consultas nâw; quantas consultas

ano teria o usuário previamente cadastrado nà plano de salde? Uma,

duas, três? O EUrIpedes, que me antecedeu, perguntou quanto custa.

ria um plano nódio de assistência, na faixa de 26 a 40 reais. Ora,

se a Prefeitura está nu propondo ta um plano de 10 reais per ca.

pita, nos faz pensar que a principio, uma medicina de um pouco mais

de qualidader_maismaaa, estaria, no in‘rrhno comprometida. Sabem°

que dentro da iniciativa privada, dentro-das medicinas nercantilis.

tas que fazem...

O SR. PRESIDENTE (Jose Viviani Ferraz) 	 O senhor pode

continuar para concluir o pensamento.

O SR.	 . Dentro dessas empresas

de medicina de lucro * que visam tão somente o lucro, que fazem da:

dicina um comércio, sabemos que é restrito o uso de exames, o uso d

técnicas. Enfim, tudo aquilo que a medicina pode oferecer para o be

estar, para o benefício dó paciente.

Era o que tinha a dizer, Muito obrigado.
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O SR. PRESIMNTE (José Vivien/ Ferraz) - O senhor pode-

ria nos ceder esse relatório? Se o senhor quiser*. podemos tirar =a

cOpia para fazer parte aqui.

Vamos ouvir agora o Dr. Nelson. Guimarães, do Conselho

Municipal de Saúde.

O SRk NAELSON GUIMARIES - Sr. Presidente, membros da

Mesa, Sr. Secretário MUnicipal de Saúde * senhoras e senhores pre-

sentes à esta Audiência Pública, como Conselheiro do Conselho Munici

pai de Saúde da cidade de São Paulo, quase fomos pegos de surpresa

para esta. audiência. Somente ontem, ao ler uma convàcação do Pre.

sidente desta Comissão na Folha de S. Paulo, uma convocação peque-

na, mas, não tenha dúvida, uma convocação pública, que nós tomamos

conhecimento desta and/Z=1a pública.

Vale ressaltar que o Conselho Municipal de Saúde una

entidade garantida pela Constituição, inclusive pela Lei n? 8.142,

da azia Lei Orgânica que regulamenta artigos da Lei Federal referent,s

eaúde, lá, está o papel de um Conselho de Saúde, desde o nacional

até o municipal e comiss5es gestoras. Dal também vem a necessidade,

a garantia da participação da sociedade e * invlusive, do controle
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Em alguns momentos este Conselho se posicionou contra...

rio a aparesentação de algum plano de sulde apresentado de forma

palies, mas sem discussão no Conselho. Emmomento algum foi discu-

tido no Conselho Municipal de Saáde, onde a lei nos gerente o direi-

to dos conselheiros do Conselho Municipal de Saúde, ou dos Conselhos

de Saúde, discutiram os planos de saúde. Inclusive, os conselhos mu-

nicipais, estaduais e narlional de saúde tôm a responsabilidade na

- formulação da estrategia do plano de saúde, no seucontrole, fiscali

ção e em seus aspectos econômicos e financeiros.

E, =momento algum I outros planos, como foi o caso -

permita-me a Presidência da Comissão citar- como o caso de Campo

Limpo e o "Medico Família" e agora o Plano PAZ, foi discutido no

Conselho Múnicipal. É garantido esse direito aos conselhos a apregoa

tação e discussão desses planos, a apresentação de modificaçaes e to

doo trabalho que esteja dentro do esquema saáde panca. Isso não

aconteceu =momento algum, Esse conselho manifestou-se algumas

vezes, inclusive ao senhor, no caso do PAZ, ao Sr. Secretário, so-

licitando que essa discussão viesse ao plenário, que fosse discutido

amos conselheiros para que Miássemos oferecer a nossa opinião.

CÓD. 0597
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Isso, infelizmente, não aconteceu,

Ngs pedimos essa oportunidade de fazer a discussão

Uma vez deliberou.se e foi mandado para o Sr. Secretário esta, De-

liberação, contrária ao PAZ. Primeiro, por não termos conhecimento

profundo do problema do PAS. A segunda deliberação, que depois

transformou-se eia decisão, foi mandada ao szaker Sr. Secretário

e nehuma resposta foi dada. Então, o Conselho, por decisão rnAllime,

dos presentes naquela reunião, homologou suas decisaes anteriores.

Vale ressaltar aqui que a constituição desse conselho,

como disse antes, o representante da Federação Nacional dos Medi.

coe, Dr. Eurípedes Carvalho, da composição, inclusive no Conselho

Municipal de Salde de São Paulo, participa a Federação das Indústrias

do Estado de São Paulo. E, para satisfação e alegria nossa, por duas

vezes o representante dessa federação votou contra a implantação

do PAS na cidade de São Pau/o, ou seja, votou dam a deliberação e

ínEterior homologação do Conselho Múnicipal de Satide com relaçãc ao

PAZ.

Então, esse e o quadro que temos e temos . toda a documenta-

ção. Poderia a Mesa, inclusive o Sr, Presidente, ter a possibilidad

de de ate o final, o4 ainda hoje, chegar às mãos dessa comissão to..

cco. osdax
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do um dosaié que temos emmãos sobre as atividades deste Conselho,

principalmente com relação ao PAZ. Dentro desille dossia há. outro que

esim Conselho entrgou através de sua comissão executiva, ao viri a-

tro da Saúde,	 Adib Jatene, doseie escoe que ele encaminhou a uma

comiesão do Conselho Nacional de &nide, cujo resultado já 'foi aqui

descrito pelo representante da Federação Nacional dos Médicos, e me

parece que também do Conselho Nacional de Salde. Foi resultado, in,

clusive, de um trabalho nossos ívn dosai entregue ao Sr, Ministro.

Posteriormente, tivemos uma outra reunião executiva, onde

foi convidada S taxa. para discutir as questBea importantes referen,

tes saúde Municipal.

Para concluir, argumentaá.se a irregularidade do Conse-

,	 •
lho Municipal de Saáde. Como pode um Ministro .de sit Estado que receb

oficialmente uma comissão executiva de uca Conselho= Municipal, como

recebeu o Conselho Municipal de São Paulo, e, posteriormente, enes-

'}' esse dossié ao Conselho Nacional? Estamos aguardando o relato

do acontecido para que nos seja remetido pela corrdenação do Conse.

ho Nacional. E l mais: não há ilegalidade num Conselho Mianicipal

de Saúde. Por que? Porque .temna estrutura da Secretaria Municipal

de Saáde, por um decreto da Administração anterior a montagem dessa

Antrutura. 0 primeiro órgão é o Conselho Muni cipal de Saáde. O se. 
0513.0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA — ((

Folha n o

n.o 	
9110	 da tu

RODÍZIO

T6

FOLHA

2 Paula

TAQUÍGRAFO

PAS

SESSÃO

20.06.95

DATA

Naelson

ORADOR ONT. APARTE

gundo é Fundo de Saade, quer municipal, estadial ou nacional. E, de.

pois o Gabinete do Secretário, seguindo-se de toda uma estrutura adm4..0

nistrativa dessa Secretarias E, tanto S verdade da legalidade desse

onselho e sua importânxia, que ele tem participação no Fundo de Saad:.!

Todas as verbas que foram aprovadas em reuniaes do conselho de crie'

tração do MUS, está presente um representante do Conselho Municipal

de Sailde, um representante da população, um representante dos traba.

hadores e, inclusive, um representante desta Casa. Não me recordo a ..

ra. Antes era o Vereador Mário Idas e hoje não sei de quem se grata.

Então, discutir a legalidade deste Conselho não convence.

Ele está lá. Todas as kag verbas aprovadas para o PUNES, equipamen-

tos, verba para modernização, para manter as necessidaes da Secre.

tarja de Saade e do sistema de saade phlica da saade de São Paulo,

recebeu votos oficiais , e foi oficializada essa verba, atravás da

participação do Conselho Municipal de Saúde da cidade de São Paulo.

Para encerrar, Sr. Presidente, achamos que esse á o 	 fio,

t; o caminho da legalidade. Não era o caminho anterior. Temos a cer.

teza de que no respeito, no cumprimento à Lei Maior deste País, a

Constinuição da República de 1988, em cumprimento às Leis Orgânicas

de Estados e Municípios e, por animo, da aprovação pela ássembláia

CóD. 0597
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Legislativa e subsequentemente a homologação, ou seja, homologação

pelo Sr. Governador do Estado do Cedigo de Saúde, apesar de niguns

vetos, dos 11 vetos que foram feitos, cinco não foram aceitos por

aquela Casa.

E, em cima dessas quest5es legais e que o Conselho ~1-

cipal de Saúde se pronuncia contrário à imraantação do PAS nesta

Cidade, pelas rasSee que já foram aqui explicitadas. E, o Conselho

Municipal de Saúde, como instrumento que e do Sistema Umico de Saú-

de, não-poderá ter outra /3=10o. Muito obrigado.

O SR. PRESIDkalTE (Jose Viviani Terras) - Encontra-se

presente conosco ce Vereadores Mário Iioda, Antônio. de Paiva Monteiro

Devanir Ribeiro, Viscente Viscome, Henrique Pacheco e Odiloh

Guedes.

Tem a palavra o Sr, Cláudio Gastãó Castro, tambea do Con,

selho Vbnicipal de Saúde.

O SR. CLÁUDIO GASTIO CASTRO 4. Ilustrissimo Sr. Presidente

da Comissão de Justiça, ilustrissimo Sr. Secretário de Saúde do Minai-

elpio de São Paulo," Sra. Vereadores , Sras. Vereadoras presentes,

vár). ossaMikEVEVUEMOWVOMMIX
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senhoras e senhores, não vou me alongar em minha fala porque o

que foi falado antes colocou com bastante Propriedade aquilo que

ha de importante no projeto de lei que tramita aqui na Câmara Mu..

faicipal.

Vou colocar minha fala no sentido de que está fazendo

um projeto de lei em tramitação que será votado. Então, gostaria

de estar alertando a Comissão de Justiça e os Srs. Vereadores, ape-

sar que e evidente que todos não aptos e inteligentes para tanto.

Mas, essa mataria, tenho a impressão, que dentro do processo demo-

crático da construção de um paie l deve ser colocada vista dentro

daquele espírito democrático que digo multo maio participativo do

que representativo, Então, aceito a representatividade da Câmara

como a instância competente para estar votando matarias sobre a vida

do cidadão de São Paulo, mas gostaria 4ue os Srs. Vereadores tive es;'

a sensibilidade de dar,auscutando essas colocaOes que foram feitas

anteriormente e que serão feitas no decorrer. Ê bom que se lembre q -

esta mataria é uma =teria que não tem um. nascimento, uma tramitação

normal no processo legislativo do município de São Pau/o. Esta mate a

foi remetida pelo Poder Judiciário. Quer dizer, essa mataria era um

assunto que estava sendo atropelado e o Poder Judiciário, em bom tem4

CÓD. 0597
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po, remeteu à instância competente que é a, Câmara. Então, espera.

• $a
mos que a anexa de Vereadores veja a-materia com a devida impor-.

tância que o Poder Judiciário viu e que toda a sociedade do municí.

pio de São Paulo esta vendo.

Nesse sentido, gostaria de estar ponderando a/gamas coi.

sas. Primeiro, uma lei, quando feita, cria direitos e deveres. No

caso espeedico dessa lei que tramita, reforça, malfeito já cria.

do universal, o direito à saúde, mas especifica esse direito .

Cada cidadão do nuniclpio de São Paulo terá alam, do direito univer.

sal da saúde estabelecido pela Constituição, terá 10 reais por mke

assegurados pelo -termo dessa lei. fflinnafx

2fama Quer dizer, esse á o dever do Poder Executivo Muni-

cipal, como decorrência dessa lei. O direito á universal e não pode

ser diferente. Os dez reais per capita será para todos os munícipes.

Não pode ser diferente.

Aí, pergunto: uma lei para cerume lei verdadeira e apli-

cavei, para não ser inOcua, ela tem que ter uma previsão orçamen-

tária para que possa ser cumprida. Então, a minha sira/ização

para que no corpo dessa lei seja explicitada de onde serão provi.

dos os recursos orçamentários para ~tear esse direito do cidadão

COO. 0597
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de !ira São Paulo que a lei cria, mas que será do próprio Governo

Municipal, Então * eesa é uma questão fundamental que deverá ser

•
ponderada pelos Srs. Vereadores, Isso não havia sido colocado aqui

e e por isso que estou colocando.

Outra questão que vejo que diz respeito à Camara de Vere

dores* ao processo legislativo, á arguinte: a inoportunidade dest

lei. Na verdade, o Poder Executivo, com a determinação do Poder

Judiciário, está mandando uma-mate/lia para a Câmara Municipal que*

é uma, Datária já votada e discutida pela sociedade brasileira como

tia todo e pelas entidades de São Paulo,. Quer dizer, já houvenua

cinco conferências municipais, a conferência nacional de saúde. E,

em nenhum momento apontou,se a criação do PAS ou cchisa asaeMelhada,
.nnn

para construir o sus no municlpio de São Paulo, Quer dizer, há inna
•

• sáriede otatrooTapontamentosa e declaraçBes feitas pelas conferên-

cias, ,pela Conselho Municipal e que isto sim, deveria estar sen-

do apropriado pelo Poder Executivo e encaminhado ao Poder Legisla.

t,13*0 vara. regulamentar em forma de lei. Certo? Agora, o que é enca.

minhe4õ para o Legislativo ? Com todo o respeito, é um abacaxi dee-

1

Cascado. A sociedade de São Paulo está contra, não apontou esse cam

nho. O Conselho de Seátpoiaae~~11Ie

•
CGD. 0597
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a Saúde, como o Euripedes falou, está contra, o Conselho Estadual está

contra* quer dizer, &Conselho de Medicina, o Conselho Federal * os con-

selhos de todos os profissionais da Saade, o Movimento Popular de Saúde

de São Paulo, zonas Sul, Leste, Oeste, Norte, tudo é contra, agora, vai

essa matéria para o Legislativo descaecar ? Ea, assim, acho que deveri

ser encaminhado para o Legislativo, sim, matéria sobre a legislação de

Saaide, mas aquilo que já está discutido, consagrado, e aprovado pela

ciedade de São Paulo, que é partícipe e construtora do SUS aqui. Então

eu acho XE evo essa é uma ponderação que a Comissão de Justiça e os S .

Vereadores gostaríamos que estivessem considerando.

Era isso 26 que eu queria colocar. Muito obrigado, senhoes.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Muito obrigado. Agora nós vamos ou--
Diretor

vir a palavra do Dr. Eriwalder Guingrães, EITIM11~11 do Sindicato dos

Médicos de Sé-Á Paulo.

O SR. ERIWALDER GUIMARXES - Obrigado, Sr. Presidente. Eu, gos-

taria de começar a minha intervenção fazendo algumas reflexões que n6s

fizemos com o conjunto de funcionários, particularmente os médicos, já
a

que nes os representamos, sobre essa proposta que vem sendo formulada

4.á. um Certo. tempo,. o PAZ. U Fizemos várias assembléias em hospitais

da Prefeitura, Hospital Tida Setábal, Hospital Jabaquara, Hospital Ta

pé l. Hospital da Vila nocuné,. ewnfim, em quase todos os hospitais de

São Paulo vinculados a Prefeitura, e por iinnniTtridade - por vrtrolrildad

e iUclusive entregamos a Secretaria da Salde um abaixo-assinado dos m.

die .pis do Hospital Tatuapé, quando 99% assinarem contra essa proposição

• do/PAS.; foram 99% doe médicos. Não obtivemos a linnyilynidade porque al-i•
CQD.0597
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alguns, .forçosamente, ,foram obrigados, como muitos foram obrigados, a

assina,r um protocolo de inten.ção para fazer parte de uma cooperativa,

como é a proposição do PAZ.

Por que os médicos e os funcionários hoje se colocam contra -

e ncis do Sindicato dos Médicos também, refletindo o pensamento da cate-

goria médica, nos colocamos frontalmente contra esse projeto ? São

vários fatores, lex Quando nês fomos fazer assembléia encontramos

clusive hospitais deliberadamente eucateados, sem medicamentos, sem uma

simples Novalgina, e sem o equipamento importante como respirador para

ressuscitar pessoas que chegavam em estado grave nos prontoa.socorros..s,
Et punem, ficamos perplexos pela falta de material, pela falta de re-

cursos PE humanos, quando sabíamos que o Orçamento da Prefeitura para

este ano girava, incluindo o FUNDES, em, torno de 700 milhões de dólares

Tanto dinheiro para a Salde, e os hospitais sem nada! Sem uma simples

Novalgina e sem um respirador adeqtlado.

Em depoimento, um companheiro nosso do hospital, dizia: olha,

eu estou fazendo a seguinte deraIncia, eu acabei, não consegui hoje sal-

var uma criança porque eu não tinha um respirador, estava quebrado, não

consegui salvr a criança porque não tinha equipamentos para salvá-la, e

eu sei fazer isso. - mita essa é a realidade hoje dos hospitais, pa-

rece-me que o sucateemento é deliberado, até para começar a justificar

o outro projeto, que é o projeto do PAZ, empregar hoje o sistema públi-

co de Saila% a setores privados.

A categoria médica ê tão contrária a esse projeto que no Hosp

tal Tide Sethal conseguiu formar uma cooperativa iá com quatro ou cinc•

CGD. 0597
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médicos mais alguns parentes e amigos; os médicos na quiseram, tive-

ram de buscar amigos e parentes para formar" cooperativa • Em. P

tuba foi preciso importar médico para se formariam cooperativa 'bambem

é ess a realidade - essa a realidade - porque os médicoa são contra,

porque sabem que fere princípios básicos da Constituição e da Lei Or:

nica da Saúde; o princípio da maidade, o princípio da universalidade
três milhes

do atendimento. Quando se prop6e a atender eng pessoas de São Paulo

e"0 restante ? São Paulo só teia três zainaes de habitantes ? E os

demais sete milhes serão atendidos por quem ?

Outro problema fundamental: no projeto do PAS diz o seguinte

xás vamos fazer o atendimento primário e secundário; hospitais como

O do Tatuapé, que faz atendimento terciário, os queimados, eles vão se

atendidos . onde ? Hospital= como o Menino Jesus, que faz atendimento

essencialmente terciário, como é que fica quanto ao PAS ? Como é que

a população vai ser atendida agora ? leo -atender= universo de três,

minaes de pessoas e deixam o restante à:Lingua, para serem atendidos

onde ? Com E$10,00 per capita * quando a medicina de grupo hoje prop5-
doente

para= atendimento básico aoffNENOMMRsão, não doente, NE colocando

entre aspas o são, porque não existe isso, ou seja, a-medicina de grup.

'tem esse principioll~~§: eu atendo a quem está bem de

~Ide, é por isso que eu ganho dinheiro; - ela preooniza de 22 a 32

e

dólares por pessoa; Ni com os dez, você vai atender o quê ? Voes prik

riza o atendimento de grupos, voei prioriza o atendimento de pequenas

patologias, o filão, e quando chegaro doente crónicam, quando chegar

alguém com problema cardíaco, eu não atando mais * porque um atendimento

Có0. 0597
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dessa natureza é de alto casto. Como é que fica ' o atendimento card/a-
renal

co e MU, crônicos* aquelas doenças, como por exemplo, a AIDS.

Um outro problema que os médicos visualizam constantemente e

essa HE dicotomia em MIE dar atenção à. sEalde curativa e a. preventiva.'

Como é que ficam os postos de saúde em relação aos programas contra a

AIDS,' programas de prevenção a doenças crônicas, programas de preven-

ção a eru3.emias, que sa..° muito comuns em São Paulo ? Atendem, por

exemplo, a xistossomose, os chagásicos ? Como é que fica esse tipo de

programa, a vacinação das crianças, isso °não está em nada explicado.

Voos criou hoje uma dicotomia, voei; faz o seu atendimento apenas cura-

tivo, e deixa aquilo que é fundamental, que é a prevenção à solde da

populaça:o em São Paulo, à mingua.

É por isso e por muito mais que os médicos de São Paulo -

exatamente do Município, mas digo do Estado de São Paulo - se colocam

frontalmente contra um projeto dessa natureza, porque é um projeto que

visa, em nossa opinião * priviligiar pequenos grupos, e criar uma ponte

com a medicina de grupo, a fazer com que a medicina de grupo de hoje,

com dificuldades em ampliar o seu mercado, os associados de hoje da

medicina de grupo, no Brasil, estão em torno de 32 milhes de pessoas -

eles não conseguem ampliar esse mercado porque a populaça.° brasileira

não consegue pagar, não tem dinheiro para pagar * mas aproveita um pro-

jeto•dessa natureza, que * por acaso, não sei se é verdade, mas o Sr.

Ayree eia Cunha, que é um doa donos da medicina de grupo, nos disseram

que e um dos mentores intelectuais, idrill ch 	 muito bela projetos deE

8a natureza. ~0~5fM;"
CÓD. 0597
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Bom, eu espero qUe nem seja verdade. Mas ele fala por ti, inclusive

em entrevista de televisão, de rádio e jornais. Se o Ayres da Cunha

defende que a medicina de grupo começa defendendo, a gente começa a

desconfiar? Ou. se é uma ponte para que a medicina de grupo começe a

entrar hoje, começo a ganhar através do atendimento público, é possí-

vel. É possível que isso aconteça. Porque quando você formar uma coo-

perativa, essa cooperativa que está prestando serviços, ela pode, pelo

projeto, contratar terceiros, pode inclusive fazer uma parceria com a

Blue Life, com a Interclinicas, por que não? Pode seis que elas entrem

por aí, que elas ampliem o seu mercado dessa forma. É isso que nós te-

mos de refletir muito bem hoje quando nóe estamos analisando este pro-

jeto, porque é um projeto, a nosso ver, que tema fere frontalmente

a legialaçg,o vigente, a flonstituiçirto, a Lei Orgânica da Sendo, que

fere principalmente os interesses maiores da população de São Paulo.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ = Consulto o Dr. Chico Nery,

também do Sindicato dos Médicos de São Paulo, se ele quer falar .

O senhor quer falar? Pode falar. O senhor quer falar depois do Secre-

tário. Está bem. Vamos ouvir agora a Sra. Alice Vicente, Presidente

do Sindicato dos Servidores Páblicos. Ela está aí? (Pausa) Fala você.

Eu quere dizer que encontra-se dispoeição de vocês um cafezinho ai

na copa, .	 i	 UI";

Se no intervalo vocês quiserem tomar, está ist. disposição. Por favor,

liamos abrir a-janela para circular o ar. Aliás, é proibido fumar,

conforme informa o nosso colega Vereador Nelo Rodolfo.

COD. 0597
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A SRA. ALICE VICENTE 	 - Bom dia a todos. Nás gostaríamog

de estar aqui abrindo de uma forma ampla este debate na Câmara sobre a

implantação, ou sobre esse projeto que trata da implantação do Plano d

*Atendimento à. Saúde na Cidade de São Paulo. I: mis já tivemos a opor

tunidade, anterioremente, exuma outra audiência pública, quando ainda

não havia projeto, o projeto não havia sido enviado à C;mara, e a coi

estava sendo feita sem que houvesse um projeto de lei, com o Sr. Secret4

rio, que hoje tambám se faz presente,

Desde que esse projeto começou a ser implantado fizemos várias

discasses não sé com os funcionários do Município de São Paulo, joão s
coxa os funcionários da Secretaria Municipal da Sgaíde como tambán coxa

populaça.° usuária, e além de funcionários da Prefeitura, somos, acima

de tudo, cidadãos, e portanto somos interessados num sistema de asada

que de fato beneficie e di canta do atendimento &população de baixa

renda, principalmente que não pode pagar pelos serviços de saade, que

obrigada aumara. rede pablica, que é custeada com os impostos da popa

laço, portanto twábém não é gratuita; é gratuita a, prestação de se -

ços porque já é paga anteriormente pelos impostos.

O que nos tem preocupado é que embora todas as reuniaes que t:-

mos feito, todas as discassaes que vém sendo feitas * existe um descon-

tentamento gera],. uma discordância tanto da população quanto dos pro-

fissionais de:saúde na implantação desse projeto. E, por que ? Como

já fui cantengada toa falas anteriormente, o projeto agora encaminhado

paira a amara . aliás* o projeto que foi enviado à Câmara limita-se

propor um plano e regular a situação do servidor municipal que vá. para

o
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I 1 .9 cooperativas, o /resto do Plano é todo TU muito vago, e fica a ser

regulamentado depois, por decreto, quer dizer, na verdade é um voto me o

que no escuro porque não dá para saber, ele autoriza, depois, a que o

projeto venha sendo implementado por decretos.

Agora, de tudo o que já foi feito, que a gente acompanhou ne-

ses bons meses de discuseries e de tentativas de implantação desse proj.

to, o que é muito estranho é o montante, é a quantidade de verbas que

vali sendo destinadas para esse projeto, em detrimento de verba nenhuma

que vem sendo aplicada na Secretaria da Saiide. En.tão tem uma diecusa7•

que para a gente fica muito presente, porque mis nos deparamos com ela

todos os dias, porque a Secretaria da Saáde esta =a situação de caos;

é verdade, ela vem numa situação de caos; agora, por que ela se encon,ra

nessa situação de caos ? Porque não há funcionários, principalmente na

periferia, e porque embora muitas vezes existindo os profissionais

unidades, os profissionais não té:a condiçaes porque o maqu.inário ou é

inexistente ou está quebrado, ou não há remédios, muitas vezes até aqu.

les mais básicos a qualquer atendimento.

Ora, então o problema das cooperativas resolve esse problema

Ea não vejo como é possivel ter—se mais profissionais trabalhando em

cima de uma alegação de que melhoram os salários; tá, eci que para mellio

rar salários ou eu preciso otimizar recursos ou preciso otimizar verbas,

Se é um problema de gerenciazaento, se o ZN= gerenciaraento em MIS
está ruim, é da responsabilidade do Sr. Prefeito de São Paulo nomear o

Secretário, e o Secretário indicar as pessoas que tratam do gerenciamen-
to. Se não está funcionando então a Secretaria tem que ser responsável,

o
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tem que verificar qual e o motivo pelá qual não funciona direito, e

dar com responsabilidade das verbas para que sejam muito bem aplicadas

porque á lnia verba pública.

Então, fica difícil conceber que um outro projeto, porque Eludiu. „
de serviço público, de geetão pública para gestão privada, ele melhore

sem que haja mais dinheiro e sem que haja maquin.ário, sem que haja ren:

dio para tiiabalhar.

Então, na verdade, a o simples fato de deis' de ser público

para ser privado não melhora nenhum sistema. O que a gente entende qu

melhoraria o atendimento de saúde era a injeção de mais verba, era a

qu.a3.ificação, um plano de carreira mesmo, era incentivo aos funcionitri s,

inclusive prevendo reciclagem, prevendo cursos de aperfeiçoamento que

Prefeitura tem condiçães de dar, e não simplesmente mudar de mão.

A nOs nos parece que o problema á outro, não" e ? Trata-se

aqui de repassar a responsabilidade que deveria ser da Prefeitura para

a instituição privada, e a.{ como já foi levantado várias vezes, a pre

cupação que fica e a de que os profissionais da Prefeitura na verdade

ao Vim interesse - já demonstraram que não tám interesse na forma('

das cooperativas, e a rede pública vai acabar sendo repassada para os .1

grupos de medicina e quem tiver dinheiro que custeie o tratamento, quem

não tiver, fica sem o atendimento.

Aliás, a questão do atendimento e Iffireffl o problema mais

grave que nOs temos visto nesse plano. A proposta de atendimento regio-

1.nal elimina a possibilidade de a população ser atendida. Como MEM

disse o colega que me antecedeu, tem hospitais especializados em alga
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algumas áreas, e que ficam 1 em determinada região; ora, se eu não mo-

ro lá. ea não tenho direito a atendimento no hospital, e onde é que vou

ser atendida ? Ou. eu pago para ser atendida ou. não vou ter direito ao

atendimento.

Tem regrdes desta cidade onde não existem hospitais; como fi a

a população que reside nessa região ? Ela não tem o direito a atendi

mento em um. hospital ? Ela vai ter de se contentar com o atendimento

que se dá... -(interrupção)

O SR, JOSÉ vrran PER:RAZ - Qual é o problema, Vereador Adri

no Diogo ? NOs estamos seguindo com calma; quem é que está amando

tumulto ? Por favor. Está Indo normal, Vereador Adriano, Se houver

alguma dúvida a.{ no fundo, voeis entram em contato III conosco, por

favor, Vereador Sala, sente-se ao nosso lado, porque o Vereador Adria-

no Diogo... -(pausa)- Vamos retomar o tempo concedido il. senhora, va

mos descontar o tempo desta interrupção, e desculpe. Continua a Sra.

Alice Vicente com a palavra,

A SRA. ALICE VICENTE - Bom, II do ponto de vista do projeto

como foi =caminhado para a eixo' ara* ele nos parece bastante diecutl-

vel, porque em primeiro lugar o em funcioná.rio pode se afastar para

ir para a cooperativa. O Estatu.to dos Servidores Municipais - e aí a

gente entende que com a= aprovação desse projeto as estaríamos ate.
rendo o Estatuto dos Servidores, porque ao servidor público é vedado o

direito de firmar contratos com a Prefeitura; ora* se eu. sou servidor

municipal* como é que eu posso ir para una empresa privada que trab

Co0D. 0597
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para a Prefeitura e recebe dinheiro da Prefeitura ? Isso n.a..o contraria

a legislação ? Então eu estou mudando a legislação ? Ao servidor que

não tiver, interesse para ir para a cooperativa. Tudo bem, o Secretário
,

da Saúde pode transferf—lo, digamos assim, passar esse servidor para a

cooperativa, e esse servidor pode ser afastado sem vencimentos, ou com

vencimentos; agora, nos parece que do ponto de vista do Estatuto 

atuai

ele é contraditório, agora, nós estamos, en.tão, fazendo uma mudança no

Estatuto dos servidores ? Eu acho que o meu. tempo já encerrou, muita

coisa também já foi contemplada, mas a gente queria inclusive, só para

finalizar, entender melhor como é que se faz com as leis atuais vigenp-

tes, pela proposta trazida pelo projeto, como é que se faz a contagem

de tempo para fins de aposentadoria, etc e tal, integralmente, com o

afastamento do servidor que vai trabalhar em ma cooperativa, que é

entidade privada. A gente gostaria de entender melhor como é isso.

O SR. JOSÉ =nua FERRAZ — Agora nós vamos ouvir o Ultimo

presentante para depois começarmos a ouvir os Vereadores, depois vai

falar o Secretário e voltam a falar os Vereadores. Então está com a

palavra — já falou o Presidente, o Dr. Henrique Carlos Gonçalves,

do Conselho Regional de Medicina, que quer falar também.

O SR, HENRIQUE CARLOS GONÇALVES — EU não vou repetir todos os

aspectos que já foram criticados no PAZ, já ficou bem claro o aspecto

ant/ítico desse projeto, a imoralidade que ele contém, a ilegalidade e

o aspecto antitécnico de que é III dotado. Hoje esta Casa Legislativa

tem em suas mios, e sob as vistas da sociedade, uma responsabilidade

CóD.M97
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muito grande; o Executivo, através de decreto, tentou legislar sobre

matéria de competência deste Poder Legislativo; a sociedade organizada

se rebelou contra len esse tipo de manifestação de prepotência do Po..
der Executivo, e através da Justiça cassou a vigência do decreto, já

publicado,do Sr, Prefeito,

Eis que, no entretanto, a Justiça remeto-a ao forem competente

para que ele fizesse o julgamento devido do mérito da pretensão do Ere.

cutivo, e..9

,a~~deadiaa".~4~4~1aY

COD. 0597



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PALMO	
rolha n.o

— TAQUIGRAFIA —	
reina n.o	 X) "0 	 do o
n.o	 de 19

RODÍZIO

1212

FOLHA TAQUÍGRAFO

morg.

SESSÃO

aud.p4blica

DATA ORADOR /- 1 /1 CONT. APARTE

20.6.95

e desse uma resposta a esta sociedade. Boje os Srs. Vereadores têm em su

mãos a responsabilidade de dar esta resposta à sociedade que os assiste.

Com relação ao projeto existe =a serie de crlticas, mas com relação ao

projeto de lei enviado a esta Casa só existe uma crítica que por si se j=

deveria retirá-lo de pauta. O projeto pretende em outras palavras gaebr= 1

retirar a soberania do Poder Legislativo e transferi-la para o Executivo,

para que dal para a frente todas az medidas e o detalhamento do que se

chama hoje o projeto sejam tratados através de decreto. Entendo que no

momento em que os* Srs. Vereadores votarem favoravelmente a este projeto

estarão renunciando as suas prerrogativas legalmente garantidas. Pior do

que isto, este projeto encerra no seu eixo uma tentativa do Executivo de

repassar para a iniciativa privada uma obrigação que é inerente do Estada

uma obrigação inalienável do Estado, é leiffp simplesmente inaceitável

esse tipo de postura. Mais ainda o Poder Legislativo tem hoje sob a sua

responsabilidade e de forma inalienável a obrigação de derma resposta

ao aspecto legal desta proposição, durante este projeto algumas palavras

foram mudadas como a inalienabilidade, como a queetão da preferência do

servidor plíblico já abrindo mão da iniciativa privada, como a palavra

contrato substituída por convênio, está se fazendo um agÉtamento, um

acerto nesse plano para que ele possa passar ao arrepio da lei. Hoje, a

Comissão de Constituição e Justiça não pode permanecer inerte a esse tip.

de tentativa do Poder Executivo, que não só pretendeu aliená-la desse

projeto como hoje tanta mascarar, maquiar toda ilegalidade que ele conte.

constitucional, com relação à Lei Orgânica do Município, com relação ao

Estatuto do Funcionário Bíblico Municipal e com relação à Constituição

COO. 0597
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~ Estadual. A ilegalidade desse projeto é patente, simplesmente alguma.

mudanças de palavras foram feitas para tentar adaptáàlo à legalidade.

NOs temos confiança na responsabilidade, na seriedade desta Casa legis-

latiyL que este projeto aqui e agora dentro da Comissãode Constituição

e Justiça será sikmplesmente rejeitado, porque ele contém aspectos de

ilegalidade inaceitáveis por este Poder Legislativo. SO isto. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE(José Viviani Ferraz) — Vamos chamar

agora a Vereadora Ana Maria Quadro,

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Cumprimentando todos os Verea-

dores presente, na pessoa do Vereador José Viviane Ferraz, o Sr. Secre-

tário Municipal de Saúde, Dr. Hanashiro„ a todos os sap representantes

de entidades aqui presentes. Queria dizer que o PSDB ao analisar o IAS

chegou algema conclusão que todos aqueles que aqui falaram. O ponto

principal e sério é o desrespeito à Constituição Federal e Estadual e

Municipal, quando nega o acesso universal igualitário a todos os cidadão,.

O SUS foi uma conquista na Constituição de 88, o SUS integrou dito só

equipamentos como dinheiro como pessoas, recursos humanos para atender

a todos os cidadãos brasileiros independente do local onde eles moram

do local onde estejam. A unidade básica de amido, o posto de saúde, os

hospitais são integrados para dar o melhor atendimento e pasmem todos mi

como já foi dito aqui, tanto dinheiro no município de São Paulo e um ate.—

dimento de péssima qualidade. Isso 4 inadimissível. Outro ponto que nAs

temos que pensar, o servidor público tem regras próprias tem estatuto

CóD.M97
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próprio. O Executivo ao tratar a saúde pública com dinheiro de todos os

contribuinte, somo já foi dito, tem que oferecer oz serviço de melhor

qualidade, não pode se negar a isso. Então, nós perguntamos neste =tent

o PSDB pergunta: por que o p PAZ ? Toda população está contra, não oó os

técnicos, aqueles que entendem, os políticos e toda população, todas as

organizações e o Executivo insiste, por que insistir, é propaganda pal.

tica para o ano que vem ? Só entendemos isso. Dar uma carteirinha para

cada um com dinheiro menor, como já foi dito aqui, se gasta no atendia .

to mínimo, um atendimento básico sem contar as doenças. O PSDB analisou

e vai, votar contra o PAZ e vamos todos nxis vereaadores desta Casa, repre

sentando aqueles que votaram em nós, votar contra, defender os interesse.

dos cidadãos. Não é admissível qualquer outra postura. A democracia exig,

divergências sim, mas na hora que se ferem todos os princípios constitu-

cionais não podemos ser coniventes. (Fainas.)

O SR. PRESIDENTE(Jose Viviani Ferraz) - Tem a palavra o

Vereador Vital Nolasco.

O SR. VITAL NOLASCO - Sr.Presidente e Sral Vereadores,

primeiramente quero fazer uma sugestão para o Presidente da Comissão e

aos outros presidentes de comissõea, que levem ao Presidente da Casa,

para que as pr44 mas audiências públicas que fizemos a cerca desse probl,

ma possamos fazâ• num auditório maior e que comporte a população que que

assistir, porque não podemos admitir que as pessoas fiquem lá fora e que

rendo participar de uma audiência que pública e sendo impedida de ter

adentrado no recinto, em função da capacidade do auditório. Fica a sugee

tão. (Palmas.)
CóD.0597
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O SR. PRESILENTE(Jos4Viviani Ferraz) . A prúxima audiência

será da Comissão de Saúde e vamos combinar com o Vereador Adriano Liogo

para arrumar um lugar bem amplo para poder colocar todo mundo.(Palmas.)

O SR. VITAL NOLASCO — Agora. Sr. Presidente, queria aqui

entrar na discussão do projeto propiamente dito. Na realidade o que se

trama na cidade de São Paulo é mais uma =acataia, mais uma armação

contra o povo da cidade de São Paulo. Eu digo isto, porque tenho aqui em

mãos um documento que foi assinado pelo deputado federal Aires da Cunha,

em que ele apresenta à sociedade brasileira, à opinião pública, o seu

projeto de cooperativas, o seu projeto para a saúde, e é bom frizar que

esse cidadão nada mais nada menos do que o dono da Blue Life, que 4 uma

empresa de saúde. Então, quero primeiramente dizer a realidade do que se

pretende aqui não é um plano de saúde, o que se pretende 4 privatizar a

saúde de São Paulo, 4 entregar o patrimônio para a iniciativa privada e

fazer da gaade pública na cidade de São Paulo ~mercadoria, porque é

isso inclusive o que ele diz textualmente aqui no plano. Inclusive eu

'VOU ler alguns trechos desse documento e pediria que esse documento foss

anexado nos anais desta audiência pública para que as pessoas que guises

sem pudera() consultál—lo.

Más, primeiramente, Sr. Presidente, tem aqui a introdução

do documento. Pelo pr4prio /ndice do documento a gente vi na realidade o

que se pretende. Diz aqui : Resumo — Introdução — repensar o Estado,

segundo, a privatização da medicina uma alternativa viável. Terceiro,

estrutura de atendimento, Quarto: financiamento do sistema. Quinto —

CóD.0597
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saúde palies, Depois, anexo. Vou ler alguns trechos da ~posta e não

,digo coincidência, até porque me parece que a Secretaria Mun i cipal de

Saúde, a Prefeitura copiou o PAS dessa proposta aqui de Aires da Cunha.

Então, uma das propostas, aqui, que é o caso de São Paulo

Cidades com, mais de 500 mil habitantes, proposta do Sr. Depatado. mGeral-

mente cidades desse porte possuem hospitais, cada hospital poderá montar

uma organização medica, ou ser apenas um prestador de serviços, °reuni-

zaçõesmídicas estruturadas sob a forma de cooperativas medicas, planos

médicos, medicina de grupo, etc..As CM deverão oferecer seus serviços na

cidade vizinhas estimulando a concorrência". Eu disse que a saúde passa

a ser uma mercadoria, o que aquele quer estimular a concorrência. "De

forma que o cidadão tenha sempre muitas alternativas de escolha para a

assistência medica que será prestada. Cidade com hospitais páblicos, o

caso de São Paulo, o hospital pdblico poderá ter três destinos básicos,

eia ordem de preferência a saber, constituir-se numa fundação, sem arren

dado por cooperativas medicas, serr arrendando por medicina de grupo ou

plano medico, a instituição arrendatária será depositária fiel do patri-

mônio cedido, que incluiria centros , postos de sede da região e ass'.

funcionas% como unidade medica. Az principais capitais brasileiras

haverá todos os tipos de organizações medicas, sempre estimulando-se a

concorrância. wEu vou deixar o documento, não dá prá ler todo, mas um

outro trecho emque ele diz - precisamos acabar com o imobilismo do

sistema de saúde que o Brasil vem apresentando, com relação a mudança

de paradigmas essencial, as ações boje ditas de eadde na verdade dirigem

se a doenças é necessário sempre enfatizar que a rentabilidade das orga-
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nizações médicas estão na saúde e não na doença". Quer dizer, fala mais

uma vez em rentabilidade.. Diz mais - isso agaí é o projeto dele a nível

nacional, ele diz o seguinte: "O sistema todo proposto na ordem de 7,0

bilhões de reais por ano, o valor do sistema, uma vez que a população

cadastradas deve estar em torno de 30 milhões de pessoas N . Quer dizer,

na realidade, a concepção desse plano geral é uma concepZão que vai aten-

der apenas parte da população, porque ele fala na, proposta a nível de

Brasil de atender em torno de 30 milhões de pessoas. NO's sabemos que no

Brasil segundo os dados do IBGE existem mais de 60 milhões de pessoas

abaixo da chamada linha de pobreza, então, atende 30 zaingles e os outros

30 miraBee seja lá o que Meus quiser, vai procurar a ONU ou quem quiser

para poder ter uma assttencia de saáde.

Mas, diz mais aqui, quero ler= trecho em que ele coloca

aqui quais seriam os tipos de atenai mmtoeébomagente estar atendo

para isso porque a população muit as vezes não tem acesso as informações

e passa a defender una coisa, alguns setores, que imediatamente vai ser

contra essa mesma população. Olha o que diz aqui, divide apopulação em

três grupos e o que diz aqui do grupo três . compreende a população mar-

al

ginalizsda econOmicamente, desempregados ou os aposentados de baixa rend

essas pessoas aerão cadastradas pelo Poder Publico, ou seja, pelas Pre-

feituras com a supervisão dos governos estaduais e municipais. Cada indi

víduo escolherei um OM„ que ande tadbám será cadastrado, a CM receberá d

Prefeituras o valor correspondente a cada pessoa cadastrada, *ta talvez

esse grupo represente o ponto mais vulnerável do sistema proposto a um

passível processo de corrupção, Pode se inclusive propor vários tipos de.

CÔO. 0597
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controle a fim de não se inviabilizar o sistema. O que quero argumentar,

Sr. Presidente, Srs; Vereadores, e representantes da sociedade que na

realidade esse projeto PM como disse no início não um projeto da Ire-

feitura de São Paulo, um projeto do deputado federal Aires da Cunha,

que eetá aqui materializado e que a Prefeitura simplesmente copia, é" um

projeto de privatização da saúde em que na realidade a saúde passará a

servias mercadoria, e uma mercadoria, o seguinte, quem vai poder ter

acesso à saúde, e iseo diz aqui claramente, é quem tiver poder aquisiti-

vo, quem puder comprar, quem não tiver poder aquisitivo, que vai se con-

tentar com a saúde ofereccida pelas organizações médicas. Aliás,de pèsei

ma qualidade, porque tre bem dito aqui que na realidade vai se fazer pela

questão da mutabilidade e da eficiencia segando ele do sistema. E nós

sabemos perfeitamente anão canso de frizar isso, que ninguém monta uma

indústria, um comércio, Inma empresa, para ter prejafzo, ele monta uma

presa para ter lucro. E se ele quer ter lucro, eu fico imaginando quando

a população chegar, por exemplo, numa cooperativa dessas e precisar de

exames complementares. Claro que não vai ser feito, porque se ele for

gastar aquilo que ele recebe para fazer exames vai encarecer o casto p . •

eles e entoolele diz o que tem aqui, tem que diminuir castos e =Soa na-

temos perfeitamente que no chamado modernidade entre aspas de fala muito

en aimmui ção de custos e da maximização dos lucros. Tambál isso vai fa-

ler porque vai ser uma empresa que vai ter como objetivo final o lucro

e para ter lacro não tem de onde tirar dinheiro, vai tirar justamente

na medida em que prestar um atendimento de pásaima qualidade para a popa-
,	 e

laço. É bom que se diga tambám que á um absurdo esse negócio, porqa

•
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ele fala e a Prefeitura já fez um cálculo que pagará em torno de dez

reais por ressoa cadastrada. Ele aqui chega a admitir que o custo disso

seria em torno de 20 reais ou 22 dOlares, que seria o custo ror pessoa

cadastrada. Sabemos perfeitamente que existe a. Golden Cross que ternura

plano mínimo de saída que é o básico, cobra 17 reais por ressoa para po-

der fazer o plano básico, e no entanto a Prefeitura hoje fala em pagar

dez reais, ate porque esse valor ainda não foi estipulado definitivanen,

te, SignifiOa o seguinte, que a Prefeitura, nge contribuintes, porque o

dinheiro da Prefeitura não g do Secretário, do Prefeito, é da população

de São Pealo, estaremos pagando mais , amuem coisa que se paga para

uma entidade privada, que aliás ela tem que ter os equipamentos, os hos-

pitais e a Prefeitura vai dar, além de pagar, essa quantia, que se fala

entre 10 e 20 reais, ela ainda vai fornecer os hospitais, os postos de

salde e todos os equipamentos. É mais uma grande maracutaia que vai* te-

neficiar sem divida alguma o setor privado de saáde do país. Vou deixar

o documeató para que seja anexado.

O SR. PRESIDENTE(Jose Viviani Ferraz  ) -Tem a palavra a

nobre Vereadora Ana Martins.

A Sra. Ana Martins - Sr, Presidente e Srs. Vereadores,

Sr. Secretário, demais participantes desta audiância palio% como vere;

dora e líder do PC do 9, presidente da Comissão de Saúde, gostaria que

o Sr. Secretário esclarecesse nesta audiência páblica as seguintes quen-

t3es: o PAS chegou na Câmara Municipal e o seu conteído deixa a desejar

os verdadeiros objetivos que hoje a Prefeitura Municipal de São Paulo

quer fazer com a nade no município. Através desse projeto de lei nA

111195, tem aqui diretrizes que mudam o sistema de salíde„ Depois de bem
CÓD. 0597
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analisado nós percebemos que contém realmente inámeras inconstitucionali

dades, como foi abordado aqui. Eu gostaria que o Sr, Secretário nos colo

casse diante dessas irregularidades já apresentadas pelo Crenesp, pelo

Sindicato dos médicos, pelo Conselho Mu ni cipal e outras falas que houve

aqui, como que hoje ele como Secretário, ele assume essas irregularidade.

tanto é que o próprio Ministério Páblico estadual impediu que continuas:

a implantação do PAZ e mandasse para a Câmara Manicipal e a Prefeitura,

através do Sr, Secretário não parca o cadastramento, não atendeu ao Tri . -

na). de Justiçai se ele dissesse aqui por que o Tribunal de Justiça não

foi acolhido e mandou, ele mandou a grande jogada que a Secretaria fez

foi mandar o projeto de lei cumpriu parte da determinação do Tribunal de

Justiça e mão cumpriu a outra parte que era parar de cadastrar. Queria

tambán perguntar ao Sr. Secretário que na reunião do Fundis, no dia 15 d:

março forem liberados cinco milhõea de reais para o infcio de implantaç7.

do PAZ sem que este esteja aprovado. E o Conselho Municipal no seu docu-

mento pede na ReaolaçSo niit 1, comunica ao Sr. Secretário o posijcioname.

to e denuncia essa irregularidade, porque além do PAZ não foi submetido

ao Conselho Municipal, que 45 um órgão institucional garantido pela lei

8.142, ainda este dinheiro foi liberado porque o Sr. Secretário teve que

votar o voto de minerva como Presidente, teve que votar duas vezes e são

cinco milhões de reais, sem ter apresentado sequer um planejamento e um

plano de aplicação desses recursos, Numa outra reunião o Sr. Secretário

também desejava que mais sete milhões fossem encaminhados ao Incorequan..

representantes doa setores organizados abordaram o Incor não existia p

no nenhum de convânio coa a Secretaria. Então, queria saber do Sr. Secre

COMM97
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Veio como que tantos milhões do Fundis são encaminhados ao PAZ sem que

este esteja aprovado e ele está cada vez mais deixando os hospítsis pám.

blicos sem atendimento. Sr. Secretário, Sr. Prefeito, a todos que o re.

presentaa aqui, qualquer administração tem direito e tem dever de até

pensar em outras formas de gerenniamento. O absurdo que não rode fazer g

o que está fazendo com as unidades básicas, com os hospitais, com os

pranto socorros, deixa sem atendimento, deixa sem recurso, deixa ma

medicamentos e implanta e canaliza:~ dinheiro para o PAZ sem estar

aprovado. Tercceira questão: o Conselho Nacional de Salde se reuniu no

dia 7 e 8 de junho e o Zr. como um homem muito bem informado deve saber

o conteúdo da decisão do Conselho Nacional de Saúde, que passarei a ler

para que todos tenham conhecimento. E gostaria de saber a sua opinião

sobre a decisão do Conselho Nacional de Saúde. ResoluZão nia 152, de

8.06.95, publicada= Diário Oficial da União. O Plenário do Conselho

nacional de &nide, em sua 45a. reunião ordinária, realizada nos dias 7 e

8 de :unho de 1995, no uso de suas competências regimentais e atribuiçõe.

conferidas pela Lei 8.080 9 de 19 de semtebro ,de 1990, e pela Lei 8.142,

de 28 de dezembro de 1990, e constaerando: a) as conclusões do relatério

da comissão especial para estudo do Piano de Aasistência à Saúde, PAZ

da Prefeitura Municipal de São Paulo, b) a manifestaa infringência dos

artigos 24, 25, 26 e 37 da Lei 8.080, c) ausência de demonstrativos da

consistência tgonica atuarial do PAZ São Paulo, resolve pela unânimidade

de seus membros, 1) Recomendar à Prefeitura Municipal de São Paulo anão

implementaçSo do PAZ; 2) recomendar ao Ministério da Saide a análise de

medidas cabíveis para uma eventual garantia do direito à saúde doe uauá-

rios do SUS, naquele município; 3) dar ciência ao Conselho Nacional de
CÓD. 0597
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Saáde dos desdobramentos relativos a esta resolução visando a, determina.

ção de outras medidas necessárias. Amimo o Sr. Dr. Jose Carlos Seixas,

Presidente interino do Conselho e está publicado no Diário Oficial. O

Conselho Estadual de Saúde também se reuniu =março e também o Sr, Se.

cretário, deve ter a resolução em suas mãos, não tenho tempo para ler

toda a resolução e queria que o Sr.Secretério respondesse as duas ques.

tZeol que estão aqui consideradas. Considerando que o Plano de Atendi.

mento à Saúde PAZ do muni cípio de São Paulo representa um retrocesso

ao exigir cadastramento prévio da população mediante parâmetros naminis-

trativos para o atendimento já garantido a qualquer pessoa que procure

as unidades do Sistema ínico de Saáde; Considerando que o estabeleciment

de convênios com cooperativas entidades sem fins lucrativos poderá ocor-

rer contudo, estas deverão possuir serviços préprios, deverão existir, .

não é forçar os fúncionários páblicos a organizarem cooperativas, isso

não cooperativa, isso é uma entidade imposta pelo poder palio, que

não tem perfil democrático, que não quer respeitar a lei, que no quer

respeitar a decisão do Tribunal de Justiça. E não deverão se utilizar de

com:acuem:Lao que O
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...e nem servidores públicos para a implantação do seu plano. p Para

encerrar, considerando que os recursos n.o poderão ser repassados para

entidades privadas - cooperativa é entidade privada, mesmo que seja se:

fim lucrativo. Então, gostaria que o Sr. Secretário desse a sua opi-

nião sobre a Resolução uai do Conselho Estadual., se o senhor quiser

eu digo a datai publicado no Diário Oficial. do Estado no dia 29 de

abril de 959 Portanto, gostaria de saber qual é a opinião do Sr. Secre

tário sobrá a Resolução um do Conselho Municipal de Saúde. Se ele pri

masse pela democracia deveria ser o n2 um do Conselho Municipal e de-

veria sentir-se prestigiado de ser do Conselho Municipal, porque a

lei aucutarz manda assim. Sr. Secretário, teremos outras oportunidades

de aprofundar essas questões e o vereador que votar nesse projeto de

lei sem analisar todos esses itens não estará passando um sluças cheque

em branco, estará passando um talão de cheque em branco ao Poder Mu-

nicipal para fazer o que quer com a saúde do povo e responderá o ano

que vem nas eleições, porque o povo está atento, não entraram &todos

aqui, mas estão lá fora. Muito obrigado.

O SR. ODILON GUEDES (PT) - Sr. Secretário, é um prazer

recebe-lo aqui na Câmara, Srs. componentes da Mesa, senhoras e senho-

res, vou fazer algumas perguntas objetivas para o Sr. Secretário. Pr4e

moiro, eu li uma entrevista do empresário Romeu Chap Chapo que é liga-

do à constru.ção civil, entrevista que ele deu no jornal O Estado de

S. Paulo, em que ele afirma que o PAZ FOI Desenvolvido no GEPAC. GEPAC

é um giupo de empresários que assessoram a Prefeitura de São Paulo e

um dos membros è o Sr. Romeu Chap R Chap, como falei,e ele falou que
CÓ D. 0597
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o PAS 2 foi bolado por esse grupo de empresários. Eu gostaria que o

confirmasse isso ou se é mentira do Romeu Chapp 321kg Chap aa se real

mente esse plano aí de atendimento à saúde foi bolado nesse grupo?

Uma segunda questão, como o senhor ma sabe, eu sou da•

Comissão de Finanças e Orçamento, n6s temos feito um acompanhamento

detalhado do orçamento e primeiro é o seguinte: o governo Paulo Meluf

é um governo anti-social, antipopular e isso eu falo baseado nos númé-

roo. Então, 86 para dá um exemplo, enquanto a Secretaria da Saúde, aíé

o mis de maio, inclusive, gastou 69 milhas, 558 mil reais, só o ta-

nel do Ibirapuera gastou 115 mil has de reais. Um tnel gastou o dobro

praticamente de toda a verba da Secretaria da Saúde, fora pessoal, du-

rante 5 meses. Então, primeiro isso, só para situar esse governo anti-

social. Mas queria pegar, em relação à Secretaria da Saúde, eu tenho

visitado hospitais, postos de satide, inclusive o senhor tem recebido

meus relatórios, onde apresento os problemas que tenho encontrado e

o que a gente vi é o seguinte: o distrito de solide do Tatuapé, dos 302

mil reais programados para gastar durante todo o ano de 95 foram gas-

tos, ate mai o 3 iail e 620 reais. Quer dizer, dinheiro que não dar pa4

fazer nada.Então, como é que o senhor justifica isso? A pergunta é es-

sa. No nosso entender, propositalmente, o governo Paulo Maluf está ou-

cateando a saúde, não está investindo nos postos de saúde, nos hospi-

tais, está. pagando mal o !à= funcionalismo para depois, Posterioremen e

vir aqui e falar o seguinte: o PAS vai resolver o problema da saúde de

SP e do Brasil e ai investe, que nem em Piritába, toda verba lá para

poder ser ali uma vitrine. Então, gostaria que o senhor analisasse po

.	 ec :teria do senhor está investindo tão .ouco até ho e na Baú-
CÓD. 0597
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de e me desculpe, não vau aceitar o tipo de argumentação que a gente

sempre houve de que tem filas nos kep hospitais - tem porque a sua Se-

cretaria não investe. Se pagasse bem os médicos e enfermeiros e se fi-

zesse um investimento, porque o que vi no hospital do Jabaquara, no

posto de saúde da Santa Catarina, onde Rex chove dentro do posto de

saúde, não tem remédio, não tem nada. Se já tivesse investido não te-

ria problema nenhum, o pez:problema é que a sua secretaria não inves-

te. Gostaria que o senhor me explicasse isso.

Uma terceira questão, pelo z que acompanhamoso sindica-

to dos médicos é contra o PAS; o Sindicato dos Servidores P.ublicos

de SP é contra oPas; o Conselho Regional de Medicina.é contra o PM;

a Associação Brasiliera de Medicina é contra o PAZ; o Conselho Mu ni-

cipal de SaUde é contra o PAZ, inclusive está documentado no Diário

Oficil; o Conselho Estadual de Saade é contra o PAZ; o Conselho Fede-

ral de Saúde (3 contra o PAZ e-recomendau ao Ministério a. não implanta-

ção do PAZ em SP; a. Faculdade de Saúde pIPLiblicak da Unidersidade de

São Paulo é contra o PIS; o d: Departamento de Medicina Preventiva da.

USP é contra o PAZ e o Movimento Organizado da Sociedade é contra o

PAS. Então, a, pergunta que feçbo é a seguinte: se todos - e aí não ve-

nha me dizer que é coisa do PT, da CUT, porque pelo que sei esses ór-

gãos não são do PT, ninguém. - queria saber como é que o senhor expli-

ca que 86 a sua Secretaria e o Sr. Prefeito são a favor do PAZ ? Quer

dier,como se justifica se todos os organismos da sociedade organiza-

da, especialistas, médicos, sindicatos, conselhos, todo mundo é contra

o PAZ, quer dizer, só o senhor. E aí, me desculpa, o senhor teve una

passagem pela Secretaria de wransportes e a :uszIficativa naquela o-:icativa naquela
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casião era que a ma c era o grande problema; desmontaram a crer c e a

CIIITC continua recebendo subsídios: está aqui no z acompanhamento do

szat orçamento, do Executivo e o transporte está ruim demais. Então,

já tem um problema serio na sua passagem pela Secretaria de Transporte

e agora como fica ? Quer dizer, só o senhor 6 a favor e o Prefeito,

14gicamente, inclusive se pudesse aprofundas, quais os interesses que

tem al desse ponto de vista. Muito obrigado,

O SR. ALEX PREUA NETO - Sr. Secretário, antes de mais

nada, quero enaltecer* louvar de forma peremptória a atitude dos ora-

dores que me antecederam e que vão me preceder, sou praticamente deca-

no desta Casa, da Assembleia Legislativa e a Pi Pha origem 6 origem ja-

nista, por 45 anos eu fui secretário de S,Exa. Eu tenho 8 mandatos,

como deputado estadual e como vereador. Eu passei por cerca, não digo

uma dezena, mas de vírios prefeitos, vários goverdadores, vários

presidentes da República, eu estou muito à vontade a falar e a lhe

perguntar, pena porque eu ouvi alguma manifestação dizendo que quem

vota a favor ou. zt contra não presta, Isso não 6 do regime democráti-

co. Aqui 4 uma :asa Casa de 1 liberdades, tanto ó que embora seja pe-

queno ela acumula tudo isso. Vou fazer algumas pergunta o como cida-

dão e ate algumas indiscretas que V,Exa. pode responder ou não respon

der, mas eu vou antes de mais nada tecer elogios a tantos quantoszaquid

se manifestaram a favor, contra, se verdade ou mentira, mas a grande

realidade 6 que estão de posse de documentos e exibem aqui. V.Ea.,Sr.

Secretário, tem vários mandatos, V.Exa. 6 paulista, paulistano, nasceu

aqui) (Pausa) No, importa, mas há quanto tempo o senhor está em SP?

CCID 4,0 Importa, primeira pergunta. segundo pergunta, como .ueputacto zsta-
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dual, como Secretário, como Secretário de vários governos Julac quando

V.Exa. viu a saike na sua plenitude, da maneira que o povo quer ? Me

dê o dial , me de em, amboradita que imuni n i stração a saúde teve o que

querem, me dê a data ? Eu fui secretário 3 vezes de governos de res-

peito e estou nesta Casa pelas mãos do povo, pela 8a. vez e jamais em

em, minha vida interferi em qualquer manifestação de Vereadores do PT,

PC do By PC, PSDB, pelo contkario, nutro uma amizade indescretível,

indestrutível, mas soa eldlg obrigado a perguntar a V,Exa. se esse pla-

no já. esta efetivado ou é objeto de conversação, de diálogo? Pergunto

a V.Exa. se V.Exa. esta colhendo todas essas manifestações, esses do-

cumentos para. decidir alguma coisa com relação a isso ? E finalmente

a minha pergunta agradecendo e pedindo esau.sas ao Adriano Diogo que

me cedeu a vez. Eu vou repetir, qual foi o instante, qual foi o dia,

qual foi a addnistração que fez alguma coisa pela saúde ? *

O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Presidente, ISrs. Vereadores,

senhoras e senhores, quero, primeiro,. fazer um esclarecimento que não

existe essa questão,cta divido dos lugares da fuma como foi feita p- .

a populaçU foi um absurdo e a palchdala polícia militar agiu da forma

mais correta, porque ontem tentaram usar a chefia, o comando da Chefia

militar para que houvesse una praça de guerra hoje e a polícia militar

sabiamente nos comunicou, por que ? Assesaoores do gabinete do prefei

to estiveram ontem à tarde aqui querendo is reservar todos os lugares

da audiência pública para que as pessoas que viessem debater não tive.

se as acesso, ônibus teriam sido fretados pelo gabinete do prefeito

para ocupar todos os lugares para iropedir que as pessoas que COLMO z

a audiência pública tivessem az acesso. Então, a assistência militar
COD.M97
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houve por bem dividir 25 lugares para o pessoal do gabinete zx do pre-

feito que havia feito a reserva e 25 lugares para a oposiça e esses

25 lugares foram entregues, agora, às 10h da manhã para o st funcioná.-

rios lá na porta, então n.ão existe esse negócio do Vereador Adriano

Diogo, porque se esta CibeEira fosse um poder autônomo não permitiria

que o gabinete do prefeito viesse aqui naquela figura que não' vou ci-

tar o nome, porque não é al ivio, não ê digno uma pessoa que vive aram—

do esse tipo de confronto de povo pobre contra povo pobre. Essa ques-

tão precisa ficar muito bem esclarecida: isso aqui não é uma disputa

de torcidas organizadas, para que uma fique jogando bomba:ma na outra.

Isso é uma vergonha que aconteça no Brasil, que o gabinete do prefei-

to tenha que vim fretar ônibus para trazer populares, os mesmos pupu-

lares que estavam na audiência. da Paria Lima, do São Luiz estão aqui

sem saber o que vai ser discutido, porque foram trazidos pelo gabinete

do gr& prefeito que lhes ofertou casas em troco da vinda aqui, isso

é uma vergonha, mas vamos ao assunto que é o que interessa pcsa nesta

audiência pública, que era :panca o que nós esperávamos que fosse ser

discutido e digo uma coisa, não queiram pesar com o rolo ~gra campes—

sor em cima da gente para aprovar este projeto de afogadilho antes do

recesso. A tática foi convocar esta audiência pública sem que ninguém

soubesse, para hoje para dentro de 10 dias, no dia 30, convocar a se-

gunda na Comissoct de Saúde. Esse projeto terá que passar por todas

as comissZes, e os vereadores não vão ser humilhados a dar pareceres

conjunto:4p= pareceres execrados lá fora, todos os Vereadores vá."o

ter direito, não adianta o prefeito dizer que vai passar com o rolo

compressor_
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Agora queria entrax, na discussão do assunto. Primeira

questão, o prefeito de Campina* de Monte Alegre, esta semana, está

veiculando em todas as emissoras de rádio que amakaa ele acabou coma

o funcionalismo ptiblico naquele antigo distrito, muito próximo da sua

região, por sinal, de Angatuba. Então, como ele acabou com todos os

funcionários público:5 da cidade ? Instituiu as cooperativas no Municí-

pio de Campinas do Monte Alegre, já tinha instituído uma nova moeda

e aí ele instituiu as cooperativas e acabou com o s funcionários.

Então, Sr. Secretário, esse projeto de lei que o senhor mandou para a

Câmara é tão perfeito, tão perfeito que ele não consegue falar no PAS.

Por exemplo, primeira questão, ele não explica como é que vai fazer

o afastamento dos funcionários plablicos. Porque na realidade, se for

levar ata as 151timas consequências, o que vai acontecer ema o funcio-

nalismo público é que ele vai ser todo demitido, como o senhor fez na

CMTC. Então, primeira questão, a substituição do nancionalismo público

pela figura do afastamento semxmmuneração ou do comissionamento. Isso

é absolutamente ilegal, Sr. 2= Secretário, Segunda questão, o seu

projetoi é tão perfeito, tão perfeito que os contratos, o senhor anun-

cia que vai fazer na forma da lei depois de aprovar o projeto. Ora,

como 6 que nós podemos aprovar um projeto de lei que a minuta do con-

trato que vai ser feito com as cooperativas não aparece na lei? Ter-

coiro, Sr. Secretário, o senhor sabe perfeitamente bem que as coope-

rativas se organizaram no Pais, principalmente as cooperativas médicas

como uma forma de fugir à tributação, então ninguém pode se organizar

obrigatoriamente em cooperativas, o senhor sabe disso. Então, Sr. se-

cretário, vou passar um relatório, porque não dar, para ficar fazendo 
CÓD. 0597



FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I Folha n.o	 do pr5

- TAQUIGRAFIA - 	 n.0 	 tiq 3, 	  de- TAQUIGRAFIA -

•

RODÍZIO

(125 1 raimundo pas

SESSÃO

20-6

DATA OFIADOR	 V) / çONT. APARTE

um debate nessas condiOes aqui de tumulto, de guerra de torcidas, so-

bre a legalidade. Vou, passar por escrito um parecer formulado pela

bancada do Partido dos Trabalhadores e o senhor vai responder e que a

Comissão de Justiça vai responder. Esta Comissão de Justiça tem que

ouvir pareceres de juristas, ná..-o pode fazer uma sessão na calada da

noite, convocada num itacríatx feriado, do jeito que foi convocada. Então

passo 21 o parecer da Bancada dos Trabalhadores e digo que a Comissã.o

de Justiça vai ter que votar a legalidade e a inconstitu.cionalidade

desse processo.

O SR. /MU JOSÉ vivi.ANI FERRAZ - Estamos juntando, en-

tão, parecer entregue pelo Vereador Adriano Diogo relatório atuali-

zado do IAS, é isso, Vereador'?

O SR. ADRIANO DSCTO - Exato.

O SR. JOSÉ viv.i.ANI FERRAZ - Com a palavra o Vereador

Italo Caraoso.

0 SR. ITALO CARDOSO - Sr. Secretário, Srs.Vereadores,

Srae.Vereadoras, companheiros e companheiras presentes , sobre o aspec-

to técnico do projeto * ouvi. com muita atenção o pronunciamento do com-

panheiro Eurlpedes„ Dr. Pedro, demais médicos, represente do Conselho

Municipal de Saúde, do quanto é perverso para a saúde pit3lica do Muni-

cípio este projeto I quanto ele ignora a legislação municipal, estaduel

e federal e seu caráter e:atidemocrático, uma vez que foi concebido pe-

lo que se sabe na televisão, através do rádio, por um setor de empre-

sários diretamente interessados que a saiu'le palies vá parar na não

da iniciativa privada. Eu acho que esses aspectos por si e6 já seriam .

CÓD. 0597
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suficientes para que os vereaodres ao pensar na . votação deste proje-

to fizessem uma avaliação muito sincera, bastante profunda sobre o

que poderá acontecer à população carente, à populaçã,o pobre desta

cidade caso venha este projeto a ser aprovado.

Eu queria ressaltar, inclusive, uma reunião que tivemos

coma o Secretário aqui na semana passada, onde trouxe vídeo para ser

exibido aos Srs. Vereadores e que talvez esse vídeo fosse exibido aqui

hoje, onde /na verdade, é muito mais uma provocação àqueles e è.quelas

queque pensaml que militam, trabalham na ézma da saúde e que entendedm

a saúde como um bem público, não como uma empresa rentável, que dê mui

to dinheiro. Acho que a intenrão desse vide° se era esclarecer g alguma

coisa cumpriu. um dum= desenriço, porque é muito liais uma provocação.

E queria inclusive parelmil çm-ra o presidente da Sessão, Vereador Vivi:.

Ferraz que =atm achou por bem não colocar esse vídeo, porque , em nada

iria contribuir com o debate -que estamos .fazendo aqui hoje. E já ou-

vimos várias vezes da boca do próprio secretário, daqueles que defen-

dem o PAS que o serviço municipal de saúde na cidade de SP não funcio-

na porque o funcion.ário plIblico é preguiçoso e não tem interesse pelo

serviço. Minutos depois esse mesmo secretário, essas mesmas pessoas

dizem que as zup cooperativas serão gerenciadas, adminiertradas por

esses mesmo funcionários, ninguém explica tamanha contradição. Também

de relapsos, de pa preguiçosos que, na a Gestão anterior, fizeram um

serviço condizente, onde pesquisas do st Gallupe mostram que 80% da

população aprovava o serviço de saúde, mesmo apontando que muitas cor-

reçães teriam que ser feitas. Então, não dar para entender numa situa-
CóW0597
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ção onde o principal culpado pela falência do serviço 'Páblico de saád

na cidade de SP é a também responsável pela gerência de um plano mila

groso que vai tirar a cidade de SP do caos que vive hoje na área da

saúde. Também:não diz o Zr. Secretário, aqueles que defendem o plano

de saúde, como mostrou muito bem o Vereador Odilon Guedes aqui,. quanto

foi gasto na saúde na cidade de SP nesses últimos 2 anos e quanto foi

gasto na área da construção civil em bar= obras na cidade de Si?, Las-

ta fazer essa comparaça:o. É verdade, ninguém nega que o fun.ciaaário

público nunca g= ganhoü tão mal como está ganhando atualmente na ci-

dade de SP. Professores estão largando a sala de aula para ser balco-

nista, paPa trabP111P-r• como ajudante nas fábricas porque vão ganhar

muito mais do que ganhar 200, 250 reais por k 10h de aula na cidade

de SP.

Outro aspecto que não foi ressaltado e que também já

foi dito, não foi ressaltado por aqueles que defendem o Plano, o que

foi feito com a saúde na cidade de SP nos últimos 2w anos, foi su.cate.

da de forma criminosa. Onde está / por exemplo, no âmbito da Secreta-

ria da adida, a proposta que dava atenaimnrito à saúde da mulher. Cada

foi parar o centro de referência de saúde do trabFabailor que tinha de-

senvolvimento e que estava, in.clusive,servin.do de exemplo para ~ma

outros estados, para outras cidades, onde foram parar. A situação que

está hoje e quero ressaltar aqui, inclusive, o baln.eério São José e

muitos sabem aqui, pela televisão, pela imprensa, o que foi feito com

toda uma reGião para que pudessem colocar colírio t nos olhos dos mora

dores de Pirituba para dizer que o PAZ iria funcionar, de uma tacada

•	 •	 t:— : -	 .	 . 
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de uma paulada stS foram arrancados 9 — b/e,on hoje podem ir 1Á segun-

da, terça, sé.bado, as pessoas vão lã, dão com a cara na parede, inclu-

sive esse muno posto de saúde eertá sendo fechado à noite porque não

tem médicos, porque não -tem enfermeiras, porque não tem fracionários

para atendimento .

Eu quero cluIrlar a atenção do Secretário, queria inclu-

sive fazer um ofício e enviar, hoje, à Secretaria Municipal de Saúde,

mas já que o Secretário está aqui eu queria uma atenção especial do Se-

cretário para o posto de Saúde do Guacuri, que foi fechado para refor

mas e com as illtimaa chuvas acabou sendo destelhado e os fun.cionáitos

do referido posto estão esparhados pela região, porque ele teve que ser

fechado definitivamente, -porque a situação é tão precária que não tem

condições de funcionar. Queria gammmexatzEtz mandar o oficio, mas

faço verbalmente, pedindo providêncian, pedir/Ao inclusive resposta do

Secretário sobre o 'pronto socorro lá do Guacuri que está fechado, por-

que foi destelhado. Poderia falar de muitos outros, mas quero ressal-

tar um outro, o pronto socorro do Jardim Niteroi, onde você não pode

entrar dentro do pronto socorro, porque o cheiro de esgoto que passa

na frente, do lado, fora o nato e a criação de ratos impede muitas

vezes você não sabe onde tem mais segurança, se é dentro ou. fora. É

por isso que o serviço de saúde da cidade de SP não vai bem. E é por

isso que o serviço de saúde na cidade de SP está cami nlinfido cada vez

mais para o buraco. Não responde, 6 verdade, o secretário já foi inda-

gado e gostaria de prestar bastante atenção com ralação inclusive ao

gerenciamento, porque parece que 136 um tipo de funcionário público é
que está, capacitado para gerenciar- as cooperativas que se pretende 
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relemenIII

criar. Parece-me que tem um 32 nível que não teria essa condição.

Outra coisa, como já disse aqui a Vereadora Ana Ma' rtin.s

estaremos assinando sim um talão de cheques em branco, porque este

projeto só veio para a Câmara Municipal porque a bancada do Partido

dos Trabalhadores conseguiu 2 vitórias na Justiça que teria que mandar

para a Câmara Municipal, o que se mandou z foi uma idéia vaga de prin-

cípio, mas o Esminutenx conteudo gani feito por decreto. E queremos sa-

ber do Secretario o que ele acha disso e qual é a real pretensão sobre

esse projeto, sobre essa coisa oca que foi mand.ada para a amara Muni-

cipal. ru acho que o Sr. Secretário já tem multas questaes para respon,

der, mwesiereneffeeswer~.
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Acho que alta dificulta bastante o debate quando ele impede a participa-

ção da população e daqueles que militam e vivem a saúde páblica na Cida-

de. Porque não foi consultada a população, não foram consultados os dia-

sindicatos, as entidades do funcionalismo e não fotam consultado* o pes-

soal do conselho municipal de saúde. Então é muito difícil numa audian-

eia páblica,onde de faz caravanas para claque% se fazer um debate onde

se vá a fundo para que a população, para que as entidades do funcionali.

mo páblico possam entender o que vem pela frente. Na verdade, acho que

nem mesmo a Aamlni stração sabe o que quer com esse PAS.Muito obrigado.

(Palmas)

O SR .JOSE VIVIANI "FERRAZ- Com a palavra a Vereado

ra Tereza. Cristina de Souza Lajolo.

A SRA. TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOIO - Sr. Secret:

noz, Srs. Vereadores e companheiros e companheiras presentes nesta Audi

encia Pública. 'È muito interessante considerar os aspectos que essa comi.

são vai ter que trabalhar, que é a questão daconstitucionalidade ou não

do projeto apresentado à Câmara Municipal. Na leitura que fizemos, em te

mos de bancada, do projeto, estabelecemos um parecer, é surpreendente o

festival de ilegalidades que estão Epresentadon, que fazem parte desse

projeto de lei. Portanto, ilegalidade quer dizer despespeito a tudas as

CÓD. 0597
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leis estabelecidas neste pais, da maior ate uma menos que diz respeito

ao Estatuto do Funcioàalismo flUnicipal; tudo *mui é um festival de ile:=

lidades. Vai me surpreender que a Comissão de Justiça da Câmara de parec:

favorável. Vai me surpreender. Porque se temos que zelar pele legalidade

das açSes, o dar parecer pela legalidade é estarmos instituindo a nivm1

do poder público, a nível das relaçaes,a atitude do bel-prazer, que que.

dizer: g eu governo a meu bel-prazer; lei, ora a lei; eu sou a lei. Por

tanto estamos retornando a um passado bem longínquo e na surpreende ser

restituído esse passado por aqueles que pregam e discursam sobre a mode

nidade, a necessidade da modernidade, a necessidade de termos regras, e

essa modernidade se dá sobre o não respeito às legalidades instituídas.

Essa é uma coisa que me surpreende e vai me surpreender se esse parecer

for favorável. Essa a questão primeira que queria colocar: a granden re=

ponsabilidade doe Vereadores da Comissão de Justiça para se posicionar

diante dessa questão.

A segunda, para pontuar algumas coisas a respeito

de ilegalidade, o festival de ilegalidade. Den uma só penada vai se des-

respeitando a Constituição Federal, o que ela institui sobre o que comp

te à União, aos Estados e ao Distrito Federal, sobre a questão das prote-

ção e defesa da saáde, desrepeita a lei 8.080, de 1990, que fala sobre

&implantação do SUS, e vai despespeitar, por tabela a Lei Complementar
CÓD. 0597
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n9 791, de 9 de março de 95, que estabelece o Código de saúde paulista,

vai trabalhando também, e vai desrespeitar a Constituição Federal no que

diz de caráter das açries e serviços de saúde ser de natureza pública,

está desrespeitando ao estabelecer a questão das cooperativas de traba,

Lho. Também neste item vai desrespeitar a lei 8.666. Por que? A

concessão e permissão de serviço público somente pode ocorrer mediante

proceno licitatório e ela não pode se tar através desse convênio que se

quer estabelecer, porque é um serviço público sendo entregue para alguém.

Portanto desrespeita a lei 8.666, de 93, que foi modificada pela lei

8.883/94. As cooperativas também "são disciplinadas pela Lei 5.764 de 71,

que devem ser constltuidas par= prestar serviços è. selha associados. Por

tanto* as cooperativas não tem o caráter que está sendo proposto pela

Administração atual no seu projeto PAS. E desrespeita o Estatuto do Fim

cionalismo, que é interessante l que na qu.estão. ta de quando a Prefeitura

criar alguns mostrengos: o servidor público passa a negociar com a Prefe

tura. Interessante é que quem negocia com a Prefeitura, colmo custo é um

custo, é um servidor público. Isso é proibido pelo Estatuto. Quem negoci:

é a cooperativa de nível superior, quem não é de nivel superior, pode se

que seja instituída uma hierarquia que é: quem tem uivei superior é qu,i,

manda, o resto obedece e se subordina. Portanto, estratifica a sociedade

retoma a estratificação da sociedade. Isso tudo é moderno. Então, o.: ser
CÓD. 0597
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vidor negociando preço com a prefeitura. Ele adquire estabilidade e FGTS

'porque se estabelece =Inova relação , que Eião aqueles que são contratado

não são cooperativados, que ao *mesmo tempo que são afastados também é

ilegal, aqueles que vão estabelecer esse novo vínculo serão contratados

pela CIT. Ao serem contratadoe . peIa CET, eles vão ter estabilidade, fim

de garantia e duas aposentadorias: uma da Prefeitura e um a da CLT. Até

poderão dizer para nós do PT: que maluquice, vocês não querem que os

servidOres tenham duas vantagens na vida;voces estão querendo só uma?

Nès queremos uma, sim, queremos a atual vantagem que temos servidores

e garantidelde forma efetiva para que possa prestar efetivo trabalho.Não

zela queremos vender a ti& ilusão de duas, que na realidade sabemos que

n o são capazes de 'fazer uma funcionar. Aliás não vamos nos gequecer

de que quem está propondo isso, está respondendo a nível dederal a .tal

da modernidade, que cassa o direito dos tnhalhadores, porque elasldizem,1

é que emperram o desenvolvimento da exploração, portanto da lucrativida4e,

de quem observa nos serviços hoje uma fonte de lucro.

Ao colocar essas questaes, quero chamar a atenção

dos Srs. Vereadores, mais do que a do Sr. Secretário, que querem compac

tuar com uma política chamada de modernidade, mas que na realidade es "

retrocedendo a séculos, onde o imperador que manda, ezqui submete a um

festival de ilegalidades.Portanto, o que queremos que vigore nesta Cidad e
COD.M97
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é a lei, ora lei, e salve—se quem puder, ou temos responsabilidade

ca? (Palmas)

O SR .JOSÉ =ARDO MARTINS CARDOZO —Sr. Secretário,

eu tenho visto no debate em torno desse plano dois aspectos sendo coloc:

dos de forma bastante contundente. Em primetto lugar ta-se falado do

mérito desse plano; a meu ver condenado. Teu.se falado da legalidade. Ea

Vereadora que me precedeu foi exaustiva em apontar um rol de aberraçaes

juRdicas que achot também que existem neste projeto. Mas queria me ater

a um outro aspecto desse projeto de lei, que me alarma profundamente. Ess-

projeto de lei tão= a devida vênia de V.Ex.a. é um embuste, que antes de H:,

nada algo profundamente condenado do ponto de vista ético. Em ppimeiro

lugar esse projeto de lei é uma confissão que o Governo Paulo Maluf est:

va tentando implantar o PAZ ilegalmente. A o mandar o projeto de lei pa

esta Casa o governo confessou: não podia fazer sem ele. A tese que ele

sustentava no judiciário obviamente ruiu e isto é evidentemente uma con-

fissão. Mas acho que as pessoas de bem confessam, quando se percebem pe-

gas num flagrante delito, surpreendidas por uma coisa que está errada ou

até percebem que cometeram um erro, às vezes, se redimem. E poderíamos te

a vã esperança que esse projeto de lei fosse Impedido de desculpas a

este Legislativo, mas não é. Não é porque ele é profundamente ardiloso.

Ele é oco, como disse o Vereador ítalo, mas ele é ardiloso.Ele tanta
CóD.0597
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criar um biombo de legalidade pra um abola de ilegalidades que vão ser

feitas. Por exemplo: o Art.12, inciso 32, do projeto, hz combinado com

o Art.62, diz: "Caberá à Prefeitura supervisionar e fiscalizar o cumpri-

mento do disposto nesta lei de maneira a assegurar o direito universal

e igualitário da população" Qual o artigo que está por trás disso? O

que se quer rebater com essa afirmação 6 uma acusação ~Mica insuperá-

vel, pelo que se vá, de que asna vai ser fazer um atendimento *alvar-.

sal para a população parque vai se atender pessoas cadastradas, porque

vai MA verdade selecionar as pessoas a serem atendidas, portanto que.

o principio da universalidade do atendimento. Antevendo essa crítica

Jurídica que é irrebativel, o projeto de lei camufla a idéia da univer.:

'idade, que está totalmente dm desacordo como que o governo vem afirman

do. Ou. seja, isso é o que se chama vulgarmente de embuste. Posse um part4-

calar que fizesse isso e o Art.151 do Código Penal talvez qualificasse

a figura do estelionato. Ou seja, eseeprojeto de lei é um estaionato em

que as vitimas são a Camara Municipal que vai ser enganada a achar que

votando esse projeto existe uma politica de univmrsalização, que não

existe; em segundo lugar,a popolAção, porque esta que vai par assacada

em última instância com esse embaste claro que está colocado aqui. Ou

embuste malicioso, do ponto de vista jurídico e a meu ver condenável e

recriminável do ponto de vista ático l á que em vez de tratar isso como um
Cr:M.0597
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contrato de prestação de serviços, como uma concessão de serviços públic s

maquiavelicamente, para dourar a pílula juddica, dissociou—se uma parte

dizendo que os equipamentos seriam objeto de vma permissão de uso e ou

parte através de um convênio * que na verdade não é, um. convênio, é um

contrato claro de prestação de serviços, ou seja, um contrato que evid

temente jamais poderia ser colocado na forma de colmai°, porque teria

que ser objeto de licitação. Há uma burla clara ao dever de licitar por

trás desse projeto, uma burla claro ao principio consagrado no Art.37,

inciso 21, da Constituição Federal e no Art.12, da Lei 8.666, da 1993,,

que coã as regras que definem. Ou. seja, insiste a Sr. Secretá'io, esse

projeto foi apresentado como uma confissão, mas com uma confissão que

um engodo, um engodo is. tentativa de ludibrio, claro, aos Vereadores e

à população. Mais ainda, tão maquiavélico é, que sequer a dignidade se

teve de apresentar como bem. disse o Vereador Adriano Diogo, a minuta

do vonvênio. Se ele é oco, eu quero saber o que está por trás dele. Com .

vai ser resolvido o problema da universalidade da saúde? Evidente que n..

se resolve o problema porque o projeto do Pas não permite que se resol,

Então, é no convênio que vai se estar tratado o problema e o convênio n.z•

•vem apresentado a esse projeto.

Portanto, Sr. Secretário, Jorl:~ digo e afirmo co,

certeza: o engodo e o estelionato legislativo que esse projeto de lei

•
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qualifica, não pode ser lido, mas talvez exista uma única maneira de

V.Exa. mirtiTni mr essa fraude que se quer Impingir à Câmara Municipal;

fraude esta que vem acrescida de uma expressão que S.Exa. o Prefeito

parece que esqueceu-se que está numa democracia. Sr. Prefeito disse: vou

usar o rolo compressor contra a Câmara Municipal. O Prefeito ameaça a

Câmara Municipal com uma pretensa 3paioria que ele tem, como se a maioria

nesta Casa fosse um. boneco, que ele comandasse ao seu critério e seu tal:.

te, pessoas que não tem o mínimo de vontade e de deácância e de consci4-:.

cia. No creio nisso. Os Vereadores que apóiam o Prefeito nesta Casa, .7.

possível, jamais se curvara3 a imposiçaes do Prefeito, porque tem uma

dignidade de mandatola preservar; se assim o fizerem estarão rasgando fora

os votos dos que os elegeram.

Por isso, Sr. Secretário acho que há uma alternati.:

winão. para se limpar essa nódoa anti-ética, lamentáveAque esse projeto

apresenta, mas pelo menos para que essa Casa tenha consdiencia do que se

faz. Desafio a V.Exa. a mandar para esta Casa a minuta do convênio que

será aprovada junto com esse proddto, para que essa discussão seja fei-

ta junto com esse projeto de lei, para verificarmos como na verdade nest

lei, confronta dom a minuta do convento, que V.Exa. quer assinar, etá

descumprida a própria lei que V.Exa, quer assinar, Porque tenho certeza

que muitas coisas que nesta lei estão ditas, o convênio vai desrespeitai
CGD. 0597
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de forma evidente. Sr. Secretário, aqui Ík vai minha. questá'x'): por que

a minuta de convênio não foi apresentada como anexo ao projeto de lei?

Segundo/ por que V.Exa« não se redime, e manda a esta Casa, ainda hoje,

a minuta do convênio que será. fundada neste projeto de lei? Com isto

poderemos ter a clareza do golpe legislativo e do profundo caráter

anti-ático que repze3entou o encarniniwunento dessa mensage; legislativa

a esta Casa de leis. (Palmas)

O SR. M0S2 vrrIANI FERRAZ - Vamos ouvir o Dr.,

Tito Neri, do Sindicato dos Médicos de São Paulo.

O SR. TITO NERI - Bom-dia aos ouvintes, aos Vereado-

res, acho -muito importante numa discussão sobre o P15, sobre a saúde, a

gente discutir a base, o principio. Queria colocar um dado que acho im-

portante: a sociedade humana só evoluiu porque protegeu o mais fraco,

ela não teve uma boiada que esteve cPril maPrido num local, de um boi, um

bezerro quebrar uma perna, ele é abandonado pela boiada porque a boiada

tem que seguir em fren.ted. Xá sociedade lutmana protege aquele que está

precisando de ajuda. no tem outro jeito de a sociedade humana evolukk

que não seja esse. Qualquer outro animal vivo ade diferente. Dentro desse

principio, da solidariedade izemana,que queria falar sobre nossa concep-

ção, sobre o PAS, porque a saúde está muito ligada ao principio da soli-

dariedade, e a medicina também. Há mala ou menos Weez, anos quem tinha 
CÓD. 0597
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diabetes, morria porque não tinha remédio, não tinha como tratar. Quem

tinha pneumonia tinha grande chance de morrer, hoje não morre porque t-.•

assistancia médica, tem zzziertionzz' remédio, tem como interferir. Uma

criança que nascesse de uma mãe que tivesse deficiancia na hora do parto,

essa criança estava fadada a morrer. Hoje não morre, não morre porque a

afaistencia médica tem que ser garantida a todos. Dentro desse principio

entendemos que tem quatro pontos fundamentais que garantem a condição

do cidadáo" de um ser humano de pé que olhe para frente, que é transpor-

te, que tem que ter garantido, segurança, que não tiver, quem tiver a

arma mais forte ou for mais musculdso impe sua própria lei, então tem

que ter segurança, que garante a condição de todos andarem livremente.

Tem que ter educação, que foi que permitiu que meu pai, que é negro, fi-

lho de escravo, pddesse ser engenheiro civil e me ajudar a formarz na

faculdade de medicina, e educação tem que ser garantida a todo e qualque

cidadão. E a saúde, é necessário falar, porque hoje está em risco, porqu.-

quando se pensa na saúde, sob a ótica do lucro, ou da lei do mais forte,

certamente vai haver discriminaçg.o, independente da boa in.tenção que tem

o Prefeito ou outra justificativa que se tenha que a saúde est& ruim,

porque ela funciona desta maneira.

Estou com um documento da Empresa"Blue Life", do

CÓD. 0597



FOLHA TAQUÍGRAFO

ANA.

Folha n o 	 .1a
n.o	 't5'1A	 de 19 9,5—

 ptuu.

ORADOR	 I 1 CONT. APARTERODÍZIO

95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA -

Aud.Pp.b.

SESSÃO

20.6.

DATA

Deputado Aires da Cunha, chamado wAmistanciallédica para todoe n , de feve

reiro de 95.Ele coloca a privatização da mediáina como alternativn.viá,

vel.Ele cita num-Itequeno parágrafo: "O Voverno, atrarAs da privatização,

precisa retirar-se dos setores que não são essenciais sociedade.A pri-

vatisação doe serviços e adoção de novas formas de cooperação entre cap

tal público e privudo, deverá ser uma das soluçaes para a situação."
A

Ele fala da Justiça no Brasil, que élentaekraz burocráticaefala da

saúde de maneira semelhante ao que estamos discutindo aqui, que é o PAS.

Essa é a questão perigosa, porque quando houver isso não vai haver GIM

para todos. Vai ser a lei do mais forte na saúde, porque a medicina até

por seu principio básico ela atende a qualquer um, não vai poder atender

diferente quem tem a carteirinha ou não tem a carteirinha, quem é do bal*-

ro a ou do batrro b, ou vai gastar menos ou mais. Ela tem que atender

dos igualmente. Por Isso nue nós Incaicos, e o presidente do conselho

está aqui, e sabe disso, está escrito no * código de ética médica é o

preambulo inicial da profissão médica, é a atenção igual a todos, seja

ele-preso, bandido ou o que for. No pronto-socorro do Eandaqui, no dia

do massacre do Oarandirú, estaávamos de páhntão e pudemos atender presi.

ários que chegavam ainda convida. Alguns colegas ficaram com medo por-

que tinha muito policial junto. Era uma situação complicada. E tínhamos

.un manter a tran.uildade e dizer .un temos .uo atender todos bem tanto

41.111•
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a criancinha acidentada de carro, como o presidiário vindo do Carandirá.

Isso que os Srs. Vereadores vár") estar votada°. no

tenho vergonha de dizer que na ocasao,logo no início do Governo Maluf

que o Raul Outait propéis o quadro do pessoal da sáude, vim aqui e couve

sei com Vereadores aideldiversoo partidos, de diversas bancadas. Acho que

não conversei com o Vereador Viviani Ferraz, mas certamente com todos.,

Na aprovaçru) do plano dei gratificação, aprovado por esta Camara em outa-

bro, em novembro, por unanimidade, todos os Vereadores votaram a favor,

só um se absteve: o Vereador Kamia, que na ocasib. .'o" 2:111.0 votou; for= 51

votos a favor. Nós tivemos aqui sofrendo pressão e discutindd porque era

necessário aprovar o projeto porque garantia =Mie° na periferia, garan-

tia assistôncia ZIAt saúde 6.qae10 que não tinha. como pagar. Agora, esto

falando para todos os partidos: voeis tem uma responsatilidade muito gran

de na Eià.Po. Essa responsabilidade não ó trocada por cargos 1  não ó trocada

por um hospital a ou b. É uma responsabilidade de cidadão. Nós, de todos

os sindicatos vamos cobrar, enquanto população vamos cobrar, enquanto

brasileiros, respeitadores da Con.stituição, vamos exigir que todos cum.

pram a lei, garantindo o direito fundamental, da cidadania, que e a saúd-

no Município de São Paulo.- Obrigado. (Palmas)

O SR .MANOEL SAIA - Sr. Presidente, Sr, SEcretário

Getúlio Hanashiro. Sreá ixresgentes,devo salientar aqui que eu não sou
CóD.W97
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um homem. contra o Prefeito, nem a favor, porque aqui existe nesta

uma dicotomia, evidente, e ate, aliás, não muito saltitar porque acho giz

o Vereador é aquele que vota a favor ou contra de acordo com o interes-

se da população. in30 ea terão feito, feito sempre. Aliás fui o único ho

mem do PPR que votou contra a lei que derrubava a lei salarial do funcio

nalismo municipal, o imico que votou contra a lei da Emarb que transfe-

ria recursos do poder páblico para o poder privado e já caiu na justiça,

como tenho certeza que cairá na Justiça a lei que derrubou a lei Cs

salários dosa municipais. TEaho certeza absoluta, porque ninguém pode

mudar a regra do jogo no meio d o jogo. -Tem que respeitar a regra do

jogo, ~0fILIMEN31~f pode-se Inn aor *a posteriori", não no meio do

jogo. Então, eu disse a V.Exa., no seu. gabinete, disse ao Prof. Ediva3.do

Alves da Silva,disse ao Prefeito Paulo Maluf que o Diroreto do PAS era e

á inconstitucional. Para que todos pudessep. ouvir disse e me pronunciei

como o primeiro, pela Bandeirantes. A Bandeirantes deve ter essa fita.

Eu disse que o decreto era inconstitucional e que não iria lkalám de 81:

dias, cair na Justiça. Eu disse a V.Exa, também no seu gabinete.

Agora, eu como nAo sou o erga hominie, não sou con-

tra todos, também tenho que admitir que não possa aceitar esse sistema

bilateral de descontentamento. 0111~~~~5~1",
CÓD. 0597
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o funciona'-rio está deácontente e o 'público que vai aos posto gi de saúde,

aos hospitais, estão ainda mais descontentes. Se, na realidade, como diz

V.Exa., e esseprojeto e esta lei precisa ser muito bem cercada, se el' t que

aprovada, eu ainda não me defini como vou votar, mas acho que ela deve s=r

muito bem cercada por urna fiscalização muito seria através de um Tri . -

de Contas qu.e não deveria ser nomeado, deveria ser conclamado, é uma

ganha os tribunais de contas do Pais serem nomeados pelos chefes do Exe-

cutivo e serem referendados pelas Cãmaztas, pelas Assembleias e pelo Con-

gresso Nacional. Acho que esta gente precisaria ser concursada para que

pudesse ter independência absoluta, Ningaeiii. lá tem independência. Avalio

é, como diz oris Casoy, é uma vergonha. Mas, veja bemT,Exa., ee os do =

lados estão descontentes, e estão, qual seria a saída? Acho que o Poder

Páblico não deve te= medo de nenhuma concorrencial rddica que venha

atender a opinião pública da nossa cidade. Por que o poder Público deve

ter medo? O Estado, a União e os municípios. Se vem aí. uma cooperativa

que na opinião' do Prefeito vai servir a população de São Paulo, será

que nos outros países que deu certo neste país não pode dar sem nenhuin.

prejuízo para o funcionalismo, para a estautura municipal? Será que não

vale a Pena a gente testar este elErtema? E.orque temos uma responsabili . -

de,itão apenas funcional, não apenas de grupo, temos uma responsdabili . - .10

o homem que vai ao pronto socorro, ao hospital e que chega lá

e fica a" na fila e não e atendido. o velho, a criança. S'ão todos. E

. eu tenho assistido este drama ruim para todos ncis. Então, não vejo = •

mal que se institua -uma entidade que tent dado certo na grande maioria

dos países qu.e foi inatitulda,para que o Pder Páblico também possa roce

ber subsídio dessas instituiçSes partiuulares, porque tem que haver a

CÓD. 0597
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duplicidade. O poder Páblico tem que procurar caminhos, porque o funcio-

nário ganha pouco, a população está doente. Os dois lados estão dele:con-

tentes e como compensar os dois 1%ad.os senão, colocando-se 11, dispoãição

do 'albite° uma instituição que na opinião de V.Exa. , na do Prefeito, na

dai:picles que estão sendo consultados na periferia vai dar certo, pode

dar certo, será' que vai dar certo? Eateddo, Secretario, que V.Exa. tem.

sido alvo de muitos ataques. Acho que ninguém chuta laranja poder. Anho

que V.Exa. se mantém na ma posição. Isto é muito s digno. Eu me mantenho

na . minha. Eu, não sou. inimigo, nem puxa saco do Prefeito, sou u m homem

independente, nesta CAsa, tenho votado sim e tenho votado não. O que

deveria ser o comportamento inteiro da Camara Municipal de So Paulo,

Mas, me proponho a examinar, me proponho a que este projeto, se aprovadog

eeja bem cercado com ttoda responsabilidade para que ela venha a servir

realmente a opinião pública da nossa cidade, que ela seja um exemplo,

como outras leis que passaram por esta Casa e que deram certo. Esta lei,

eu não sei como vamos examinar, se vai entrar um. substitutivo, ou não,

Vamos estudar. 11o . adianta dizer o Prefeito é isto', o Pref éito errou,

o Prefeito fez isso ou aquilo, porque quando o Prefeito construiu a Ro-

dovia dos Trabalhadores, o PMDB era contra. Agora, o PMDB continuou

com a Rodovia dos Trabalhadores. g uma obra secular. Quando - o Prefeito

Paulo Malur, quando então, secretã.rialt de Estado, construiu a Rodovia
•	 ,

doe Imigtnates, todo =do gritou, ELa tem 20 anos e não tem uma racha-
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alguém que constrói alguma coisa qu.e é eterna neste Esta-

Quando se construiu. o minhoca°, todo =mão gritou,. Vie-

ram outros prefeitos e ninguém derrubou o minb.ocao. Ele está com mais

de 20 anos e está sólido. Então precisa-se respeitar aqueles que coma-

COO. 0597
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tr6i para o futuro, não os plantadores de couves, porque plantadores de
couves existem muitos, Era,

Obrigado.

O SR. EDIVALDO ESTIMA — Sr. Secretário, nobres colegas, hoje

se; tenho uma coisa a ser feita, Que tal se deixasse . a saúde da forma que

está. Alguns gostariam que chegasse ao final do mandato e continuasse

da forma que está.

Mas isso não e o desejo" , GI

CÓD. 0597
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Mas, Joe° no o desejo da população, não é o desejo da maioria, que

a satide continue da forma que está, No é fácil para um vereadore ou

qualquer outro que precise ser atendido num posto de saúde ou num hospi

tal que quando chega a ir a um, posto de Batido ou hospital é porque está

precisando. Como eu tenho comparecido em poeto de sailiae e eoncontro o mé

dico com a cara feia, falta de uns e outros e tenho encontrado, Secre

rio, e ao é uma, nem duas vezes, /oca chega a um posto de satide e o nj
dico com cara feia, ou com falta de condiçiies ou vontade ou falta de • •

fisitonalismoe e voce não 6 atendido como deve. .Roje vejo que algo pre-

cisa ser feito na saúde, que seja o PAS, ou - qualquer outra coisa que s.

ja bom para a população e no para a oposição. Acredito no Sr. : • =. = • • .

Confio na sua pessoa, é um homem integro, é uma peasoa que pode assumir

qualquer secretaria ou qualquer Orgão publico, mesmo como prefeito,

nador, presidente. Acredito nesse homem, na sua capacidade,

Algo precisa ser feito na saúde, do jeíto que 'está não pode

Cart

O SR. JOSÉ MENTO_R — Srs. Vereadores, Sr. Secretári.o, é eviden

te que nenhum de nós que está aqui gostaria que a saxide continuasse coixic

está . É evidente que . as pessoas da população, muito menos, querem que

Balido continuo como estão porque a saúde está sem médico, sem. remédio,

sem seringa, sem gase, sem salário e queremos que a saúde volte a ter

as infrri rilAR C Ondiçãe ta para ttender a população. Queremos que os funcioná

rios 2oltem a ter salários, que os médicos continuem atendendo, os

aios aparecem, pelo menos como foi na P ftmini  atração anterior da Prefei

ta Iluiza Erundia e do P. Vamos melhorar para implatar o &MS na cidade

de ao Paulo e, af sim, vamos melhorar a saúde de vez. Mas a discussão

•
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é outra. Por exemplo, aléa de tudo o que àá foi dito, tenho uma indago

ao Secretário * porque ouvi que o Tribunal de Justiça determinou que o

Prefeito encsuntriutsse a esta Casa o projeto porque não podãàs ser implaa-

tado por decreto, ouvi diger que o cadastramento do PAZ devetia contin

mais qus isso, continuou, maio que isso, foi objeto de boletira de ocorra.

eia eu alguns lugares de São Paulo porque estava continuando contra ordes,

judicial, nas a desculpa que o Prefeito deu e de que aquele c- •

to não servia exclusivamente para o wtx PAZ, que ele serviria para ou-

traz coisas. A ~Ira indagação e se realmente 4 verdade isso? Se

aquele cadastranzato vai servir para outras coisas? Mais do que isso,

se dentre elas esta o uso para dietribuição de tiquetes de leite, Porclu

uma das in.formaças que correm, hoje, nos bastidores, que o cadastra-

ne.nto sera... É claro que num ano eleitoral esta decisra de usar o c; • —

tramento do PAZ para distribuição do tiquete de leite, pode ter coime-

quencias talvez mais produtivas do que a prOpria carteirinha do PAZ.

Mas* não queria ficar por a.{. A primeira questa.go, numa reunião que tive

moa nesta Casa de vár' los vereadores com o secretário, eu. havia feito es-

sa indagação e volto a fazã-la porque ouço os jornais publicam, que c ada

carteirinba será remunerada com 10 reais. Temos informaçru) de que o cust

rádio 4 de 50% dos pacientes num lab= determinado distrito o que vale -

zer quez a Prefeitura pagara 20 reais por cada atendimento no mas. Por

outro lado, o secretário afirma que quando alguém que não for cadastrado

e for atendido nesse mesmo mOdulo, e o SUS que fará o pagamento. Mais

que isso, quando aloura que tem uma carteirinha de Pirituba, por exemplo

fosse atendido no bairro da Saúde ou no 'piranga, 	 tambán será o SUS

que pagará' essa -despesa., A minha pergunta é -como vamos controlar isso?
CÓD. 0597
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pora, no custeio da municipalidade estará ou não incluido. Aquele grua

recebeu 10 reais pela carteirinha de 11 Pirituba, quando for atendido

na &Lido ou Ipiranga, o SUS vai pagar de novo por ele? Vamos ter uma

Câmara de Compensação. Vamos usar a rede bancária para fazer uma zatillec

caiara de compexu3ação de gente onde foi atendido * quanto paga, quanto

foi? 4ão vamos ter que gastar muito mais para controlar do qu.e para f

a saáde?

Á segunda indagação vai no rumo de que o secretário e o plano

afirma que os tuncionlitton que alo licenciados não é mais licenciados,

agora é afastados, eles vão ser autônomos. Como alva pode ser autônomo

Mara auteamo quer dizer modo préprio, ele préprio faz o seu destino,

faz como quer, como agua vai ser autônomo se manta o vínculo emprega-

tício coza n 'prefeitura, estatu.tário.? É um novo tipo de autonomia?

Autonomia, independente, autonomia que nã é autonomia? Terceira indagaç - .

Já foi colocado de uma certa maneira q. queria repetir com esse tom.

É evidente que pelo sistema planejado quanto menos serviço tiver a

ção* mais sobras ocorxterlU). Quanto menos qualidade exigir o tratamento,

mais sobra. Quanto menos suicxxxlcz cliente se valer da cooperativa, mais

sobra terá. Quer dizer, iauto maio sobra tiver, mais sobra melhor.

Pergunto, ecrã se não è o caso de indagar se esse sistema el aquele que

ee não tiver sergiço nanInta é me312.or? Se não tiver nenhum atendimento

na cooperativa* melhur ainda. A pergunta á eesa, esse serviço não o

quanto pior, melhor?

~MA questão. A Prefeitura está dizendo que em cada mOdulo

vai haver uma cooperativa. Ratão em Pirituba ,haverii uma cooperativa que

COD. 0597
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pchninistra e depois pode se formar outra, depois pode contatar serviço

de terceiro e tal. lá no Ipiranga outra ? no Brás outra. SO poderá haver

uma. Claro que vários já levaNtaram queErtBes legais de der ou. não convô

nio, de haver ou não concorrência, estou falando de como vai ser. Se

ser uma sa, n73..o vai. haver concorrôncia. Sera que não estamos implantand

oficialmente um carta.? O que e` um cartel? Quando as empresas combinam

&Wide= território. quantidade de entrega, para quem entrega, quanto

cobra. 0 que está fazendo no PAZ? Está dividindo território, está dizen

do quem é' clientela e está dizendo quanto pagar a quem presta o serviço,

Isso não um cartel oficial da prefeitura? Será que além do Cadigo Pe

a que se referiu o José Eduardo Martins Cardozo, o famoso 171, não esta-

mos no momento de fazer una denancia para o CAD que proteja a liberdade

de concorrencia na cidade? Por Ultimo, a prefeitura vai gastar recursos

com a manutenção de prédios e equipamentos, porque assim a lei disse*

alei da cdoperativa ela continua gastando Milheiro para manutenção de

prédios e equipamentos. Ela vai ter que contratar empresas offiticadEttac

para vigiar e controlar os mgatezmndoutz o gerenciamento de como está

acontecendo o PAZ. M.a vai ter que cobrir despesas entre a receita e a

despesa da cooperativa, ela vai continuar tendo despesas com qulnquenio r

aposentadorias dos fUncionários que estgn safaErtados* da cooperativa,

vai. continuar pagando funcionários da saúde que não quisera ir para a

cooperativa e ainda vai pagar 10 reais para cada carteirinha, será que

a prefeitura tem hoje, para dizer para nas? qaantq, 4' que custa o PAZ?

Será. que ela pode somar tudo isso e dizer vai custar tanto para São P auiJo

implantar esse wPAZ? Por fim queria dizer que conselho municipal, cone

lho refg.onal, sindicato esse, todo mundo e contra o PAZ queria relemb
CÓD. 0597
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o que a Tereza falou, enumerando vária situaçaes, do festival de ilegali

dados. Contra o PAZ, alén da sociedade vivi]., do ~cato, do movimento

é a Constituição Federal. Contra o PAZ é a lei que implantou o SUS. Con-

tra o PAZ é a lei complementar que criou o cádigo de saáde em. São Paulo,

è a Lei ()nanica do Município de Si'3..ot Paulo, é a lei de concorreu' cia, que

é federal, contra o Ia PAZ é a lei de cooperativas. 388a comissão atida

corre o risco de pensar dm dar um parecer pela legalidade? Me desculpem,

O SR. GETtiM0 HANASITIRC) Ermo. Sr, Vereador. Vivinui Ferraz,

mui DD. Presidente da Comissão de Justiça, a pessoa de quem cumprimento

todos os Sra. Vereadores, meus colegas, porque aqui também iniciei, com.

muita sat./oração, a miaba trajetèria política, cumprimento os demais par

ticipantes desta audiência páb3.1ca e gostaria de fazer uma reflexão to -

do como base quatro aspectos.

.A. primeira seria dar uma idéigeral do que é o PAZ, como =

gLu este plano. Segundo, Tratar do aspecto da legalidade; terceiro, =

ter da questão SUS-PAZ e, finalmente, abordar alguns problemas político

uma vez que estamos, não s6 diante de uma casa políticas, mas sobretudo

pelas colocaçaea politico-partidárias que foram aqui abordadas.

Primeiro lugar, em relação à idéia do PAS. Devo dizer com

clareza, sem nenhum problema, eiretivameate este plano no contexto geral,

foi concebido no Gepac, esse grupo de apoio ao Prefeito que ele tem con-

titaido por membros da sociedade civil, no 136 empresários, mas emprega

ripa liberais, inclusive médicos que participaram da elaboração inicial

do PÁS. Portanto, este plano nasceu deste grupo que dá, assessorametto

ao Prefeito de So Paulo de forma gratuita, participativa e que. contou

com o apio não aS de técnicos, mas também e sobretudo, do médicos, ai... =
Côo. 0597
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da rede namicipal, outros da estadual e outros da privada. A idéia cen-

trai. do PAZ foi exatamente pegar inúmeras experrenciao já realizadas em

outros países, na Inglaterra, nos Estados Unidoo, no Canadá, se examino

o prublema com exaustão o problema da medicina no Canadá, que uma me.

dicina perivada, mas que è uma medicina de melhor nível do mundo, mi que

ela é inteiramen.te gratuita, Examinamos a medicina praticada em Cuba,

que um país pobre, mas que apresenta um grau de resatutividade que

yr= considerada das melhores do =doo de modo que todos essas modelo--

foram examinados como -também foram examinados o que a medicina privada

no Brasil, apticao a oitunão da medicina publica no Brasil e o diagnA,

tico de todo mundo, E na verdade, tenho absoluta certeza de que esta s
visão da pupulagão e de todos, de que a sarda vai mal em todo o Brasil

não de agora, de há muito -tempo. E a soluço vem exatamente na vontade

política de resolver esse problema, 2 o ai PÁS nasceu, com a idéia .• • =.,.:

• tal de buscar o estímulo, ou seja, nas, utilizando da estrutura organiz.

cional do zmnicípio de ao Paulo que está dividida em 10 administraçOes

regionais e pegar esta estrutura transf=gra.as ou. considera-las como

mOduloo de =Lide, e para cada modulo de saúde, convidar o o trabalhado-

res da Balida, digo os izrabalhadoreo, porque inclui-se não sè os médicos,

mas os enfermeiros o os psicoterapuutaa, os auxiliares de enfermagem,

etc., para se organizarem em cooperativa de trabalho e os recursos seri,.

aportados pela Prefeitura atravía de 'um cadastramento que teria por f •

lidada não Ed prever os recos per capita, mas que também esse c: • -

mento seria utilizado como arquivo médico para que cada paciente pudess.

ter o seu histOrico c2.1n4co como se faz cada dos médicos iptex particrula

res nos seus consultcirios, Ele tem hist&rico clínico de cada paciente,

CóD. 0597
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ni.sabe que remédio foi aplicado, que atendimento foi feito, etc. Muitas

vezes isso não acontece na rede publica, Dei a finalidade do cadastram

to.

Em termos da organização sob forma de cooperativa ,que, nafrer-

dade, e uma autogestão, implica esta organização na busca d.o estf r ni  o.

E coa isso quero responder algumas oolocaçVes Et jamaie disse que o

iNzacion.ário público era vagabundo, preguiçoso, O que eu disse é o se

te. O mesmo medico que atende numa unidade be.sica de sakie, muitaaguive

zes o medico que atende no Sírio libanês, no Alberto Eistein, 36 que

'ele tem um comportamento na MS, no Alberto Ejetem, no Sírio Iibane's

ele tem outro tipo de comportamento, Na verdalle, o que pretendemos col.

cai' á ao inves de implantar um regime restritivo, um regime de controle

absoluta um regime de estdo policialesco, o que pretendemos fazer IS im-

plantar um regime de est4Prnt,  O ip Ou .seja, onde a Prefeitura aloca.um. volu

me de recursos e diz para a cooperativa; vocês v*.ão administrar esses re

cursos da melhor maneira possível, Vi colocaçZee as mais contraditeriaa

possíveis.

Num determinado momento alguem lffilii-

COO. 0597
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afirmar que esses profissionais da saade não tinham capacidade ou

competância para fazer administração. Então, seria o caso de termos

de fechar toda a rede municipal, porque quem adminintra a rede muni

cipal são os atuais servidores pablicos municipais, conseqfientement.

não , e esta a situação. O que existe de errado é a estrutura. O que

nós pretendemos é fazer com que este mesmo homem estimulado, este

mesmo recursos humanos estimulados, possa traduziriam trabalho p ,

dutivo para a população. E de que maneira? Para cada mOdulo não va-

mos consignar esses 10 Reais. Que são 10 Reais que foram estudados

pela Fundação Instituto de Pesquisas Econâmicas da IISP,. que podem

variar evidentemente pelas caracteristicas epidemiolégicas de cada

regional, não são 10 reaia fixos e inalteréveis. E por quã? Porque

não existe 210 setor pablico planilhanento de custo. A primeira coo-

perativa que de criarmos que funcionar na estrutura do PAZ, a pri-

meira atividade que vai desenvolver vai ser o plan ilham-nto de cuzto

para que objetivamente o Poder Páblico possa ter realmente o valor

exato de quanto custa cada procedimento, quanto custa cada atendi-

mento. Hoje, o Poder Público não tem essa informação. A informação

que se tem é quanto se gasta "per capita" por ano, mas não se

sabe quanto se gasta por cada procedimento, por cada atendimento.

É por isso que acontece os desvios, é por isso que acontece az

fraudes, ã por isso que acontece as Juane:raie opernSee que todos

conhecem. E, sobretudo, /A um desgaste muito grande por parte

da rede pablica. De modo que essas 10 reais e muitos aqui até

CÓD. 0597
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pareciam que estavam defendendo medicina de grupo, diziam que 17 reais

é o que cobram as medicinas de grupo. Os argumentos utilizados nesse

sentido, eu devo dizer: em primeiro lugar que as cooperativas não farão

investimentos, porque usarão as edificaçaes, e asi instalaçaes da rede

palica municipal. Por outro lado, não terão de fazer campanhas publici

tárias para angariar clientela, que sempre as medicinas de grupo fazem

para poder prosseguir, porque isso é como uma bicicleta, se não tiver

gente entrando na medicina de grupo, essa medicina de grupo vai à falân

eia. Me, modo que a questão dos recursos dos 10 reais, evidentemente que

o planilhamento vai dizer se definitivamente aquilo serve ou será preci

ao alterar. Por outro lado, não é verdade também que não feremos a pre-

venção, pelo contrário. Está previsto não só os atendimentos primário e

secundário, e a referância no caso do terciário, em regiões que não tâm

terciários, porque existem regiaes que nSs não temos o terciário mas

existe o sistema de referencia e contra-referância que atualmente é uti

lizado e que nós vamos, não só u ilizar, formalizar a reserva de vagas

porque estamos realizando uma série de convânios. Inclusive, convênios

que 4á existem, exatamente para poder garantir à população uma vaga q

do o paciente necessitar de atendimento terciário. Portanto, teremos os

atendimentos primário, secundário e terciário, B,maiamdo que isso, a 16

goca do processo leva a que as cooperativas, a que o módulo da ~Ide re

almente faça com que haja o fundamental: prevenção à doença. Esse é re-

almente Q grande fato em termos do PAS, do Plano de Atedimento à SaUde,

que 6 a prevenção porque com ela é que conseguimos realmente minorar a

situação l o sofrimento da população, e, sobretudo, evitar que a popula-

ção de dirija aos hospitais. Hoje a resolutividade das unidades básicas

CGD. 0597	 .
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pvpdlagn, masi do que . ninguém, conhece, sabe que é praticamente nula,

•que a população tem de se dirigir ao hospital para ter um trato mais ade

quedo. E, muitas vzes, vai ao hospital sen ncessidade porque sabem que

no hospital, pelo menos, vai encontrar alguán de branco que, num determi

nado memento, esperando ou.não„ 10 ou 15 horas será atendido * Não é isso

que nós queremos, nós queremos que a porta de entrada para a rede Dali—

ca matniciipal seja ~á atravée das unidades . básicas de saúde, seja at

vés dos módulos, cano está consagrado na própria Constituição, a descen

tralização; como está consagrado na lei 8080, que todos falarem aqui, na.

não se referem com clareza que, através da descentralização, inclusive

no municipio ao uivei do distrito. É preciso ler com, mais clareza, ler

enlameie ênfase o que é o SUS Sistema Único de Sailde. Por outro lado,

por que enoltminhPmoe o projeto de lei à Câmara Municipal? Não goi porque

n60 achamos que o fato de fazer isso por decreto estaria sendo cometida

uma ilegalidade. De seis a0es, apenas uma prosperou. Para não ficarmos

nessa guerra, de susta liminar ou não susta liminar, nósdécidimos, para

poder atender melhor a população, mais rapidamente possivel encaminbaY. o

projeto de lei, porque toda nossa base jurídica, tanto em termos decreto

vento em termos do projeto de lei, foi seriamente estudado. Não só atra

s de pareceres de juristas renomados, cano Ely Lopes Mairelles, cano

uzai„ cano •	 taxabém— e esse foi parecer encomendado previamente

e Dalmo de Abreu. Danará., que é Titular da Faculdade de Direito da Ponti

leia Universidade Católica de São Paulo, e que foi Secretario da Adminis

ração, na épcoa em que era Prefeito de São Paulo Mário Covas. E ele res

oddea em seu parecer, de uma forma positiva, não vou ler todo parecer,

0 menciono alguns quesitos que colocamos, seis quesitos."A. Prefeitura

CÓD.M97
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Municipal de São Paulo pode delegar a execução do serviço de satide a

terceiros, mediante a remuneração a ser apurada empInni lba, e ainda que

se utilize de suas instalaçaes e equipamentos, materiais e estoques*.

Ele responde sim. "Na hipótese da resposta ser positiva, qual instrumen-

to jurídico para sua concretização?* Ele diz que pode ser convenio. Te

ceira:"A exploração acima citada poderia ser realizada por cooperativa

fundada por esses servidores municipais da saúde ou servidores municipai.

da sailde postos à disposição dessa cooperativa?* Ele tambám responde sim

Quarto:" Os servidores municipais postos disposição do convenio teriam

garantias doe seus direitos e vantagens funcionais?* Ele responde "sim*.

Quinta: 0Ra possibilidade da exploração por intermédio da cooperativa, a
ou

sua comtratação poderia ser efetuada diretamente por dispensa almexigi-

bilidade de licitação?* Ele disse *sim*, desde que utilizado o inetrumen

to do convenio.Sexto: msendo postivas az respostas acima, será necessá-

ria a autorização legislativa para celebração do instrumento que vier a

ser firmado?". Ele diz que *não.% porque é exatamente tua convenio e a

Lei Orgânica do Município diz que, com muita clareza, em termos de convi

nio ánica obrigação que o Executivo tem ew se solicitado pela Câmara

Munlikipal„ enviar ccipia do convânio celebrado. De modo que o embasamento'

jurídico nos levou a fazer com que implatássamos o PAS, por decreto, desta.'

se a estudo minucioso e de juristas renomados. E não só' de juristas, mas

tambám de aRminí stradores pUblicos renamados, que nos serviram de base p

ra darmos substância legal ao PAS. Por outra parte, em relação à *univer

saudade". O PAs de nenhum modo fere principio da *universalidade*. O fa

to de se cadastrar alguém não significa que você não esteja dando o dire*

to à saUde ao cidadão. Eu disse que o cadastramento tinha três objetivos
CO O. 0597
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básicos. Eu disse dois, mas são tres. De um lado, o fato do cidadão ter

uma referanoia, ter uma identificação. Seguando, o fato de o cadastramen

to, em posse da Prefeitura de São Paulo, servir para pagamento, alocação

de recursos à cooperativa. E o fundamental, terceiro, é que é um arquivo

de dados clínicos, tanto para o médico que atende quanto para o préprio

cooperado, porque terá sia vida clinica colocada no papel, registrada.

Por essa razão é que se faz o cadastramento. E isso, em nenhum momento,

significa arranhgr a Constituição ou o princípio da "universalidade". Po

que? Porque MINI aquele morador que, porventura, não for cadastrado / se

rá atendido e a cooperativa poderá cadastrar de uma forma provisOria,

sendo ratificado, posteriormente, o cadastramento pela Prefeitura,. Se

por acaso o morador não for, ou o cidadão não for morador da região, em

caso de emergentia todos sabem que todos são obrigados a assistir. Mas

meano no caso de um atendirento simples, o morador ou cidadão poderá ser

atendido. Aí sim a diferença existe, mas diferença em termos de ressarci

mento. Enquanto o cadastrado, quem paga é a Prefeitura através desse ca-

dastramento„ é por isso que se faz o cadastra:lento. Mas enquanto a passo.

não for cadastrada, for, por exemp19, um visitante, um morador de uma de

terminada região, ele deverá ser atendido por aquela cooperativa, e quem

irá ressarcir é o SUS. De modo que ninguám será preterido no seu. atendi-

mento. Não se fere o preceito da universálidade ou sequer os preceitos
quais

demais. Devo dizer, por outro lado, com muita clareza, 41tESKI são elanan

tos do SUS e quais "dack os elementos do PAS? O princípio do SUS: saúde é

direito do cidadão. Qual é a proposta que nós estamos fazendo no PAS?

garantir acesso aos serviços préximos à residencial cam capacidade de re

solutividade, e isso é o mais importante, para os problemas mais comuns

CÓD. 0597
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em referencia aos problemas de maior complexidade. Aquilo que eu disse:

o cidadão ser atendido eu sua integralidade l no atendimenóó primário, se

cundário e terciário, E também na prevenção. Segando, principio do buS:

saUde é dever do Estado. Principio do PAS, proposta: a Prefeitura cumpre

o seu dever alocando recursos para atendimento de toda a população, man

tem poder de definiçaes estrategicas, a responsabilidade pela prestação

doe serviços, o controle do desempenho e qualidade da prestação e os in-

vestimentos para expansão e melhoria dos serviços. Terceiro, principio

do SUS: sistemaAnifidado e hierarquizado em trâs níveis, federal, esta

dual e municipal. E devo dizer que quem provocou a municipalização neste

amo fomos nOs. Endereçamos ao Secretario de Estado a vontade de municipa

lizar.

* * *

—Mwrifestação dos presentes. Apupos. O Sr. Presidente faz soar

a campninbn.

* * *

O SR.GETtTLIO HANASHIRO — A vontade de municipaLizar! Isso Lei

feito através...

0.2.R.P.s_iDIMerEJoseVivianiFerraz)— (Fazendo soara campai

nha). Meus amigos, faltam cinco minutos e o Sr. Secretário vai encerrar.

Mas vemos ter uma outra audiância, vamos continuar esclarecendo. Ncls

vimos todos falando, -vamos ouvir o Secretário.

O SR.nUfGETI,LIO:HANASHIRO = Devo dizer que nós encaminhamos

oficio, colocando a vontade política do Município no sentido da mnnici-

palização. E fomos correspondidos agora,
•
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que á um decreto assinado, um decreto intersecretarial, uma portari:

intersecretarial assinada pelo Secretário de Estado da Saúde, 'elo

Secretário Municipal da Salide, constituindo uma comissão para dar

reinicio ao processo de municipalização em São Paulo.

,E o quarto princípio do SUS è um sistema descentralizado

com responsabilidade operacional para o menor nível de agregação*

A proposta que n4s fazemos é delegação da execução dos serviços op.

racionais para o nível local com redução da estrutura administrati

va a este nível e correspondente redução dos custos aftminlstrativos

com autonomia supervisionada.

Quinto princípio do SUS, gestão participativa. A propost.

que n5s fazemos é a organização de ummOdulo regional gerida pelo

Cons alho Comunitário e gerenciamento das unidades por cooperativa.

de trabalho. E, finalmente, a universalização da assiste/leia.

A Prefeitura paga por pessoa raiada, que nada pagará, e ressarce o

atendimento proporcionado a qualquer cidadão mesmo não =adastrado,

cobrando do SUS e esta é a luta que n6s estamos junto com o Jatene

porque concordamos com o nn i stro nesse aspecto, cobrando dos planos

de satIde. Se o cidadão for atendido em Orgao palico, mas se ele ti-

ver um plano de saúde, esse Oreio palie° deverá', na nossa opinião,

cobrar do plano de saúde para que o órgão palie° seja ressarcido

pelo atendimento que ele presta, uma vez que o cidadão paga o plano

de Batido.

E, finalmente, colocando os aspectos políticos, eviden-

te	 que n6s temos resietencias.e resistencias muitas. 
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Primeiro, daqueles que estão acomodados; segundo, daqueles que inten.-

cionalmante realmente são contra. Foram contra desde o principio, ante:

sequer de conhecer o plano. E vou dizer com muita clareza, quando se

levantam as entidades médicas, o Conselho Regional de Medicina está li

gado ao PT; o Sindicato dos Médicos este, ligado ao PCdaB. (Vaias. Tu.-

multo na platéia. O Sr. Presidente faz soar a campainha) Quando você:

não querem ouvir coisas (Manifestação da galeria. Vaias)

A SRA. 	 - (Pora d o microfone) - Secretário

não pode mentir.

O SR. POSÈ	 = Um momento, calaa.

O SR. GETÚLIO HANASHIRO = E, para terminar, eu devo dizer o

seguinte. Quando a oposição não quer ouvir, não quer saber a verdade,

faz esse tipo de man ifestação. Eu fiquei aqui ouvindo provocação e

deselegância de muita gente, mas não vou responder nesse mesmo tom. Eu.

vou manter o nível 'á nossa atitude. Eu devo dizer o seguinte: a Prefei-

tura de São Paulo está absolutamente convencida de que é preciso mudar.

NOs estarnou absolutamente de acordo...

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ = (Paz soar fortemente a campainha

O Secretário....

CÓ D. 0597
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OSR. GETtLIO HANASHIRO —Eu quero dizer sobretudo para

aquela população que durante todo este período nos escutou com toda

a atenção, que a Prefeitura de São Paulo não vai arredar pè e vai

continuar na implantação do PAS porque nés sabemos que esta é a

única maneira de resolver a questão do atendimento 21 saúde. No

não vamos nos intimidar contra a oposição, nés não vamos nos inti-

midar contra az provocaçaes, as vamos, sim, continuar com a nossa

luta e vamos implantar o PAS. Temos absoluta convicção de que esta

é a única maneira de resolver o problema de São Paulo. Nils vamos

continuar avante. Vamos levar avante este processo. Muito obrigado

a voam.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ = Está encerrada a audiência

pública e será marcada outra.

O SR. ADRIANO DIOGO = Sr. Presidente, o José Eduardo

tem uma questa.° de ordem. Espera aí .

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO = Questão de ordem,

Sr. Presidente.

* * *

— Prenigestação da galeria, Tumultua-se a reunião.

Encerramento tumultuado ! * * * 

CÓD. 05 97
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GABINETE DO PREFEITO São Paulo, 31 de julho de 1995

op. A a n.o 15 - DOCÉEG
15-0171/1995

LIDO HOJE

r Presidente

V e'
Encontra-se em tramitação nessa E.f. k, a

o Projeto de Lei n0 493/95 - PAS-Plano de Atendimento 	 à

Saúde.

PAULO MALUF
Prefeito

Considerando a importância da matéria con

tida na referida propositura, solicito, nos termos do dis

posto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, passe a mesma a tramitar em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de mina alta consideração.

COPIADO NA SESSÃO

- DE -

1 AGO 1995

TAQUIG-RAFTI‘.

7£ Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colassuono

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM
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PARECER H°	 DA COMISSO DE COHSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H° 493/95

Trata-se de projeto de lei encaminhado
pelo Sr. Prefeito, que institui no município de S'ão Paulo o
"Plano de Atendimento à SakIde-PAS", com o objetivo de
melhorar o atendimento nas áreas da Sak1de sob a
responsabilidade da Prefeitura, estimular a participaç'ão dos

110 profissionais e das organizaç ges comunitárias e n2io
governamentais na destinaç'ão e •esto dos recursos páblicos
alocados aos serviços de saáde publica e facilitar o acesso
da popu laço às aç ges e serviços de satSde mantidos pela
Prefeitura.

O plano referido incluiria a celebraç'ão
de convânios com cooperativas de trabalho constituídas por
servidores municipais, cesso às cooperativas, mediante
permiss'ão de uso, de bens municipais m6veis e im6veis, e a
permiss"ão de afastamento de servidores municipais para
integrarem as cooperativas.

A propositura está de acordo com as
diretrizes estabelecidas na Lei federal n° 8.080/90, e com o
art. 198 da Constituiço Federal, obedecendo aos princípios

-de descentralizaç'ão, regionalizaço e hierarquizaç'ão dos
serviços de sa.de.

O projeto está amparado no art. 13, I e
XV, art. 37, paragrafo 2 0 , IV e art. 212 e seguintes, todos
da Lei Orgânica do Município.

•

Pelo ex p osto, SOMOS

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ãp Justiça

fibu

44:49—e-77-7,4,
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PARECER CONjUNTO H° DAS COMISSEíES
REUNIDAS DE COHSTITUIÇZO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇa0 PÚBLICA;
SAÚDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRA E PROJETO DE LEI H° 493/95

Trata-se de projeto de lei encaminhado
pelo Sr. Prefeito, que institui no município de S -áo Paulo o
"Plano de Atendimento à SakIde-PAS", com o objetivo de
melhorar o atendimento nas áreas da Sailde sob a
responsabilidade da Prefeitura, estimular a participaç"ão dos
profissionais e das organizaçes comunitárias e n'ão
governamentais na destinaç"ão e gesto dos recursos páblicos
alocados aos serviços de salde páblica e facilitar o acesso
da populaç"ão 'as aç2ies e serviços de salde mantidos pela
Prefeitura.

O plano referido incluiria a celebraço
de convânios com cooperativas de trabalho constituídas por
servidores municipais, cesso as cooperativas, mediante
permiss2io de uso, de bens municipais máveis e im6ve1s, e a
permiss"ão de afastamento de servidores municipais para
integrarem as cooperativas.

A propositura está de acordo com as
diretrizes estabelecidas na Lei federal n o 8.080/90, e com o
art. 198 da Constituiço Federal, obedecendo aos princípios
de descentralizaço, regionalizaç'ão e hierarquizaç .ão dos
serviços de saae.

O projeto está amparado no art. 13, I e
XV, art. 37 7 paragrafo 2°, IV e art. 212 e seguintes, todos
da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, a Comisso de Constituiç'ão
e justiça manifesta-se,

Pela Legalidade.

Quanto ao mérito o projeto é válido na
medida em que visa dar outras soluç2;es a um problema que
aflige a populaço paulistana, criando condic;2;es para a
melhoria das açG'es e serviços da Prefeitura voltados à
prevenç'ão, promoç .ão, proteç'ão e recuperação da sailde e
facilitando o acesso das pessoas a tais serviços, mediante a
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criaç'ão de cooperativas que teriam por funç .ão a prestaç'ão
dos serviços de natureza preventiva e de assistência médica,
ambulatorial e hospitalar à populaç'ão, com o fornecimento
pela Prefeitura de equipamentos e recursos originários do
Fundo Municipal de Saáde 	 FUMDES.

Favorável, portanto, o parecer das
Comissi;es de Administraç"ão Páblica e Sat1de, Promoç"ão Social
e Trabalho.

Quanto aos aspectos financeiros do
projeto a Comisso de Finanças 'e Orçamento nada tem a opor,
uma vez que as despesas com a sua execuç2io correro por
conta das dotaçes orçamentárias pr6prias, suplementadas se
necessário.

Sala das ComissZes Reunidas em

Sala da Comisso de Constituiço e justiça

.4140

1)
fo) cr	 ///,'

AQ

Sala da Comisso de Administraç"ão Páblica

Sala da Comiss7,io de Sailde, Promoço Social e Trabalho

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento
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VOTO EM SEPARADO - CONTRÁRIO - AO PARECER N° /95 DA COMISSÃO
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 493/95

A presente proposição, de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo Municipal, objetiva instituir programa especial denominado Plano de
Atendimento à Saúde (PAS), no âmbito do Município de São Paulo.

1. O PAS visa, segundo a proposição, transferir, através
de convênio, as ações e serviços de saúde, destinados à prevenção, promoção,
proteção e recuperação da saúde da população paulistna, a Cooperativas de
Trabalho, formadas exclusivamente por servidores municipais.

Os servidores municipais, que integràrão as
Cooperativas de Trabalho, serão licenciados do serviço público mnicipal e os
servidores, que não integrarem as cooperativas, serão afastados com prejuízo de
vencimentos.

O Município irá ceder às Coóperativas de Trabalho,
mediante permissão, o uso de bens municipais, imóveis ou móveis, para a
implantação do PAS, que ocorrerá nos módulos de atendimento, cujas
caracteristicas e constituição serão estabelecidos por decreto.

2. O projeto de Lei n° 493/95 deve inserir-se no campo da
adequação de suas normas à legislação estatuída pela União e pelo Estado de
São Paulo, uma vez que o art. 24, inciso XII , da Constituição Federal dispõe que
compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre proteção e defesa da saúde.

A União, através da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de
1990, institui as normas gerais sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes, que implantou o Sistema Único de Saúde (SUS) a nível
nacional.

O Estado de São Paulo, em estrita observância das
normas gerais contidas na Lei n°8.080/90, editou a Lei Complementar n° 791, de
9 de março de 1995, estabelecendo o Código de Saúde paulista.

Pela leitura atenta da Constituição Federal e dos
diplomas legais retrocitados, vislumbra-se que saúde, devem ater-se à,
complementação das normas editadas pela União e pelo Estado a que pede ça.*6
neste sentido, a proposição sob análise não pode infringir a Lei n° 8.080/90 e 	 i
Complementar n° 791/95.



A Lei n° 8.080/90, expressamente dispõe que o conjunto de
ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais,
estaduais e municipais, da Administração Direta e Indireta e das fundações
mantidas pelo Poder Público, constitui o SUS (art. 40, caput) e que a iniciativa
privada somente poderá participar desse sistema em caráter complementar (art. 40
, Parágrafo 2°).

José Afonso da Silva, de modo preciso, preleciona:

"Responsável, pois, pelas ações e serviços de saúde é o Poder Público, falando a
Constituição ,neste caso, em ações e serviços públicos de saúde, para distinguir
da assistência à saúde pela iniciativa privada, que ela também admite, e cujas
instituições poderão participar complementarmente do sistema único de saúde,
mas é vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às

•	
instituições privadas com fins lucrativos"(Curso de Direito Constitucional Positivo.
6° edição. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1990, p. 699 - grifo nosso).

Deste modo, as Cooperativas de Trabalho, previstas na
proposição, só podem atuar complementarmente às ações e serviços de saúde
prestados pelo Município de São Paulo, que estão por força legal integrados ao
SUS, e não substituir a atuação do Município em sua prestação, como claramente
consta do projeto de lei.

No que tange à compatibilização da proposição com a
Lei Complementar n° 791/95, deparamo-nos com o seu art. 20, que, além, de
também prever o caráter complementar do setor privado no SUS (Parágrafo 1°),
veda peremptoriamente qualquer forma de transferência, a entidades privadas, da
execução ou gestão de serviço público de saúde (Parágrafo 5°). Evidencia-se
assim que o Código de Saúde paulista igualmente não permite que o Município de
São Paulo transfira às Cooperativas de Trabalho as atribuições e o lugar que
legalmente lhe foi deferido.

Cumpre não olvidar que o Parágrafo 6 ° do art. 20 da
Lei Complementar n° 791/95 impõe que a participação complementar da iniciativa
privada no SUS só possa ocorrer quanto esta possuir serviços próprios de
assistência à saúde, o que não ocorre, a olhos desarmados, com as Cooperativas
de Trabalho previstas na proposição.

O Projeto de Lei n° 493/95, sob o aspecto de sua
adequação às normas hierarquicamente superiores, ao afrontar o art. 24, XII, da
Constituição Federal, o art. 40, Parágrafo 2° , da Lei n° 8.080/90 e o art. 20,
Parágrafos 50 e 6°, da Lei Complementar n° 791/95, é manifestamente
inconstitucional.

2.	 Estudo minucioso da proposição, supondo a
inexistência dos óbices legais acima apontados, revela-nos outros aspectos, quç
do ponto de vista sua legalidade, merecem ser apontados. 	 ,

•



2.1. O Projeto de Lei n° 493195, em seu art. 40, dispõe que o
Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios com Cooperativas de
Trabalho.

A natureza pública das ações e serviços de saúde é
indiscutível. A Constituição Federal, nos arts. 197 e 198, expressamente lhes
atribui esse caráter. Deste modo, o município não pode firmar um convênio com
uma entidade privada, passando a esta a prestação de um serviço público. É
preciso a celebração de um contrato de concessão ou permissão de serviço
público, posto que o art. 126 da Lei Orgânica do Município de São Paulo (LOMSP)
expressamente assim o exige.

Na medida em que somente a concessão e a
permissão, no Município de São Paulo, são os únicos modos possíveis de

•	
delegação de um serviço público para uma entidade privada, a celebração de um
convênio, como o pretendido na proposição, é ilegal.

Ressalte-se ainda que a concessão ou permissão de
um serviço público somente pode ocorrer mediante procedimento licitatório,
conforme estabelece o art. 175, caput, da Constituição Federal e o art. 2° da Lei n°
8.666/93, modificada pela Lei n° 8.883/94, e sobre o qual a proposição é omissa.

2.2. A omissão da proposição acerca da necessidade de
procedimento licitatório para a transferência da prestação das ações e serviços de
saúde pelo Município, advém da nítida disposição de entregar a prestação desse
serviço público às denominadas Cooperativas de Trabalho.

As cooperativas são disciplinadas pela Lei n° 5.764, de
16 de dezembro de 1971. Segundo o caput do art. 4° desta lei, as cooperativas
são constituídas para prestar serviços a seus associados.

Verifica-se, neste ponto, que a proposição trabalha de
modo totalmente técnico com os diversos institutos jurídicos que manipula.

É juridicamente impossível a uma cooperativa de
trabalho prestar o serviço público de saúde, nos termos previstos pelo art. 196 da
Constituição Federal. A universalidade e igualdade do atendimento é
flagrantemente violada quando o atendimento só pode ser restringir aos
associados da cooperativa.

Se a cooperativa de trabalho, nos termos da
proposição, não visa a atender apenas aos seus associados, mas a toda
população; forçoso é reconhecer, então, que não estamos diante de uma
cooperativa, stricto sensu, mas de uma entidade privada qualquer e a sua
denominação de cooperativa visa apenas a burlar, de modo vexaminoso e imoral,
o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e a Lei n° 8.666/93, modificadra
Lei n° 8.883/94.



2.3. O fato das denominadas Cooperativas de Trabalho
serem constituídas exclusivamente de servidores públicos municipais é outro dado
teratológico que apresenta a proposição.

O Projeto de Lei n° 493/93 propõe que os servidores
públicos municipais, de qualquer órgão da Administração Direta e Indireta do
Município , e não apenas os da Secretaria Municipal de Saúde, que quiserem
possam ser licenciados para prestar serviços junto às cooperativas de trabalho; o
servidor que não quiser, poderá ser afastado, com prejuízo de vencimentos, para
"prestar serviços" na cooperativa.

Causa-nos estranheza que a proposição não disponha
sobre a questão dos vencimentos do servidores que optarem por integrar as
cooperativas. Ela deveria , em observância do princípio da Moralidade
administrativa, prevista no caput do art. 37 da Constituição Federal, licenciá-los
sem vencimentos.

O art. 91 da Lei n° 5.764/71, por seu turno, dispõe que
as cooperativas igualam-se à demais empresas privadas em relação aos seus
empregados para fins da legislação trabalhista e previdenciária.

Como será possível, sob o aspecto jurídico, as
Cooperativas de Trabalho prestarem o serviço público de saúde para a população
com os servidores públicos municipais licenciados ocupando simultaneamente a
dupla condição de associado e de empregado, se i art. 89 da Lei n° 5.764/71
proíbe a existência de vínculo empregatício entre uma cooperativa e seus
associados? A rigor, não será possível. A ilegalidade do art. 9° da proposição é
deste modo manifesta.

O art. 10 da proposição , por sua vez, é claramente
inconstitucional, por infringir os princípios constitucionais que regem a atividade do
Poder Público, abarcados pelo caput do art. 37 Constituição Federal.

Permitir que um servidor público municipal seja
afastado para "prestar serviços" às cooperativas, que são entidades privadas, é,
no mínimo, imoral. A ser isso permitido às cooperativas, tal afastamento poderá
ser concedido em benefício de qualquer outra empresa privada ou ao particular, o
que é um absurdo. O princípio da moralidade administrativa veda a ocorrência
desse patente desvio de finalidade.

2.4. Outro aspecto que merece ser apontado, refere-se à
cessão, mediante permissão de uso, dos bens municipais às cooperativas. Tais
bens, são os prédios , equipamentos e nobiliário dos hospitais e das Unidades
Básicas de Saúde pertencentes ao patrimônio público municipal.

A permissão de "uso não apresenta-se como o
instrumento jurídico adequado para a cessão dos bens públicos que irão compor o
acervo do PAS. O instrumento jurídico correto é o da concessão administrattde
uso.
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A própria proposição, ao estabelecer as obrigações das
cooperativas, no seu art. 70, deixa explícito que estamos frente a uma concessão
administrativa de uso e não de uma permissão de uso. O nome utilizado • na
proposição em nada muda a natureza da relação jurídica normatizada. Serve
apenas para revelar a falta de rigor no uso dos institutos jurídicos e a burlá; : mais
uma vez, da LOMSP e da Lei de Licitações.

A concessão administrativa de uso de um bem público,
no Município de São Paulo, depende de licitação, na modalidade concorrência,
conforme dispõe o art. 114, Parágrafo 1°, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo. Assim, a proposição apresenta-se, neste ponto, novamente como ilegal.

2.5. Ressalte-se que o projeto de lei sob análise, ao
transformar completamente o ordenamento do setor da saúde, previsto na Lei
Orgânica do Município, não poderá transformá-lo sem que a modificação de tal
porte ocorra com um mero quórum de maioria absoluta.

3.	 O Projeto de Lei n° 493/95, por todo o exposto, não
possui a menor condição legal para prosperar.

Pela inconstitucionalidade e ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em
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SEGUE, Juntado posta data em! ....................... ru:dicatia tab
cx.z6o

E•,L22__1 2110e ler 
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Folha	 ‘Dç.o proc.,

O funcloiú
CONT. APARTERODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

•	 eo

— w

COMISSO DE SAÚDE, PROM0a0 SOCIAL E TRABALHO

Presidente: Sra. Vereadora Ana Martins

Membros : Sra. Vereadores

Adriano Diogo

Jooji Rato

?arfo Dias

Roberto Tripoli

Sergio Rosa

Jose Eduardo Martins Cardou:

Audienoia Publica sobre o PL. 493/95 CP A 8) realizada no

Salso Nobre da Câmara Municipal de S;o Paulo, em 24 de

agosto de 1995.

Solicitantes Sra. Vereadora Ana Martins

(Momo. 1,44 253/95)
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— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 1-	 DATA

Loiro

Fo:ha 11.0 k3, 

	

N.o 	

	

optn-olt-	 - CONT:'APARTR.,..........
O hl:Mini:À;

,./

RODÍZIO FOLHA]	 TAQUÍGRAFO

Castiga irdoiada ocaa dama*,

os o - ou.

Lausgazgausa Queria pedir que oa netabroa aa 0 .— -

coad do Saazto e da COM/040 do 11&23,nictraglio ~oa tomaosen =acato

o Vereador Vital 25013,000. d3 Mánãallartragli3O Pliblical Vereador ~-

no Moco. C0d100a0 de Salaide, a Vereador Ana L2rd3231 quo prealdo e•

talco cota audietaaa ia, o Vereador 'azulo Roza. da ConicoSo de Salke•••

da Nolo dal*. de Adzidnietragito 1,1à/i.ea quez . raia optaria por af? Quero

reciet~ a yreacaga do Vereador 4Toegt mito, que g ecrtzt Dentado 24

mona Xocai do Vereador Vicente Vigem% do Vereador °mon Gu.edeat

do Vereador ~e/ MI% do Vereador ttalo Caztoeo.e. 03 Sra. Verea

dor= quo quine= vir Dentar a =ma =aia ocra° ben WM.03.

4 .n •Ausai.„44At iMARVia Zoja dia a tcfdoz. ~a aqui o Sr.

Seoretlrio da Sado o Veroadoree da COMiC40 ao Addziotr4S0 O--•-

b(13a da Cominar:o de Saille t Cubano e Prozog.lo Zociol, 2.4'n do outro

Vereadono. Gout=1.4=3 do caamar para a =na tam3:42 o repreaenton-

te do 011=Ple T=.1x5= ootonoo obozugto para a nana o roixrecoutauto •

Conosno Luni,oipol ao sailao, Sr.Uaoluon. a10.x3. o reproaentaate l o

a remem:anato do Sievitnep, oindioato doo =zieipaie. 2a7a2&n o ro-
COD. 0597
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DATA

Vereador Igrio Meap. da. Comier4o" doNo :XII	 NON:COO MI

-
CÂMARA MúNICIPAL DE SKPAULO

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

240845

oih Í13r0c.
	 gyyc: 	

O funcio :01124"--"P
o-	 -TAQUÍGRAFOTAQUÍGRAFO

nás

pmentanto oio solicitou a aueanoia. da Ordem Cs Advogados do Itra+

uil• Conselho Regional do Po:L*0104a* Sa ale= entidade iuo foi

t‘vidada tambon como ospeolatista para a neua lp por faVOr ao aproem.%

aqui para a anuessoriat

T.omou agui toontribuindo para ou h-aba/Um azoto, auditnoia

a Antonieta, g.ue noz, a4xklará" nau inuari9Seu 43 na atnaliza0to• Couta-

ria do dinor a todou ouo cato atui. Wepentlentazente do elue pen=

que acta audiO'nola 45 Iam ezneofuedar o eoutddo e as inglea9Zeu

deus° proác.to de lei.10o cabo a ninado que voz a esta Cem ratear

tatua dectaCwa, EntZor oe yi,to guio= igao deveriam uer main oui-

dadosoz. Quando a =ueezedvia da mesa ;ama a /Jata do pameança eia

p:reolin per roupeitoidne

Saído, por favor, poderia olletpr aqui, I nem?

En ~a dar inicio* formalmenter ã novea audienela pá-

taloa. Cono ou penhorou gabe a azeitada pablioa 441; um instrumento

do teaballto que a CSmara Inntituin a partir da lat Orettaiea do Moi-

atixLo apnvuda em 1990 o quo tem por oblottvné paz:m.13dr o apratzda-

mento 6af3 guent3eu Dobro ao vais  a Calara tem Que ~Jair. A Ui

OrgiSni' ea, prova variou tipon de audignoia • 'talim fundamentainento



DATASESSÃO ORA

g4•08.95PAs
RODÍZIO

3
FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 Proc-
Li - TAQUIGRAFIA -	 ,?,..„7  dr.)

-
TAQUÍGRAFO

Uontoixo

12433 tapam uca azia pablica de nalamsa otavisatOria quando co

trata act deoldir aobro 6.otem/x:4as =.triztat3 4110 OtIta0 OleaCallag na

Iot Ond azit	 IWojotos remates a orou rutitrias Vdm que lassar,

obrizato~te, allt013 da decisão' da dmaz2,, por aluo audienciao

nozza~ consoccadao palas conizeZeo que tratam da queos.

taiío, Deja no aspecto 2.eoldtirl.t4s, seja no aspecto mérito, seja no ao-

peatO VOCittet3 arqamantUtao o Znenceira.o*

122 secundo tipo do auliancia pilbilea que a 'Oda:ara tas, obri-

gatoriamento temb&t4 ér' avela que d rt3queri4ar veja por entidades da

sooledasle civiZ,Deja por oidadSco zosulmoraviam um requerimento eaa

nero especificado na Ui Orduica, Esse tiDo act auclancia podo

vezmar safra ~ver natal seja mattriria quo oteja ircradt=do

CS", depeniendo do deoiobow da duas% seja ráttria do latem:mo

~vento 6.3 lluniolpio• Bafa que/quer ~Ade ~to constitui--

da* quo tenha interesso em que a questffo soja cro Idade. pode reque-

rer leáinarc4 a realizagrrio do tentas Allia:40140 littatena quentao teci-

rem noceziedriao o a ctimara cota ob~ula a realizei-as"

Um ~iro tipo do auliencia p‘Iblica zoa auditnoia vri a

Cilmezu Pcde tuas' por requerimento seja do mentcms das Comia:Zoo Per-

manentec. soja ao ~ores em ~ali =3 C1410% reatiza9So depende da
CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUÍGRAFO

PAS

n••••....ZMar-n!Cm/-1711~~~1~
Fo!ha 0

4dg2e

LiSESSÃO DATA OR

rlontoiro 24.03.95

proc.
C2,0

respectiva CoolooSO.

nata aulancia j.ioa co insere no cezundo tipo a que 1520

referi, *5 melanciapliblica feita obrisatoto por requerimento

de entidade° da cot:iodado 2, civil. Tanto a Cago 'alo de ~atra

o PtibUcat que ou premido * ow3tto a Com:14°U do Salkei que a To-

roadOra Ana Martino procidor recebo= requertzientoo densa nature-

za. Eatoa waanicado a c.b.csala do proce000 para dizer, com inmciorrop

qual° to= ao troa ontidcsdes lua requere= à Comi° 'ao do Aebinitp-

traça° Pablica o valo ao 023~0 zretjaere=a Comiecao‘ de

de. No =voa* oPortuno, darei ecoa nothia aoo genhoree.

Cano ee trata de uma reunia*" do aprofuniazannto. do coalare-

ainento dao queotSeat ~oo adotar um jprocedimento que permita MO

exiota ~ate caco ap:~ento o ecoo 013C 1Lirec1mentoe nn'tdo,

varou adotar uma ointemrttica que permita ir:a troca do osolarecimento.

O inforac4e3 aLloquada, 04= o indo ao tina° dao eaetrtaeu t cem pai

rZe° embora o tema tenba t trazido muita paio pant a Cidade. Vbr-

moo te2rtar fazer o mazino poosive2. do calma =rito macaco ;ara que

exatamento calmos daqui esclarecido° sobro oo idrio° aepeotou que

cera= cota iniciativa aco Sr* Prefeito.

Znicialmente, vou pautar a palavra para a Vere&tore. 4na



.iov-Juni. o

cwod
ooid	 	op_Ç-2

.........
5693o*t*

'VIVO OYSS3S

Z1)

L650 '0Q3

•••44. aajonton uCoo 4cogput4o 12200 41J~1:32 op ztoÇoo *zum tzotoola,

• orab otocood co et% /Imo& ao4ttottcppavopt4 ootreptmoo coa 0:02 Ora

=ta tpuo op nx~1 op odzio04,OU ortUrcox I coopuppo ttptectl.

ovp•sx couott tOovent zoo to& o ovava% ogtotout ou mel: ora Irt~

•O rtztrpz rte seseloo ortb ouo;.ozow o zum oDzopod atm vp t3UJou ort

4aUL-ilé %Mn&OV.b creOcoodU 004fa COCOU O p oca* dolovaz

•~24tax moo= lomat p otca4 onoo.to4, tt dons:moeu

os '8 ,044, =ou o? otutti. *Alto tozt crocrop co~ 4.z0ouscroao 4324:

•• • .• 12.112(1 odiet4 op oortod tott ema 3=4 foopills tp orxplzoos o si. Mb

Tn'bu ouxaa.o2 op p owugt0000lox o ovo tooaaão2 ou oivtootoo =os

o Gozo:~ nau cum otzpros ottUot% onnozoln '.z ou cotto•=nux

O tcoatelta mon onttioazo4tr; op oTiar ton comam •cootrpto orno

xpirkactzo =trent ottb 4tooptpTo gouputoov otoccoa term. ovo 000gtoo

•-o.ult. raro copovwczo op tog=42:tooaxdos ograttb 0ozop3ozo2, 44=4 tioztv

omb vamdt optrpTualsoclo u5ozozo mino° ottb ttco zoem: "Mi. 001112* o

no4st000:01 vou ~IXo smarrent frotioa •424.ToXara442 op vientToTtr;

utoo 4 3:ot op o4o01121 ecoo p ottb op cogronlwa t oroõtl~

tAuz IroowuTta oztrpab otarept 09 lote ootzo.rÂ ama o* itosmarant

ontioD or~ocr $0T4oTtaw op opyps tp oTarosoos	 VotAVIrlet

com=otet 1m~ tro ornoToeço3 co525tooloouimit aorox pr; 00 iam

— vidvaDinovi -
oinvd OVS 3CI 1VdIOINflI VIIVIAIV3

oxT042zon
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O funciontf!r. 
_

o FIAti5tr-4:C:APART ''' ...

C2 24.08.9

~amue quo numa o :Uno tono poudva1 oxprtuskado wo laia%

o nocoodrio para gizo oias cedam azprozoa g, nau fl aoina do zuzo4--

vO1 para çcao toamo ou çozo ~az co oxpritalr tentam tom) do razia-1.

EatÃo. ozo cada un 4110 ralo )2calso (lu° outrou oniZo toalha gparendo

:aux, o tÇ proaloo =3~ tomo p=a todou,

Toa ou atjo passar a palavra para a Vozeai/ora Aua =Md= oj,

ca 000aidat sara o SoorotUio da Saãlop Zr. Cotado Ilat~.

460~4~ -* Go:Ma-1mm ao ab=r para a mena ima*,

bjr& a Dra* 3:neas do IliniutUio Pablico Denocratico. GofrtATU2133 ao

intrOandir cuba andittnuta patrUca attumgo vu)?ou.00 o Ixanallo torw.

miou tulta n000saidado do diacatir coso Isrojato do Ui * 2odoz non

roconh000nou a uituagrio cravo on qgo ould a caliao i a fado p2 11 oa o

a adiu Intimo:ia, o oabomoo oto o Poder . Pauloo. pela logitao4ffo ort

~az. o vo tarx:so bojo na Conotituiçgo Podorol, te= ggenao pwoola

doma roppoinuabal.dzsdo pozetwo o artico 196 a 200 Cor= muito bem &tu

otttidou e elaboradou coa a aNdedadO Otrils coa ou ozpooln2intaz da

uallio o com o rodar Paltalco o apontou unidas para que a aedo patiliro

oa o privuda ~usou =mondar nonor ao caos quo micto na amtrio

mula do oaUr,o.vittocalou•

II '1

RODÍZIO

2

FOLHA

lloratoiro

TAQUÍGRAFO

:PAZ

SESSÃO DATA

COD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

- ,FeNia
i p o  

• 47.9-? de

G2

RODÍZIO SESSÃO

24.0545

DATA

sabonoo ;Lu° na elackao do ao Paulo 120 fOi 1120/artasla nu-

ruiptatwedaaO o ecoo:lotai ao Cotem Cloioo deSeda% quo oxiao

a izzaig,valloznrio 01X18 riP4 a intogre4o dou trorviloos este° a aca-

centraizagato o odeo çozo toam, oe recurso% a nível federal, cutia-

aula e rainiolpol ip atum% intearoamnante o ao to= nato prtmixaIa

roptanigoik .Axrtoo IUO *corroam) arazain gpittrwag, Zo aqui nu oianao ao

ao Pala% o Z. Prefeito faz um decreto ao Plano ao ALtonatuaaito

aulas, Er= aoexeto miou tadta poiGnica na cidade junto piou cmato-

aa =jacto go ed nau entiaadoo =Salmo tez tara& me aeize.to

~tumulto. polaca:Loa em Saciou aqueloo que durante qui=e, vInto

anon. vqh 13.1t3. Grande enfaro ao que ott420 prOcrina cor roepOnnatilide.

doprt..noraica ao Poder Pilblioo e t congonexrCzzarto. clao

e do cotar privaria

CóD. 0597
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- TAQUIGRAFIA - Í.

DATASESSÃOTAQUÍGRAFO

PASG3 04-8.95/ninando

CIIMEL=GJEL

11111~~11.4 Ecoo projoto do lei elo foi caun=do cada voz

maio intorrocagiou t bojo =uno a própria Socrotaria da Scaldojil foz

um filmo o t=tt levado ha repartigrAeo pliblican c= nuitaa indar‘.02o,

Por todos ou lactava que Ot30043 4ML:0'100U foz= lavadas pouquíaztnaa

ario roupondidaa polo Podar PLIblicos a tal ponto eixo dirotoroa do AM,

do ~ou, do postos do =Idos do b.oupitaiu tem cr=a00 trtormrp.

g'6oa do adorireza a tala cooporativau, porquo quozt3os 14 Jurídicas:

queatZes vinca/adua ao fUncionallumo o ao próprio atnivil tInnto da popu.

lagao 'não cata*" recpcoadidona

A Camara ra:aicipal realizou =a uudiencia, piablica com

o Sr. Sacro-hl-rio =toa douto projeto vim para a Camara* Intrueraa v.9"6ea

do ontidadoa como C=P, Sindicato -dou =laia= e =toa% como tambam

ooxta aço na Juatigas que foi da Da=da do PT nolicitando o oxi.

Cindo quo ourx) plano soja preocupagaO do taloa on Podorea Executivo,

140ffl.alativo o Judicitário• A liai= da bancada do PT foi aceita o hou..

vo a oxicSn' cia no contido do que eme planta dovoria palmar pala Cana.

ra• Ecoo plano veio para a Caiara, a Comiacao do Conotituã.gao o Juutip.

ga roalizou una culdiencia páblica c= a proaonça do sr, soorotErxio,

foram dobatidaa aqueatiSoa que alivia "acto praocupagBoa o Imitou nao

cferiza rufnondidas a contento o por irmo oanton quo o are Se ~÷.1triip
CÓD. 0597
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2 24-8.'95PAS

Folha
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO [v.0

TAQUIGRAFIA - a funcionário 	
RODÍZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO

rlainarado

SESSÃO DATA	 1	 ORADOR CONT. APARTE

USO 001113 15 minutos para =por o Plano o o eontoudo dolo, voi leva>.

tar 5 queatZos que nas duns audienclas autorioroa não foram rosponm.

didas adoçtundatzate. 1?esporidou o presprio aocrotario nodoxamento ao=

entrar no corno da questão. Eutr.7., 0# *g Gostaria já do lovantar aqui

que o projeto dó lei 493 que está, na Conied5.0 do eaunizttudgruz

tração, áá, passou pela do Constituição e Justiça o ainda vira para a

~imã° do solido o dopais Irã para a Comia "sdo do rintunaty a6 dopeis

Irã para Zaczuirio.

Sr. Socrretãrio # •considerando que o art. 20 # § VI, da

Lei Co=plonontar Estadual diz; sononto poder& participar, cauplortonr

tatetento do SUS # a entidade privada con ou yen rins lucrativos que

possuir porviçOs pkópriou do V40:1.0telaia i 13020. Porcunta-so # o 12.1r.

nicipio vai continuar - o Poder Stxszetk Executivo inzdatindo =aso

projeto ao capitalizar a iniciativa privada cza detrimento 4.0 extdirio

pdblico# sobrotudo qUIU/40 o vordadeiro ospirito da Ui Complenonter

Estadual 791/95 # visa justa:acato vodar ossos tipos do desramados

capital-imo cartorial.

Segando, zebus cubado= gga OCC3.00 0.10 a Constituição
•

Estadual art. 220# § 22# o a Lei Or~ca. ao I.Ualcipio do São Paulo,

art. 215 # § l, dote:minam que co=poto proforma/Jamanta ao Poder Pd-

bile° ininicipal a exacuca direta doe aorviçoa pdblicoa o sualotivap-
CÓD. 0597
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RODÍZIO FOLHA

3 Rainundo

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

PAS

SESSÃO

24-3-95

DATA ORADOR'"".....*Ctit~ÃRIZ;
. O funcen:"..rio

N.o 	

O

monto por torcoiroo da iniciativa privada, porcuatar-oo I como Una ni

~ria, quo 4 acta, cujo projoto do loi 'tramita na Camara * porton-

top de nana* hlorarqula, podor-1 nnaar todo o ozden=onto ãurldico da

vicento. cindo mio contrariando todo tipo do onolv=ento çrto toamo?

lonbrend.o quo o projoto procoitua no coa art. 12, incloo II,=t era

ootíntal.o aparticipo4o co=itÉrio. e :ião c,,ovr-Nr=zr..ntalo. perc,aitagfaa-

ae: corto podor=oo acreditar na vordadoira aplicabilidado dooto

GO oo a adrriniotragão 214.0 dou a =Una iroortancia para o Connolho

Utroicipal do Satklos quo 6 inotancia do cot/culta obriu-atcirla o ordao*"

do doliboragria Dobro proarano.0 do =Ido, dárotri=oo do oalid' o, proviata

ora loi redorca. 04,10/90, Lei OrGán' leo, do L'unielplo do S.S.'o Paulo* no

art. 218 o croto nunicipol 32.773/94 o a portaria 1460/89, que

cuido= da ma 14:portam:ia. Toado 4= vica-..a. que =zoou 2 00.03 o 220103

o Poder Público Iaznicipal não privilegiou, a =Ido, polo contrárib t não

UGOU voiuory ora 93 o 941 ao vorbao dootinadao rÁido aprovadao por

cota dlaclarat e gizo °cora * no ano do 95, t= acacunda nalor fatia do

orguaontot portontop tom rocurzoo o seno tenro una inenoa =do plIblica

(lu° poteaciolizada, ot4ninnitaoodorcl, cora trr.nepallidado, proatar UX3.

aorvigo do atondineutos por çiuo cora, a ura ano e nolo entoo doo ta o-

loW6430, o Sr. Uniu: lança un plano cujo objetivo 45 fazar quo 3.600

C00. 0597
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUÍGRAFO

PAS

Faan	 proc.

f!.0 	

O funcionário
SESSÃO DATA ORA EIPOR"'"'"1"-"ww'CONT7 ApARTE.pamnagneM

all peno= Uni= una cartoirli:ha tozvn a concaido d.o potouir

um plano do caldo. E no propZo poio plano quo oo n6dicoo orcazdszen co

p0rativasi por que at6 a preconto data nao foi inpinatado um plano do

caldo pelo nuaielpio, do acordo com o SUS, a nvnicipalizagão da czüa'

o a 3ntocrolidado doa naco o t=b6n aIztecrago do zocrxrcw o equip

=tone

Conaidoznado	 on intoronseococa cataganicon, now

4ata rataniciPalidede repacoa bona o rocuraon por coto projeta i" c= vi'

tan a centrap.matagE0 cm nervigo do =Ia° =ponto que a abanada azoo-

alago cooporativa tola o latorecoo valado do auferir lucroo cozo a •• •

prio nocrotãrio deixoz trcnop. arocor na liltIma audiencia, cata aqui =3

tratwar103ea da andiducia wiblioa, pororata-no & cano adnitimaoa, nob

o nono do comenlo, um típico caoo do ~trato público, cuja licitagEo

pilblica ao foz o'bricat6ria cm conatomidado com a lei 89666/93, Lei

dna LicitagUo Pablicao9

Na atina audiCncla pUblica no ficou occlawcido do q,'

193=1 for= cari= foltao ao pron do provo:10o doado rui nçaeo

nicas at6 noz ospoololidadoc,, ou naja, an agtiou printriac, nocandS.

ria° o torciétrian9 Quon guinor conoultar ao fronocrigBen, °len oxinten

na Canas gania oa critarion do roajux:tonauto ao valor catipu1n4o cm 10

C(50. 0597
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— TAQUIGRAFIA —

4	 rala:ainda4 12 Iraixamao ; 95

ROD(ZIO FOLHA	 TAQUiGRAFO SESSÃO	 nATA	 ele, A rtelr%DATADATA

COO. 0597

reale por capita para o piano o Go o plano do ar. Soez:Meio 4 far,sor

en Piritub3 . PIz3, utili=teo a ~Ide qunntidede z:XICICaior da wr

ba que 03 no Orwziontoa o que cor& das outras realZos que ainda na

inplantaran, em:M=a da forra cor..ei enejo. do=tett. =can norraum

do na portal uno enfOXLICritZ3. e= a dirairaziçao ao raiou, do ituncio-•

nitsion coaO to -ta clonetma, df.) quo roma eor. feito o reaearei=tri;o

ao orlrio plb:Ltizo Co;	 doz-.Ctinzir./.ous, corá da totaidndo

doa vale-zoe conztco	 helowito. O f1't' 	rxdor,e 51.1.do Sotubrit

111:101.U.0 1..4.'ttlraatS0 no reczonaon oneno querit&IJ.

crao o S'r, necroVryi.o	 ±fc	 za en.

p0o-1.0:9 O do-,2ate 2160 oo 4;;I:ire=o 1 er2b.---,nizaclezczato. veta diretrie tires

cia para oe‘lca=ln221non. 'a.) da aw1 .18:1.01.a. O Zooratalrio :?ala o 4:m, ne.v.ttda

abrirem:roa a pcginvro. do gwbua orjzilzada O aciain o sac.,ret&r:to vri•

tar a falar o ...2.6a eontánuunx--a-aoo e.g2iti1tio apainvra. A Coezvtriria 6

a Alltaaiatr., que vai Inn="ow.:: ontianden,

O en252.7:2	 4,0 .§214;.:3 ao si'. scome.rio f•

lar, eu. 0, empanei avi o pronoetn, tonho 	 alui et 22502 2 ent-le.1..D.

dee crio calicitarau cota cruill-Caexa 	 Coninzrzo d3blainietrarao

Pablioat o Conselho Racional do 11/4 4.1eal..ej.c. dz. VI Tlo,.?.:or priido =In

do pela lau. 12nria	 Morcaceo e o Conn.1.0, :..1mielpa do &miau, a.

trav63 íJa coonzionadom da coniazeo Ezzocatival Iitu4noto Froitaz nvoc

CONT. APARTE
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0~1~011~111~1ffirrs o zeprosentate densas entidades a

da não vieram aqui a Hese ' eu as convidaria para participar da Mas

O Sr, 8earetrxrio esti; coa a palavra * elo tare 15

minutou se não ror suficiente prorãosaremos i man dentro dessa pa-

drio" qUero anunclkar a preaenaç do Voreador Archibald° Zancra, e do

representante do sindicato os Palco3.060s*

Com a palera o Sr. secredrio Getialio

shiree

CÓD. 0597
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O SR4 GETÚLIO ~man	 Prezado ~ao.-

dor Chio° Whitaker * Presidente da Címiosão doAdministração Palies

prosada Vereadora Ana Martins* Presidenta em exercício da d(4;015

de SsUde * Promoção Becial e Trabalho. As possese de quem eu mudo

todos os ~adores desta Casa * Cana que eu tenho orgulho de ter

iniciado a minha vida parlimentar e que tonho conniebncia de que

esta °aca titem dado damansttação de civismo o de trabalho em prol

da gradem do Município do São Paulo,

Eu goatariaontes és respondermos que=

tãen formuladas pela nobre Vereadora Ana Martina * os cinco

quisátos que ela coloca * eu gostaria antes de fazer Um premi.

lo para dizer que efetivmmente o Sr• Prefeito Paulo Malte* encali-

nhou o Projeto de Mi a amora ~taipal depois do que nãos

foram apresentadas na justiça * simples * os senhores juizes não

concederam: as respectovma liminares e finalmente na 611 ação foi

concedida a liminar * esta liminar que foi concedida * não proibia

de modos:algum a aundedanaxx ansibatura do Convãnio * momo porque

08 senhores juizes não xxlmanmaxsikine não entraram no gtito da

questão, apenas, e em nenhum momento perdão * o aosembargador
CóW0597
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colocou na obrigaGão de enviar o projeto delei a amara, mesmo por

que, ele não entrou no atrito deste assunto. C;ntUdO para evitar
0

maiores delongas. maiores atrasos a implantação do PA,8. o Sr. Pra-'

feito Paulo flaluf4 achou por bem encaminhar o Projeto *a amara

e evidentemente submeter a apreciação e eventual aprovação por par

te desta Camara Municipal deSío Paulo0

Paço esse preambulo pOrçUe 65 importante que

realmente ao coisas sejam colocadas nox seu devido lugar. Pgr Oup,

tro lado, compartilho todas as coloc -açaea iniciais da Vereadora no

sentido de que, hã mais de 35 OU 20 anos, como ela vem colonnb,

e realmente a &solde Pública neste PaLs não funciona 1 e claramonte

não se trata unica e exclusivaxente da ingetar mais ou, monos recur

soa, nOs chegamos onde hoje ntil vivonciemos a falância danamo.*

dolo de gestão e ts por isso que não estamos preconizando a implanw

-tegão do PAS, e porque um novo modelo dOestão? Eu pana ser aboca%)

temente fiel, e para que não se paire dividaa e para que uma era*

tual nova audancia piblico, nenhum parlamentar ou nenhum * cido-

ao possa dizer, que eu bão respondi as imnetpdmomm: perguntas, eu

vou ate pedir licença aos nobre companheiros que aqui 0840, para

COD.0597
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me deter na leitura qum daquilo que efetivamente (5 
o PAS,tLLzaust

do-no dos 15 minutos o mmtmx certamente respondendo ao questaes

formuladas pela nóbre Vereadora Ana Hartina• Parole o nótim modelo
41.4

detesta*? Em que pese as tentativaa criteriosos decorridos :anis

de 6anos de Gringa() do SUS, pouco se avançou no Munic-ipio de Sao

Paulo no mantido de Cm torna-lo uma realidade. leso ol consenso

o a pr6pria vereadora dolooa isso. Bua implantação parecia compro-.

metida pela inárcia dmm sistema, pelas dificuldades de se 'integrar

a parti» da estrutura atual da Rodo Municipal deaude, sistema

que ainda nao.tem muito claro como se articular e cumprira o papel

que bile lhe foi atribuido, E no foi por :alta de instituicionalize-

IexoaçiQ
çao dos medidas paing[pampulsnadaa pelo SUS, Je flI 	 feita ao

*Ir

G naelbóMálnicipal doaste°, cujo a Constituiçao e resulamentaçao

depende da lei complementar conforme determina a Lei Organioa do

Hunicipio de SOO Faulogoedidas pare atender as abtigaa reivindica-

ções dos servidores, foram adotadas com e instituoionalizaçao dos

quadros específicos de pesasoal e o plano decarréfras, As remunem

çaes doe profissionalts da SaUe, foram ajustada°, sendo as mais Ia

elevadas dentro do Serviço PAblico• Movas Som a° de 1w:cairias) foro

WM0D597
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Ram buscadaa medianto convanio com a Escola Rx*tstax Paulista de

Medicina, Santa Casa de MisericOrida de Soo Paulo, entre outras.

Ijestimentos foram feitos na ampliação e melhorias dos equipament.s

e instalaçãone Mans*nzxxanamkun Concursos foram realizadod para

preenchimento da vagas, no obstante, osso conjunto de medidas

não se conmeguiu revebter o processo de degradação do aerViços

caracterizados principalmente polo falta dos madicos nos postos de

trabalho e de medicamentos, as instalações o equipamentos do saúde

menicpsak municipal estão parcialmente ociosos, porque faltam pro•

nacionais da Sdude . para operA-los e prestar os devidos serviços.

A Prefeitura de Sgo.Paulo, a tarefa dão parecia depeA4der apenas

. de maior canalização de recursos, como gs .;:á dissemos ou do dter»

minações que promovessem de cima para baixo a integrúção dos Dis-

temo histprivamente desagregados, Falhos ineficientes e inconto

trivelmente inadubSselhes perduralhoso Era prociso ter corteza do

quo a oportunidade, assim como Os recursos não sabiam ddsperdiçadO

do que os esforços não seriam anulados na burocragia, nas dis-

pensa, ou mesmo nas brechas pelas quais tem espaço desleixos o f!

cil ponotração, usados de corrumSo• Esse uivei do incerteza

COD. 0597
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levou a Prefeitura a decisão de ~ma estudara lgs. o niatema a

luz das novas xrespossabilidades do Governo Municipal, e se nece

05rio ~unir o desafio dó wer sua estrututa, promovendo as mo-

diria:40a que tecnicamente se rêcomendassem. Ressalvadas as con-

dicionantes tãcnicag, jurídicos legais e econOmicsa financeiras_

e atuam, Ou estudos revelaram que ou principiou maiores dm SUS,

unive4salidade, integralidadel igualdade, e qualidw,e no atendia°.

to, no seriam alcançados com a municipalização, anele como ato f.

rum, quaAdo os Objetivos eram menos ~ciosos, sem umaprofunda

~ião no modelo de gostai no sistema qie deveria ser nua base,

Isto porque, mas to que em atiatiacalm gestão de recursos, ~cria

ção de mecanismos explícitos para assegurar o crescimento dos

objetivos, tem impacto maio, no alcance dos mesmos, a forma glo-

bal como sistema gerido, o fato ; que existem 4pc ingrediemes

de gestão no modelo atual, o anulo todo e quaqtaxamcns qualquer

esforço de melhoria do atendimento, fato que ue agrava *Rick frook"

te aos noVos objetivos de estende-lo a toda a população, O atual

modelo-de gestão de ~Ide p;blica, no unido.° de Sio Paulo, comO

de resto ocorre nas esferas Federal e Estadual,* apresentamos coroe

WD. M97



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

V.t.

Fo,h 3	proc

	 de 19 	

O funcionário
DATA ORADOR	 •RODÍZIO FOLHA

3

TAQUÍGRAFO

Uiva PAS

SESSÃO

24.08.95

'criativas gaixxxistrIscUssz intrinsecas que no obstante as

incontAvoia m4nifestaç3os *abrem de boa vontade politiCa

com as intanções ou dosado do cumprimento do dever * por parto dos

agentes diretos * produzem sampro ou mesmos resultados que os

senhores conhecem. Hal atendimentooinaatinfação da população * dee.

pordicio do recursos * insatisfação dos serviçores * absenteísmos;

neglisôncia de alguns ~oportunismo * perigoso * de outros mais.

Os programsa~s1 planõs e politicas de lá sucedem quase na MO.,,;

proporção qUOSO avolumam os problemas. Hoje a situação A pior do

que ontem * aanhã.'não forem encontrados novos caminhos* com certo

sega pior do que boje. Os adotivos cada voa mala ambiciosos * refl:

te um agrai/aparto da crise no sistema * paralelamento a um crescia—

to de umagimum pressão politica * main exigente * conciante nos se»,

direitos por parto da população. 01 Planejamento ostratAgico * no e.

tanto tem sido sistematicamente vencidos pelos p fatos * por :laia

wue reflita as fargez proposiçãese obtidas nos Drmunn de debates*

se multilicar nos áltimos dos anos * contando com ampla participa.

ção dos tãcnicos da àrea * e representatividade crescente da popa

latão maxml usuAria. Se proposições assim formuladas * não logram "

COO. 0597
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to na proporção do sua representatividade, porquo não tocarmos

nos pontos nogralgicos que respondem pela dwennex4m decono-

Ao entre objetivos resultados. Na vidão que fundamenta o PAR, um

desses pontos Jpec se 182 localizam no modelo de gestão, no fato

do que que não gi 'estrutura cooperativa antro o Pader Ablico

que representam os ansitios da coletividdde da população e o agente

executtort aguam competem atender dirotamw:be a populão. BZ na

verdade umaciara dissociação, entro os objetivos pUlicos do sio-

Ima atendimento condigno a saúdo da 'população e os objetivos

particulares daqueles que moram operam satiefação dos inieresses

individuais de melhor 'remuneração o melhores condiçãos do trabalho.,

A estrutura megunksag2 Organizacional '14 rígida, centralizada e

burécnStioe, consumindo nas atividades meio e de controle grande

parte dos recursos roduzindo a irrigação destoe as pontas efetiva-

mente realizam o atendimento. E ponalisando o servidor com

rios relativamenterelativamonte buixos ~g= compensando.° it em contra partir.

da com a vantagem da garantia da estabilidade o ter sua remunera -

ção rolativamrnto indepondento ao sou desempenho Este modolo le-

vou a distor..ries culturais, onde o cargo '5 visto, menos como posto'

Có D. M97
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do trabalho, e main como uma nonto vitallcia de rocurnon, que

dependeria do trabalho o de desempenho. O modelo do gostá* como

osso em franga contradiçío com as regras do modelo econamico

gente no Pala, segundo ás quais todo o trabalhador ganha polo

que produz garante o seu emprego com desempenho competindo no in-

terior de um mercado cada dia mais seletivo, produz cumpro

tavelmento doia grandes perdedores e tua gmr£Rwc grande fracasnado.

Por ordem a população que paga por um zersilematext. serviço do po,

cima qualidade, segundo o seux servidor dablico quer trabalhar,

receber pelo que trabalha o merecer o Justo respeito da população

e o govorno que jta entta vendido pela mÁquina, contentar espoo ---

at circulo vicioso, do sam inoperancia e insatisfação, ; o que p

tende o ;g PU, ora em desenholvimanto. Em que o FAB pretendo ino-

var? O PAB pretende ~par com o c*rculo vicioso, que determina o

conflito entre as partes e a caraciax de recurnon nas pontas, que

afetam as condições do trabalho o determina baixa remunoração e

desvinculação dessa romunoração do trabalho efetivo, ()modelo

proposto pazes pazea-se na ~o gestão dos serviços de Saúde

blica pelos prorissionain da saúde, o no mecanismo de remuoração

vinculado exclusivamente ao trabalho efotivo. O PAB introduz nau

CÓD. 0597
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relações entre os agentes dos sistema mecanismos que possibili-

tem criar e dar condiçõoe reais, para o cumprimento dos objetivos

pGblicos e a sutis:ração dos intereasds individuais dos se*Vidores.

Isto ea pretendo taz de-lo convergir, tonnarmlos cooperativos, mom

diticando as regras que hoje dterminam em grande medida a falaw.

eia dos alatoam. Uma instituição ~ice, não pode distanci~se

das formas de organização de trábaçho usuais, da mos sociedade,

a qual vima atender, Mesmo distinguindo queutoa: as fontes do ro-

ouros, e aostsin que cão ~coo ela nãoadit pode fazer amaciem

ser alizimaxteticiente, se as regras que regem a vida de seus

trabalhodoros faz dele un conjunto totalmente a parte a um s6 tem-

powimmeeelsam beneficiÁrio do uma estabillaide que mnkgex

snenhum outro nesuimento disputa, o rettm do um sistema que os

faz poucos produtivos mal pagos, e assim mesmos 'dispendiosos a

sodiedade, Assim há una estrutura organizacional zamxlizz centr=

lizada e hieragmuleadaw gerida segundo o modelo não coopeOativo

intribducio com o YAS uma enteutura felxlvel apoiada eu prima/-

pios de gestão Eampurti~ compartilhada,. descentralizada,

e matipla, cooperativa, portanto, sogundo esse modelo os atuais

U5D.0597
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servidores trauformam-se era prestadores de serviços autônimos

ganizados em cooporktivan de trabalho remunerando-se segundo re-

gras que 'Asam associar produtividade com qualidade no atendtmen-

to, o que exige a emergencia de uma postura proativa * mas estira

da a enfrentar os desafios é as reponsabilidades que o sintoma

cria e requer* com isso almeja-se a tótalidade * que ;$ e totali-

dado dos reouraos destinados a adido, chega efetivamente aos

caia de atendimento possibilitando aes proflasionais da aaéde, re-

ceber 	 compatLvel com as demais alternativas qte o mo'

cado ogerecem assogurando a populaçío a tendimento unlvereal com

gMal*dadee Qual a concepçio geral do novo modelo? Que** são

os objetivos do YASt OPAS mantém intactos Os objetivos que semp

integraram os pleno° de atendimento a saúde palie°, melhoria de

qualidade ao atendimento * dento da ofertai, aumento da produtivi-

dade, reduqío dos custos operacionais, e acrescenta outros novos

eretos na forma de organizaçio e controle doa eorfiços prestados

quais se4am * melhoria* das condiçães de trabalho para CI ser/idor

e oportunidade de oblkenção de renMatos condigmoe o proporcio-

nais aos serviços prestados * Segundos, estimulo a participallgo da

CÓD. 0597
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comunidade no equacionamente e no controle dos serviços da saúde

--- o meu tempo estã ao esgotando eu vou colocar apenas

os princípios fundamentais do FAS	 O PAS visa alcançar co ob

tivos ' aCima em conformidade com ou saguintos principiosê Wonutanç:o

do atendimento intekkamente assis gratuito a populaGão	 repiso.

to — manutenção do atendimento intekiramente gratuito a igt pop.

&ação. Auto gestão dos serviços profissionais da saúde. Quero .

gaitara a caracteristica inte*ramente Eux gratuita, não a& do

atendimuto, mas ,t.ambãm do cadattramento, ao contrãrio que muitos

da opoeição vem colocando, que a Prefeitura vai cobrar * Ninguetva

vai cob er zei absolutamente nado, nem em termos do cadustramento

e multo menos do atendimentoV BerÃ inte*ramebre gratuito e Uni-

versal* Parceiria entre a Prefeitura e os profissionais da Saúde

Garantia de suprimedtos de recursos pela Prefeitura. Regionaliza.

ção do atendimento* Articulação com o serviço desde% sob raspo,

bilidedes do Governo Federal, Estadual, (*travão do slatama de re

Anelo e contra referencia do Instem único deSaàde* Construção co
•

modelo pelo mratodo de participação coletiva * Implantação gradatil.

va trannpabente e mut acessivol a população*
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Eu no periddo das perguntas, que certamente este-

audiência *mxpmx tare, rosponderitim as demais questões, inclual-

ve ce questões formuladas pelo Vereadora Ana Martins.

A SRA ANA MARTINS 4.	 Gostaria de colocar

aqui* que espero com muita seriedade e empenho, que ate o fim

da audiência o Sr. Becreterio responda as questões levantadas, p

que nas duas audiãncis anteriores, ele não respondeu. E bojo, nage

estilo que n6o não queremos dar audiência, estilo de pres4410

litica, nes não queremea fazer pregação política. Aqui não i ato

não 6 palanque. AqUáá: e para aprofuhdar aq questões que

esse projeto de lei &evento, e da queremos cor respeitados. Ra

moa que ate o nu :a essas questões sejam respondidas.. bem o es-

tilo do Br. Becreterio, ele uai pela tanaente continua falando a

mesma coisa, al aconteceu isso em duas audiências. Se precisar,

faremos, oitos dez audlôn4loo0 quantao precisarem acora eu gosta-

ria ~UM" e todos, com muita educação, com muito respeito, e as

iationeritaz ia:meras entidades que estão angule e os wreadorea que

estão estudando o PAN, tem queotaeo para levantar ata, o ~remo

CÓD. 0597



	 dc

á rio 	

Folh2 n.c
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -	 O funcior- TAQUIGRAFIA -	 O funcio

DATA ORADOR
RODÍZIO

G8

o

SESSÃO

FAS

que o Br. Secrettario responda. Responda. Q-4) va • mais :linde. P°r4gIL

n6a não chamamoa audiacia para Lazer pregalão politica. N6s faze

atos pUbliclos, e vamos Lazer muitos. 26 que aqui ; audiatbncia pft-

blica, ; para aprofundar o assunto.

O SItt udinmapasuin	 mi. Como se fez

refeRncia egentualmonte a minha colocação, eu quero azoar que

eu fiz questão* de ler, para que amanhã ni~ gm diga que eu AO

ou que eu não fiz una declaração de punho oficial. Esse documento

oficial, foi por esta reza() que eu tive a: esta colocação de ler

um documento oficial para que ananhg ninhuera diga que eu não resp

dl e que eu tenha feito um discuraoat poilticosisto não ; um Use

ao politica, ente o Plano deMedetbudnommo3: Atendimento a BatIde

que o Governo Municipal esta implamtendom, ~link

A aRA. ANA MAICINS	 É direito do Sr./

Sacrettirio fazer pregação politica* e do responder na questaea.,

Estou solicitando que ate o ria dá ~anela ele responda as quosoi.

time que o Objetivo dez audanciat

FOLHA

2

TAQUÍGRAFO

dalva 24.08.95
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O BR, CRICO WHITAKF2	 - Eu gostaria de

encerrar esse pequeno debato, eu só queria realmente Chamar atençõo

dos senhores, que realmente independentemOnte das opiniões que

as pessoas tenham de gula falou isso ou aquilo, este ato nio t) um

acial ato político, portanto ao 5 um comidos case t um dado importn.

te, untai° cada um fala aquilo que tem que falar para at eselracer

posições* Ema° eu queria pedir o mdcimo posa:frei de tranquilidade,

para que as pessoas que querem trazer seumit arrgumentos,, possa

faze~lo, aqui dessa tribuna caso contr .rio a ide addieincia pUblica

perde o seu objetivo. Gostaria do dizer aos senhores que ds roce-

mos aqui doixtux fax, um do Dr, Raul Cutait, se desculpando sua

ausencia, por comprimisaoe assumidos anteriormente* e outro*, do

Dr, Mário da Costa Cardoso Pilho, Presidente da Aassociação Mtdica

Brasileira, agradece o convites e se desculpa pela ~Lola por c

promiaaoa assumidos anteriormente, ma no entanto ele quer reafirmar

sua posição contraSio ao PAB,, por cOnsidera-lo lesivo, aos intere

soa da cidadania, immannt inconstitucional e promotor da privati

seção do setor aludido* queria registrar:et' 	as presengant, Vereadora

CÓD. 0597
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Teresa Lajolo, Vereador Carlos Zarattini. Varou or Jose Mentos,

e Vereador Marcos CintraV *mut Deputado Jarda riurad, DaComissão

de Bade da Assembleia Legiblativa*

Passo a palavra as entidades que requerem a audii

eia. Ru tinha enumerado duas; Conselho Municippl Ide Saúde, COnselh

de Psicologia e agora, Conselho Regional dó Medicina do Estado de

São Paulo, por um odeio assinalto mrle Dr. Pedero Henrique Siln

veira, e OAB, que solicitou a Comissão doSafado*

Então gostaria de passar a palavra a um

represeatante des das aútidades qup solicitaram a audiencia,

ordem; Conselho Municipal de Solide*

COD. 0597
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O SR. ItarisON, note =mento a ropresentaçac oficial do

Conselho laanioipal de Saúde da cidade do São Paulo, rato oonoolho é Paz"i

to integrante da Seoretarial:unicippl do Saúdo, xortento, temos toda ti

autoridade eide falar cobro questaes do saúdo da cidade do"sào' Paulo.

Argtrienta.-zo que esto Concelho riso é legal, e co elo não é local, polo

mono° optá condo usado para rei:ceco do verb= como ult:Woriente tem ao..

tecido com as Vorbao do fundo, acuda o Conslaho 1.2zaicipa1 tom 3 ropro.

centantes• E inclusive Ot3 repaoses federais do verbas cão- :e feitr..3

ço.o insistancia do Conselho L' runicipa.I do Saúdo o no caso doo fatura,.

mentos junto ao SUS, e uina verba que nunca foi declarada o é una perCsie

toam/ dO3; quo representa abulo milh5e3 l'epaosadou para "São Paulo, ene,

verba destilada à municipalizaçao. altas, osso é o quadro do Consalho

LlUaicipal do Saúde, quo é =na instán' eia do Sintoma Único do Saúdo, de

nido na Zoa Or4nica 8 .1421 luo re~raenta artiép da ConstituiçSo ao

1988, na parto referente oeguridade moia o à caiide•

nese Conselho tem hist6ria, o faço um. rápido proa:g:fulo p

ra depois fazer perguntas ao Sr*, Secretcírlo.

Logo que esta Arlairkfatração quo hoje governa sao Paulo

stmziu a adminictraçao municipal, ora o ciou 12 5eeretár10 o Prof.. Dr.

Raul Outait• Dizia elo wacluola momento "tenho "uma Grande satisfação de
X

receber 1=a secretaria do caUde totalriento estrutuxada". Isco co rubi/.

sou na iraprenca, e foram palavras do Dr * Raul Cutkdt no ~olho randol

pai 4ü Sado. Entretanto, diz um ditado popular naLEGItia de pobre dum
pouco s* na seguida, cose professor* cocrotário do Dr. Raul Cutaity foi

CÓD
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E aquele quadro, qUe dizia o Dr. Raul Cutalt, que eu co-

nheço, militamo° junto no Ccranelho llualcipa1 de Saúde, a importancia e o

respeito que ele tinha pelo Conselho, principalmente que cace conselho

ltem ma importancia muito Grandó, no controle social. Prof, Silvano Ralo

iniciou a tarefa de desestraturar a Secrotaria de Saúde do zuzitc-{pio de

são Paulo, e Cama tal, o prjprio Diste= de amido dezta cidade.Poi qua4.

do começarau a aparecer aqueles lu—tad-mo projetos, no Campo Li.mpo, inr-

felizacate no foi frette, o tanto° outroe.

Teve una mima° dolorosa o Prof. Silvano Raia, vando doze.

traturou a Secretaria o Sieta daico de Saúdo da cidade de São Paulo.

Tinhon objetivo° 6-buroe, entretanto a resiotancia. do Conselho Mmici •

de Zãoffteduz Saúde, da população orepnizada, na cloro= do UZI2 grande co,

quieta, que ao Ione° doe anon tanto ao lutou, que foi a consagração na

Conotituição de 1988, o Sistema tinte° de Saúde« Cabíamo° que estava re.

sorvado a ele a resietincia, inclusive, tentar por todos oe !mios, rep.

cor com clItc essa* sistema nao fouce implantado. E tradamentalmentc, ne-

ta cidade, O quadro está mái, rüi preciso aucatear a Caldia0, foi preciso

Voreadora Ana 17-2rtbint morrer ante naz filas,achatar o

salário dou funelonárion, doo servidores, e inclusive responsabiliz.40-10.

pblo quador. Quando Sil=o Raia não pado dar conta do recado, pela mi.

oistôncia, isso for= palavra° do Prof. Silvano Raia a soim, eu....--,tozuzate

no =lento an que 1z chegou o Si', Getálio Etmlashira para norazder a Se
tona da Saúde. na cotava presente, nato nau companheira, ficarmo n6e 4

dentro: ou, a conionhoira do Conselho, o Prof. Silvsno'Raia o o Dr.

C0D. 0597
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Getállo Ilanashiro.

O SR. CDIC9 IMITAM. Gostaria do pedir que o Sr. fosse

encerrando porque o tempo está terminando,

O SR. =MIT = O rr. GetC;lio Eanashiro dizia "cu vexam

prir uma tarefa do Prefeito". E cumpriu a tarefa. Acabou levando ro cai

co intencional ou no, acabou de levar o oistc= do saúde do =3-icipio

S o Prtuio ao desespero.

. Paralelamente a imo, °tiriba que apresentar um plano, um

plano quo nao•~o plano, eu claamo modelo * Esse 6 o qtzadro, e nunca,

apesar das 320Claa3 insietanc,ias, como porte que somos da Secretaria e

do eSistaaa de Saúde do 1.2zaiolpXo de São Paulo, o Conselho rim4eipal de

Saúde, nunca fomos obamadoo a discutir nada.

'Concluido, pergunto a Sa a., poderia V.a. decaoutir

dizer cluo 3:0-0 era verdadeira a araumentação, a colocação do Dr. Raul

Cutait, vazado * disse de pânico, pela i=a, +3u.e estava recebendo

uma secretaria estruturada, e um serviço de saúde en.frtmco deoenvolvi.

mento? É do conhecimento de 17.E:ca. isco?

O SR. elapo VITAZER — O senhor poderia fazer o favor, o

seu tempo já está bem adianto, estamos cer.do elásticos, limo 6 mu pouco

para que outros pose= raiar tazabaa.

O SR. ITAELSON — A outra perointa é: em 1993, o enomento

oriazado de 92, era aproximadm ....te nao" me vem là Idéia, não cran voo-

lores c reaterseran apzvalizadamente 200 milhaez naquele m=ento,

parece que (.= cruzeiros. Daí para cá, nunca foi prestado conta ao Conce
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lho it como é que ecoa caca estava iNancionando cri rabiça° ao orçamento.

E o ontnmento 94/95, aprovado por cota Caca, a "Cama:ra,

560 lailhaco ao reajo. E mais 100 milhaec, 100 milhaes do PUNDS, um pouco

maio ou um pouco menos, que cotavam no orçam:ato, meando o pronunc

to do praoprio Secretario Getúlio Ilanaohiro, ezi agunan audiCnciao denta

Cama, catava expondo do um org . ...to de mais do 600 milhaec.

Então, perzunto. por que =,o o gabinete do Secretái24,

a Secretaria, in0 foi discutir com o Conoolho Lbmicipol c1 Sido, a pai-

litica do caúde desta cidade? Por (Lua? Sono° parceiroa,_ coroo partea

ivaio, gabineto \do Secretario, Secretario e Concelho Ltunicipal do `Jaú

e de. Portanto, quero dizer que cou usuário do Siete= tnico do see.o. xeo

tenho nenhczn vinculo ccaprecatízio cem o poder páblico. Repito, Naoloon

Corroa Guimarães 4 =Ui* ao que reprocenta no Concolho Wunicipal do
soído.

•	 O SR. cinco warr.=, - muito obrigetrlo, pa.ccemoo ao prázi.no

orador. Eu inclotiria que o pni>chao orador da outra entidado que pediu.

do Co.ucelho de Pcieolocia•

nu concitaria que fizesoe o poodvol para falar mi 3 rd.
nutool,

o sR. PJJORIANO 19Wi t1oprozeilt0 o Concelho nmicipal de

PsicoloGLa..

Inicialmente, coctaria de colicitar oo Srs. Vereadorec

verbalmente, =a colga que j ficenoe por ofício, o Concelho Regionnl de

PolcoloGta, collo:atando que =cuca, que rejeitem que digam finz...;'o n a caco
projeta do saúdo., •

CóD. 0597
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111 006PUIC104 eu W3110 que a AdoinistragEo poderia poupar a

todos cosa diacussao, o colocar adicoussao nula outro patamar o assuni-

ce efetivamento o quo é o PAS. O vis é a privatizaçao da oaúdo. Cs que

privatizar a =ide, entao ar3s1.= isso. Ea acho quo não tom quo ter

aonha di dizer suecoca favoráveis privatiza0o. É ima corronto no • a .

A gente cabo que esta ~abraça defendo os inte.reoses privado°, en

dia= "Ás =tos levar a amido à privatizaçao, porque entendenos quo

Privati=` C222 é 1201h0= ao qt74 oferecer saúde pública. E a disowsão aí

ao daria num outro uiva, se daria mia uáivol do prinoípio„ de que quem

deteutie a saúdo pública, e quem defende a reivatianao.

rao no parece correta que a Adriitdotragao, usando discur-

aos da saúdo pública, venha propor a privatiznao. Assuma isso, Essa 3.

miniutragao, desde quo aosuimiu o e: e...e-outiva d.o Sau Paulo, aiaaplo=cnto

tonou una scSrie de medidas que invinbilien= o serviço páblico insti

ido a adzdniutrar a saúdo. E toi do unia forma osconotoada, 1Tantovo a e=

tratura mia Secretaria, co distritos, as Ars, s6 quo tirou o poder do

gorencial do todou escoa setores, o centralizouu Então, hojo o qu.o

gente toa :ia Secretaria, é uma verdadoira filraa. O Secretário ommorou

=a sério do pontos Viat o P.P.S Itri resolver, como c questa° goz•oncia3,.,

questa de salários, pontoo que ole poderia fazer, co o Dervivo ofetiva.

nauta fosso público. Eatmão, todos 00300 pontoo que elo olmo= como censo

pontos que o PAS vai pautar, mie a herrvnistraçao, desde que carraniu o

poder, mantivesse o seu papal de gezirento do sumiço do oxido da cidade,

hoje nas=ostrzia posto, nata°, ou ticho que o rum taapo devo cotar to=1...

ao

Côo. 0597
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mando, ea faço = decano: gostaria . quo esta Administração fisesso ima

quadro° omaparativon do primeiro ano . do governo, U vou posar a admi,

nistração /rumada e mostrar do primcdro ano de governo até bojo, do 199

o número do protiosionaio que e=totia na rocio quando oloo assumiram, :IP,'

nexo, inveottmento feito Anna% Ma orçamento aprovado, =o imvooti,

ncnto feito =rede, Salário° doa profisolonalo, ospecialidades oxiot

tos, equisemAntoo fUncionandop porque o que esta Adniniotração fez? Ela

mie fechou= sorviço, =equipamento, mao co voe& feria, vai ver' quo

nãO toiaprofinsionais. Ela na assume o eeupapo]. de destruir a saúdo

pdblica, o ama co= ia estratégia, que cá pooso qualificar do porvozu

ca, do onx,Ánar oo outros, E como infolizmento apopulação, no possoao

qgo cão atàndidao e os traboltadoreo no teu acosso é. crandorddia, no

tem dinheiro D,22—a, posar co=orciai na grande imprensa, cosa Administra,

çãO deita o rola fazendo uma, proparnda enganosa, mentirosa * Porquo a

realidade, Sr. Secretário, eu digo s ioso porque conheço protandumente

rodo, o. =lidado é que não tonprofiacionaio, não tea oggiDamontoo i o

dia a dia :1=w pessoao oão atendidao perfeita do condiçães do atendi-

mento ' Ecza é a. realidade, Dita, vamos 0,3=424 'Tinto ó a privatisação"

Vamo sentido, entramos no nérito do Plano, estabeloomos

=a discusoão ~dedeira cai, sim, o quo é rtonor para o Pa4o? Épriva-

tizar, ou :acatar o serviço pdblico?

E finalizando, ou. 22=penuntos porque todas ne entidade.

da Secretaria da Sado, quo 22E0 cao toa= do esquerda, não, cão oontrd,

rim a Coso pleno?

CóD.0597
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Por fano o Conselho Manicipal do Smído, o Consolho Estz.

al, o Consolbe racional do Saúdo é contrário no plano?

Por que os profissionais o vou lembrar aqui lan p/obi

cito foito no Hospital Tida Sotúbz.,.,1, na zona loto, o cortamento os s.

nhoron sabem çtuo ali no 3 tu rcarto do, osq:uordn, --, no pana° seu.° 93;,1

ou maio, doo ftr.cionárioo Tido Sotúbal, 3= plebiscito realizado o cum

pervioionado pala prépzbia atroo do Hocpital, dor. distrito, coã favo.

ráveis ao PAS?

EutEo, acho fluo ecoa é a quentão * O Executivo Cor; rt o 4...

papol dolo, aproacntou•, * 	•
O SR. CDICO "HtTiZER DetElvorávels.

rwuo sit. PLOMITO rtvo srio conta-Jou. 1/exylr.:0; ole3

conCjation a caso projeto.

notao' acto g:ao o W~tIvo foz o papel dele,. Enviou pra-,

ra. cri. Acara, conpote coa To 	 oca, ofctiv=nto, dizer do cluo lado

pata°, so do da saúdo pública, ou da privada*

O SR.4011100 rnr2= 124to obriGado co reprecentanto

do Consolam 1/estonai do Psicolocia•

/tater) ao imanar a parte= ao sprézdno orador, que 45 o

presentante do Connelbo Hozienal do :Zodioina, (lu° tombéra solicitou au-

diência ~loa, olaria reztot= a prece4z.. r irida dos Voror.dorest

aborto Trfpoli tz abro da Cordssao do Saúdo, can 4z entá aqui nr. ro-

sa, e do Vereador Arsollno Totto,

Passo a palavra sus.
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O Sn. •019 •a . ..) CaiZSt MEG. JMICINA rabo= o Zzocutivo

15.2nicip9.1 tenha optado paia via obiLqu. do autorit=lc=0, para inpor o

cou projoto ??, cociedado patilictana, o podar judiciÉrio honrou a Cl2., ao-

berania o fzuntou a nveztida jlcrjg da prefeitura.

Cono advertinoz nOz o várioc Vereadorez dezta honrada Ca.

ca l a natéria é da pertinCncia do lecic/ativo.

O secretario L'unicipal da alido riancocoorado o leCJn-

do-oo onipotente e oniciente t decidiu deexet=r o pino

O catado de direito provelozeou. O Poder Judicitirio dofen-

dou a cooiedado.

IN. • ira O W-ecutivo 1110ip31 to.413. optado polo onw...1.:otina

nidia para Convencer a popainao, r.oztenjendo vorbaa pálican pc.ra

obtar a naco:n.o dou =ti info=adocrt31 ora vendedor do un proUto do

coáunda catocoria# a cociedado oreanizada debateu o rojeitou o projoto.

ninguka do ca. conzcientia aprova o Z. Qtzor c- •

exporiencial quer como plano definitivo. O poder emocativo oztá. coro

nenen aventura temerária. A inprenna cé o £2p6ia ~c de matéria pwa

Quection=oc o PAS polo aupocto ético da diccrininagE0 Mzo In:0904 O Co-

orotarlo diz que todo° vo cor atendidon, mo o atendinento do ca&Nz-

trado cera pco, pola prefeitura, o do nZô cadastrado, nEo,

rio diz que, dartro on cadactrcdocr ele para o p atou,.

dinento prinario o ceoundario. O torciério e o c.tuntornãrial cio traidarci

ou= cooperativac capar= contra o SUS. Ora, na° haveria necozcidado

do dicorininar amzeUa que xzo cozi= ar.loztr-danadoo quando do acudi..

CrttICI
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32°21"• Q110^StiN1212" o RO, Porque elo propa'e a fozm de pré-paa=cntel

fon= e= que prenda o na atendimento o o re ^ '12,..Lzczsento da qualidado.

É a 16cloa do lucro e sua fona ai porvorca.: a conow-çfien e a produ-

gat') do oarvigoo• O qtrmato rn.tel bato, melhor*

QuOstionrzoo o PAS Porque ele torcoiriza a atividade nxi

da Secretaria da Saúde dt o do 'Eotado,

rata C'Szara podo se.ivatizaroi toreoll —Luc a coca:rança,

a linpeza, a nonutengão do e= equipamentos, nao l terceir-- a tunçao

leotzlativat ciaria un abourdor no= quo co propuseeeo a is ficoalianr

toírocirizagao•

Qtmotiononoo o PAS porque ale 6 ilocal e inoonotituelanol

A aon-zonple can o que ocorreu cola Cl decreto ' o n;:ecutivo devorla geber

que o pleno, una vez fato concreto, na rezioto à =Galga judiciária.

Jurintan ro.Ionadoo o profecooron do direito cardtário co 'n-rnifeoto•-•

ron ezt"..antivrazontea Oo r6tuloa faisoa de convento, pareerla o coopera-

tiva%'não luctibriaráo" o Poder Juaioitirio•

Qu0ntia/23=o o PAS perqUe alo vou colocado eme uzl. pacote

pronto o co pretendo enfior r„zro,,xtta abaixo.

Eateadenoo que todoo oz Tereodorco denta Caca, 	 foz%an

cuticiont=ontoinftrnz.do, o a coroa do que ropreeenta o PAS, o to, quo co

conotitml*

Eatendenon quo já toxua eocotadoo ou xccurooe dcaocráti.

coo do co22vcnoinontoo Toda a cooiedade orw.nizada já co n:ixdroztou con.

tra a itealenentagão de P2S;

natendenoo que ao Executivo caberia a =brama c a )11,inii.

CÓD. 0597
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dado do retirar o projeta do levar o debato à diccurmao democrática,

e= todo° o° UOZ, No*	 •.% zociedodO,

Eabora. o Prefeito venta declarando que passará o rolo 004

preacor r..01Yra esta Casa, too a convie97.0 do que coto parl=nto

rá coa autonomia o rosponsabilidado o quo foi consagrado polo voto up3.

pular,

Ia temo° &ávida° do que 'taxo conzeienten o informado°

Já OZO paca:doe oo tempo° on quo o le i alatiNo oxictia para Itc;aoloGar a

acalca dos Genorale.

$o poor desventura vieram a aprovar o Plano e co

a tranzforir ao Mzocutivo pri=oGatirao que s6 a V412zw.,0,,, o povo auto

srospoitaremoo Vos= decisão,*

Por outro lado. 24 I10C20 espírito d=ocrática o =o 220 E3~.

mo renpoito ao entalo do direito * 1173 3103 fttetarenoz em recorrer ao Po.

dor trualaiárlos Pra% que co mntfezte e..1 =matérias de?ampotencialt

A Conatituiga nos Garante ecoo direito, e em nono da o.

°iodada, finalmonto, solicitamos à nobre Coniosao do Adniniatragao

que noz responda, dentro do projeto cio lei, qual° az Garantias que terá

a munieirk.2.1.&...,do polo patrimânio biliono que será entreGue a tercei.

roo? Palmo° ao a:zune-ao reco.

Da ne=a fo=a1 co1leit=o0 que non expliquo o fund=cnto

lega Tm no= dará viabilidade ao art. 10 do projeto de lei / à luz da

Constituição da Lei Ord-Inien. do lauziefpia o da Zoi 8489 1 viccatcz

imutadas.

Có MI2597
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Estio Orbito trata da tranororenoia.de cervidores efetivos

O ostávoio, cora prejuízo ao voncinento para trabalha= em. sion“

walant a critério do W.ecutivo.

Portulitomoo ainda, que critérioo unau o Executivo pr.=

aceitar ao 7, O ou 10 cooperz.tivaor çtuo diz o Seeretr5xio já torcia cid°

aceitao?

Lao houve licita& o n'ao houve Oonconeuoin aborta, O

Sopear-4—U) (Dm fl3 tenha oido	 ao entro emitam',

Pergunto:1oz: CO:MiCeas0 ao salta% corno iloorao aa raicren'

ciclo da Socrotazda~? rião ao contrn-taforanciao, poio cztao o

secretário já Coso que vai =dar ao cooporativao ce garem contra o SUS

Peroxato doo corviçoo oopecializadoo l doo qut...,.,4o a pr.efol.

tura é referencia. D. s os zorviçoo do çgoimadoo do Tatuaáé l onda a

Prefeitura 1.22nicipa1 é roforancia intcrootadav2.; Politrauma no Job;-

qu.arat no Tatuap6 e Eraeline natajrazzo; Nountrtnamo. 1 gravidez O berç'

rio do alto zinco* e oopecialidadeo podiátricao.

Pergratarzoo ao Secrotato %min cntidaden saédicaz.--e: vao

compor C0123 nocani=oo do controle dao cooperâtivao, victo etso é páblio-

CO et n.otdrio que bá unznimitinde aboolutai dentre ao

entiardion nédicao, do no compactuaram com coco projeto..

Tenho dito. (palmr-w)

O sR. moo nu= Muito obrigado ao Sr. repr000ntan..

te do Coneolllo Regional de redicina.

Quoria roffl.ztrar a pracear.. do Vereador Joné noborto

1F
CCM. 0597
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ramaria a palavrfat dentro da ordaa qpo oetraboleemon,

às 3 ontidaden que colleitar= a audiónola * Zteeamoe a palavra a 3

Wreadoroa l c oogalkx coo cidnaan t doo olaia, o primeiro ueria o

Dr. Sebautião Tojeul juriuta, o quo &Poetaria quo anprimiaeo a cuaopi-1

atilo aqui.

Ocultaria do colieltar too Voroadereop rola orlaicioâxtz.

origEo q:20 í'inorN,aal o Verea.dor Jocé Wentor, 4= comida o Veroador

ta nanam), o on eoguida l o Vereador Adriano Moco*

Embora cisto podido eoja uca Doeu veio aidoii do cor

atendido, ea Nacos% CO ator nos 3 ~to.

• O sn, JOSt• /..M72011. Parei o poeulvel*

Queria eunprtaontar oo prooidentoe dna comicd6o5p oe

Veroadoree o Udu; ou promentee*

Do ideio, dizor que é enlutar a rwatanoia pablical, até

pano 'ato do cai o3tnrçupO3ZOC.0 qUel pelou cp42uoe, tal defendido

poui9Seu contrarias e ponigaeu favoráveis:1 co PAZ.

zainha Bancada, do P2, teu iria punição ecurtrária do •

E inelueivo ou tive a oportunidade do receber e.lcane doa contorea

nou cal:dilecto para convercar eobx•o o PAZ*

Eito, =azo particular, queria =o dirigir aapezzoan

que o' utão =ta pouição do do:rosa do as. A oix:in ççue ou queria a ateu,.

çae l para lovrztor algum araziautou quo no palmeai igizortantee para

que cojtca ronotidou pear todoe.

Prinelln delee, como eatár nb.o. podo i'lear* Todo minado

COO. 0597



cttiztreri-1

012

RODÍZIO FOLHA

4

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

PÁS

SESSÃO

244.95

DATA

=ator

Folha n.o

N.o 	

O funcionário

sc.,.boAtionO• A oaúdoe do jeito que ontá t no 4 teca Oito, precisa:zoo •.= •

To242,6 voraz:Ido o= vi plOr0,21e40, o 3:1131t0 I 310D latil:103

anoo• E a c& oquo pacoa t piora =aia * 	exotomon 21.1.13D0 uma po.

eigEo deliberada para fator aquilo que uza doo mateceenores já falou:

px•ivatizar oadde no Draoll. Vão a de São Paulo*

interennon acato paio do privatizar a =Mo no Eracil

Intaixo l parolo é un inveztinento lucrativo * Porquo a pasma quando :ri.

ca docnto vi promear o melhor réclico # dá una jeito, faz o rao preelea

para var mu parente, noz czeilbo, oun não, 41on do onae*

É até nolo c~noca coca prorpacando quo vonoo nn, toledo.

eco, do rmatoop é eono co perourtar para a conto: *já tonou Eopatovio

B112V, como co perauntanoo p=a zléot tiro ficou doente rtinrIN lioden

eu Pena, poma° Tento maio &Ponto xoce3 fica, maio ou C311b.0 naio rico

eu tico.

commen~P~~~4,

CÓD. 0597
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Então, suma quentão que precisamos pensar com muita atenção. Mas, mais

do que isso não dá para aceitar nenhuma primeira afirmação de que o

PAZ e exatuito, não é. Por que? Porque o ntmicipio de São Paulo os

contribuintes da cidade, cada um de =Se recolhe imposto para a Prefei.

tura pagar RUAMO por carSeirinha. Então, não é gratuito coisa alo

guma. Todos nea estamos pagando. E, mais* ainda, nálo" Coa  RUMO cão

R$20,00 porque nem todo mundo fica doente no mesmo dia; nem todo mundo

vai, ao hospital, ao pronto—socorro todos os dtaa• O problema é que

a carteirinha vai custar para todos R$20,00 porque pela media e 50%

entre uma peesoa e outra que cera atendid.a no serviço ptiblico.

À nolução c; não queremos a Balida com objetivo da dar lucro

para quem investe nela ou queremos =a salde pablica para qualquer pec..

oa, pára qualquer cidadão. Essa é a segunda quentão que temos que puiu.

cair. Mas, temos que ir ainda mais longe. Queremos a Balida e um plazu) de

gerencia, um serviço bom para quem?

Posso •até concordar que tirar da Prefeitura do Ihmiciplo

algumas das responsabilidades dela, deixar do Executivo ter que fisc:

zar o serviço, de ter que pagar medico, etc. pode ser bom para o Exacta.

tivo: Agora, estou preocupado cozem a qualidade do serviço co salde

para o povoo, Isso e; outra coisa, O PAZ 4 bom para quem? Beta 4 a per.

1~1,1•CÓD.
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• * *

Maniteatagaes do palio°.

• * *

O SR.	 Fura ir mala adiante, um doe motivos

alegados para a qualidade dos serviços páblicoe hoje é o desleixo, o

desinteresse, a falta de empenho doe gUncionArlos; médicos que não

prestam, não trabalham, não vão ao plantRo. No entanto, se propae

cooperativas comesses mesmos gúncionárioe, os mesmos que não prestam.

(Palmas) É quase como um passe da mágica: o que não presta passa a pra:

tar. O argumento que ouso por aí é o seguintal lemas, na cooperativa eles

vão ganhar muito mainV Portanto, se ganharem maio trabalharão bem, é

laro. Digo hojes paguem bem os zaíd1coe, ou gUncionárioe que eles traba.

lha= bemt (Palmam)

Quanto vai custar o PAZ. Ninguém di gne até hoáe a eetax

amara quanto vai custar o PAZ. Betão falando nos tais 10 reais por

carteirinha* Mas, rio et) isso, não. Por que o prédio do hospital,

do pronto-socorro no suma propriedade pdblica? Quanto custa o aluguel

daquilo 143

Mais do que leso. Estão galando que se faltar dinheiro, a

PraftMhumi vai cotaír. Se não der, paga 10 reais; se faltar é a Pre gai-
CÓD. 0597
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tura que pae, E, males para fiscalizar as cooperativas vai contratar

empresas particulares. Quem paga? A.Prefeltura, Quanto custa o PAS?

Vamos colocar no papel, Ser& que não melhor pagar a rede hoje para te,

um serviço da melbmrvalidado? (Palmas)

Já ouvimos verias entidades aqui. Já disse que o Conselho*

Municipal de Sadia° tí contra o IláS, assim como os Conselhos Entadual e

Federal de Saúde, o de Funcionárioe da Saóde, o de Pecologia, o doo

Módicos, os Conselhos de Bairro que fiscalizam o trabalho do dia-adia.

Todo mundo cl contra o PIS, Mas, mais que leso: tachem e contra o PAS

a Constituição Federal, a Conotituição Estadual, o Código de Saóde

do Estado de São Paulo, a Lei ()nanica do Município, a Lei de Licita.

Oeee Pela primeira vez neste Pais vamos reconhecer un cartel oficóal

porque a Prefeitura este fazendo cooperativa em cada mOdulo e não deixa

ninguem participar. É a primeira vez em, que o Govmrno faziam, cartel

privado.

Ainda taa problemas que não estão reaolfidoss como faz agua.

la pessoa, que não tem carteirinha quando precisar do serviço? E, mais

do que isso, aqueles de nes que resolverem, aqueles que acamem, Plri.

tuba, por exemplo, ir visitar a sogra em Santana e ficar doente como

faz? Ele tem que voltar para Pirituba•

CÓD. 0597
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Para encerrar, au diria o ceguinte a toda a concepgaã do

pAs está baceada no fato de que as pessoas serão meghores atendidas

porque a Prefeitura vai receber 101" reais por carteirinha. Lins; não

eatá claro se as pessoas e a cooperativa que recebe por caréelrinha

atende vai certo ntImero de outras pessoas que ficam doentes. Não está

esclarecido, e aqui gostaria de fazer uma pergunta ao Secretário, se

quanto menos pessoas forem atendidas ; quanto menor for a qualidade

do atendimento, melhor para quem? Parece aquele negeolo de quanto mais

sobra, melhor para a cooperativa. Portanto, quanto menos pessoas

forem atendidas mais sobra; quanto menor for a qualidade, mais sobra e

quanto maio sobra, melhor para a cooperativa. Parece aquele negOcio de

mocinho 'e bandido em filme de bang.bangi na hora de assaltar o banco,

quanto mais bandidos, melhor e na hora da dividir o dinheiro sempre

tem um tiroteio porque quanto menos bandidos tiver e melhor. É ikual.

ao PAU quanto menos serviço tiver, melhor para quem eatá na coopehati-

va. (Palmo)

Vereador 'Vital Nolasco, da Comissão de Administração Phlica,

O SP• VITAL 110LASCO	 Sr. SecratEtrio, colegas Vereadoras,

.COO..0597
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população que nos honra com a presença na inflroa de hoje, tamb&la acho

que e importante estar:moa aqui debatendo democraticamente a quentão

derme projeto de lei que o Sr. Prefeito mandou para a Cãmara

na primeiro lugar, quero partir de t=a constatação co=m

a que j& ate referirram aqui, De fato, a salde não e& em São Paulo, mese

no Braoil de forma geral est iá  muito sal, cot& um verdadeiro (moei Ago.

ra, acho que não basta chegar a esta constatação porque co catamos neo.

ta situação quem cão os reeponsávels? Sorá que & a população? Será

que somo° Ás que defendamos a neceasidade de meu uma gualde pUblicai

gratuita e de boa qualidade para a população ou coã aquelee que sempre

estiveram no poder e que deixarem a =ide a chegar neste ponto e que

hoje co apresentam como salvadores da pátria, como fizeram com a qual;

do transporte na cidade de São Paulo? Quando assumiram a Prefeitura, oa

empresário° pedi= 45 cauta:vou da tarifa em oito centavo° de alares*

Roje est& 80 centavos do &barca o custo da tarifa, muito mala do que

os einpredrioa• pediram e mesmo assim tojo o transporte é ruim e caro

para a população de São Pauloe(Palmas)

A aunada questão que gostaria de levantar: fala-ao que

o PAZ wa plano zublagroao lanc para resolver a ~ide no =a1c£plo de

São Paulo. Usei em 21023111)11 aaaento ao toca na questão da população na

1 °idade de São Paulo que el caufsada pelo mil sprunnéamanto ao tviAripito 
CO50. 0597
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Será que a poluição gerado pelo tr8tu3ito não tas problemas, para a

amido itEarma para Sito Paulo? Será que o problema da viole:tola urbana

não traz problema° tambdm para a soldo de São Paulo? Será que a aux

as lrunfintrog que ocorrem no Coroo limpo o que nada co faz para canal

o Piraâusaara contaminando milhares de palma° todo° provenientoc pela

falta de saneamento básico, da falta de canalização doo c4rregoe• Isso

dto traz doongoz para a cidade de São Paulo?

•	 Vamoc deixar do fazer demagogia com a populagão• E como tia

o problema de habitação na cidade de São Paulo? rir10 &O alto é resolvido

como quando Q0 toca, co toca de foz= demagrigica, como aconteceu reeens.

temente com aqueles Inoradoree que estavam embaixo da ponte o foram

vft4 mtu3 de um inc8ndio? rema pomas) forem colocadae em abrigos cole.

tivos, em dorgeito zde gente na lapa e em outrae rogitea de $ao

Isco não alo & um problema ameximaz para a solda de ato Paulo?

Falar atra-de da adia em enconer a populagao de Cao Paulo

iatzito dell. Agora, resolver o problema ano. Mo est% querendo, do

fato, resolver o problema, Eetao querendo encanar a populagão do $t/o

Paulo dizendo que basta ter =a carteirinha para ter um Ulmo atond.10-

manto. Todo° veremos que as pessoa° vão continuar, infell=ente, morren.o

nos hos:Titule, sem tor um bom atendimento. Sao i o fato de ter ia cari.

CÓD. 0597
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teirinba que vai garantir um bom atendimento ê. populaçaCe Quem conhece

a rede de saúde cabe muito bera disso.

affital do Campo Limpo, por exemplo, o Sr. Secretário

deve saber, havia 30 médicos ortopedistae e hoje existem 11. Por que?

Porque 19 pediram a conta e forem para a iniciativa privada porque

ganhama mal na Prefeitura. Havia ainda 10 cirurgiteo e hoje eatao com

Os que estão lá então por amor IS proficcão e não pelo calar' io que a

Prefeitura paga porque co fosse pelo salário no estariam mais no Hos.

pitai do Campo laimpo.(Palmaa)

Qaero colocar mais uma quentão que não a esclarecida no

FAS, Poe exemplo, az o Vereador que me procedeu, atui Mentor, disse mui

bem que a cooperativa vai gruahar quanto menos serviço prestar. Agora, a

cooperativa recebe 10 reais por cada pessoa que é atendida. Dizem que

dá para remunerar., E se a pessoa chegar lá e precisar de um exame com.

blementar, de uma ultrasonografia, ura exame de 1aboratério, um eletro.

cardlostema, quem Vat fazer? A cooperativa. Priuleir09 cerl que ela ir

terá condiçZeo de prestar esses serviços ou será o Poder Publico que •

usará a sua estrutura para fazer um serviço complementar e =sentar o

ganho das cooperativas ou cera que a população vai ficar cem escoe emiz.

moo necessários? uma pergunta que quero fazer para. o Cri, Secretário:

eit o :Hl	 `P.r. 	 •Ir: tf •	 t.•	 fé., 2	 i....•1•81,,•	 6.11 • a-131~AL~
CÓD. 0597
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eles oferecem todos os serviços e intaniagao. Mora. a Prefeitura

vai. paoir 1.0 realce dar o equipamento * co serviço°, vai ropacsar

ao servidores que, Bagoado o que cot& escrito no Projeto. Passeia a t-

a estabilidade de emproa* garantida e um vinculo com a Prefeitura, , • • •

direito a aroeentadoria. Quer dizer, a Prefeitura vai continuar

do, inc3aulivo, parte doe beneficiou sociais e repassando leso para a

iniciatiVe. privada.

Era isco o que eu tinha a dizer. =dto obrigadoe(Palmes)

211E31-DIZ (Ana nartinal	 Qu.eramos anunciar a.SRA.

p:resenga do Gil=r Tatto t Presidente do DiretOrio Municipal. do PT.

Tem a palavra o nobre Vereador Adrian() moco, da Comissão do Suada da

Camara. Quero aproveitar para comunicar e. todos que temos inscritos

20 oradores. Maca co necessário convocaremos outran audienclas públicas
O SR. AMIAN0 Dmer0 — $r. Secrottirios. Srs. Vereadores/

senhoras e senhores das entidades. Sr. Secretario, quo o senhor

queira reconhecer o Conselho nmicipal de Saia° por elo nE.ol' catar roi.

gulamentado na forma da Ui, ião rkS,'o lb.o dá o direito do coloc..4—lo na

ilecalidade. O senhor sabe muito bera das resolugCes do Conselho Meio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -
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24.08.95 Nolasce

Mais uma questão. À Golden CrOaClit e muitos moradores de Sao PauXo

aro gazando ProPoLlanda de um plano de saído a 1.7 roais. Nesse plano

cóDiiiiime~gr
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nal de Sailde # das resolugrkes do Conselho Estadual de Salde e do C=o.

lho 122nicipa3. de &nide em CUCOCZIATC313 de1ibe.rag3es. É muito desouadcti.

vele Sr* Secretario, o senhor abrir a sua fala dizendo que no reconhe.

co a legalidade zdo Concelho Ilu40ipa1 de Salde * lales# pior ainda Zr.

Secrettirio # ft; o senhor não roconhecer a legalidade da Lei Organiza, do

Ilunicipio. Isso (5 mais ereIrOt

Dão consigo conceber o Donhor, COla o MU passado do floro*,

ta, como o senhor tem um desprezo tão ~de pelo Parlamento o pelas

inatituigees o nulto mais pelas Leis * Quando o cenhor esteva aqui no p44--,

melro semestre, porguntei para o Ganhar co fria fazer o PAZ ncfo=a

da Zoi. O sonhar dicset 1146 co fona neeeenariop i intelizcaonto t agora,

teve que l'aza.lo#

Ume vezos ao assunto que nos net inteire:ma e que eu couta..

ria co debater sinceramente consigo e nunca consigo * Primeiro, a Dai

Orgânica do Llunicipio # no seu Capitulo 2# titulo 4# cria Ima nova cate.

goria, de servidores pilblicos # quo (5 o servidor pib1ico afastado_ por

prazo inde*O•rmins,do para prestar eervigon t Adrdnietrago ataiene 032fflw

tidades privadas coriadns por indução do rodar Publico o gizando refazaemi

regalo para essa categoria cedi-avia da servidor* ITo Artigo 40# ?.

32 1 inciso xrip faz ama= coneeeraSee de bens pangos cem concorrencia

5D	 *Fs (e!, s	 st •	 • 1/	 PV-eratijimet IT. ISIN91 •D	 e're1,7•70.1- e • ok • ire rle Ilraí• 1
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ORADOR

inatitui uma toma de cantão que contraria ao direttizeo da legalidade

e da razoabilidade o da indiaponibilidade do intereane público que a

Adminiatração devo obedecer. Uo Artigo 129 * da Ui Orgânica como todo%

adm$,.to contrato° a= licitação por deixar de ouvir o Conselho runicipal

de Saúde e cem permitir a participa9Uo do aorvidor páblico em contato

com a Adminiatreção, 17o Artigo, 214 1 2* o 3 14 trens:trem remaram do

orçamento fieculo do orgenanto da accuridado moia o do outrar3 fontea

obrigatoriamente °locada° e roeconidat3 no Fundo Ilunicipal de Batido para

uns novo edatema de gorenciamento abaolutamento incompativel com a ges atão

doa a SUS e fazendo tibula nina da unicidado da caixa do P11173Z. 17o

14, §4*. por permitir a participação do aervidor psiblico c= contato cem

à Adzdniatração, tio Artigo 215e §1*, por trenferir a tercoiroa a ~cum

ção de aarvigoa que deveriam cor executado° preforencia1manto do forma

direta pelo Poder Ptiblico. 110 Artigo 215, % a, par afactar ao cooPera~

tivas de trabalho do tabito da no=atividade :13zwerntiva do St15 =a voz

que ao cooperativa% por força de loGlalação espoar:Loa, então aujeltaa

a flocalização o controlo de eircazo do outroe ninitstclrioseccoo o da

199:, llo Artigo 216 9 ignora a ampla sol:potencial do SUS, Ilo Artigo 218,

deixa de ouv-Ir o Concelho Lunicipa3. de Saúda,

CÓD. 0597
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Enfitas Sr* Secretario, continuando, tomou rgariau queutBou

onde a Lei °nanica 6 totalazato modificada nos coup cap,Xtulou do admini

tração o amido. Pergunto ao Ganhara como o cenho' ouvia um. proãeto a

cata amara ex4;indo prazou emorcencialus *não reupoitando ou tempo* dag

comlauaous azIGLudo quonza do votnao cinp/ou o na° fox= qualificado?

Acho que a pior colina que o Zr nenhor foz foi colocar o Cono.

calho Ilunicipalj* do Saildo na 1 ilocalidade; pinotear a Lei Ordlnica

do lAusicipio; alo reconhecer cata amara o ou ~ara * anomento tentar

converuar com todos ou cetarou da °atido. Lamento o *vou deutinos Sacro*.

\(Pelzaci)

A SRA.. PRESIDI= (Ana Eartine) ~acenou ao Vereador

por tor guando ozatemento O acuo 5 ~ou

Tem a palavra agora o oninouto ~tas	 Sobauttto Tojal.

O SR, SMATIXO TOJÂL — Dom dias =nu conhoreos rrinlitni cenho.

• pretendo mo root~ aos 5 minutou, voão que a auditncia co alonza

temo° o doudo loco quero °icor que cotot aqui na condigo do ci.dadLo'f s

laxo. Umas de um cidadão xtuo vai co prionunciar como un tf5anieOG*

Tenho oba.o3xtta clareza de que a política 6 um fato da =alio.

s que ela cmulça cobro todos os dodniou da realidade. /lano acredito

CÓD. 0597
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E. coa 1000 9 Procuzins traze/zuno° una vicão em absoluto nada o.paixona.

da do problema*

Enquanto teãrico do Direito, notad rawmte do Direito Mai.

téSzio, Ad cibnvidade corta :c l'aita a examinar não c projeto do lei, ft a a

o decreto que implantada o PAZ. O que pado despre ander da leitura a da.

quele documento, conclua= que Mão foram em nada modificadas maio tatu.

do com a propoaitura do projeto do lei, IS que, na realidade, aquelos

que o elaboraram denotam a =ia absoluta, o mais absoluto desapreço

polo estado da direito*

Tenho certeza, todos ou senhores caben, que a =soa Cons.

tituigão afira o ceattatos "coto :Pais vive cob o cotado do direito

democrático".. Isco significa dizer o qu8? Sienifica que antes da maio

nada o princlpio da localidade tom que o:a:Untar co agZos cociaio, co

açaoc do Estado e 131301I4 por dianto * liada podará cor feito fora dos lia.

mitos da Ui, doado a Co:nstituição até' zarbi~h~ Ultima lesto.

/ação, cosa da União $ dos ratados o doo 1.2unicIp103*

Orai ecoa me= Conetituigão Pedem/ que afirma o ectado

damocralco da direito co qual rxla porteacenoc, diz nato adiante, cria,

melhor dizendo, um modo/o de cestão para a cuido pablica neste Pala

conforinto to Estado um papel, Concordemos ou não com cosa papel, o

CóD. 0597
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fato o toguinto, o dessa conclusOci doei:altiva:Tanto no podei= noo

afastar, cabo ao Estado a gestão do modelo implaatado pela Constitui-.

çao, no caso o Sintoma bico do Saúdo, o co=ordonos ou não c= isso,

cabo a Unirão, aos tritadoe o aos =icípios =o =Urina do suas raspo°

tivat comPatancle, cuidar da saúdo pública obsomindo ao limitoe desse

modelo, leso decorro do fato do sexmon vm estado democrático do dirolto

O que co porcebe, no entanto, com o PAS, 1=isto que czt5u

manifestando comi thnico, enquanto Ina cidadEo que pretende ter ImILIa

vise, absolxitamento desapaixonada dessa problemática. Enquanto tácnico,

portanto, cinto= absolutaraento a vontade puxa disenalhos o soguintos

o PAZ a nulo absoluta afronta ao prindpio da legalidado.(Palmac)

Vou no pozmitir no discutir =nliuma das quest5ca que

pretonsamoute :ustificatara, o PAZ. Io vou no po=itir, pelo ZaM100 ago-

ra, discutir essa questa°. =ao, ao contrário, vou apenas 0sec~

lhos enquanto um tácnico, que o PAZ violenta a Constituição

ta toda a lesilaçao intrapiconstitudional quo cuida das rolneo p do

Estado e 3sda	 pliblica deste Paio.

/misto em dizor.lhos o seguintes a eidetbricia do um pro.

foto do lei encominhado a cota Casa do maneira =nhisza denota um

apreço pela Casa do Leia quo ela significa polo cotado democrático do

CóD. 0597
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ORAM

direito que a Conctituigão COZIoncrou. Significa, lato et% a, audancia

de a3.ternativa diante de wan pronunciamento do judiciário * Into nos cc.

saciou que o objetivo inicial em introduzir o PAZ no nosso ordenamento

juridico a partir de um decreto. Ecaa iniciativa foi provisoriamente

custada por uma decimo judicial* De ta modo que o projeto de lei,

cubmetido fè, apreciação douta Caca não Dignifica um apreço do Executivo

pelo Iniciativa, aignitica, lato cia, xa a reatirzaagão de que tecnica.

mento ecoe modelo de cestão que co pretendo izaplantar no LNinidpio

afronta a Conatiuigão, atributa a lei Ordinária desde o seu nascedouro

quando pretendeu-tio implantá.lo atravia do um decreto e por uma deciaão

judicial acabou condo o motivo de t= projeto do lei que, no entalido,

*não oignifica uma convatidagão de toda° ao ilegalidadea de que ele

padecia quando do seu nascedouro * Por 018? Porque uri r.01010 de Gene°

que co pretende implantar a partir do =a relação do compartilhamento,

de parceria entre o magico	 o privado a partir da um novo regime

de preotação do serviços por funcion&sion ptiblicoa, tudo isso agride

a Conatituiçã Agride a Conatituição =amo porque não compete ao moi.

cípio do São Paulo, como a qualquer outro município desta Poderagão

legislar cobre aquele modelo que tem cede conatitutkionzal. Nada impedi.

ria que cuidássemos de um novo modelo deado que o fiz•Sacemoa por visa

pr4prias
CÓD. 0597
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atravís de uma emenda à Constituiç go Moral. o runicipio de *silo Paulo

tom coroei:Sacia para locialar ao'bre casa matcfria. E eu lhes ga=nto o os

guinte, 130 porventura, bipSteae que ou prefiro uso acreditar mas ao por-

ventura esse projeto de lei for transformado eri lei e premul,imdot eu lhe-

adianto a :minha maio absoluta co2rricçgo enquanto um tigcnico do direito

que o Judiciltrio no permitir& que ele ãeja levado a cabo .(Palmas.)

Desejo apenas concluindo reafirmar isto, eu tenho todas as razZioe para

acroditar qae a laia do Ina estado de direito domocrcitico, conquista ta.
&duo O ora senhores sabem o por que de toda 0.1ficu1da6e em obt6-323. essa

conquista est& presente na ~eira como o Judiai/trio ao comporta meato

pais. O gIUdieittrio eu na tenho a menor dívida que tez' t oportunidade,

caso tenhamos uma lei it hiptitese que eu pessOakaanto profiro deaacredi -

*porque verdadeiramente t=b6m nutro um apreço especial por esta Coza e

sei do respeito que ela guarda pela Constituiç go e pelos seus princípios

mas ao porventura ee por torça das injunçZes polltdcae viermoe a ter uma

lei promulgada que Introduza o PAS, ou tenho a meie absoluta convicçgo

de que pela afronta tr. Constitui4o ao princípio de uma ordem denocratica

de que cato país 4 titular esta lei cera cuspenza e finalmente eitirpada

/do nosso ordenamento jurídico, O meu :Imito obrigado, (Pal=s,)

• p SR._ 1,:tRESIDpilTE(ehico ivhitaker) Luito olzriaado Dr, Soba°.

tilo Posai. Teremos oco= main duna falas c em seGuida .faIcs& do novo o

$ecretztrio. Quero cozrrádar palmeira o Dz Jair tirinno, do Sindicado dos

didicoe o em comida dona Alice do SIIIDSEN

O 13294, _Jair tirban0 *PP Por 322ait3 que essa quenVd0 da diacuzsgo d.

PAZ seja um tema apaixonante de precisamos fazer o =trino ()aforo para
CÓD. 0597	 .
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deepartidarizar a reflexão dome ~unto e para deopatidarizar o posici.

=acato das pessoaa que tela que apta o entudo deeidir pela aprovação

ou rejeição desce projeto do PAZ. Ris temos) que lembrar qua os COViár21013

passam, a a cidade continua * Tampa e precisamos tar a convicação que az

pessoas que estão no loxislativo l no Executivo, estão por =a tempo lizzip.

tad°. ~ a cidade omiti= na sua luta e no eeu corrimento contra co

~dez problemac que a cidade tem* t preciso •despartidarizar ema dis-

cussão para co encontrar uma calda para a qu.est'ho" da saildo da cida.dó

São Pen3.o * Itão existo dilvida de que lec a soldo precisa ser Melhorada.

todas co pomas que estiverem preocupadae em melhorar o atendimento da

°grade devem cor conoiderados aliados na busca da coluçZes para as questa:, o

do valide, donde o Sr. raeleon atcl o pr4prio Secretário Gedlio Ilanastiro

todos as pessoas que se apresentarem procurando coluçães devem ser vist•

como aliados * No entendo a população de Sito Pealio hoje eatet profundarent •

intranquila quando abro o 1or=1 o 3.8 que o Prefeito de São Panos as

peesone ligadas Prefoltura ~ias= que vrto passar um rolo Col.

• ratar:mor sobre a &Iara runicipal o com loto fazer aprovar o P.113, o que

significa para a popala5o aprovar isa projeto de leio spraVar usa grande

modificação no alotam de atendimento como rolo compreeeor SOM refletir

atrolado a aeaundoe Interossee atrelado a negociaçlko provavelmente

tas vamo ruins para a população isso traz uma grande intranquilido.del

porque a população elegeu esses parlamentares para refletirem em cã= de

cada coisa que ales forem decidir o que verba a afetar a popule.ção o na

para corem atropelados por qualquer roloconpressor * A população quando

vem para esta Cosa boje para cota =dignais pablica vem pedir aos parlo,.

CÓD. 0597
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mentarea desta Cana quo haurem coa dialidado, com autonomia o compromiae.

o voto em branco, o voto de confiança que rooeberam da popula "çtto e não'

ao deixem atropelas* por rolos compresaorea• $e por alo= acuo *a parla-

~tom denta Caca com refletir sem ver o prejuízo que para a po

çao a gprovaçao do PIS, oe deixaram atropelar o aprovarem o 11P213. o cog.

marno raluf, maio um cao eatarti fora. =a a cidade de Ca Paulo e os

dez milhaeo do habitante% ou quinze rainZea da &roa metropolitana torgo

que =.343 dez anos conviver com eme matrona° do PÁS destruindo o que

restava do alatoma do atendiourto• ã ir:portanto despartidarizar o roZto.

Cr no que o PAZ trzlee Todas as pezaoas daqui cato accatunad:-.a' a roco.

ber do interior do Estddh ' de linnes da Bailia, fon:Marca que IP= buacar

atonto o= Saio Paulo, buscar atendironto na cidade, por que o atondimento

o vintena do adule da cidade de Saio Paulo nao portenco aoa palblántanoa,

pertence a todos os bnlailoiroa (Palmas.) 1:3rzao quando a poszoa na° soam

bou do levar uca tiro na °ovina nem sor atropelada paz' =1' anibuz aSaada

aaalm ainda ela tem acoaoo a toda a rodo do cato. Crvem hoãe precinta de

atonlimento em ao Paulo sabe que tem quo por &nua. 'um netra pra

fazor endoscopia na lapa, para fazer um eznme de nanam no centro da

eidade para fazer ir, •"panicolon na zona ou/ para fazer um ocoeardio~

na zona leste, a pessoa tem que cair buacando oa recuarcoo para so Cat.

o PAZ fecha as portas do olatem o mantem:c a POSZ;0a proa a uma pequena

rez2Zo onde ela optou co cadastrar, fechando ao porton do ~tanta do

alatora para o ciciada, ã oxtremansnte perverso na° ã poadvol aceitar

snácia inparta em que a posam votou em que partiao eia 41,.32ao' O pau

afiei aceitar lato, Grande parte doe prob1anar3 da rode plica hoje quem

COO. 0597
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entrar =a pronto ()ocorro * num hosplUil da Profoitura encontra peco=

cujas do =dna, 011,1C0 do razoo* eu ciran do raacao. radtaa vozoo no atilo*

do corrodor o cada cidadao gao entra ali diz pr& ci 1:13=0

coLaa guo ou quero pril itcia ou pra aio& da rzt)312a família (I catar jocndo

aqui neste obro, aqui nota maca autlas aqui =ate 1w infecto: Zo a

Prefeitura cativar diapoota a rompo= o aton~nto do adido ela dovo

investir, ao aliar populaça * W3 entidcdoop coo ~ato3s. noz ropr000:

tante() da populçalto invoatir =ata rodo. Ela toza que colocar launtial

caba°, calmos. dar °apago para os •paciontoap contratar Anicion&rioa o rito

poratint=oons ao Socredrd.o, a porwata W nao doixazoo para o r.;ocrodym

rios ad gut ponto do detunantolcaonto da rodo na ciando do sSo Paulo

elo vai capo= at docidir. realmente contratar iNancionLzt doop rooquipar

00 hozpitaio O adozir*.tro inveotir noa roclzr000 para zr,ntor iatondiront

enquanto pagos ecoo Coxa fusta= dr) PAS ? Elo vai ocrporcr deannan

talar tudo camplotanonto I, ele vai lutar ad o fia nig voz' o aloto= doi

cuido para Sn:anatar o PAZ ou ele vai ela uca =monto do intolioSnola vol.

tar a invootir na rodo o contratar protIcaionaia m6aa.vatir o atendi",

conto da popu1a400 (raizaa•)

O SB. 1y231DrainSchloo rhitaker) t.321to ~ígneo Dr. Jair

Wbono, do Sindicato doo i:60£00/3, Itutes do »armar a palavra para o $io

teirio da Salta% Dr. Gotralio Ranaohiro t guo falwit por 15 rdnutoo # quozyro

cumuclar a presença do Dr. TU° flori, guo tt o Proaidento do Sindicato doa

L'Adicoo.

O Sr. TU° Ver!. Eu concordo coa o doutor e vou coroçar do

ft: para o cot:aço, tve para guo co pomo= calhau co colocaçUe guo for
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ikritao* Eu concordo éom o Dr* Jair ater.% quo do Sindicato doo dlicoo

quando olo diz- quo 4 procico dcapartidarizar a diamaao. " • cS quo cio

quoce qua aqui .06 houve uma diacuca'ao. partidarizada ou a populaça* 4 e I"

nua pra caboz quo Udu; quo paca= por aqui trào una poolçte politica *

Por outro lado ou quero dizor ao Dr. Jr,ai elo Cavaria color

Jazo coo caixa, como aindicato, cm prinolro luar, a obrio para a

atonçao valido 4 dá tinia°, zna no entrai-tos o quo cair:aqui cm 	 PauloPaulo

6 ozotamonto ao contgrio oquo niço torzoo aqui 4 que a Proftitura do Sato

Paulo banca 3e, do atendimento madico =kap a Uni& tuS canimibui com

209 Imo nao acontoco cm =n/= outro =12.43o * loco cntrio' o D. Jair

deveria =boro. Por outro lado quoro roOPonacr a olootr,o Zevantada polo

Dr* Cobaatito Wojal* Concordo, roopoito o prof. Sobrtatitó 5 1.oje2p mon ou

quoro diLer. quondo cio l'az =d.o* quo o Executivo doo. tom roopeito ao

loclaiatLvt, diria o=t=outo ao coutai:rio, quem dmilor tom •S o Dr* Todal,

orquo um primeiro lucar cota rate;ria ázt 4 vencida porquo a Co....aoSwo do

uatiça . deata dejMara votou pela lozalidado do projeto, cm primoiro 1~

procino roopoitar insop coci,mda lucar o Dr* 51.ojal lovaatou	 voam

4owea que mo parecem izpo~on, e auCca quo no J.. _ lliff

CÓD. 0597
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(.a.) Elo no coloca o principio federativo, o no coloca o prim.,

aipi° da autonomia municipal. To gatei eu, que no tenho condlçao

jurtdicag para discutir, mau eu trago aqui o parecer de um losis-

lador, que dig o maniato: O ponto do partida peru exrmo das que

t8ou propostas* É a propoota do YAS. É exatanonto um doa mala for

toe a nignitioativon principiou conatitucionais autonomia dunieí

pala É da eagãncia do alntonn federativo, que ao partes cervo=

teu do conjunto ~ponha:ido datonenia. Para lsoe a Constituiço

Poderei prodede a distribulo do conpetZnola para que cada un

pousa disoiplinar a maneira qun Ihs parecer mais convOniente

O a ~untos inceridoa entro GU33 atribuWas. Rttretanto, para

que onda componante do glutona federativo possa ben cuidar dos as;

toa quo lho do inorenten, Á essencial que pousam dispor do uma

sztrutura administrativa exatamente adequada, °sola 4 cada posnoo

juridlca do capacidado pclitica intogrante da Poder:4o recebeu

astat autonomia adminiattativa compodnola paro organizar sua pg.,

prla adminiatração, com llbordado :lanada apenas pelos porgnotro!

eataboleoldog pois prOpria e=atitulgao rodarei. Mgo vou ler o rx

to, naa osso O um parecer do PrOr00$02 Adilson tio Abreu NULA*

Zoo
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tular da Waculdado de Dirolto da enntifictaz Pontifico Univorsid

dado Catelica deSão Paulo. (Poluas)

Eu, 11 ainda, embora oesa questa; não tenha

do colocada aqui, MO eu sei que num determinado momento mão leow

vantar, ell li aqui o Parecer do Prof. Stíbaatião %dele o quero di

zer quo cato parecer , muito bem fundamentada partiu do pluma pri

ciam rala% yeargmax porque elo esteve / segundo mixmla circulad----

esteve impriguinado dna influencias dos Veranearem que reproa

tem o a= Partido doe Trabalhadores, não ao trata de privutiza009

e toda a tônica do mu parecer está em alma de que isto 5 priv

tização,„ O PM, não t5 privatimação o je disso initmeras vezes,

não 5 p4vatização2 Porque de Un lado o *Feder, Público, matem a

prop*ledade doa bane, segundo 5 o priwrio Poder Nblico que 5 o

capitql, que de o capital, o o atimacix main importante, ó que no

processo não existe mais valia, que define a questão da propri da

de privada o capitalismo, por isco que 'não e privatisaqío, nã

e privatização porque não ao passam esmo ama, porque o oapi

continua sondo páblieo, st e sobretudo, não existe mais valia

processo. (Valeu) R oro por outro lado, me colocar, que mo co

G19
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protunda perffilexidade que ao °aguardou polo menos, nquelan que

desPi3.aran por use microfone, não conheçam e não zalt sabem o que

O cooperativa. O que o cooperativismo, ate causa eErpãcies porque

O cooperativismo esta de.tendida na própria cartilha do PT, que7d0

nOs colocamos... (Vaiaa) ••• ig=7a2d:csazac guando an diz aqui na=

pttglnan 289 devera organizar—se a partir da propriedade social

dos Grandes =elos de produggo 9 geridas pelas ~nas (individual,

cooperativa estatall que a prapria sociedade denocraticanehlte

de seguira lato do 1329 agora a ft cartilha •••••

000

ilanitestaçOeu no plenarloa

• • •

O SR, GETÚLIO MANAI:3111RO

Zestar9	relag;o•••••

Eu quero_ne

ler
HanifestaçOau no plenário*

* • *

CÕD. 0597
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O SR*	 — Posso talar.

É a primeira voz que ou mo dirico a um nicorrono aqui na amara

ktunicipal. N6a eatamoa todos quietinho:4 enquanto vocâo falavam

•NE" noa ouvimos, amora eu acho que o are Secretâ; .io tem o direito

do 212xxx falar e voa:: tem que ter edudação e reapetteislo

O SR..,_ORICO WHITAKT3	 una questão aqui da

Ilega l aqui fica muito viola, a cada fala do Sr. Secratírloo ao p

zoas que o apoiara :fazem uma grandeaalva de palmo% *azo det

uma dinâmica do vulgo que não concordem ou concordam com ele. Entalo

pediria que :xingam se mantfeatosae dessa *Mexa{ formes ~c cuco,

man*gix contrário não wmoa controlar. $o oo aonhoron comn9are

a aja& aplaudir o Sr. Elecredrio o cada traze 4ue ele disser aut

matam:monte leva e lesa.A...Eu sontarta que zo mantivasson

para dar tempo, eu atá estou descontando o 'tempo dessa intarrupq2

• • •

*le Ha nitaataggo no plenário.

• • •

TAQUÍGRAFO SESSÃO

019 dalva PAS 24.08.90

G=

o
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94Ra.gERAIMISSI a" Por Lavar, um pouco

de atenção: De nu wizermoa terminar essa audiGnica, com a posei

h/lidado do termos ouvido todas as pessoas que se inscrovoram,

vir taribN oalmanonto o Sr: GeoreErio da Soa% ou pediria que

se abstivesse tanto do mosIssxp aplaudi-lo, sem quanto de va

lo. Evidentemente alguma expressas ninguam vai poder escurar, mau

não na niatomlitica como vett: acontecendo °goro, 0:410 contrario ao

instala aqui una dininica de vaias e aplausou que ninguU podo

segue% isso Vai prejudicarmos audancian, eu gostaria de pedir

aos senhoras que não aplaudias= o nem valasson coletivamente):

Com a palavra o Sr. SeeratáriO.

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA OR Dt R	 CONT, APARTE

2.9r..j_02.,_IA8RGETÓLNASZCRO	 Eu acato a mien
Imas	 44

ção dada pala Prosianalasimxxxxxdovo Lazer uma colocação: £14 p

moiro lugar, eu ouvi com muita tranquilidade, com electinola, dam

do uma forma silenciosa todas as colocaqaaa que foram £oltas,

alusivo alguns que limiavan ao insulto: E não respondi denso non+

ra, Vi tambtem apletsoo l sim, do que na manidostava contam o PO,

agora quando eu vou rospondorS as suas colocaçtose estas man/rent+
COD.0597
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democráticas ngo podem sor ouvidae, ousa:~ acato a orientaçío,

mas eu deixo consignado o EM registro o meu proteato, porque eu

ouvi, duranto uma hora o meia as colocaçaes, as opiniSea cont4-

ria% algumas at5 mo fundamento nenhum, cohgando em co ltmite da

da injúria * Heareauaa ospecie * Envolto a e: inssistir¥ que co es-

querdas que dosgilaram aqui na conheçam o cooperativismo.' E de

dizer que no projeto do proGrazia socialista, o PO do IN ou nasalaria

dos zweirtax agricol a, porque elos pararam no tempo, ficaram ma

cada de 50, que constituem a parto principal da £ortIta de trabalhp

do campo corso obrigatoriamente 	 obrigotoriaraentem--- organizad0

em coopettativas de peestaçío de serviços * O ataram com pleno apol.^

do Betado, para negociar condiçoSea do trabalho eu atmmtlimax

rios com os produtores capitallatas* Onde existirem coopetativan

desse tipo, no será permitida a contrataçío de trabalhadores ru-

rais avulsos, isso entA =projeto do prograeb 80010118U * Do modo

que leso =respondo a emalçmostio formulada pelo nobre Vereador

Vital Noltiaoff e as colocaçOes feitas pela Vereadora Ana ~times

Eu gostaria do responder ao nobre Vereador

Adrian° Dlogo, onde coloca que eu não roeenheço are legalidade do
4
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— .do Conselho Municipal de kam Cauda, Não Liou eu quem AM essa piá.=

duração. Não sou eu quem foz esse pOnderação, Vereador. A quem

tão da /esalidade, o da necessidade de uma lei foi tormulada pela

Procuradoria Getal do Município, E a prOpria Lei Orsrmica do Hum

i

niciplo INI,Exa, tem o exemplar 

c 

soa lei, diz com muita clareza,

que o Crincelhe Municipal de sgr; ammiamx nerl criado atrelo/4s de

lei, como dispor a lei, e não p decreto, ve#cm voc;e o absurdo.

Foi criado por decreto, e Os mombors foram criados por decreto, e

da núnca houve ~ração substancial na composição desse conselho

Colho ; que n6e podemos trabalhar, 0QM tua conselho que desde o

primeiro 'patente ao colocou, no posicinou, contritrio tique/quer ti

po de mudança, a qualquer tipo de =avanço no cnmpo da patão dem

mocrStica, da gentil° da Sailde em São Paulo. Isto eu não posso uca

taro porque leso 6 uai desrespeito, não 06 a Lei Organiee do Muni.'

chio, a Legislação Municipal, mos tombe& fere do morte o prOprlo .

principio constitucional, R

Outra paúto respondendo a colocação do nobre

Vereador Vital Holasco• Ele coloca a questão da poluição, violUmm

elo urbana, da inundação, yxahetx problema da habitação, quentão

da poluiçãos 6 evidente que todos nas somos reopons5vois por 1000. 
CÓD. 0597
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NZo GO o P"der Publico, mas a nociedudo• Nas isso do est& ou

diacuaaão noase momento. A questão da violância urbana, tombÉm

não i; um problema do PAN É uni problemade todo a aociednde, do

conjunto da nonaa sociedade. A mezziíex queatío de inundação,

interbasantez que a oposição critique o Sr, Prefoito dizendo que

elo 65 invente em obras, mas quondo eloo investe em canalização dimm

zem exatamente o contrario, porqe o Prefeito inveetku em vias pim.

blicas, tamb5m, investiu= calkolização, prevendo exatamente uma

modicina preventiva, porque com a canalização nau eliminamoa

questão da Ioptospiroao, a questão dos ratou, que atlingem o cida-

dão no ema rluchos e noa sem esgotou * Por outro lado, diz o xex*-

vereador na quentão da hnbitaçãos o problema da habitação eu nunca

vi governo nenhun tue tiveram a coragem e a gazzãhc*x deactIncia ohm

Côo. 0597
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eito o bon aos quo ora privatizaçilo * Zn° aqui não co trata cio privatiza-

trata-ue do couta° compartilhada onde no ddulo do atendimento vai

catar prol:mato aAdniniotragao Zittlicipal e ou pronta:do:laia da unau or-

epnizadou ea cooperativa cio trabalho. Por lano ou bana continuas pendo

do propriedade de nunidpio e o invea .tizento, ou cuuto rolacionodou com

o atendinonto az continuo= sondo da Prefeitura* No privc..-Uzaglo, nau

po...-squa nao mi° valiz nonas macem * Por outro lado, roopondendo ao

Vereador taserodáudrauwabiscu~ Adriano Digno de quo mio obedecemos a

Zoo terrAnica de Zaatelpio, n.o d varando, tmato tç que o parecer jurídico

não er4 do Prot. Adilam do Abreu Da13.cel coloca mama terno° como tua-.

Wh a Co:duelo do Justiça jtt asai= o definiu, como devo dizer quo cumpri

non o reemito local tento do ponto do vista da Oonstituiçia quando do

SUS* 1:a primeiro luaar o ~pio da univorualidado cp.to foi tão colou

do, caco princípio aerS. atendido, =ou tranefornar um direito formal e.

direito real porquo os aeffix.oreu vao reupondor au ou (=hora° tem ou aos

nos direito° que o cidadã.) que nora nos jardine te= do ponto de viuta

do atendimento da =Idos rose preceito da univerualidado, que k g hoje.

ua preceito fo=a1, vazou tranuformar Ca realidade, porquo todos ou

cidanou coro atenadoo. A difenonça catÈ.no nocuinte fato, ao o ci. • • •

for cadastrado vont atendido 60412 es termos do anoretinate., urGtacia, po

ma todos tara *brisa/Ao do atender, me, sobretudo aquela zune.* que -.-

ror cn outra oidado o quinar ter ato:ui/rente on Sao Paulo podoril ver

atendido ou nau postou do =key nos prontos socorros ou b. apitai°,

ca 4iterQ2123. zao quazt for cadaetrador quem paca (5 a Prefeitura nonnon

10 reais quo coloc=o cob forma do p.1.4 pauzaento * O cidadao qu.o nilo for

caliastrado aOri atenalao da V.0o 2. nmcira, a %laica difore:-:ça c5 que quem

4IIIP
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paca itt o sus. Portrztop na* há nada 'g= fira o princípio da univcraali-

dado. eite, alam uma ven, co o oadantramento fero do norto o SUS I quo SUS

foi onze que Ckplautanoo quo 'na° recinto a um eimploa .adaatramonto da

populagIo quo tem coo objotivo definir o paral. zwinmixdz opdomiolOgico

o tozce com pio o oidceo caiba onde no dfriiir quando p2OCI.C3.%* de =a

acoitam/a adica, o eam que a Profeltum toalha o controlo para. colocar

recuraah Por isco 4 =a arando mentira dizor quo o PAS foro o proceito

da universo/lidado o o ootabolocido nslo cri na Conetituietto r.ant tamb4a Ilo

Da ==t maaeira aquelea outrou lccuSetsc princípioe cenandoe no

SITZ o na Conotitai971e da intecralidado pio também ecrã rccolvido porque

nozanza oidaeo torzç tratamento diferento do pio existo hoje, diferento
•cora no ~tido de melhorar a qualidade do atondinonto t ano não da aten-1

9110 primafriat da ezontdziria e taroitalins Eettan atengZeo aorlio dadas e

main do que lego toda P=1;0 da precogrio. provenglo o de. recupowaça

intogralmentO clurridan Polatt cooperativaa * 110-"quo a prooenga do poddr

p4blico vai continuar czietindo• Por ou-Lio élarlop o argenanto que tanto

co Vereadorou Adria:ao Dio03 o Josi; llontor colocar= do cp2o a 1Scioa do

:zonot conte para atendcm 4 =colhor para o PAZ, não j lcitca do bandido,

r..zwda na'tko pablica• Ao 0.03es preventiva quando forem encamo levarão

=flor preeenga po4.7.22494a0 noo hoopitain, nao M333. Par 1003 que um

ponto fundcaaental do PAS ibmcs cão na açtiee preventivas porcrao elmo mio

tz4 rtzro.=.entata para a amido da poganglio, nnn leva a que o alote=

do amido pousa atondor melhor a amplier o atendimento t. polralagUo. Quan 2

• =,on a populaça* for docato. melhor 4 lura todo =indo o przu Lato bastr.

=a In:4-r3 in•oventiva• Vinte %lu =Gr= na pari:min calca vo o oonbato

enchcnto, combato ã loptoapiroao leva a pio ao oriznazi n7.0 coda noceo-,

2
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paria a pua intornagEof 13:a rolaçno co	 2 Conoolho WuniciPal do Satidol

tenho ireirood'io quo ,j45 roopoadi. Quoro dizor iuo a Profanam, ricota go

tão toa colocado recur000• 32:1 1990 o orç=onto da =ido ora do 400 rilbluc

do dSlacoo, no tacto dozoo 490 riliZoo col000doo no orçtnnonto oS fo a

utilinadoo 475, no= 90. 22in 91 foi orçado um som:roo da ord= do 413

rd1W5oo, no ont=to, a utilização do=o recame corronpondou a 334 r31.

2.100o do daaroo. 2,1 1992, foram orgadoc 403 nillulco do duaroo, for=

utilizado° 327 rel.22aZoo, o quo corroopondo a MI do orçados Ila 93, foi

orçado 336 rtilhZoo, utiii rzadoo 313, corroopondondo a 93f, . E= 94, foram

orçadou 311 rd1h3oo o utilizaloo 293 carrocrpondendo a 9. na 95, o org-

monto foi da ordeza do 631 nilhecTeo do dSlaroo, 3Lt 115,7=00 250 nilhoo, •

tic=onto anotado ai& 31.7.95. Dizor que cota Adniniotraçlo não cot& u

lizando rowr000 na co341 45 Ui= invordado• Qu= diz não cota ett, rá. que=

faz o acomponir=lto da aplicagtio orça=ria.

Iriaolnonto, olovo dizer zelo 4 ovidonto quo oztot= =itan

doo COZIUIX o PAn porquo v.or= continuar o= o aorlogSlio da mic4ria o

da oituagZo quo vivo a populaeo o fio= colocando quo leoa vai Cr ai»

tara ao Gator ~mio, V. nodioina do Grupo, a loto Vaquilo, c= co a o4-

1do, hodo, to= boa, poonitivas 1.1 por I= ciudt oloo •não vare= a nudon

ga na odloa

a

amegiermedi Jeffirtsgen..:

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -
Folha

N.o

3. =ira
7

P.A2 24.8.95

	

de
do proc 	

19 	

RTE	 I

o si. moo rrimm.. nata obricado, Zr. Secrettzio.

Queria rociotrara p:recenga, rmtre ntio, do Dr. atelpodeo

Carvalho, Prooidento da Federago /raciona doo 1.:6dicoo.

›...rei a palavra, ou socuida, è. Do Alie% quo deveria tor

folnd, o entoo do Sr. Seerotálc Por6ra, entoo, watt/rio. do dar a palavra

ê. Vorondora Ana Martino,

4.121:421‘12111.....0.-24°01422" ua comnnicr.go do Conzaho

Gestor do E=tolino VIatarazzo, o que onze Connolho quer qu.o con..nto da do

eunentagão derma audiência pública o cocuinto inforraos 	 Camara :anil.

rpol do São Paulo, Sr. Prooidonto e Sra. Prooidcaton da Comiloc ."-j.o do

Saúdo, Juntigne Fincr.gan O Adnin,intrae.o. Co =broa do Concelho Gesto

do Distrito do Ittmelino Ijatara:....o.- co 5s>f,da pnpulago, 25fda zé'n.tri 

trago, 2U1 de iNmeionírloc, realizar= usa plobiceito cobro o PAZ, o

inforn=1 o ronultado de= plobicinto: total do vot=too - 1432; votos

contrÉMioã ao PAS - 1333. 96.0. (Paliaas) Votos favorivalat 38, 2;4%

Votos nulos - 5 0.3;:: Votos eu branco - 61 0,475,0

Tc= = doc=auto ,z1 pouco em...110 longo, vou pecArO fina

Voo= oxpernuoia quo V.Sas * co prooeup a=aio= caco prajcto

e ha voto= contra o Plano'''. E =cor= dizendo: ot do conhoolnento pá-

bile° o total docermo da atual adziziotraça ramicipal c rol to z-

do pábliea, Conviando reeurcoo finauceirou para Amen que podei cor

verificadas no e=parativo abai4, dr.doo oficinio an AdainiatruçEot

Itt 1993 — turno do Rio Pinho/roa . /OS binSent

Ea 1994 - 29 ni1li6o3t

Cato da cat5..no 19931 5.2 rainSont 1194: 7.6 rülhaanti,

RODÍZIO FOLHA	 TAQUÍGRAFO DATA	 OFIADI)Fçi	 .•••	 APARTESESSÃO • 
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Não vou ler o reatearto, ma fica aqui nolo enc.a denta

=alei:agia pública*

Con a palavra a Alice, do Sincato doe Sorvia= Público°

tUnicipaimo

A Mn.. AM= git Moa tarde a todon on procenton, cou do —

Sindicato :1°3 Sorvidoron Pablicon ilunicipaic do São Paulo, e contnria

do 1=cntar, Sr. Socrotário, a forma denronpoltoca cono o Szg, tratou,

aqui, pelo nono°, e na outra audiancia nblioa tr=b6n, aquolon quo ta22

opiniSon diverzenton da cua•

Trão é una diccuzcSo partidár'	 O colhor co inow...biu do

ch=r do petintan, ou do nilittatton do RZ Pala, quea tcvo

coa a cuaa colocagaon o cuan opiniaene 111 acho que nrio non =pot% o

:Zona6 sepol de um Coo:otário dA ad:xixdotragr:o porquo dic ronpoito

Nalgo do vtirion coloGan nebnon, que °nino° ao um congronno no atino

rim do =ama, o quo dou o voto contz-ário ao PAS, ain, por entender qu

o Slot= único de Soído tora que cor ~ca.% porque coto covasno,

o a cua ponigào, SocrotÉrio, foi a de sido face.lo.

Então, na veraaao, várion ao colos= moncos do proni .1

que cativo= no Consrenno o que aqui cato, não votara eu ornadiacton

PT ou do POdoB o não conpao a caqueras,. I-Naito polo contrário, tora v6.ri•n

conwelboirna que eleger= o Prefeito o cragno a ocon voton, o conhor

hoje conda a Socretaaa da Saúdo.

entendo quo tonou que ter ronpoito o caboz, Cocai*

livored do reStulon a idéia°. E coL.- ao idéian o notivo que no n ttro

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

galra

TAQUÍGRAFO

PAS

SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

DATA

24.845,,

N.o 	

>funcioná; i0
ORADOR--.."-•--f""""--Caçrr

N.o
I	 rti g s	 ,,•..

.""."---CO/Çlr "APARTE"

ron aqui cai= hoje.

rateado quo ja ficou 31 pom.d.auto na outra audi8ncia rábli-

ca, o oetzt, audiência pública ainda não escaarecou cano fica a citrIgEo

ao corvidor nunicipal da saúdo. loto porque, polo projoto, vril poder

pronto corvigo n.aa cooporttiv= quo o pr6prio Sceretário reconlioova,

é uma antidu, lo privada, e a /eziclnao =loira na prova o d.o2...oC-,

to de tierldd.oroo, quer dicor, o cervidor nen pode participar d.e =a eu.

tidado privada que picote carriço ão profoiturac, o ato tenbén nEo podo

recebor calr:rio para tzubannr nu= enti 'dado privada4, rato, riula no
concocui =Cd= entender :Ia cano é que aSeeratarin eatí vendo ene-

/
qUO3t50.

Por outro lado, c.oho que banta o ucuário do caio cboonr

=ao unidado, o verificar oo xii"o é co o nanciont.x,rio que cot&Zz no

pronta corvigoa ln naa"o exLeton proficoionaia nau tuaidadeo de oerviçoo,

porque n.ão ezzLotoca calSztoc, o porque ao condlOo p detr-..4bal 1 o =4 unt-

ando° do trabalho crso indizeno, 	 oxiaten nèdicoo, nEo ordate pozaoal

do apoio o ttuabeca no ozicto nodic=ontocio Pnr,:t co ter unn idan, o co..

no é trica. °coca dica= 'cão colocada aqui bojo, oo cervidorec nunicipalo

torion — e dica tarion porquo hoje do fato nrU tan	 o direito de

cerca atandidoo pelo Iloopitol do Zervidor I1blicoUunicipal, quo 6 coo-

tendo con con.U.ibuigaeo nc=ole deccontadan do holoriten do todoc ou

INancionárioe• Io °atonto, o Iloopital do Servidor Público bojo toa o

zaoaszo problcua, ou ceja, nao =lotem nédicoc 9 3r2.5.0. Cd.frt0 powoal

caído, no =Lato nedicenento, nSo =loto dicaidado co cor bramo, rate

C(50. 0597
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é o prob1=6 E diocuto-zo tranafozzior o geopital do Servidor Público

1.:uniolpa1	 fundaçao tnlabegl lura mulher o aitcndimentoe Eatao, can

corte= nSo coo 10 roala repacuailoo vexa a profeiturá por =Co cluo

formam a qualidade do atendimento prootado non 1221140403•

COMO já no anteceder= em alcuman colocaçaeo muito cfeli

zoo oo 031CC33 aqui prez:mutuo, coa onto projeto, coa o PAS I protendo-

oo tocar can qualidade oo oorviçon tido odo uno unidadon c= equipo°

do profionionnio vindicta doo préprioo SOrd.d0rw CIttO hoje cota%) na rodo.

Ora, o quo mo fica claro, é que °pema o corezei=ento dar.; =1dr-deo

que cota condo trocado. LU devo entender, onta t que altdailaintraçEu

jo é incampotonto para 01 corencianonto doo unidadez? loto porquo co

ou tenho a confiança do ter co no=o3 protlioolonaio que trb1h bojo

na rede trabrnando nau cooporativao, o aozocucra, que coa 03302 me=

profiociond., o a qualidade do atendimento, no parco° que é muito atm)

que hoje Tm= ootti, na direçao 'cão co cercou plblicoo de confiança,

zidon por coto Govorno é que no coto Gabando =Iodar bom o taco.

Po	 E co a prefeitura ~tola, fica muito claro za outra

coima* So a prefeitura teu dinhoiro para ropz.., oz.'ar para o oerviço de c'

do, o bojo n.o royilona, a. cento rabo que nEo re.pz.zrz.i. boa parto decoo

valer quo foi doutinado =Ido, no 6 para a =ide, é para cuotear Q

PAS que não outá em vicere EatEo t na jverdado, o aloto= do =ide entá

cem receber vorbaue Mora, co ou pano° a rocober o co coa a no= voz%-

ba quo ou tenho * coa ou mo=oo profionionniu que tenho, pano a.dar wa

atendimento do melhor quaidndo, nlatnn. calca cot": erradas ou a Admi.

CÓD. 0597
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talco

niotraçao eat:S. ucando nal o dienbrixo, OU cat% cu p0000 entendor oso

çtualidarlo ê.o atendimento corá ext=nnento pior para cobrar

Uno condo) estender co como com a cio= verba eu dou ua

atendimento molho?, atendo vm snlmoro maior, ~acro ao proficolonzdez

nolchor. Quer dizer, falto alcuks explicar qual 6 o ralou° o a r...54;ica

dance clinhoiro dar nelh=co *atoo quo os it clue d hojo.

Teria un monto do colono para falar, nau vou cncerr,=, o

&mataria aso o Sr. Scoretctri,o ouvlion000 polo menos como rica c= e:ao

ta doo trabalhc.d, °roo na rede, ponto no se-reco aso bc5.12:1 enodo dUnt0

popaingo do Sao Palio o noa I'Unciorgrioo sendo trabrattndoo, Anel •

vo via iro:rema. (Palzina)

O si/. oniO0 Min= Maito obricado. Zratec do 0i-Ir o

próximo orador, vamoc entrezenr I= pouco entidade:dg , Vereadoren, cnti -

doo. O pr67d.r.o Vereador corá o primeiro inscrito na Cabe o Vereador

Odilon Guedco, man entoo, ascria levar ao plenrio w coraraicago que

rceobi acora cta. D. Meai. IIncedo Leal, do Sindocp(?), da Mo= enctidad.

que acaba do falar, comatterndo dolo bolotIno ao =corra:sela, ta cm •

laço docobodiencia da liminar ado mandado do cecur=ea,M;g4FA:Wá

continuidado de quoicquer atoo no contido da tzplentargo do PAZ. O 	 •

tia do Ocoluts'z' leia 6 que ao parteo venham ?1, lc rdotrItal, 332 Dolcr-cia

do polícia para dizer gizo tinid...d̂ e Dica do Saúdo ncor...o local voa c

daztrando o fornocendo noa uzurSrioe, cartoiriniu-n, de crodeneiw.anto,

Portnnto p dczobodecendo a tr.: ordem judicia.

E outro Enchi= ao Ocorri:nein, que no foi comunicado r. rj

COD. 0597
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3 PAZ	 e4.8.95 chico

no =Atido 2e ClellUngiar aci zi Cencligaen 010 co en,contrrn fizacicerndo

o eervigo do cr.a% rolatr.do nozzo Bolotiz' a, Ur.° entra non eutoz do no.

CO przeoorio co= ole=to a COr conoidorado polon Z. Vorozdorea*

,Acora, queria ixlecar pale:stra co Vorondor Odilon cucam-.

O SR. ODILON GUDD1,5' 13oa tnrdo r todooè

Prinoiro t queria rozar tr,..2. porca:et::r. %maio todo= a

do entá nal, no Mmicípio * n...o este Eot-5. horrível * Uma° a cento vai

a e= posto do eido, tc:a aittataanao ao Cor ctondido, na tem? nata

zwédioo. v!"." ton. =Mico * Qucndo r oxito vai a um ix:rTtneUrYvtrgTr-.:

pitai t=b6n eztá talito cliftcil, não cota? A.{, vou razor °ata powc.xor.

tinhas vou é o precito do	 Poulo? o M** Paulo luf* Quen ét

Scorotário da eaddo, roo/Jourml pela eaxtdo? (a~o no plczaho)

Lotou colocando cota atoztE0 cirza, Sr. Socrot=tio a Dr.

Getúlio E.2221022iro * reproacntmdo o Sr* Pen/o Ia1uf, porque coto coodvtzu

no é un covarão do 11~~1INÉINNIPPIPIIIMEEffle

COD. 0597
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1

hipSoz-itaa o l'arloouc. (Pr.arao). E vou dizer por quo: ou coa da Comic-

coZi do Pinangao o Orçc..-nnto da eumara o tenhas oo dadoo que cZo fornoe4-

dou polo prio Gevorno. Então, precita:: atenção: em 1993 rla aprovam°,

captar 617 millaiSec com a oadde, Sabe quanto foi gaoto? 418 milb3ea„ Nos

aprov=c000l,

rinniteotaijoce

O SR, MOO'ALER - Pego calma aoo nen.broo do pledrio.

424.9.D.....a.GUE.n31110	 Aprovam= en 94 enfitar 614 ninSoo. Sai,

quanto foi cacto? 411. Eci 95 algavaiaoo 674 milbZeo e at4 dia 31. do á •9
secundo co dadian dA Socretaria de Pinanaa o Orgamento fotan. cactos 25-

z11220 o, EntZo, a =tão ont,i rtzim porquo o Governo cito o Secretário

•wecenta não invecto callao. Ecoo 8 o problema/ (Palmo). Eat& aqui,

para quem quicer. Que quisor pautar em nau calgnoto ou na C••.• •

oão do Pintunao o °nau:Luto, oo dadoo ers4-warto 1 L dlOpoolção, t

vorno hipSorita porque diz que a caddo oott mal o elo 8 o rooponcávol,

n0 Gol ou outroo, laoluolvo, o See.rettrio acabou do falar - o cotou

porsmdo coimo reato, n13 cotou aqui falando nal ou bera, o SeerotÉrio

falou o geguinte, agora 11:4 pouco, que int ouvi do lia: a hora em que eheat.

ou PÁS os ap ...,..relhoo da cardo não 41nlo maio em:tolo:ar 4 horao• 1 cara?

O que funciona? O que ele fica fazendo que deixa ftwolonar hoje 4 ho —

(Palmo). loco para ao poema°, cotou colocando ecpeclalzunte :para ao

poccoao que via= aqui apoiar o PAZ, pedindo que raciocinem, (Palmo)

Ia adianta vir coxa dtacuree, Sr* Se=erio, cotou pedindo para o so-

nhar reoponder: por que não investe na =Ido, co o penhor t o Sooret&-

rio, co o Lialuf fica fazendo propacanda na tolovicao do quo o PASZ vai

r0003.ver tudo, por que alo não rocolvo taact acora que 4 o Prefeito?
CÓD. 0597
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Qual iSz autoridado deate Governo? Essa 41 a quoe *tao que z.o co reoponda.

Paz= propaganda barata o ong2non ao =borco. Oa oenhoreu que cota •

do bandeira braolloira na alo oca° condo ~adoce Ecoe t; o problema.

Eu vou Na= outro dado, dolo dadoo da &roa da nado para o Socrretario

reopond.or. Vozoo pocar o diotrito do odde do o""I • rátarazzo. Sob

quanto a, aluara aprovou paru captar durante o ano? 595 mil reale. 1180

jã ootanoo h& 8 =oco, coZ dadou at8 31 do julho* Elo tinha que ter

to, no minimo l 300 mil =aio. Sabe quanto olo gautou at8 31 dc julho?

41 mil roala. Por imo quo falta tudo, por imo que v3o 14 o"raor há tio..

mato. E opaca não dadou da Secretaria do ?imanas do Governo P0.110 Ez-

lut• Ecoo o problema que VO eto tom do prootar atonia, porque ficam

ouvizao Cocuruto. Eu quero reepootau cobrou °coou insaiacrou, Sr. Sopro.

t rio* Poço que o conhor pronto atonto, porque o cenhor precica re . •

dor cobro canso minore= VO aqui cota. O reato converoa fiadaao. (Pal.

mau). E maio, para termrtri4N coto Gove=o Paulo nauf, paxa co contorce

que morto. na periferia o pasonIPtU, voa° cabem onde effelo aplictu3do o

IPTZT do vuebb o?	 dobai= do tina do Ibirapuoral regrido cudo t36 nora=

rico°. O Maluf, azoto ano, j& aplicou at6 o fixa 200 rillhiloo do =aia

naquolo tine/ que a= poder papear tnibuo t na recao mala rica da 01-

dado. si5 para voam, ter= uma idia, com SOO nilbSou do ds51areo daria

para conutruir 500 eroolien. Maitou do vacto goot~a do ter ou filhoU

en crecheo o n'a** Cm, porque o Governo Paulo Maur mie couta do pobre,

n.% Meta da Periferia* Euta IS a roalidado. Quem quicor ver ecceo dadoa

o ilou gabinote está 'à diopooição, a C0731.S 'alo de Plnançao o Orçamento

tonbstin. Eapero que o Cr* SecretSrio revenda a coma dado a. O reato 8

cascata.
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—2s artaxamnoa coco docunonto ao =teria1

gusa cad. Bondo organitzetOo

O Paccare=c a palavra o, D. Luciana Pari

oi, do Concelh °Nacional do Saddo o rowecenta aqui o Pgrun Pauliota do

Patologiao e Portadoroo do Detionnole,c,

men Vou tentar cor o ruiu clara poodvol.

Tivo paralizia cerebral quando naoci o okraçart a Deuo ã& caparei mito.

Sou educadora o cooritora o cotou lançando un livro cobro c difioulda-

doe doo dofictiontoos Roxoconto aqui coza* concolheira titular no Conto-

lho Nacional. do Saião guo deliberou t rocolução totalmonto contra o

PAS,, (Palzaao). Por quZ? Porque foi feita ecoa deliberação en Zraollia?

Porguo foi eleita 1111.1 0011.0075,0 polo Concelho para co cotudar o avaliar

o luz, Uca Coniczáo" co retinia no Rio dc trano.ixo	 ãunho paczado o • •

03u à conoludao`.. guo o plano do privatizaça roa/monto na g claro, "nc".o

oupocifloo o, nato ainda, algo noa entwintoomoo =dto porem o MS

não rica a atender o portador do dttficlencia. ( IN"	 ). rto 'rica atendo,

.3 deficiente muito =noz o portador ao patologia= orZnicao, collo re • • •

ditstbz.lticoo e outros * Como 4 poocivel aa que o deficit:alto 	 31230C11 ou

co tomou deficionto, ruo g un cidadão cortrl, un °Marc guo luta pela

cua vida, que tola voz, quo cleco acuo políti000e Como cio g excluído
Prefeito _

&oco plano? um verdadeiro abourdo. Achar quo o CLIZUzizz2= que tonta

neihrirar a qualidade do vida na moca cianao no vioa neLhorar nc= tra

pouco a validado do no coa =Ido, Sculdo quo a conto tom direito do vá.-

~a, Gaja ondo 2or«, 4 direito =coo, (Palr.). LU ate] cootarla

do fricar que ecoa rooaluça no Concelho racional de Sculde foi a ra

lução . unalrine, aja tono° a roprezentonto o rcÈdiaoso da ucutricz do .• •
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biRADost.--

do parto porque =Se conoo • se do °int= de ~c =ato • o

tonou a naloria do Caunollio, rtindo aou nSdicors, coo (inintaidvel)

noa outr_ o pratico:Loa:aio do =Ido, todoo cano° contra o PAS, Cortaria

doixas ben ai= a pozigano do Conselho racional o zelo vou no v.pro • • •

muito c= rola& ao PS= Paulista de Patologia do Deficiancia l vou do

=ar icoo para o nou coloca, Sr, licnriquo, porque vl'Ut= reemito,

criado no início do eno, °na° a sento co iv15.° toda terçambfeira, na S.

crotaria Eutadual, onda vai cor lançada a acartilha Co Dircitou ao Pac cri

to, o caco fctrun tallbSa estudou o canalizou o PAS o conca total:mut°

contra juoteneuto por ra'o atondor oo riaioroc =Ar rio°, o' n deficiente°

patologia°, quo roprocant= 305',1 da populaça * Mito cbritada• (ramo)*

MN MIMO =A1Crit Terá a palavra o Vereador Joct's Sadio

rorredra do Nacoinento•

Veroadoroo, conhorao o °ceai:oro°, não pretendo no iniccuir amo= oituc

4), eineedonas., que infoLimento Irmã ocorrendo na diocucono domo° plvá

to, incluolvo, tanbt:a Ano pretendo diccutIr o latSrito, quanto h. =a co

tituoionaidado OU VVjs:).

12nitoutagrao° do pladrio•

"iPvn févr~frit-:*Notet,..v,..

idèchttl
tp4.1 •	 ta • a :Ao •n•:, 8P' 84-7.-~ • /I	 11~8/#8*,111	 vqn • .1- .144	 .1.44•44110	 e.• • , a•-•.09	 0,11.114.	 •••,•• . •	 ••••

rarats~:~1=z1===e~:

1111~1~88"1111.81,1~.~1116.•'
a..

41110.11011."~1"."1"111~1~111111.
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Tumulto entro oe prezautea.

* * *

sni&s....ktuurszum.unin Silti=io, por favor.

O STteeTOSil LX1ZOPERIMIRA DO nAcormrao ai O que ou pretondo,

MuSearotario, 5 dirtair alozzao emiti= quando da adligo do projoto

Mo I aa autondluento, não ficou coe2nrceida a farra do xbeuuneração

doe norrigoe do atendinento rAdico, vxdralatorial o Itoopitalnr quo porão

prozto.doe pelar/ cooperativan de trabalho convoniadao.

Somando, cota claro no projoto quo o. operaçao do Plano, ou

Gaja, o. prootação doo cervigoo do natu:coza preventiva o do azoiotSnela

=Mim, mbar& tai cooporativao, nao não foi dofinido a quem, competir&

o. ACIZtéia0 dee= operaçaoo, filorceiro, o prOjeto preve a autorização lexl.;

lativa do antemão, para colobraçâo' do aju.vtoo o convi/21°o. Ersolaroco qao

co cormenion cra*o ou coxo colebradoz com co cooporativen, port2 quanto

coe contratou do ajunto, nada dotinora. Arain, coa qua o /man qua rinali

dado aoriaa colobradoe oz drzie temo. Quarto, a Prefeitura tornear&

ào cooperativa° ira:tal:10oz o equil=enton, unic=onto io rmeaento da eo

lobraça do oe dnve:nio ou continuar:1 d=nto o periodo do vidneia deste,

a torn000r eq1242=ontoe nocezzarloa paz:a operação? Cinco, por quem cor&

feito o qua1 a to= do re=neragEo doo zervidorea paaleou =nicipato,

quo co azoo:tarou &a cooporativae? Ecoou obto 'flto afantrmento co:1 ou oca

projulzo do venci:matou? Ii qao eituação ficarão oe corrido= que não

no eawoelaran bíz cooporativan? SOttao, Co=3 o projeto 6 coimo, porcurf•

to co coa oervidoree, roferidoe no =tico 3.02, co corta dado o na= tra

O
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provioto no ortico 21, para co cervideroo referidoo no artige

Oito, para o caso revicto no artlzo ion, poosibill •dada do afasta:mat.

critCrio da Adatilintwaçyao, dependera ou 22Z3 da nanitootagao da vont.. =

dor.,xo ocrvidoron? Vou°, vaio ao unidaden da Soozotaria da Saúdo gizo

podorno intocear cc rs4dulo3, qual.° ec t..!..4ve..r.ta? Co tu:pitai: nunioipelo

cotaria:: inoluidoo? DÉoino, o fironat=onto do plano do limitara a troa.

1.4 nata do roe=oo or3cUãrion das =bac aio cacau ao Pandounioipal

ao 8d:do-O!~ Por finas poromto, opo=ican* v&tial devo obeervor

a Conatitaigao das cano:cativar; do tra*m.lho, enbora do servidores pUblia

co, cob o controlo ao Zicaalização do Poder PUblica run:,1 .1 cipa2.1 ferv "wu -

:ao= conatitunional• E eme poreonor cu j& tenho as dUvidan dirtaideo,

una vvz qtto V.D.ra j.4. noa propicion carz o2ortuni1ado•

Do for= que, o Tio =aio contaria do caber dão juntamente e,

uno davidou, por mia dotootadau, 	 e4 projeto. Su porventura

houver cucas:moa do tczmo nesta audienoia, nu pomo ocu:d.ntur quo ViE=.•

no =neta no reopozto,o, ou. CO crieor £*nr:or do plblico, Cu inclusivo

fito.
STIA•ATTA man A Coalccao do Saide taubetra coutaria de

cno ZWPOUtUN

o moiam, sztrarml.. nau° obriundo Vereador Jon5 Índio.

(Paia), Coutaria do i=cor a izsloirra ao Dopatado Jo:213.10

rad, da cozlioorío ao rdao notaavaa•

O sn•MITI VrainisD .4" Quoria nt-rinentar o Pitmoidento, Vero

dor Mitaknr, o a Prooldento ao. cozdooZ) ao salta°, %%mondo= A= 1.4Urt

Cu nono doo vaio =praz:unto todoo os Vorcr.doroz proccntoom atnrirmnto

t=26 o Socrotario Goteio rrnnehiro. on =broa das entidadoo aqui pre

CÓD. 0597
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°entoa* oa :nua eonaidadaez braaileiroz, quo pela fialoncr.da Ga° todos,

oofredcrea co=o z cio Darto da poirala0o brasileira*

Convidam= o rieerodrio Getallio Itaziazbiro para debater o

PAS Via anima do Ga,r4o da Aoacabitila roGtaIntiva. E ao Socrotdrio rea

fkma o courrita, p= dobatorzoo, porque c.0 quo ou eailxi, aocuado o quo

trananitiu o Preaidento dci, Coniaaão dc o, Deputado Veber Eazek, o

acnhor no =aporem Go podaria co.upaweeer para debater o projeto, 2or

q u e aqui latem= oS c cauara 15.1nicipol ou o nualcipio do So1"au1o,

poio a eido& do zo Paulo d 3/3 da populaça° do Estado. enteio 00 &IPA

tadoz eataduala taz criando tãtODOZZO C-4 cai= ao o PAS tavortivel ao

povo ou dto, Eu tonho o nimia. opt:dba" que vou externar aqui, ma elmo

dobato cosia feito COO. oa 94 doplitadoz da Azzalblaa

E a .taixfaa latongao cm7r,r a2ctu23 votoa, do Vereador

el sa2n, do ~cadoz* rário Dieta, do Veroador &Dá Índio, do Vereador Vio

ceco, porque aabazoa qtto oár'io da Lanco.da Govorniata• Lha cotava rolenbran

do que o Itoopital &o °italiana, feito 24 50 anon, foi feito por ho=osa

=dto rico, dono do ind;atria, ebzrado Ade.= do Barroo, JS. falooido•

E:atao, era tez ho=cn daa clama doni=tea nau que co preocupa" ela abri=

porapootivaa do atondinanto aaildo Dc„4.Y.-a ou pobre% para aqualoa que no

tini= diraito oa1o. Po•nluo coso &Coltor Soorcrario Goinino liaaanhi

ror quo 6 uociolkor rxtbo =dto bera quo a ConatitulgEo de 1824, a =una

princira ConutituirrIor	 cio ao excuLtur mau provi= o direito a uni

doo .e.;$ o= 1983 que rto conquictrx=o0 crwa qualvor cor 1=anor tendo e=

teiriaba ou rao, vendo pairo ou xl.cor tcn o atrotto ao cor atondido, Ta.

uou =por que voce ozttt indo paxa CoApi=..3 o potro acidento. ruedn w2.1

to por~ co voar,: teu eartoirloba ou :Zoo Quer dizer, pela Conatittri
COD. 0597
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Olc" do bojo voei) tc o direito do cor atendido. Então é coza conquicta

denneraticalme toi conatztotada pOT ter.."-CrOn partidos, por vttrioa

nent=0 o conUl, orou. é quo eu contaria do ver o apoio. Ir-loja doo VOM?",

doroo quo Ja ao p.ronunolaran ou &:1jue1ez3 quo ce ranifentorm o daqu

loo quo ainda, coto cerrlda. cotão ectudaado, levantando queztâc'),

o préprio Vereador Jeoé Índio levantou, czoro * Eu Siva en C1.712. Vereador

Joz6 Ui% o 24 tozi ,.raatiao do direito =Ido, =o un pda capita/14

ta, e= a Inzgaterzw tozbén teu na Ui o direito ã za-tide carantido na

tua Conotitui "çao. Então. 4 a convicta aczoenttica quo cota joco, po

fo=laria alc=3 porzuntaa ampa. Cr. Socretario. Incendo nino.

Veja, o jonni. rolha da !Urdo do dez=bro, aoo o encano

do dia 19 do dez=lro Co 1994, publteou =1.1=SZ artico =minado polo do..

da nane Ito, DoputaCo 4iro3 da Camba, que dizia fluo o ciotce.= do caildo

cozo cotava nrio podia continuo:e, o elo rZo reosion•abiliLa. va o Govetao P.

do-Y•al, aro ildò	oiro noa para o ITato=o1 co vee$0 cotão vendo. . o
no

rer2enzabilinava loa%02.1Wr.Doncabil 4 zava talvez. Le vezoz, a ine-9.1

Vanda ou an60.1 rd ta adaini~, non reopononbilizaira Q3 profiezio...

ic * o di vfn, o zoGuintos oe nes razoa:et= a ad=1,nictração doo 12o:314U:ia

o poaten do cudo roxo, cooporativac Udia=, oo =ataco vão catar enttat

lodoo porque vão cor Conon do hoopd.tal e o ereendirnnto ~is o= 6 o te

noa uaade para nezScleal quer dizer, coima quo dão 'zero catiaulará°

ezzon ntatoon a l'e,ZOZ" '11.4=1.012DZip

DO:r4t740 212. lieciolatwa pazzada Cen o dono da Zedia3.

Saikte. o iluatro Deiratzflo rezmando rauro, o elo quo paNpriottkrio da --

Cita &vido. dioze: ;azai, eu o o Aircoiioo ecoo pianc). Quer dizer. 6

tti tentezzaho que cotou westando aqui, ea ou'd. no Plenario Ca. Aonoblé

o
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do rourbonizar EtZ3 faval= através do projeto Cinaapura.

Quon. vai *mor os =nes 1z.b• oratorlaiu? Estl muito claro dosde

o prinoiro momento. A 3, Profoitura do rao Paulo atravja do PIO continuam.

ret fazondo os °sanou qua a população hoje taa. Vaio d quo isco, vai tua

plica* co serviços quo aZocrotaira rattmicipal de Sattle d8. a no Paulo,

do rodo 411/4 não ot) =no continuar aton.dendo a populad5o en tornos de

manos laboratoriais/ nas não vazou admitir que um tor ggrafo fique tqra-

bellivsndo 4 li.orao o ao extras 4 horas fique tachada por rata do danico,

pera condor a população. Isso ocorro an vaza toda a poriferia e que

noa acabar coxa isso, cl a =una coisa c= relação ?an intornaçZeur elas o..

tilnorZo condo observadas, se kl: un &frito no PAS 8 oxatanento buscar

maior r0Colutividado en ralação aos pautou do caildo * parvo o quo tonos

quo fazor não S ir ao hocpitel para tratar do na gripo, mas ir ao posto

(10 adido quo esta maio prclxino do sua caca, et.4 que hoje a população

procura ir ea hospital porquo não acredita no ~viço iblico, porquo or

bo quo no poeto do cratdo não tom =Saio) o quo existo intera,c doficien-

cias, Isso voo roogatra" cora a implantação do PAS de tal =loira que o

oidadão não vai precisar co desbocar ora busca do um hospital, =o vai

ao poeto do =Ido o co o posto n7.10 tivor condidos de reca/vor o probl...

dolo, cuco ponto erA obrigação do conduzir auto cidadão para co ante

nan hospital da rodo	 zaunieipal ou na estadual, porque a rooponc:

bilido.do cm rolarisio =Ide não é s8 da Prateitura do são Paulo, =3 é'

da Iraião o do notado.

Eia relagna 15 colocação alta polosa =abro* do 12:MCZI quo

pote a ao3.00aggo 2oito. polo =abro do Min Volto a dinorf no ter-impa

VarZOZIlla 21033/1=12 co lato fosco privatiznao. No caco da CUO distemos

CÓD. 0597
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aspikas

Zol da tribunal rna toi conversa o no22 .̂.,;r1o.

- Wonho aqui ira calco, azeenzoriatn do horpital qao cu tratalh

Id 25 anoz t que cu =peito nuitop 'ui do faállia• E too de colocar co

caz cota= ygra eztarn =lidou no =.1.3 loaree intereeee ao povo, Gen

ofenza o ecza luta ideol6alea ou pari-,14ria l para no dizorcza, ah, 415 o o

PC do Bfé E o PC do 11 defendo a cooperativa. Socrotarlo t nua poder do trj

Ira/Ir-do, roo. nu= caro= do trabalhadoroz• 15o 4 a cooperativa planojada

e feita Dolo dono da Dl= We ou da rediai.(ral=0), I:ntao, queria asa-

z' qtto V,nza. ont& venlealdo a Praga da Só, Por quo? Porque acta quere

dereadaotrar 250	 morado:mo ao Piritubat quando o Ilozpital do Piritut

eó tola 70 leitoa. rat'aor 	 0,3 1eitoz por tabitauto. per 1•000 habituem

too. Izzo 4 dez vozen nonoz leitoa do cr.o tem hoão• que g aao.

too*

Então* co*".e querendo vender, pasmar cato por lebre, querond

cen.udir alho cosa bucalbe•• Quer dizer, no ó verdade que az cooperativa

ttea condig5e3 noz =len prormiton te= condigrion do relho= a =lio

ao povo.

USD querar.oz dizor aqui quo a Doptdada l'edaw.3. polo Rio do

Janoiro. Jandira retplli, denunciou que captado pela coa matormt, o d

=ciou na 0=in redoxv.1 0 quo a Eratairanda rorto-unrio=,e0.414

dal via Internet, via co:aputador, para ao ca2realrioa da cdo doo Una-

doo liuldoz, quo aqui catava co torno i boa =dolo on inveatInentoo,

quo co:cioo. lucrativoz rat5.rea da txtlIde• In= foi u= deznIza' ela oficial le

linda abotiga traziloiraip

En'tàe' quoria concordar* porque eu »catei o projoto, li,do

til junto coa a Vereadora	 rartinz, coa o Vereador Vital roiam%
CÓD. 0597
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coz o i-fewSindo rom.r., 	lizuzal dolat.00 t=lba c= amputado do 152R, evi

moo o co474nto ioar4.1.4;› cluarto: n pawa izaj2=zitzgao doz objotivoo do

pro,n,:n o Coeva in:)./zatc.2.7.o do 1c	 oA:tonai:acato Satide. o PM,

£2.ca Cs, =zoou:taxo naztcrimao Lao Qr.zr dincr* o yr* jato alo autort.nno o

in.loaoto que o Protelto znadozt zexa O	 C3 rtmomiiiimp~~4Net.
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Na verdade cf uza prejoto que autoriza o Executivo a colobrar convanio,

permitir o afastazento cie servidores, parkrafo 32 - codor Zto coope.,

rativas de trabalho, =dinamito per:rasca do uso, bens zunicipaie 1=4-

veie, bane zunicipais amola, equipamantoe, quer dizer, cç um jogo

de cartSrio. De reponto e-semi ez/con co transformam, a= concorAncia

pública ou nada - que	 foi denunciado aqui dit proptioVirioo, do 1326-

vele, de equipamentos, de uma coisa que pertenco ao povo, ao mudo!~

pio, Agora o Prefeito o Italuf e os voreadorou que apoiem o lilaluf

cao 08208.

O SR Joe& fltDIO DO 17A$p17jE A po=issão do uso•

não izplica em conceealo ou alinação, A peraniesão do uno nao implica

em conceesão ou alienação.

O SR	 **, Esta co=vio o Tann

dor Joe& índio quando diz que pormicaLò não" alionação• nas no prazo

de 20 anos, por exemplo/ o individuo atua cozo dono * 2 =a cooporatiÀ,

va privada. 2 uma cooperativa de direito privado, Então, naqueles

20 Z=oe, aqueles 20 donos, a lei tala, ja vota e= =Cinzento - o foi

bloqueado pela justiça alta 20 pessoas que, de ~ato, da noite pau.

= o dia co traneformaz em donos daquele hospital, IR:apitai Eraelino

Mtarazzo, Hoepital Tido artilhai., etc. Então, ou peço pare. os Teroad

roa fazerem = a rallexao' • Se :ao' tomos que rot=aro aquele caninho

que outros h=ene pdblicos no passado a3uda1en a conntrui.r, olhando

cozo esse povo nocessitado para construir =a mandado mais justa.

ata% o Adhemar do Barros construiu. o Hospital das Clinica% cano

tu o Hospital nandaqui, construiu outros préprioe, outros hoepitaie

CóD. 0597
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("1 fq
RADOR,

Vira agida nonos para fazer um discurso inflamado nas para debater no

Gentia° do. 	 reflox&o. maio profunda doo vereadores que eu pre ando

procurct-loo, diecutir t não d urna vootão partid&ria, não 6 uma questão

ideolOgica l mao uma quostao domara-1(n que foi conquiotada em 88 e

que zde ZISO poderíanoo elinianar do urna hora para outra * Sonso o povo
*vai virar* 2~15:1 Do jeito que cata aqui quem tem direito temo co qu

23ão tom vão cor indigentes de novo* No queremos Voltar à figura do

disputo* Obrigado * (Palmas) Pe4o para anozar ecoe documento da Dra.

Suely

o SR CIMO trnIT4KER 4 Chamo o repretentante do

SITIPErd. em mexida daamarenoo o Padre Chicão, da Paetoral do Saldo*

A.M.SIANZWIL~S 	 Quorionoo tazer una ooliolta.

ção * ponderamoo na ne ga que tomou noceeoidade do una audiãcia

ca. triotem aqui pessoa° reweeentativacts,14 que não falaram, vamOS

ainda, neste tiobo, poxiaitir a palavra ao Padre Chicão o ao Vereador

Paria Lima* ?ao, muitoa sento 404 cota pedindo * Tem a Daderalção doo

isclalcoo t niniotírio Ptiblico e Democratico* Estamo° propondo que vario

teo.feira zic vamoo propor una nova tua6.i8ncia * Solicit=es ao Sr* Sacro

tdrio cole oliva a adenda* Ela precisa ver na oecretaria * lia% a princf"

pio estampo propondo quarta para nova audi8ncia e queríamos concitar

que nata	 falai, cada um =asco troo minutoo• Por favor* Para

vantar ao que:3*am; que ainda no 	 abordai/ao.
•1

S464. 1/4..AaMie~MalL~NI .0 Sou da diretoria do

=PERU que (5°o oindicato dos pronecionaie em educação do e.neino

nicipal. do São 112aulo* Eu venho dizer co Sr. 13oorot:frio que °oco'aio" 6

apenas um movimento de envidares o da populaça() hisadoo à =ide*
CÓD. 0597
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ORAD Re 

lit5o, da troa de educação do Ilanicipio do São Paulo notIlizonoo en 4unho

un congrego° COM Eata maio de 3 mil poccoaa o =ato congresso n•So t • •

nos a- pocição por Imniniffri dade do cerzoo contra o PAS. (Palran) Boca

posiça se baseia runa questa° trandarlontal quo aqui 4S. foi dito e eu

não vou ropotir," É fundamental:tonto o coguintos o =coo onterdinonto

quo o pas h ojo eettl sendo vendido, cata sendo passado, inclusive eu

gootaria que quem Gota apoiando açlui tquo coa Caba3Ca/24(mo% peac000 • •

recta% que 'não co doi= iludir com una =nono= °reunam que erre

condo papam:da e vendida inclusivo com o nosso dinheiro * nos 3210.00 de

ocninicaçao.21131:5 As posso= que aqui vem hoje estendera o Socrotário

da Saide que ele cabo =alto bem que elo defendo o projoto, ates acho

certo porquo elo esta dentro de una linha de um covorno	 e a .• •

to cabe quem it o Sr• nnutro Eu (36 °opero que hoje octeL aqui deneaclen.

do manha no vá chorar porque hoje elo teta a cartoirinta mas pode sor

que otlarliã muitos nem ronlrn a cardoirinha porque váo" Inormr antes do

seroa atondidosè (nanas) O apelo que .g iço (5 nosso (=tido * Defondonos

o sonos contra o PAS porque apular do Sr. Se=t4rio tor :alado muito

onfo.ticanonte que nao privatizaçao na verdade 6 privatizáção, ume

recurso páblico para os ouCon gpn..aziera dinhoiro a custa da doença,

do sacrificio o da nio6ria do povo, Entac'), nosso contido nos cabeamos

Ex5o dofendonon a =ido pUblica4, O direito da univoro3,,lidaçao que aqui

o Sr. Soczetáz'	 co contzupas. Elo no vai sor cattlatido• Io 6por.

que como alce& dis po: en &loca do eleição a tonto dint tal candidato

tom una doterxinn,da proposta o cosa propoota vai causar vários pro~

blems pL., -*.s. a populaça. Ituitos nos Cison ca detemnuando zawnenteo ele

toral que aquilo c; mortiça:Gê È que a oposição ex' roi-voca l, noutIrocae
CÓD. 0597



NICIPAL DE SÃO PAULOrTS1j) 	dudoluu:
TAQUIGRAFIA -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

CN funci,„
SESSÃO	 DATA	 0.13ALX1R-	 r1 °. " ÇONT. APARTE .

24,8,511G30 PaC1

RODÍZIO FOLHA	 TAQUÍGRAFO

bota I

t:au l pascal° a2ozn torro° q1/011 for conucionte que abra ou olhou o oc

ouviam, o a mutua vai ver que, do fato " co encanou en votar para Pau

lo 1,:a213f para prufbito da Cidade " O que olo °St& fazendo c= o PÁS 4

acabar c= 'a ocádo pdblica no nunicípiab do São Paulo " Elo ootzt,fax,Pon.

do o slot= c= a oducemlo pdblica do 03231320. E d o fILIO 010 opta ta—

condo com orna Centra " docroup~o una lei ' votando un arrocho uno.

1=141 que nela on:frentones moo corrid* orou páblicoo o que infoll=aonto

mitoo veroadorvo votarairt contra o funeionali=o9 Por dltino ou que

dizer que no admiro =dto g= C, Sr* Socnitárlo que Cl =I C0016142a0 ze

utilizo de conuoitos do =a forma deturDada do quoztZos que da° =ti—

to cdriao. Se elo posa como exonplo o prounna do PT ' o procrana do

PO do B o diz que n4o defendei= cooperativa° una cot= ti cooperativa

do ~onírica o outra coisa cooporativa do acrioultowo 010 bou.

ve"ndo oci na &Soada do 60, Existo bojo acualariado eiGritco3c. ainda.

Se uca ousou tornou " Pope o procrualae veja recuou prozz=au o que

o3uo detona= cri ro1agth3 Gadd° o educação " Ou procranau do caddo

pltblica e oducagao, Laio =CU valia" Sr" Soo101oo off que Zhojo no

Uca outro coLtSlogo que ocupa a Previam:ia raio valia 'trabalhador

on coxviço pdblico nao produz Nunca vai cor posolvol produzir mis

valia no cerviço pdblico. Quem produz nal~o." Sr. SooVoli ogo co5.

00 trabalhadores ' Kualou que prod=on norcadtorico• E lão utilize o d

docroupeito ti. cua U24° como otoci41oco " (palimin)

Boa tarifa, Boa tardo Socrot&rio•

Ou COU do 'bairro de itemelino Llatarr..zzo e o hozpital do 	 4 um hozpi

tal que a populaaão Sol lutando at4 CQ=001111T o tOXIXOZIOI dopoin Ne-

2
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coram 3 admininstraçUc, Lírio Covas, Jazi° Quidroc t Luiza Era:~

e Paulo I.W.ufs O toopital foi inaucurado na ~Mirava° Luisa Erunp-

ena. !Ta terceira adminintraçao. E a populaça° acompanhando. Cheraos

a ter em 1993 2 mil percuti atendidas no heopital. CIUO32 j4 foi MI o

°ateve o 1.IIn1 ctro. Jaren° e ele discos ecoe h.oapital d o EIlietein

da zona Leste. É um hoepital de primeiro mundo.• coza equipamentos OCM.

C2.1-Xertad013. g U1:1 hospital bonito. Hoje quantas pema= acta* condo

atendidas? Eativersoc m terça~ com o dizutor. Fazemos rouniacie

nictemiiticar. DM h capital 1:{tio atendia =oavelmente duas mi/ perco=

hoje atende 300 a 111Et 400 pessoas. Con ermas peccoas cao atendidas?

Convido o Sr. SocretÉxio. Ele °ateve em Erselino Ilatarazzo ela estive—

moo comerciando cam ele. Colocamos a queattlò	 cada Can ainda na

torçantaira o diretor dicse o recai-ate« Vence em cotombro a ~CM

contrataçao doa zaddicor do ersrencia. Xoco colocai:ou paru o

Dr. 01142adhiro • 3a5 'veto ter derpedittor o elao" podemos contratar Mala.

Odiretor diecot Irou ter que fechar o hospital ou checa um doente o

tem que tarar um boletim de °cor:renda a cada doente •que choca aqui.

Sena% a reoponcabilidade caia cobro a diretoria. En sti,o, a valide teia

o 019. Falta =kis para a unido? Io falta recurso.Eh. 'tio IS Uno que

coetoxia de colocar ao Sr. Sooret&rio. Por ciuo a cadao Z1ne chegou no.

ce estagio? Semana passada, de quinta paru textamcfeira, una cenhore,

que 2Aztou o consumiu. checar a pa ao hocpital 0.300 60 =ma

checou he 10 borac o foi sair Jle 2 horas da rianiaa. Ela ficou andando

dentro do hospital para achar um mcldico. Ea concordo clue DOI todos

fossem fazer um ala= um vereador da Caca, ce tivefr cao faca, um

exame, vai para a boneficoncla Portucueza, Elo nao vai para o Sor>.
CGD. 0597
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ez via awal mie para colocar um teste:mugia porque dbado,nds cor"-

denten o &enredo para IX &Nado l no hospital., nutro, onar aqui

não co trata de ficar fazer claque não, ipso denota una ~loa-

gão das pescoae, quem vai ficar fazendo.., o que que aja queremos,

todo =do que esse aqui? Qualquer pecam de bom senso que esta

aqui quer o que'? Sallie e cala° para todos. (Palme) É loco que 32.6a

QUOT012013

remoalacate eu =remo coa os deprtadoe que aprova= o

PAS, eu corveroei com un Vereador que aprova o PAZ. LNI raleis Me,

Vereador, porque que o Itenhor est& aprovando o 1 ,40,* Ele falou de-

pois, que não ia votar, estava eu aliviei% nas ele ine talou ~ias

*A. tainha &Wien 11 o seatlitltO*011 falei ata isco jÉ. para o lir. Gee-

lio viu 41.9$1:3.el ~In; 00lba 3 em, Emelt= ratarazzo qualquer

hospital, se cadastra cem mil pessoa% 'vàèo receber dez reais, a coo-

perativa recebe dez reais de cem mil pessoas * Vai dar quanto? tia rat-

Ihs° Por mkto*. isso? 12112:1140 por nas, Entrio, eu disse =sins *Se

a cooperativa atender duas mil pessoas, vai receber quanto? tia

co a cooperativa atender quatrocentas, checava a atender duas mil,

hoje cot& com frescata°, quatrocentas, E se atender sã quatrocentas?

Quanto que vai receber? tai receber un milbros 4* Entic° gente, imo

CÓD. 0597
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timo entra noa na liberallano, essa proposta. =a no neoMerali=o,

que 4 a concorra:na. Entro, vai cor ma proposta que eu no 	 que

internam que a cooperativa vai ter de dar remédio para o povo, de

fazer ao exame: se a cooperativa atender dulia mil, ua zailhao corta.'

mente nao vai dar. Ento 4 enea que 4 =a quentão muito gíria.

110je.o Dr. Nele= Proengap o Vereadora coloca o seguintes

je se canta ~ata, alrultionta reais por habitante eaoake, O PAZ

quer colocar 2.20 reais:. Eu falei = dia para o Dr., %talos *Dr* $e-

vaaoc fanar a ~cria:Ma no hoapital e colocar 120 reato no

hospital de Eraelino..., ea todos os hospitais de ao Panlos n3a vam,

mos ter = atendlawato como o Montei% coxo a Iteneficancia Portem.

- suem na periferia pana o trabalbador. ,(Palmac) Ento é lano que nem

9ffloreaoa.

itualaentã. na Enaelino Mataxazzo i um exemplo que o Guedeo

deu: 4 595 mil reale: c6 cantou trinta e =.4 ..1/4 quata1 ... • 432a0 ale"

tou n= 10;5 ainda, gente. Por isso que vaca vai 14 anda não. encon-

tra =Seio% no tem rodeio * as penso= est'do 21a,r no co,ba muitas puro

man morrem antes da hora.En'ttrot est& aqui: a westao" nossa 4 que

nan temos que ter vontade política e isso 4 do G~o Municipai l 4

do Governo Entadual e do Governo Federal. O Governo retletrAgigt(81__
CÓD. 0597
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DATA ' na MONT. APARTE' na MONT. APARTE 

rzteideutee, Sr, Secretario. aro. V,

readcweep pablateo, entoe do i.nioiar a minha ~maga% votaria de

dizer que locrdvei a preocupação do Vereador Odilon ~dee eza or./-

rim p=toe do eeu dieetzreop por& eu nu posso Coar aqui sentado

observando *, zu) data% aiguaao inverdadA3e que entrut• amado divulcamo

das à popuiagS,o, oixao esta *Carta aberta ti. populapaot; Sr. Seorot4m

riop ~O que o que roi emito em 2593 e= a =Ude foi apela= 5,2

minam* opem 94* 70 zzLibrgleo, Tenho aqui o testemunho do =I= Ve-

reador Odilon ~Loop que 4 da Condes& de rizeunaop que ariana quo

os gaiatos foz= ao 418 milbles, eia 14, e 411 rdihrles eia 94.

O nesmo docwaeuto atina que los riedicaneutoe que hoje coã

Gratultoa a populagao ter& que cogprii-loap Ora, isso ao 4 verdade*

Os 0=3013 da laborat&rio tatabtik certo ~tido° gratuitamente latto"

mulo gameautidon Futt2it=entep torgo que eer pagos, Isso'331t0 4

dado porqueporque oerit repassado para as cooperativas todo o outono., to-

doo os oquip=entoe como taubslia a obro do verem feitos os exa-

mes 2ab=toripia.

*Aiith do vaia" o piano reduz o atendtaatatOp deitando do foi*

ra 70% da popu1ago0 lao ve~def a Constituigao amato o acesso

universal a todos os eidadái)e e e= a impltuataç'do do PÁS esse acee-
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ao tomba aord =Cd*, cozterazdiando aquilo wo o Vereador Odilon

~UB dieta, o nobre Doputado tanbk e o Vereador Vital Raiamo,

Ora, toado cartoirinhos o %et') tendo carteirinba, ao p3outuo 'vão cor

atendidas (ánifeetago do pliblico), *to sor txtendidae*

Outzu oniade boboca= que foi colocada aqui 4 quem Sr. Fre-

olderto, srao Presidenta,

AS- 11NN,	 PNIngs, 8111511010,, ijOr favor*,

pr 	 ,CgiC0 WigIMM; ma Eu colioitariaa,e4a 03 doia Prooidontoe

eil8nolos

9„2,42~-, Eu Ouvi atonta:mato 1 dmteçp.actoo duao

hora% a onlanagSo doo outros Voreddorgo o pego o direito do poder

fazer a minha ~ao,*

a sit a:« O 171:1!2 . :ttps waa soda o nau acoito asoecuro40.•

94"Na ski truito obrigadOw Orar outra erando bobaccia

•e a ao quo no tez =deito que pertence a = cooporMara for atendido

eu outra cooperativa. náo. oerd atedio, ;Co g 'vozeado* baotzetoo tom

zor =Ia ctracun do componomfaoo o a coopemtitvu tilb 1A  vai roam:01r

ao Cacrt00 da cooperativa *IN. =aitondo acata o acesso universal 3,

oaxido, artZto, 'atro Toá° por LÃ =ama argumento que poma porvir conlp

ida*
CÓD. 0597
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eituaçao da ~Ide no Iánxicipio de ao Paulo, todos nds co-

nhecemos muito Ima e eu %uai nito vou ficar tragargto um retrato de e.

za0 co =Outra a grituagS3 hoje* nito* 4 roxtto diferente da nituago

contrada em todos os outros =adidos deste paias ao ?tatuo dife-

rente de todos os outros Estados* rioief o olandío chega nua posto de

amidos =a hospital publico, =a pronto socorro e dto 4 atendidos

por falta de adictos por falta de remédios, por falta de azabul8ncias

que eu denunciei que estavam 3?aradaes por falta de condlOce tieicas

dos postos ao saião, por falta de ~a,- Oras leso tudo n15e jét

conhecemos, a pituagn da =Ide cacto 4 que est& Entgos querera maior

restri4o co achano universal da multe ao que o que uè'm encontramos

hoje? Oras na teoria é' muito 'bonitos oceano uaivereal mate a to-

dos os braelloixos* S4 que na pritica hoje nOs no 	 isso.

(Tarn44,sesto.gSo do ptublico)

SEt	 C4timitjaamOM is Ordem na assemblgias por favor.

4t5~,41ÃME,"" atitnolot por temor*

4.04424,EILEa ~er cridaao coravasno e& aqui eu

ao Paulo can, no Itrasils no tem o aceseo f Vereador Odilon Guedes,

no teu o acesso. A culpa do mister:a" (lardroatago do Pliblico)

CÓD. 0597
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y) teu mon Oalana, acacabi•Slas calme

44/1444Lataja St1.8nolor por f avore To~dow

dor porpor taxar" paacm jzt cinco tünntoa*

Laajaak4j04-, A capa 440 ~o= carcntrials 4 ao r10~

do corno 45 coranciada a caillo**. (trarlifectitntra do ~§30)

O0,4,24,M£459,42a AtengSa, solicito que aasetsural ao

Vereador o direito da mor o gen panam:tento* Se »lacrem nao' intex1/49

=per. acradogo* Por fim?*

UaaL"as si/Onolo por favor* Vereador, à-.

to=cino por favor" qua acu torvo ao *acatou*

124a^414.-Zio cu Gostaria %/o Vont% n0 Caxuntione

O tampo porque fui interrompido peia goiano A guisa 4 do cauto=

.003=0:04 11 o =do cacto bojo 4 ~ao. a fraldo, tal aistcna orti•

•travado1 buroorcItiooe que nact toa asiltdaaos que 330 tez condigréca do

-na contratar ragdicos com aciliclado, ao doxattir on uddicoot do ao com-,

tear toa aficianalat 215a 4 4o3 toutiOndrioe ~coe zninicatizuto.

zo Untaram Induzir aqui Voreadorca* O fumiga:ai= 4 Uni oa fon-

cionaldos oze ccepteraO $31,~ ao =Mo CD bez traimadoa, coa prow

parados para for o ntanC.Cento poptila4o * Conlx.-go =dto dana

ca#0 m0123 01:24502 o çrlei eu ataato (=baixo a traa entaaidado

CÓD. 0597



pratieel=4 de cada via delee, Ilnacre dna° adianta dizer que a culpa

é doo ikmacion$riou e que doa regime. a forna de ~ciar cl zoo

*ata errada, 1211 veãoa a revolta de nnitoa açame tuncionoirlocp q,ue

vima Sor =nédio para dar para a papalagrvo e :go tca ponue o

irLe~ et burocratizado, guo querela cordiOon ao tr~ porque 44)

ao trabtaho .0 is'azen o ceu cerdo porque 0~1 porque O ealario

um eaí4rio =gogo. Agora, a culpa nado ct doo funcionoa AZO, Te.

readee nt.UMO Dioso, a culpa do eintern corencial e o que o P.&Ø

cot tentando ~bar 15 una ~maga zv.nentalidade de ge=ncionenilk

to, aamitinao apeia conootton ao iprodutiviattao, coiceando conceito

de drzeno/~ado o rapiden o acturooratizroao o alotem., Entro,

Sr. socrot&i.op ziSo CO dato abater pelas c-AtIcas ponaya toa aqui

o mera R:~ c zaeu voto favorSvol inplahlitaqrio do PAS. Manitoota950

do pUblico) O Prel'alto 'nabo` vai ;acuar rolo ccreesor neniza nesta

Caga* cota Caca 45 livro para decidir c ~11~ oe Ncrojeton•

Eus roz42, goatara do JUzer trSe Poreuntae a V4ratx..«

~.1.1.MEAEZ 10. O temo e grld enceantudo luza ao trea

320~0.0.

4411.44"— Vereaeor Paria Zinalp man, verenaort

31121312113011 :21.112e
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Sità• An. MARTINS - Gostar/amou (zoa a /lesa toesa res-

peitada, para ajudar a tirvill"A" a audienaia em ordem, rospoitosa..

mente o, dessa roma, ~timos una nova audiencia.

O SR. PARIA MU 	 - Vereador% vou cor r&-

pido. Sei que j& passou o tempo, mas nal interrompido viriao voa

vez. Entretanto, o principal de meu depoimento ti fazer a pergun-

ta ao Secretirio•

Secretário, eu gostaria de sabor como co dar& a quebni

de um convenio da Prefeitura com =a cooporativa, caso a Coopere,.

tive,' não enteja obedecendo *o parãmetros da Organização Itundial

da Saúde .0u esteja c= um nivel de atendimento abaixo do estabele..

cido, Tomba% cano co dar& a fiscalização da Prefeitura sobre es-

sas cooperativas, nóbre o nivel do atendinento•

Gontaria de perguntar, ainda, se haver& licitaçaes piza

a composição dessas cooperativas la ou co esc= cooperativasviao. $30

sigplemonte arbitradas. Esta	 a divida que paira sobre todos

os Vereadores, de como co dar& o processo licitatOrio, co terá es..

co processo licitat6rio.

E. finalmente, com rolação a posso= portadoras do pato-

logias, portadoras do ~Macia% c=o ~nas que sofrem ao hl,-

perteneão, de diabotes, de crescimento, do esclerose, de cencor

feratil, etc., CO elas realmente, como a informação que chegou atd

mim, tiver= zwn determinado setor da cidade corso de fato at . •

das pelas cooperativas, rescarcind0 a cooperativa que fez o ateu.
CÓD. 0597
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f

manto .

Eu queria agradecer o espírito democrático da Comiesão,

aos Presidentes, aos Vereadores e ao publico.

Muito obrigado.

O SR. MICO VIBITAZZR - Mito obrigadok, Vereador.

Gostaria de pausar a palavra, agora, rapidamente, a, Te.

roedora Tereza Lajolo, pedindo meema, na medipea do possível,

que CO atenha voá% a um tempo mínimo; em seguida, passaremos a

palavra ao Secretário Gelailio Hanashiro; e, em seguida, a Veres-

dera Ana Martins, que encerrará esta reunião.

ConvocaltaV~ uma preudna audiencia para todos

queles que não tiveram oportunigdado do falar nesta Ocasião, visto

que utt muita gente 'aqui (Fe• tem muita coisa a trazer, como, por e-

aremplos . o Diretor da Faculdade de Salde Atblicaw. Infeli=cnte, o

tempo d limitado.

J •	 4,.e.11,111.,4 .1 4 ,i+ g ,11 ,,• • *.q.4;4k4..#,D.V.11.11:11.1.0

A SRA. A/TA ZINZLINS Gostai'íamoo do ter o eilenclo da

todos o dizer que jek vier= ventas pessoas à Mesa, mas ainda to-

mos mais de 15 pessoas inscritas, muitas representagaea. Retrpei

tos a todos, mas temo° de administrar o tempo o mais daaocrati

cemente possível.

Vamos ouvir, então, a Vereadora Tereza Zajolo para de-

pois encerramos, com =alta ordem, campeando a todos para a prd-
COD. 0597
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xima quartaf-feira.

AL CRISTINA DE SOUZA, XIAJOLO - Acho %te dever4

n00 entender o quo os Vereadores colocaram.

Temos dirolto, ainda, a duas audiencias pálios:). Esta

a primeira. Soduas comiosaes que estão chamando. A rigor, po

derenoe razer atd quatro auditncias pliblicas. Os senhores então

convocados para vir a todas e (lu= etrUt inscrito est& garantido.

A primeira foi da Cominar, de Justiça, esta d a secunda,

em conjunto ceia a Comizsão de Saido e a Comissão de Admin4strag53

Pablica. Portanto, ainda temos direito anais.

Termos mais =a audi6cia pb1tca na quarta...fieira, onde

todos os que esta'wo inscritos então garantidos para falar. Porton-

to, ninotn. est& aqui cerceando a liberdade de nInguèra. ITU esta-

mos ampliando para mais uma °adie:leia e Garantindo a palavra de •

dos. /Unau& est& boicoteado ninexuSa.

Repito, os que estão inscz..itos, cano disse a Vereadora

que cão mais de l5, estão Garantidos na pinkcima aulitencia ~ca.

O boro eles commmicarao depole•

• SRA. AITA 1.1ARTIRS is dez horas,

A ciaszink DE SOUZA ZAJOLO - is dez horas,

na quartai.feira que vem. Os que j& estão Inscritos, e coutaria

que degola o Vereador leia o nome doa mesmos, 4ia estão garantidos
CÓD. 0597
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paria quarta-feira que vem. Ninguém catão boicotando ninguém.

n6o não precisamos fazor 10130 aqui dentro, não. Esta:noa cari:~

do h& muito tempo, aqui aentro da Camara, uma decisão que tomamoso

atzwavéa da lei Organismo do gormitir ao audiencies públicas o fap-

zer com que elas aconteça rea2aente na Cara Lrisalcipal.

Iiinoulm vai boicotar nine:adm. Vamos permitir que todo

ao maniteeten. (Pautas)

manto dias% contaria de Zn= me pronunciar oer.4eP r

etznao indagaçgses ao Secredrio.

COnstituição Federal diz e utiliza a pdam expressão
oe 01~w

*garantir a tOW:7---$ direito a. Assiataneia o t‘ Saúdo. Quando co

diz na Conatituição *garantir a todos', quer dizer ama

de clame, sem distinção do ganho, a todoo %malmente.

• seta 6 =a atribuição o una tarofa do que: gove=a• Por.

tanto, recebe ~eixo do imposto o garante o atendimento. Isto é

atribuição do poder público pela Constituição Wloral,

O que diz o projeto enviado ã Camara nunicipal? No —

co la teta qu.auto aoo objetivos, diz: lePacilitar o aceno* =live

o ~trio da populaça° nas naco o eerviçoo mantidoo o dees.s.

VOlvicloo pela Prefeitura." Por que =dou, a palavra *garantir a p.

ra. ofacilitare?

Eu. nenhum nomento do projoto co fala as do cadastra:Len -•

em neuhm momento co fala rdeao. Be na prática, co faz um cedas.

tramento. ,

A primeira poraunta ao Sr. Secreteirlos 	 o cadastr) qtic
CÓD. 0597
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vai *facilitar*? Portanto, 4 =a inconortztncia Canto da Constt-

/Ração Federal*

Pergunto, tanbén, ao Sr* soaretírios quantoa serão ca.

daatradoa? Quantoa? Pala Constituição co diz *Garantia de direi-

to a todos*, portanto, 11 ou 12 rAilheca de Uabitantss da Cidade do

São Paulo*

se Vai eziotax, um cadastro, pergunto para quantas pessoas

Se ES direito universal 4 a todos quo dev=on garantir, ,Ila

cogaprocesão, inaa cadastro, porque o Sr, SEoretávio disso que o e:
saber

dastramento permite ao individauWande ir para ser atendido * Se

ndo ~amos, acedo que nascemos:pra sabe:aos, todos aqui j& são

paio, mães ou adultos, ria para onde ir, ou seja, para o posto de

=Ido que serve o bairrO, para es pronto socorro ou para o hospital.

Por que 4 qu.e 4 o cadastramento quo vai inale= para onde eu posso

is?

xaionagess Tio projeto não diz nada a respoito do que no

ou cadautrado n= posto posso ser atendida neste ou ne,quele posto.

rto projeto não end. isso. Quero quo o Sr. enerotáriz oeOlorega.

Para tenvirar, quero roari=ar a fala da companheira

ci (?) sobre cooperativa e dizer quo cooperativa S fruto do

seção doe trabalhadores para produzir o n5i) para prestar cercriço*

A. saído 4=a prestação de serviço*

E eu perguntaria ao Sr * Secretirio, com base na lei que

e10 enviou para a Casara, por que haver& =a cooperativa dos riad.t.

coa, da classe do nivel 11 superior ao ~viço público? Ao nivel

Côo. 0597
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into=edã.ário ..onfo=.oiro O outros do rdvol Intemnedietrio. vai cor

aLlbcrrairiztdo cocrparativa.eao" que d (103 rddicoa ou do alguma outra

ceMnoria de rdvol univcrattáxio?

E O adis paio l ~aba olo não vai cor cooporativa-

do?

Portanto* cou cooperativa d caca, sr. Soorotário, aonde.

P?liZeinly na0 d trato da Organização doo trabalhadoreo; sound%

laão tom como objetivo a produção, tem a prootagão do serviços; o,

terceiro, por que a proposta,vinda da Prefeitura e não doo trab

dom% f ozoludautol o faz =a hiorarquia entro ao trabalhadores?

outra voo .táo. 2ac1io accepanhado do porto a Cooporati.

va doo Wansportos Colotiavori MC e vioto do perto a onotatia

doo trabalhadores, rwm todos potistaot inclusivo um dolos era da

turma do nruco Leo% quo optá indo no moa cabine% discl.,Itir o Cn.

coda do un caavenio que foi firmado em tozzoo do cooperativa pela

P.rolbitura o hojo todos aqaelee tx•abalhadoroo .coin a id,feta do quo

pacoaram a sor domo. porlorem todoo os seus direitos.

SARG...11117 IART1Ns Chocou à rosa e eu no corcp=otai

que lona, o companhoiro cotava muito irritado por não poder fa.

lex* man ele terá earantia da palavra na semana quo vent o se

tot em março, o Arcebispo do São Paulo, Mn Paulo nvazioto t pediuj

ao Sr. Soorotário Gotttlio lisnashiro para qu.o adiasse a implanta;

do PAS atd %ia seja realizado o plcobiscito do opininic's em oiti

do =ido o outroo com a população para, dopoloa ser levado a. c

t.3.0
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ra.

Eu qaoria dizer a todou ou Veroadoreu que cotou reupei.

toztdo a perima que escreveu, que cortaucnto ztao attogou notada-

do• Cadttmactirt~t~

0 Secretario ao atendeu. Queila° houve-r ProPagancla co-

oweaa cobre o pla2ao para CO10 co tenha direito do =oposta ceuxo-

tido o gratuito dimmerMaeffeetr~e~

,aireadies~~~~~~~••••-,p

411111~111111~11.alage•
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doo entitladco de =ido pública;

3o Convido o Socrottirio para visitar o Ariconduva

para que alo panca explicar sondo foi canto o dinheira para acabar cozi

ao enchentos • João Olivoira Hospital do Servidor Pdb/lco Municipal-

s?; (Palnaa)

*0 1...111.1.111C0	 ... Paco= soera a palavra o Sacro-

tal.° da Saildo o depois, en moda% a Veznadora Ana rarbins mico/gine.

rá cota andlanola o n6 zi convoearanon para a px.15x1na quarta...feira,

LÀ 10h da =22:4 O Sr. Senttário cotacon dificuldadas do confi=aar

ecoa data, nao ou toalha 13:aproce:ne,a que dada a irpOrtanola daquetreo

dada, diennoz, a ~nela c= quo feçanoo a'endlaucla c= a =lora par-

tiapagra'a poseivol, caguivatiento ala encontrará una =moira, na sua

agesIda, do bloquear ecoo toRso para gap* osta anal na Catura

ruo at6 16. n6o convocartnon foanalnento todos paxá acta próximo. s . • ".

eia.

O S. GMULIO IIATTAsHIRO	 prInciro lucar, xeepon..

d,cndo a co1oca95.O feita pela roproxfoontento doe Servidoras Pblicoo,

no Conselho ruaicipal de Saálo, (Faro dizer c= mita clareza gozo eu

não tonto =a culpa co a earapliça sorriu, parvo eu, não disse que to..

doo que r; orrn contra o PAS portoncian ao PT ou. ao PC dó B. ra fiz ie.

CGD. 0597
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xrdramdo PÁS 24.8	 I

=do ou 'toa=ai oportunidedon. ecoo o 1:1 PAZ devo fazer parto luto-

g:eando da politica runicipal do * câo conaecianntozzonto na coopera.

timo doo protinaionaia da =Ido terão por obrir.4o o nelo contou-

pladaa cazna ob2?ica9Zkea no oca:mania tcraWn rcalitzr agimo do prevenção

deprecação o da parto curativa oa naja n60 torataoa não o4 o crtznai.

=cato prinari.o. necundArlo, =a t=b4n ação preventiva* Eziato	 16.

gica inorento a loa% trio t=2)423 o £ato do quo +Comuto =noa doonga

eia tivor o que =leo conaequont=ento unia provtoção nolhor 6 prsa todo

alotem.

Quanto a 3a4, colocação £oita polo Vereador. da =Uri,.

cação loGtolativa para coleinn % do contratou, ajuntou e eon.v8nio,

devo oeciazteor que como 6 •convenio a Loi Ordàbnica do landelpio não

oxico uma prà•via autorização loGixilativa. eanzoquentozzetto A colbração

doam convenio t3014 roatiznia atrav6a do convinioa colobradoo direta.

Podar Ezocutiva. atravx5o da Socreteria riunicipal da Má-

do con ao rozpoctivan cooporativaa•

A quarta colocaçao" folta poio nobre Vereador, vento

no fornecimento dna inatalaçaoo o equip=ntoa. cata reepaaaabilidado

continua ~o do poder zrablico; o poder piiblico lannicipa1 continua

arcando c= A reaponaabili .dado do Inveotir o do nnIplinr on aerviçoa

de tal =Mira que 1:169	 .	 . ne. el	 a a e

CÓD. 0597
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244

ninicipalitaçãos n6 tonap uma conicsno quo optá trabalhccado cr a 6••

roa do cavem* do !atado :pra implanentar anunolzolizaçao pacta

do,

Em ralação a quinta colocação, Tul a fona do ro=c-i.

ratitto, creio quo já foi roppoudida, (lua pitança° fica'rão o orvi~

doroa (lu° :ao co Appocipren h e cooporativap7 4=z° Como ou dica% a

talada° à cooportrtiva 46 livro, atou não quinar adorir podorã no nao.

rir o a oitut.g, ao doermo corvidorca por livro o ex capaatenca volitado

cion podara° ficar h dlopoolOo da cooporativa co ozoirs quiaor,

anta° ato poderá cacather co vaca° guo ria3 vapos propiciar o caca co...

ca g escolta cora mi, iNtaçaodaattultd-ficaçao doa coziam-zoa roaltrztítoa

no pausado, ou aná%	 oprit3oz OntIrti ano Paru:lacro° plíblicop ramicippi,

ao 'rã° aa opçZoa do aderir h capa= cooporwtivn ncorá a opção do ti.

cor ao local cudo quicar h, dit3popiçrui ) da cooporativa ao again o ct

cionztrio dOaQ 1ar 013. co Oged-t1 trambán alo dozoja,r escolher na vacan cza

outraa sSrcon da cidade.

Shizaa porco:das ou =laça° aon ~orou pablicoap • . •

qua já foi roPpataddia. E a quoatao do afastmonto co dolga:dará da pró.

via =t1forrtaçg4 ao aorvidor 42.1co ? Siri, oco altat=ato t coso

catalardonanonto dopendorá da vaatado exprusta u do aorvidor yablicoe .

"7!"! ^ 2 1rcrtr: clualo co uniaodoo L. Count:W.41 au, 5,411)

FOLHA

2 rodzon2ao

TAQUÍGRAFO

P.A.5

SESSÃO
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PAS

que podará intoarox oa nikuloo? Pratica:moto tad= ao unidtvloo.

firtaaaiwaonto do plano no 14a:1ito:4 a tranorortincia doo rocar000 doo

vorboo do PUIID3t Ia% DIN o noconiono utilizado and o PUIIDS. ooto 6

que vai ropacoar a voztra para o =Mulo do atorditionta. AZO= o roouroo

do PLILID3 vont do faturo:acato SUS o tenbtu vont do rocuroo on=atário

da Prefeita:a nunicipai do SP, conoovontmto n+53 tonos ~c ba-

niam:nato 2 fartos ao finonolancatot o prOprio Orçamonto zamiccipol o

O oo roour000 provoniontoo do SUS*

CÓD. 0597



tiva, 971, do não quer. ratáo. responda a pergunta do nobre Verel=line a_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA5"7":1—d"r"Te
— TAQUIGRAFIA —

	 de 19 	

n funcionáriok O _funcionário....."1 '1...........ORADOR	 •'""'•""*"CON'P!"A"PARTERODÍZIO

liG

FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

1 ANA P.AZ 24. 8. 95

at creio que com lego roepo.adi a todas ao questEree, mas favo qu.estS.'o do

verificar co eventmlmnto olgorn ordena° ocorreu.. (Comentário feito

longe do nicrofone) Mo. Quem, sair. Qtlent activar a dielz0453 da cooP . z

tiva vai comtssionado, quem não quiliter aderir h cooperativa,"não' quieer

cotar k dieponi& da cooperativa, poderá escolher um outro looal, mao

continua eando cervidor páblic. o muniel.pal.

O SR. JOSÉ_INDIO. ~IRA DO rasar= — Eu tenho

sido questionado, Sr.SEcretório, porque em alguno lugaroo que tenho É*

ido, o funcionário ~leo municipal eetá roo= do que na medida en qu.

aderir Ito cooporativno, ciou passam a reoponder com sono próprios bano

por quatro= problema que curja dentro do sistema*

A SRA •Airã TIARTIIN Euto, Sr. Secretário: dois

hospitais que fizerem plebiscito, 95?t do Tido no quer optar pela coop....

dor Jacó Índio o a minha poratitat para onde irc.o emes funcionário&

Se eles nã.0 vao sor coagidoo a coro= da Prefeitura? Responda por favor

a pergunta do Vereador José' Índio e a minha.

O SR • GETULIO HATTASHIRO	 reina° Ib a porgunta

formulada poio Vereador José radio, ou devo dizer que hoje qualquer

vidor Dane() rospondo t=bém polos seus atos. O fato do estarem organ

zados cm cooperativas na muda cosa oituaç go. Mo 6 reg/encime?no oó

palos prooedinontos que ele adotar mas tambtaa eu funga doa atos que

Cear. Agora, é evidente que o fato do estar organizados em cooporativa p

coca responsabilidade é transferida ou codivida com os der.ale menbroo

da cooperativa. Do modo que, sobrotudo em termos da operacionalizaglio

CÓD. 0597
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cooperativas na há o que temer e= relação a coces aopectoo•

Vou responder h Voroadora Ana rartino logo depoin

que roopondor a todas ao pergtratzto cena° oo Voreadoroos ou ao pexg pesco.

que pomar= por cote microfono 'vi;o" achar que cbizoi do rooponder•

Vereador anil r=d, eu devo dizer maio t=a voz qu.

infelizaonto o Deputado *Tara rtzrads que ao cooporativaa proconinadao

no projeto do programa cociallota ga do TC do 13 ao inserem nu= regime

num regino capitliatas Eia no oitava falando dao cooporativao num rego

oociallata. Aqui está muito claro: oo aosaUrbados alsricalotiquo conotitu..

a parte principal da ibrcla do trabalha do campo carão olxrigatorienonte

organizados om coopero.tivao do proota§ã3 do sorviço; contarã3 com pleno

apito do ootado para negociar condiçaoo de trabalho o calário coo produp.

..roo capitalicrtao	 taos não °atava falando do uma 000iedado even'tuals

faturas maio/lota.

A ST/A  .ATTA MT/11111 .4. ra já eaolareol ao SoOretário

que ecoo livrete •é do 93. E nós já tomo a terceira veírolio" • Depoio mon.

daremos para elo no atualizar.

O SR LGETOLIO RAITASBIRO Eu espero que a nobre

Vereadoras ema essa moa= rapidoz com quo propugnou, a ~aça cio proas,:

ma do seu partido faça também a mudança na área da caúde; que voto a

favor do PÁS,
Por outro ' lados ' ainda roopondondo ao nobre Deputado

Jamil !Jure% a cooperativa do fato é usa entidado ocon8nica, 1,6 quo

ao= fino luorativoo. E na =dados no nono, canos no ett03 do PAZ, não co

tratas maio turna voz do privatizaçaos porque vamos:ater o módulo do ntonciiL

mento. Esse nódulo de atendimento conta coxa a participação do poder pá
CÓD. 0597
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co e dos cooperados. Quem realiza o trabalho, quem fama a proatação doe

eerviços não é a cooperativa, cão oe cooperados; a cooperativa é um inc..

truraento que auxilia os cogsradoe. É precito entender icsasporque senão

não 'consegulrenoc entender a gestão compartilhada. É por isco que não é

privatização.

E devo aqui rt colocar tombem una colocação feita po

una pessoa que coloca que o sorvidor páb2.ic3 não produz mio valia. É

vordade. Da, não disso isco. Eu nunca dica° que o tigervidor público ramd

maio falia. O que ou disso é que o PAZ não é privatize.j.e.lo porque nrao

temos mie valia aqui, não comente porque o equip=ento continua sendo d.,

propriedade do estado, não exf• porque os imévoic continuam sondo proprie.,

de do cotado, mo tombem porque não °sinto maio Traia apropriada por

tua setor privado. Usa é um da° razaee pelas quale não ao pdo menet-

= ceco procecco cono acudo do privatização.

ra ralação h colocação folia pelo Padre Tieão cotou

absolutamento de acordo com o Padre, no sentido de que a situação é roi

mente dramática na 'Irma da caike. S6 que nao" concordo com una coleai o.

poro que o Concelho Negional do redioina ta*Sbeeri recponda porque no •

do o Padre Sacão, creio que não intencional * que conheço a elegância do.

loona verdade ele coloca zoem módicos como condo bandido% porque: colo.

ca que bá dinheiro suficiento o coloca que (nica o os:aluai/tomento 05 com

a quectho" eeonenica é que co ros°1vo °problema da caildo. O que não iá •

dado. Um exemplo disso é o aumento que holm para ou plantonistas. Com

o aumento do salário doo plantonietan não houve molhoria nenl=na. Na

verdade é preciso atuar num contexto mis cioba', onde co envolvo a que.

tão dos recuroos b=nos o co envolvo a quos 'teío do material.
CÓD. 0597
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Por outro lado, dizer ainda na linha, a á w na vez que

a nobre Vereadora leu várias plopootas contra a prop3sição do PAS,cii

dovo dizer To recebi do Ilinistao da Administração Pederal e refOrma do

estado, o coguinto oficios"SH. Socrotario, acuso rocobimonto do projoto

PAS - do plano de atendiacnto h saúdo do rarticipio do São Paulo * encemi.

• a cota Secrotarda polo c.hofo de gabinete do Exerk.Sr. Ministro da

Administração Federal o Reforma do Estado. Agradeço a V.Sa. o envio do

exemplar o ressalto a 1m:cremeis da divulgação do tziabalhos com) est=

que vem no encontro das nossas zwarpostao. Destaco ainda a necossidado do

juntarmos ou nomeio esibrçoo procurando desenvolvor atividades integradas

entro as esferas do governo, em basca do melhor gorenelamento das or

zages ptiblicas, do fuma quo casas p3asam oferecor aos cidadão' a efición.

eia ti qtielidaclo doe sorviços prostadoseAtenciosamsnto Angola Santona, Se

°rotária da !teor= do Reo.do. ."

E devo disor ainda que a rolha da Tardo do dia 19

do agosto de 95 publica a segulnto matérias"Tatono não vã choque entre o

PAS e o sus. o minietro da =Ido, Adib Jatem disr3o entoa ea ao Paulo

que o SUS Sistema 'Único do Saúdo co 	 plano do atendimento h

saúde- não dão conflittantoo. O Ftlefeiix Pr:ale 1,72.11.2 foi eleito, os Veres..

dores tazabtm o o pleno está passando por tza procosoo democrático, diz.

Zatono dou prt4eotra, ("tocata."

O SR .AILIIATIO DIOGO Quem nneecu para Hanashiro

nunca vai chegar a Jatene.

O SR .07.?4,ráao HANASHIRO	 relação hs colocação!,

feita() polo nobro Vereador Paria Ziria, como ao dará a quebra do convenio

com a cooperativa. Isso 5mrtz:,0=nte importante. Coro co dará e.fisco,.
C011. 0597
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lização? nx vou responder a duns perguntas do forma conjunta. Primeiro,

teremos quatro mocani=o8 do fisaalização. O primoiro é uma entidado

contratada para fazer a avaliaçac̀) da qualidade do ateildimento; cogundo,

delebraremos convanio com entidades médicas pam fazer periodicamente

auditoria médica, para que co mantenha a qualidade do atendimento; tor.

coiro, haverá um consolho castor noa =lace do SUS, um concelho pasiité....

rio com participação da co=midado; quarto, bavorá uma =lidado da coS

taria traalcipel da Saúdo que terá responsabilidade de planejar, con.

lar o fiscalizar* Portanto o podar páblico catará durante ta° tempo

administrando o co responsabilizando pelo atondimonto populaça°. Um

outro ciementot se estabelecerão nos convenio o ao regras para as paia.

'Azarmos isto ép teremos recanismon que vão doado a caspenta da coo .•

:ztiva até a r01301853 do convento. Oa coda* é no 0021~0 que ao eertabol.

oe ao roas do penclitação * Se a caoperativa não atender tadoquarlturoito

h população, podoriose,4 clte t r até a rocei "ta« do conviinio e (Intatas°.

=a entro conven'	 com outra cooporativa.Por (.11t1mo. a prépria população

cerá a grande rimai dica% porque a populaça° poderá comia tempo esc.

lher entro sor atendido por outra cooperativa, porque toda rede catará

interligada, integrada do tal =az =Cl= que haverá uma câmara de com.

pensação, e com 1233 ta:4)6m respondo co nobre Vereador Paria Uma* Nave.

ráum roncare:imanto por parto das cooperativas que tratarem do um

outro cidadão* E é copa dentro doem Unha que os portadores de patol.

gia, portadoras do citaaçUen antSmalati cera atendidos como qualquer

cidadão, onde quiser. não bnvorá nen2= problema ao ele sor atendido • .

do quicor. Do modo que em cima dama sitaação que so estabelecerão os

convénios com olmo cooperativas.
CÓD. 0597
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Pinn2nente i reepondendo a .Ana trartinas O que LICO210~

cora coa ou profiecionaint zobrotudo do Tido Setábal l que ala Alem quo

houve um plobiocito lás Quero aqui dizer ã notem Voreedora Ana rertinui

que a Arlt,1rt4 etrnSo =cima, que o Froupital tf* 2=011x/o Ilatarazzo l de

Tido Sotlbal t nciu tomou abooluta certeza que la também to orennizará

cooperativa porque nós tonos nte'rnowo sufgolonto para orcanizar soca coorof

rativa naquola localidade. E so não houvcsso, rito iurverio. Iiroblama n _

CoM CU ali:Met • •

A SRA .ATIA TiATITITTS	 porcunta não 6 ceou. A Dor.-

emita6 outra.
•

O Si/ITAIT"-~77-51:120 	 Eatou reopandendoo Vereadoras

A 3R.A.1 ANA rrAT/TI179	 ineo 6 cana.

_fflee.~1141e4btiiidileiiiiii~emecesleseerl.
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O SR. GETtILIO HANASHIRO  Se a senhora quer conduzir o

ploatIrio pra para uma determinada linha tudo bem, mas per:ata-na que

responda. Inaluaive, porque Vara, colocou essa pergunta fora do conte

to, no momento que não era sua voz. Portanto, fica obatraindo.

A 3M _MA MARTINS — g =eu direito. (Palmas). Ra tenho

a obrigação ao responder todas perguntas.

O SR. GETI/LIO RANASIIZRO Por elegância eu estou reg:

dando.

A SRA* . ANA UA2LS Por elesinola responda todas*

OSR. GETI/LIO 1;IX RANASHIRO 	 Quem não quiser participar

não participar:1 o os funeiontlrios que estão ar localizados nesta admira--

tração. •• Volto a dizer que os trabalhadores da atelde que não quietara

aderir g. cooperativa, poderão nãe aderir, não hit 12 anhuma razão objeti

para aderir. Mis a vontade pessoal do cada servidor :terá atendida. Que

não quiser aderir terá a disposigTva as vagas onde poderÁ amalhar para

Egeu eventual remoção. Se, atam eventualmente, mima unidade, nrto hon.

wimero si/flete:ato ppx para não se organizar uma cooperativa, :mie dormi-

oraticamente, vanoa respeitar isso. E devo dizer o Gesaintet a IntuttoipE4.

lidada, a Prefeitttra de São Paulo, responde por 20 do atendimento no Wa=

nicfpto de São Paulo, ou seja, :Ás temos uma condigo muito grande de

:.-t-
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expandir 013 serviços e exatamente nessa perspectiva e que nos caminha-

mo% o 2=mc GOltera,0 do Estado, no sentido da munioipalizag lio. Se depen.

der da vontade politica da Prefeitura de São Paulo, de estaremos muni.

cipalizando todo serviço de eaxido, ainda neste ano, se -depender tinias e

exclunimmate da nossa vontade. Nes estamos enceffilyihaudo com !malta ce

ridade e °ou muito entrone:auto, para que 1.830 ocorra. /ta% evidentemen.

te, que não depende ee da vontade da Prefeitura de São Reno, depende

do azar Governo Pederal e depende do Governo do Estado e este processo

não é filet1 porque aes temos que aoomodar a situação dos servidores pti.

blico3 eataduais. tiras volta a dizer, se depender da vontade da itrea mu.

nu:ipsis, n45 faremos mia municipalização.

0 SR. ~C PRESIDENTE (Chioo Whitaker) 	 A Vereadora

Ana 5artin3 vai encerrar cata reunião. na pediria eilinoio. Nea temos

apenas saia dez minutos para continuar acata sala porque a sessão piou'

ria da Camara oomeça ;Á 15 horas. Vereadora Ana Martina vai encerrar

esta reunião* e je ficam es sonhoree cama convocados para a prOxima reu

nião, na prOxima quarta-feira, às 10 horas da manhã.

A SRA; ANA 1/AIVINS  Nae gostariamoa, em primeiro lugar,

de agradecer todos entidades presente% todos os Vereadores, Deputados,

também especialistas que estiver= aqui independente se tiverem

CÓD. 0597
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chance de falar ou não. Mas ficam jã convidados para a pakicm prOxitaa

quarta•feira. Quero tambem dizer a todos os azak eenhoree que na prOxi

quarta...feira queremos contar com a presença do Sr. Secretário, porque
•	 t

intImeras queetZes não estão bem respondidas e dizer a ele que conhecemo-

Tia.% estava mui o conselho salter de Ermelino e essas pessoas nem

Tico trata mcldiao como bandidos porque sabe que não Hoãe a adminis-

tração quer desvalorizar o funcionalismo e não paga sequer o eallirio

aprovado. Queria que todos aguardassem o encerramento desta audiSnoia.

Srs. Secretelrio tira intimara:1s queetZee do Vereador Ofillo;t9

do Vereador Jose	 grgtar questZes que eu levantei aqui no começo

e que' não fornm reepondidas. Queremos que elas sejam mu respondidas.

Qa0110109 dizer a todos os participantee que agradecemos a presença do

Secretário, eolloitamos -a presença dele e de todos os demais, para a

prcixima quarttai4eira. Queremon clarear a todos... Sr. Secretãrio,não

terminou, a audi4incia, gostaria do respeito do Sr. Secretãrlo. Gostaria

do respeito de todos para encerrar a eudiancia. Gostaria que os eenhore,

sentassem. Todos que ala vieram e estão apoiando, precisam ter reepeito

pela Câmara, por favor. Se 09 senhores 'não querem ter respeito, não de-

veriam querer utilizzl.la.	 •

Para encerrar, as !animaras quastOes que não foram reepon-

CÓD. 0597
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didas wfossem. ITes gostarianoa de que apr&cims au.di gncia acabasee de

coolereeer, as	 questate não esolareoldas e que o aszlezet Sr. Seuret'

rio também trourenoo una optarão aqui, que a seguintes estão divul.

ando que dependo de aprova4o do PÁS p-ra que a Prefeitura pegue os

834: do funcionalismo. Se nes sabemos que se a Prefeitura pagar e a

aço que este na Justiça e o Sr. Secreterio este. candiolonando audiSn.

cias que estonos pedindo, pontue estezios pedindo uma eudignola de uma

comissão da zona leste e o Sr. Seereterio disse que GO depoie da apre

grto do DAS, qmanarmaeaskimeinessio~*

118 14 1 Marcelo 1 PI, 491/95 24.08.q5
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itta que não condicionam° e permitisse lel Camara fazer o seu tramite de-

mocrítioo, que vai ser cumprindo o Regimento. Esta n Coraiesão de Adni-

nistragão, vai para a Comissão de Salde. depois Contata° de Finança° e

depois para o plentfrio.

*lato obrigado, Sr. Secretttrio e obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE(Chiao Whitaker) 	 Est& encerrada a

reunião.
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI

L

17 — REL COM	 I
17-4023/1995

e

Trata-se de projeto de lei do Poder Executivo que inatitui no Município de Sâo Paulo, o programa especial denominado
Plano de Atendimento à Saúde - PAS

Apresente propasitura tem por escopo passar, através de convikdos, a prestaçito de serviços de saúde às cooperativas a
serem criadas por funcionárioe público" municipais, além da responsabilidade na prevenção, promoção, proteção e
recuperação da saúde no ambito do Município.

Para tanto, a mimicipalidade colocará à disposição destas entidades os recursos humanos e materiais necessários à sua
implementação; sendo os primeiros na forma de afastamento dos funcionários públicos, e o segtmdo na forma de cessão de
bens móveis e imóveis municipais, além da 'locação de recuraos dessas eatidadea. Em síntese o projeto.

Sem embargo das observações imteriormente apontadas por nonos antecessores em desfavor da presente propositura,
notamos que opabas com estudo sumário, Mo podemos deixar de ver várias incongruências e lacunas que, além ferir de
morte a estrutura atual do sistema de saúde, ainda estão &mit' onizades com os princípios que norteiam a administração
pública

O presente projeto é por demais genérico, nota-se em seus artigo" 4° , 7° e 8° que a sua finalidade é dotar o Poder
executivo de plenos poderem para desmantelar todo o atual sistema de saúde. Poderes estes, que sabemos a C.ilmara
Municipal não tem corapdência para dotar, pois o aludido projeto contradiz' todo o sistema de saúde, amplamente
debatido pela sociedade, e garantido na legislação federal, estadual e municipal, cujo ideal a ser buscado és oferta de
serviço" por parte do poder público através do Sistema Único de Saúde- SUS, organizado muna rede tri-partite, integrada
e unificado de acordo com os ditames legais.

Apresente propositura no seu modelo de gestão promoveria a quebra da integnição hoje existente na rede de
equipamentos nas diversas esferas de governo, gerando uma descontinuidade no atendimento no que se refere à prestação
de servicos à população quando houverem equipamento' pertencentes a instancias governamentais diferentes, na relação
de refaencia e contrwreferência e hierarquia da rede.

A universalidade do atendknento não será garantida, por incapacidade do município de destinar recursos suficientes para o
atendimento global da população paulistano pelas cooperativas previstas nó plano, conforme custo per capita apresentado
pela administração e exigência de cadastramento dos usuários da rede.

Tanto é verdade que desde o anúncio do PÁS, que hoje nos é apresentado como projeto de lei que opiniões das mais
abalizadas de diverso' setores da sociedade, sobretudo de técnicos e profissionais da :saúde 9C posicionaram contrário à sua
implantação.

Não temos aqui a intenção de invadir seara alheia, mas é oportuno ressaltar que existe uma hierarquia com vistas a que as
leis não sejam promulgadas e sancionadas em desconformidade com o ordenamento jurídico vigente, sob pena de
admitirmos na mesma ordem jurídica a existência de normas que se contradizem.

Assim, não obstante este parecer versar sobre questões deitas à Comissão de Administração, não podemos deixar de
apontar tais ambigtfidades que ao que nos parece estão intimamente ligadas à questão da administração pública, pois o
administrador público, como é do conhecimento de todos, só pode fazer aquilo que a lei expressama ge autoriza.

Neste sentido, esta augusta casa de leis não pode acobertar práticas protegidas por leis que certamente saio declaradas
como inconstitucionais.

Além disso, o serviço público de saúde não é, e nunca poderá ser monopólio do município, por mais pujante que possam
ser suas finanças. Por isso o município corno ente federativo está sujeito a regras que visam a sintonizar a aplicação das
políticas públicas de serviços essenciais, mormente aos relativos à saúde.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A: - IMESP
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Posto isto, é oportuno analisannoe questões mais pontuais, que nos levaram a ars ser a presente propoeitura, inoportuna e
inadequada para o namicipio. Não foram esgotados todos os recursos, que ao nosso ver, derem causa ao caos que hoje
permeia o sistema de saúde :

• funcionalismo com vencimentos humilhantes; inexistência de uma política -de recursos humanai para treinamento de
pessoal com vistas ao aprimoramento técnico e a satisfação no desempenho de suas funções; falta ou não ublização de
equipamentat imprescindíveis ao profissional de saúdç

• rede de equipamentos de saúde com sua capacidade ociosa pela falta de profissionais ou por má gestão de sua
utilização.

Além disso, o tratamento dado no Projeto de Lei no que tange ao funcionalismo, altera o estatuto do fimcionário
municipal sem que se avalie as consequências para os outros setores da administração.

Tudo isso ocorrendo e o Governo Municipal represando verbas que segundo cálculos de março de 1995, perfaziam) o
montante da ordem de 97 milhões de reais, que foram destinados ao FUMDES ( Fundo Municipal de Saúde ), que tem a
finalidade de financiar os serviços públicos de saúde no município.

Neste compasso, quamdo as empresas mais modernas do mundo vêm desenvolvendo modernas técnica' s de ~mento,
principalmente no campo dos recursos humanos voltadas ao estimulo e aprimoramento dos seus funcionários, a Prefeitura
de Sio Paulo, ao revés, tudo vem fazendo para que se perpetue o cace.

Dando continuidade a nossa análise, vimos que o art. 70 deste projeto de lei faz menção a uma minuta, padrão do termo do
convênio, que deveria, se ornem lege fosse realmente o que diz, vir acompanhado desta em forma de anexos, o que
facilitaria a nossa análise.

O inciso I deste artigo, em suas alíneas aiç b; c e 4, a ~alidade se obriga a fornecer instalações e transferências de
recursos originários do FUI1DES; controlar e fecalizar, podendo intervir na operação das cooperativas.

Neste particular, queremos lembrar algumas experiências desastrosas que temos colecionado ao longo da nossa
administração pública, tanto a nível federal e estadual como municipaL Apenas a titulo de exemplo, trammos 1 colação o
caso da empresa LIGHT, dentre tantos outros em que sabedora da obrigação de passar as instalações e equipamentos para
a administração do Governo do Estado, deixou de fazer a manutenção necessária, entregando no final do contrato apenas
sucatas para o governo.

Az empresas privadas são useiras e vezeiras em deixar de investir quando têm a obrigação de devolver bens pertencentes
ao erário, sobretudo quando sabemos da incapacidade que o municipio tem de fiscalizar estas atividades.

De outra parte ficam as cooperativas, apenas uma ficção jurídica que ingressa neste negócio sem a mínima experiência
administrativa, como se a saúde dos mural:ipecas de São Paulo, principalmente a dos mais desfavorecidos fosse um jogo de
interesses económicos, pois como se sabe este é mais um passo para privatização do cisterna de saúde, com a finalidade
mediata de privilegiar grandes grupa económicos de prestação de serviços de saúde.

A. vista de todo o exposto, entendemos que o projeto de lei 493195, não tem a minis= condição de prosperar.

Desta forma é contrário nosso parecer.
Sala de comissão de Administração Pública em 24 de agosto de 1995.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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PARECER N°.	 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

O presente Projeto de Lei objetiva instituir na cidade

de São Paulo, o Plano de Atendimento à Saúde, novo modelo de gestão na prestação dos

serviços de saúde.

Sustenta o titular do Poder Executivo que a

instituição do PAS objetiva coibir a insuficiência dos serviços públicos de saúde em

funcionamento e utilizar a iniciativa privada (na forma de cooperativa) para complementar esta

insuficiência crônica.

O voto em separado ao Parecer n° 1.070/95 da

Comissão de Constituição e Justiça explicitou as Inconstitucionalidades e ilegalidades que

viciam a proposição, com as quais concordamos plenamente. Entretanto, compete-nos tecer

ainda algumas considerações:

1) O art. 36, §1° da Lei Federal 8080/90 e o art. 40 da

110	 Lei Federal 8142/90 determinam que cada Município deverá contar com Plano de Saúde,

aprovado pelas instâncias competentes. O município de São Paulo tem como instância

competente, o Conselho Municipal de Saúde criado no art. 218 da Lei Orgânica do Município,

previsto na Lei Federal 8142/90 e no artigo 221 da Constituição Estadual. Referida instância

não foi' consultada sobre a implantação do PAS, o Projeto de Lei em tela sequer foi

oficialmente apresentado aquela entidade. É importante registrar a relevância institucional da

participação da comunidade na organização e gestão do Sistema Único de Saúde. A integração

da sociedade nos Conselho da Saúde significa participação na formação da lei, em parceria com

o Estado, papel que a este cabe constitucionalmente no regime democrático. Não é licito,

portanto, ao Administrador Público descumprir a Lei e preterir a prévia deliberação do

Conselho Municipal de Saúde.
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2) O Sistema Único de Saúde é uma rede iÁtegrada e

financiada por recursos federais. Tem caráter descentralizador, com municipalização dos

recursos, serviços e ações de saúde. O Município está integrado ao SUS por força de norma

constitucional. A estruturação dos serviços através do PAS quebra a inteiração preconizada na

Constituição Federal para a rede pública federal, estadual e municipal de prestação do serviços

público de saúde à população.

Lei Municipal não pode revogar a Constituição

Federal, e, por consequência, dissociar-se do Sistema Único de Saúde.

3) Conforme divulgado pela Secretaria Municipal de

Saúde, a remuneração dos serviços do Plano de Atendimento à saúde, será feita a base R$

10,00 (dez reais) por pessoa cadastrada.

No entanto, o art. 26 da Lei Federal 8080/90

determina que:

"Art. 26. Os critérios e valores para remuneração de
serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde -
SUS, aprovados pelo Conselho Nacional de Saúde.

sç 1 0. Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e
de pagamento da remuneração aludida neste artigo, a direção

nacional do Sistema Único de Saúde - SUS deverá fundamentar
seu ato em demonstrativo econômico-financeiro que garanta a
efetiva qualidade de execução dos serviços contratados".

A Portaria 1.286/93 estabelece que na celebração dos

contratos o Município levará em conta os parâmetros da cobertura assistencial fixados pela

direção nacional do Sistema Único de Saúde e aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde,

devendo respeito aos preços mínimos fixados que só poderão ser ultrapassados se houve

disponibilidade financeira própria do Município (art. 4°. § único).

O Sistema de remuneração do PAS e sua forma de

reajuste não foi objeto de deliberação na instância federal competente e desborda -da

metodologia de formação emanada por aquela referida instância.
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A Secretaria Municipal de Saúde compete informar O

modo pelo qual encontrou a razão de R$ 10,00 (dez reais) por pessoa cadastrada para fixar a

remuneração dos serviços e seu reajuste ao padrão de vencimentos do cargo de médico do

serviço público municipal. Cabe, ainda, provar a pertinência desse preço com a metodologia do

SUS ou a aprovação dada pela instância federal competente. Todavia, nada informou a

respeito, o que torna o PAS completamente inviável.

4) O sistema de pré-pagamento de serviços é

altamente corruptível, pois exige controle técnico sofisticado, além do controle social

aperfeiçoado em relação ao que temos hoje. A capacidade gerencial de controle técnico do

sistema inexiste hoje na SMS, pois é exatamente por essa deficiência organizacional - acentuada

40 nos dois últimos anos - que o sistema de atenção à saúde "não funciona"; não há profissionais

qualificados e pagos adequadamente para que o elo entre o "bem planejado "e o "bem

realizado" se estabeleça eficazmente.

5) A tendência de um sistema sob controle frágil é

que a qualidade dos serviços seja baixa. O tempo de consulta deverá diminuir, a prática de

diagnóstico poderá atingir padrões ultra simplificados e insuficientes, os casos mais complexos

deverão ser recusados pelos serviços, prevalecendo mais o resultado financeiro (lucro) do que o

índice de acerto diagnóstico.

6) O PAS fala em atendimento básico sem especificar

o que seja isso. Pergunta-se: cirurgias de pequeno porte feitas em ambulatório são parte do

atendimento básico? Além destas, os tratamentos odontológicos, fonoaudiológicos,

psicológicos, de recuperação motora (TO), apoio diagnóstico (ultrassom, raio X, tomografia,

exames de laboratório, etc) estão incluídos e são direitos dos credenciados ? Se não, como

funcionará o sistema de referência e contra-referência. Quem arcará com os custos da "parte

cara" do tratamento: as cooperativas, a SMS ou o usuário ?

7) A cargo de quem ficará a responsabilidade de

expansão da rede de serviços e da atualização tecnológica. A prefeitura continuará responsável

pelos custos de construção e investimentos na rede de serviços ? Esse financiava a construção e

o equipamento de serviços, depois os cedia a grupos privados, as chamadas medicinas de

grupo. Esse modelo é o grande responsável pelo caos da assistência à saúde hoje no Brasil. O
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Adriano Diogo
(relator)

Mario Dias

José Ecktfaelicl/Martinh Cardoso 	 Ana Martins

Roberto Tri

8) Todo esse esforço do governo Maluf em relação
ao PAS, antes de um compromisso com a população, parece indicar muito mais um
compromisso com as empresas de seguro saúde, as quais têm interesse na ampliação de
mercado de venda de planos de seguros para uma faixa do população que nunca foi atingida, ou
seja, aquela que não tem poder aquisitivo para comprar esse tipo de produto. Há tempos que as
empresas de saúde vêm disputando a mesma fatia de merca entre elas mesma, ou seja, cerca de
20 % da população. Uma ampliação de 5 a 10% através de financiamento público pela
modalidade de pré-pagamento viria a "arejar" o mercado de seguros saúde.

Em face do exposto e das arguições e considerações
efetuadas pelas entidades representativas da Sociedade Civel tais como: Conselho Municipal de
Saúde, Sindicato dos Médicos, Conselho Regional de Psicologia, Conselho Regional de
Medicina do Estado de São Paulo e Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo;
nas audiências públicas realizadas, contrário é o parecer.

110	
'	 Sérgio Rosa 

	
Jooji Hato
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PARECER N2

PROJETO DE LEI N2 493/95

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

instituir o Plano de Atendimento à Saúde - PAS com os seguintes

objetivos:

I - melhorar o atendimento nas áreas da Saúde sob a res-

ponsabilidade da Prefeitura;

II - estimular a participação dos profissionais e das

organizaçOes comunitárias e não governamentais, que atuam no campo

da Saúde, na destinação e na gestão dos recursos públicos alocados

aos serviços de saúde pública;

III - facilitar o acesso universal e igualitário da po-

pulação às aç5es e serviços mantidos e desenvolvidos pela Prefei-

tura, Voltados à prevenção, promoção, proteção e recuperação da

saúde.

Tal programa, conforme estabelece a propositura, compre-

enderia as aç3es e serviços destinados à prevenção, promoção, pro-

teção e recuperação da saúde da população, objetivando a implanta-

ção de sistema de gestão, operação e alocação de recursos (finan-

ceiros, materiais e humanos) para o atendimento à saúde.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor, porquanto as despesas para implementação da citado Plano

correrão por conta de dotaç5es orçamentárias próprias, suplementa-

/95 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
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das se necessária.

Favorável, destarte, o parecer.

Sala da Comissão de Fina 	 s e Orçamento, em 1 2.. de se-

tembro de 1995.

Presidente -

(1/
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ENCERRAKEUTO DA DISCUSSÃO do PROJETO DE LEI n9 Y3 y(
devendo o mesmo par	 fase de votação.

Sala das SessOes,	 de	 de 1995
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LE.92.1.22.21~1
REQUEREMOS A Douta Mesa, na forma regimental, o'



ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ?L L. N" À/9Y%r
•

•

c-1 oi- -	 _	
Folha no	 do prori.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PIULO
	 do 19

e.

3.

:s

VEREADORES VOTOU
SIM

76/10U
riAo

AFISTFVE . SF No VEREADORES voivU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1
s.- 29 JOOJI HAT OADRIANO DIOGO ..- .

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS cnnoozo

3 ALDAIZA SPOSATI
.„.
ln

31	 • JOSÉ INDIO F. NASCIMENT O
X-

ALEX FREUA NETTO

.i

32 JOSÉ MENTOR X

6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
X-

9 ANA MARIA QUADROS X 34 Liou\ com/EA 	 Licença —,.

.7 -- 35 MANOEL SALAANA MARTINS	 Licença
•	 8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F • X 36 MARCOS CINTRA X

P
•	 9.CHIBALDO ZANCRA X 37 mnnio DIAS X 

,N•	 	

X

..___	 .
dabriel ortéga X 38 MARIO NODA

11 ARSELINO TATTO X
39 MAURICIO FARIA

12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO	 1 X
13 AVANIR DURAN GALIIARDO 41

42

43

MOI IAMAD SAID MOURAD
‘5Ç.

)(
14 BRASIL VITA MURILLO ANTUNES ALVES .
15 BRUNO FÉDER _ NELO n000tso X

16 CHICO WHITAKER .	 • X
44 Rubens Romano Filho_

17 COSME LOPES
)(

45 ODILON GUEDES X
10 DALMO PESSOA X 46 OSVALDO GIANNOTTI X
19 DARCIO ARRUDA

S"	 	
X

47

48

OSVALDO SANCHES

PAULO ROBERTO FARIA LIMA
	  X 

Â•20 • DEVANIR RIBEIRO

21 EDER JOFRE	 `i
X 49 ROBERTO TRIPOLI

. 22 EDIVALDO ESTIMA X
50 SERGIO ROSA X

2_3DSON SIMÕES 51 TEREZA CRISTINA LAJOLO
),C 

'	 24 11FM11_10 MENEGIIINI ------

-- —7(--

52 VICENTE VISCOME ift,

26 GILSON BARRETO ' 53 VITAL NOLASCO
—--

• 26 , HANNA GHARIB X
54 WADII I MU T RAN . --"X

27' HENRIQUE PACIIECO X. 55 Leyy	 RuJ: i no
X

28 1TALO CARDOSO X

••	 •

.: ••• Votar	 IM:	 .3(0 	 Srs

• *" ..';. \Mrárn r NAO" • 	
. 4;1

. ABSTIVERAM-SE: 	 Srs
'	 t f ! •

.	 .

"__ 5_ SEI 1995 (/
.•

;••

REQUERIDA PELO SR. "VEREADOR:

..	 ORDINÁRIA
SESSAO	 RF.A1.11.AI	 I:.?

rilç EXTRAORDINÁRIA-
IkF.A1.11.A1)A I :.M	 1/1:.)1 1)K 19

-Srs

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores
• . UtTE,



PRÓRROGACÃO DE SESSÃO

Senhor Presidente,

Waim,~ c9g,

sejà PRORROGADA a presente Sessão por mais 	 minutos.

r--
Sala das Sessões, 5 de

ij1/45\

côo. ose,

Nos termos regimentais, requeiro ouvido o Plenário
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(12C/a..7.

N o .	 VEREADORES VOTOt>\
SIM

VOTOU
NÃO

MISTEVE SF I	 VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
Nilo

ARSTEVE-SE

1 ADRIAN° DIOGO
-.---X--

X 29 JOOJI HATO	 ..-

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSAT1 31	 • JOSÉ 1NDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTo
7‘

• 32 JOSÉ MENTOR

--X---

2(

6 ALM1R GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

9 ANA MARIA QUADROS 34 LloinconnEn	 Licença	 a.

•	 7 ANA MARTINS	 Licença 35 MANOEL SALA iX 
2( 

•-* .

•	 8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F • 36 MARCOS CINTRA

10

•	 9 impCHIBALDO ZANCRA 37 MARIO DIAS 

dabriel Ortêga )ç• 38 MARIO NODA

11 ARSELINO TATTO

-)(--

39 MAURICIO FARIA X
12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO

13 AVANIR DURAN GALHARDO 	 •_ . 41

42

AMAD SAIO MOURAMOH	 () _.4._..._x____

K

_____ __ ____.
14 BRASIL VITA MURILLO AN TUNEs ALVES X. .
15 BRUNO FÉDER 43 NELO RODOLFO X-

--Y—16 • CF1IC,0 WHITAKER
•	 • X 44

45

Rubens Romano Filho .

17 COSME LOPES ODILON GUEDES
...X____.

19 DALMO PESSOA .
. 46 OSVALDO GIANNO Til

 19 DARCIO ARRUDA 47 OSVALDO SANCHES

20 DEVANIR RIBEIRO
X

49 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
X	 	

X 
X

21 EDER JOFRE	 . 49 nosEnTo TRIPOLI

' 22 EDIVALDO ESTIMA
X

50 SERGIO ROSA

23 jeLDSON àlMÕES
-A--

2(

51 TEREZA CRISTINA LAJOLO

' 24!IrMILIO MENEGIIINI 52 VICENTE VISCOME

25 • GILSON BARRETO ---X 53 VITAL NOLASCO

26' , HANNA GHAR1B 54 WA0111 MUTRAN

27' HENRIQUE PACHECO

—11---

55 Leyy	 Rui: ino

28 1TALO CARDOSO
X

Srs Vereadores

Srs Vereadores

[ COPIADO NA SESSÃO

- DE -

••
	 *5 SET 1995

...._TAQUIGII; " . 1

Srs Vereadores
• .•

" •• Ásb .TOÈIRAM-SE:'• .• •

i
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA l'ÉCNIC. A DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ‘PL

.211°

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

El ORDINÁRIA
SESSÃO r-,-71	 Et

EXTRA0121)INÁRI
•
•
•
•

.11.ADA EM	 I /1:.
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SUBSTITUTIVO N° /95 AO PROJET LEI N° 493/95.

ti
A°\

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO "AUL* o h\ RETA:

rov

ffittitàk o Plano de
Atenção à Saúde
e dá outras

rovidências.t\

\

Art. 1° - Fica instituído o Plano de Atenção à Saúde (PAS) no
âmbito do Município de São Paulo.

Parágrafo Único - OPAS destina-se a viabilizar a implantação,
total e efetiva, do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São
Paulo.

Art. 2° - O PAS deverá ser formulado pelo Conselho Municipal
de Saúde no prazo de seis meses e apresentado para deliberação na

•	 Conferência Municipal de Saúde a ser convocada pelo Executivo
Municipal após esse prazo.

§ 1° - A proposta aprovada pela Conferência Municipal de
Saúde, será encaminhada à Câmara Municipal de São Paulo para
aprovação.

§ 2° - Para a implantação e execução do PAS, serão
necessariamente ouvidos os representantes do Poder Executivo
Municipal, Estadual e Federal, do Legislativo Municipal, dos servidores
públicos municipais, dos usuários e das Universidades Públicas,
ligadas à área de saúde, especialmente convidados para esse fim.

§ 3° - O PAS garantirá, necessariamente, atendimento público e
gratuito, atenção universal, integral, e igualitária à saúde de todo e
qualquer cidadão brasileiro ou estrangeiro em situação regular
residente ou em trânsito na cidade de São Paulo.



9'.i/eazif-a

§ - 4° - O PAS obedecerá, necessariamente, os princípios do
SUS, nos termos de legislação federal.

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas de
necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor 180 dias após sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1995.
e
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Folha n.o	 273 	 do proc.

(153 	do 19 c%
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo ao Projeto de Lei 493/95, que institui o
Plano de Atenção à Saúde (PAS), objetiva que esse plano venha a
ser instituído através de propostas formulada pelo Conselho Municipal
de Saúde, que é, no âmbito de nosso Município, o órgão normativo
com a atribuição de promover os mecanismos necessários à
implementação da política de saúde, conforme dispõe o art. 218 da

•	
Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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NfS

PARECER CONJUNTO N2 /95 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE CONSTI-

TUIÇ40 E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAM] PUBLICA, DE SAÚDE, PROMOÇ40 SO-

CIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO

N9	 )4	 AO PROJETO DE LEI N2 493/95
f_

rs_ringBloo	
a NO DIA

O substitutivo sob exame, que vi .49/ alterar o projeto re-

ferido, de autoria do Executivo, que objetiva instituir o Plano de

Atendimento à Saúde - PAS.

O presente substitutivo encontra amparo nos artigos 13,

I e XV, e 212 e seguintes, todos da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, assim como no artigo 269 do Regimento Interno.

Pela legalidade.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua

competência, considera que quaisquer alterações ao projeto como

originalmente concebido trariam perturbações indesejáveis a um to-

do coerente e harmônico, mormente no que tange'aos aspectos admi-

nistrativos e referentes ao funcionalismo.

Contrário, portanto, o parecer.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho entende

que as modificações trazidas à discussão não devem prosperar, pois

não beneficiam as ações de saúde pública.

Destarte, contrário é o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento, analisando o presen-

te substitutivo, entende que os gastos que seriam gerados com a

implementação do substitutivo não devem ocorrer, eis que não con-
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sentãneos com o interesse público.

Portanto, contrário é o parecer.

Sala das Comiss6es Reunidas,

COMISS40 DE CONSTITUIÇ40 E JUSTIÇA

E ADMINISTRAÇ40 PUBLICA

comiss4mE ATIVIDADE ECONÔMICA

COMISSO D ÇAS E ORÇAMENTO

(

Vr;

\J\

(
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De autoria do no

A ,A)	 /9 IR r e 5.
PRESIDENTE -

,

o/1_5

11).

Seia
cóo. oss,

SBC.-

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E T AL SOBRE O

SUBSTITUTIVO N 2 1 AO PL.493/95. . . . . . . . . . . . . . . . .

Vereador Jose Mentor e outros,

o Substitutivo em tela objetiva viabilizar a implantação, total e

efetiva, do Sistema único de Saúde (SUS) no Município de São Pau-1--

lo, atraves da formulação pelo Conselho Municipal de Saúde, no pra

zo de 6 (seis) meses, e apresentado para deliberação na Conferen-

cia Municipal de Saúde, a ser convocada pelo Executivo Municipal

apOs esse prazo, sendo encaminhada apOs a Câmara Municipal para

aprovação.

Favoravel, portanto, aos Substitutivo apresentado,

e contrário ao projeto original.

Sala da Comissão de Saude, Promoção Social e Trabalho,

em

RELATOR
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VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÁO

MISTEVE•SF N°
_

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
PIM,

ABSTFVE SE

1 ADRIAN° DIOGO e 29 JOOJI IIAT O

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARMO

3 ALDAIZA SPOSATI 31	 • JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMAFtÃES 33 JOSÉ VIVIANI rEreinz
X

6 ANA MARIA QUADROS 34 LIDIA COM/EA •	 Licença

•	 T ANA MARTINS	 Licença 35 MANOEL SALA
_l____

)(•	 8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F 36 MARCOS CINTRA

--
9iwtCHIBALDO ZANCRA X 37 MARIO DIAS X

ik---
...

dabriel Ortèga x, 38 MARIO NODA

11 ARSELINO TATTO 39 MAURICIO FARIA

F-

X---

12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO

13 AVANIR DURAN GAIIIARDO
_

41

42

MOHAMAD SAID MOURAD

14 BRASIL VITA MURILLO AN 1 UNES ALVES .

15 BRUNO FÉDER 43 NELO nowiro X  
3e.16 . CHICO WHITAKER •	 . 44

45

Rubens Romano Filho
17 COSME LOPES

_JP_L
ODILON GUEDES

---X---
	___

10 DALMO PESSOA
11»

48 OSVALDO GIANNOTTI

19 DARCIO ARRUDA	 . 47 OSVALDO SANCIIES

20 • DEVANIR RIBEIRO 48 PAULO ROBERTO rArun LIMA
4

21	 ‘ EDER JOFRE

----X---
X 49 ROBERTO TrtIrou

. 22 EDIVALDO ESTIMA 50 SERGIO ROSA

23 _DtON SIMÕES
X

51 TEREZA CRISTINA U1JOLO

24 MILIO MENEGIIINI 52 VICENTE VISCOME k 

--X---
25 GILSON BARRETO X 53 VITAL NOLASCO

26 • , HANNA GHARIB X 54 WADIII MUTRAN
.

27 . HENRIQUE PACHECO 55 Leyy	 Ru£ino A
2 8 !TALO CARDOSO

../

.1 •

COPIADO—TU 51MVAA

; •

r)TTT	 r!
SET

T.:

. 1 -d • —  SESSÃO 
O ORDINÁRIA• ll!!-,

EXTRAORDINÁRIA

Affly	
n°d•Nt	 _ 	 o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA •

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" 

REQUERIDA PELO Slt. VEREADOR: 	 ____________

I I

•
•
•

•tf

4.WM



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUFÕ-

do 19SÇ,_,

...... ••••;••

,, .	 VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÂO

ATISTEVE SE N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
Ti/l0

APSIFVE-SE

1 ADRIAN° DIOGO 29 JOOJI IIATO

2 ALBERTO IIIAR
X_____

30 JOSÉ EDUARDO MARTINS ennoozo

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO

---X---

32 JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

6 ANA MARIA QUADROS 34 LIDIA CORREA	 Licença

•	 7 ANA MARTINS	 Licença

---X--

35 MANOEL SALA

)1/1. 

A

• 8 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F • 35 MARCOS CINTRA

•	 9

10

atCHIBALDO ZANCRA
1---

37 MARIO DIAS

d-ab r i e 1	 Orte.ga 38 MARIO NODA
A

11 ARSELINO TATTO

--K----

39 MAURICIO rAnin

-->---

---f-

-À---

-)----

12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO

13 AVANIR DURAN GALIIARDO

X---

--X

41 MOI IAMAD SAID MOURAD

14 BRASIL VITA 42 MURILLO ANTUNES ALVES .
15 BRUNO FEDER 43 NELO RODOLFO

16 CHICO WIIITAKER • 44

45

Rubens Romana Filho

17 COSME LOPES
_l

ODILON GUEDES

---À--

:41

Ik

10 DALMO PESSOA
,n ---

46 osVAL00 GIANNoti I

19 DARCIO ARRUDA 47 OSVALDO SANCHES

20 DEVANIR RIBEIRO

----K

48

49

PAULO ROBERTO rAnin LIMA

--,
21 EDER JOFRE ROBERTO TRIPOLI

22 EDIVALDO ESTIMA
§,

50

51

SERGIO ROSA

TEREZA CRISTINA LAJOLO

__—
------------

----A-

2.3_DON SIMÕES

' 24‘/IEMILIO MENEGHINI X
52 VICENTE VISCOME

25 GILSON BARRETO 53 VITAL NOLASCO

'	 28 • HANNA GHARIB 54 WADIII MUTRAN -------

27' HENRIQUE PACHECO 65 Leyy Rtdino
)(

28 'TALO CARDOSO

Srs Vereadores

VereadoresSrs

Srs Vereadores

• .1••

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

ORDINÁRIA
SESSÃO MI.	 REA1.17.ADA	 1)K ---.2:-."-GeL.-~P	 1)1; I

EXTRAORDINÁRIA
REA1.17.ADA 1)1, DP.197/
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devendo o mesmo passar à fase de votação.

Sa]a das SessOes,

:	 -

REQUERMENTO EÇ

,t ? sus ;,',/;5a

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma regimental, o'

ENCERRAKENTO DA DISCUSSÃO do PROJETO DE LEI n9 51 / ( (Pis),

/95



OZ/34-  SESSÃO	
ORDINÁRIA
rzyTRAnnnEXTRAORDINÁRIA

,?.*	 •

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE•SE N• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JOOJI HATO

2 ALBERTO HIAR A 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO À

4 ALEX FREUA NETTO 2( 32 JOSÉ MENTOR
_

5 ALMIR GUIMARÃES X 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ —X--

6 ANA MARIA QUADROS 34 LIDIA CORREA	 Licença

•	 7 ANA MARTINS	 Licença 35 MANOEL SALA ----Á--
8 \ITONIO DE PAIVA MONTEIRO F• X • 36 MARCOS CINTRA Â•
9 ARCHIBALD° ZANCRA A 37 MARIO DIAS

10 Gabriel Ortèga 38 MARIO NODA Â-
11 ARSELINO TATTO

--
39 MAURICIO FARIA

12 AURÉLIO NOMURA À 40 MIGUEL COLASUONNO X
13 AVANIR DURAN GALHARDO 41 MOHAMAD SAIO MOURAD ---Á-- •

14 BRAS1L VITA X 42 MURILLO ANTUNES ALVES --A---- .

15 BRUNO FÉDER .25 43 NELO RODOLFO À.
16 CHICO WHITAKER • 44 Rubens Romano Filho
17 COSME LOPES --W-. 45 ODILON GUEDES

18 DALMO PESSOA —X- 46 OSVALDO GIANNOTTI --À----
19 DARCIO ARRUDA

)(9
47 OSVALDO SANCHES

---Â-
20 DEVANIR RIBEIRO	 • 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA 4

21 EDER JOFRE 49 ROBERTO TRIPOLI

•	 2, -DIVALDO ESTIMA A. 60 SERGIO ROSA

23 EDSON SIMÕES ,k 61 TEREZA CRISTINA LAJOLO

24 EMILIO MENEGHINI X 62 VICENTE VISCOME A 
26 GILSON BARRETO 53 VITAL NOLASCO

26 , HANNA GHARIB
X

64 WAD111 MUTRAN ---r--
27' HENRIQUE PACHECO 66 ZENAS p)RES

)(
•	 28 ITALO CARDOSO

/

Srs Vereadores

Srs Vereadores, .„

Srs Vereadores

•
•
•
•e'

••
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TAQUICã

PT"'
l* do 19

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

REALIZADA EM  JI  D 11•15 EhOM12/10 	 DE 19  95



, —Folha D.O ()),  ao progi-

d e 19

Institui o Plano de
Atenção à Saúde
e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICI• ÂL DE SÃO PAULO

SUBSTITUTIVO N° /95 AO PROJETO DE LEI N° 493/95.

Art. 1° - Fica instituído o Plano de Atenção à Saúde (PAS) no
âmbito do Município de São Paulo.

Parágrafo Único - O PAS destina-se a viabilizar a implantação,
total e efetiva, do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São
Paulo.

Art. 2° - O PAS deverá ser formulado pelo Conselho Municipal
de Saúde no prazo de seis meses e apresentado para deliberação na
Conferência Municipal de Saúde a ser convocada pelo Executivo
Municipal após esse prazo.

• § 1 0 . A proposta aprovada pela Conferência Municipal de Saúde,
será encaminhada à Câmara Municipal de São Paulo para aprovação.

§ 2°. A proposta aprovada pela Conferência Municipal de Saúde
deverá observar os princípios e normas constantes da Lei N°. 8.080,
de 19 de setembro de 1990, e da Lei Complementar N°. 791, de 9 de
março de 1995.

§ 30 . Para a implantação e execução do PAS, serão
necessariamente ouvidos os representantes do Poder Executivo
Municipal, Estadual e Federal, do Legislativo Municipal, dos servidores
públicos municipais, dos usuários e das Universidades Públicas,
ligadas à área de saúde , especialmente convidados para esse fim.



§ 40 - o PAS garantirá, necessariamente, atendimento público e
gratuito, atenção universal, integral, e igualitária à saúde de todo e
qualquer cidadão brasileiro ou estrangeiro em situação regular
residente ou em trânsito na cidade de São Paulo.

§ - 5° - O PAS obedecerá, necessariamente, os princípios do
SUS, nos termos de legislação federal.

• Ari 30 - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas de
necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor 180 dias após sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1995.

,,*/1/ katuov iridiiás&
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo ao Projeto de Lei 493/95, que institui o
Plano de Atenção à Saúde (PAS), objetiva que esse plano venha a
ser instituído através de propostas formulada pelo Conselho Municipal
de Saúde, que é, no âmbito de nosso Município, o órgão normativo
com a atribuição de promover os mecanismos necessários à
implementação da política de saúde, conforme dispõe o art. 218 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

*

•
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-- O presente substitutivo ao projeto de lei, de autoria do

Executivo, visa introduzir alteraçCies ao projeto em tela, que ob-

jetiva instituir o Plano de Atendimento à Saúde - PAS.

O presente substitutivo encontra amparo nos artigos 1.3,

I e XV, e 212 e seguintes, todos da Lei Orgãnica do Município de

São Paulo, assim como no artigo 269 do Regimento Interno.

Pela legalidade.

A Comissão de Administração Pública considera que o

substitutivo não atende aos princípios norteadores da proposta

original, que visam precipuamente o aprimoramento das atividades

ligadas à função essencial de atendimento à saúde.

Contrário, portanto, o parecer.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho entende

que as altera4es introduzidas pelo substitutivo colidem com os

objetivos ínsitos à propositura como inicialmente apresentada, eis

que a forma primeira vem ao encontro do interesse público no que

tange à atenção à saúde pública.

Destarte, contrário é o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que as modi-

ficaçiSes que traz o presente substitutivo implicam em despesas

que, conforme afirmado pelas doutas Comissties de Mérito que antes
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opinaram, não atendem ao interdsse público.

Portanto, contrário é o parecer.

Sala das Comissties Reunidas,

COMISS40 DE CONSTITUIC40 E JUSTIÇ
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ADRIANO DIOGO X 29 JOOJI HATO

2 ALBERTO HIAR !)( 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO X
3 ALDAIZA SPOSATI k 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO X
4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

)(
5 ALMIR GUIMARÃES )( JOSÉ VIVIANI FERRAZ33

6 ANA MARIA QUADROS X 34 LIDIA CORREA	 Licença
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9 ARCHIBALD° ZANCRA )11' 37 MARIO DIAS X

10 Gabriel	 Ortèga )( 38 MARIO NODA )(

11 ARSELINO TATTO ' 39 MAURICIO FARIA X
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26 GILSON BARRETO X  	 53 VITAL NOLASCO
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

)0	 O ORDINÁRIA
= SESSÃO
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N° .	 VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
IMO

ABST	 •SE No
SIM

VOTOU
SIM

VOTOU
Id0

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO X 29 JOOJI liATO
X

2 ALBERTO HIAR
IX e /se

30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI /` 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO ,k
4 ALEX FREUA NETTO )\5 32 JOSÉ MENTOR Ál
5 ALMIR GUIMARÃES A• 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ )(
6 ANA MARIA QUADROS -----X-- 34 LIMA CORREA	 Licença

•	 7 ANA MARTINS	 Licença 36 MANOEL SALA )(
NTONIO DE PAIVA MONTEIRO F • A 36 MARCOS CINTRA )(

9 ARCHIBALD° ZANCRA X 37 MARIO DIAS
)(

10 Gabriel	 Ortiga X 39 MARIO NODA X
11 ARSELINO TATTO X 39 MAURICIO FARIA X
12 AURÉLIO NOMURA ---X 40 MIGUEL COLASUONNO

13 AVANIR DURAN GALHARDO ,X 41 MOliAMAD SAIO MOURAD

14 BRASIL VITA )( 42 MURILLO ANTUNES ALVES X .
15 BRUNO FEDER 43 NELO RODOLFO A
16 C1-11C0 WHITAKER 44 Rubens Romano Filho Ai
17 COSME LOPES 45 ODILON GUEDES X
18 DALMO PESSOA X 46 OSVALDO GIANNOTTI X
19 DARCIO ARRUDA K 47 OSVALDO SANCIIES Â'
20 DEVANIR RIBEIRO 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA )(

21 EDER JOFRE A 49 ROBERTO TRIPOLI
X

"41k2DIVALDO ESTIMA "X 50 SERGIO ROSA
/1(

23 EDSON SIMÕES )ç 61 TEREZA CRISTINA LAJOLO X
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Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica.
Preparar registro e carta de lei.

12-09-95

AVELA BORDIN ANDREONI
Vide de Seção nade° II

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE  In 	 junintlor 	 nenin	 ,,,,, nulo .f.	 pnynt pata

.obIoIhof 	 9  •-f 

ria 	 f)	 , 



São Paulo, 13 de setembro de 1995.

18 OF-LEG3
OFICIO N.0510/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vdssa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 12 de setembro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 493/95 de autoria
desse Executivo - instituindo o "Plano de Saúde - PAS", e
dando outras providências.

Valho-m• 	 O 1:) O 1-	 d ti	 p a r 'a	 a 1:) r S 1 .1 t: r
Vossa Exc e 1 ên c ia (3 s	 ti S pr ot est os dE	 levado ..,-,xpreço
d.st int a considera G: ..ift o .

• {.ASUONN

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Lindo

----------Cópia aut&ntica. LEI DECRETADA NA SESS11 DE 12 DE

SETEMBRO DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2s 2/8 do Processo n2

493/95. (PROJETO DE LEI N2 493/95). Institui o "Plano de Saúde -

PAS", e dá outras p rovidncias. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta: Art. 12 - Fica instituído, na Prefeitura do Município de

São Paulo, programa especial denominado "Plano de Atendimento à

Saúde - PÁS", com os seguintes objetivos: I - Melhorar o

atendimento nas áreas da Saú.de sob a responsabilidade da

Prefeitura; II - Estimular a participação dos profissionais e das

organiza4es comunitárias e não governamentais, que atuam no campo

da Saúde, na destinação e na gestão dos recursos públicos alocados

aos serviços de saúde pública; III - Facilitar o acesso universal

e igualitário da população às aç5es e serviços mantidos e

desenvolvidos pela Prefeitura, voltados à prevenção, promoção,

proteção e recuperação da saúde. Art. 22 - O Pro g rama de

Atendimento à Saúde - PAS compreenderá as aOes e serviços

destinados à prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde

da população e objetivará a implantação de sistema de gesto,

op eração e alocaço de recursos - financeiros, materiais e humanos

- para o atendimento à saúde. Parágrafo único - A gestão e a

operação a que se refere o "caput" deste artigo atenderão a forma

de parceria. Art. 32 - A im p lantação do programa de que trata esta

lei será feita q radativamente, por módulos de atendimento. § 12 -

Os módulos de atendimento serão constituídos pelas unidadès da



Folha N o ‘7.94° do proc

No 03 _de 19.7"
len uncin9

Secretaria Municipal de Saade em que será implantado o Programa de

que trata esta lei. 22 - As características e a constituição dos

módulos de atendimento serão estabelecidas em decreto, observados

o princípio da regionalização do atendimento e a estrutura

organizacional da Secretaria Municipal da Saade. Art. 42 - Para

implementação dos objetivos do programa e efetiva implantação do

Plano de Atendimento à Saade - PAS, fica o Executivo autorizado a:

- Celebrar convênios com Cooperativas de Trabalho constituídas

exclusivamente por servidores municipais, ativos ou inativos,

organizadas para essa finalidade específica; 11 - Permitir o

afastamento de servidores municipais, nos termos dos artigos 92 e

10 desta lei; III - Ceder às Cooperativas de Trabalho, mediante

permissão de uso, bens municipais imóveis ou móveis, inclusive

equipamentos, necessários à implantação do programa, a serem

devidamente especificados nos convnios respectivos. Ar t. 52 -

Para fins de operacionalização do Programa, as Cooperativas de

Trabalho responderão pelas a4es e serviços destinados à

prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde da população.

Parágrafo anico As açi5es e	 serviços de	 saade, sob a

responsabilidade das Cooperativas de Trabalho, serão desenvolvidas

de acordo com as diretrizes previstas nos artigos 198 da

Constituição Federal, 222 da Constituição do Estado de São Paulo e

213 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e com princípios

fixados no artigo 72 da Lei Federal n2 8080, de 19 de setembi-o de

2
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1990. Art. 62 - Caberá à Prefeitura supervisionar e fiscalizar o

,
cumprimento do disposto nesta lei, de maneira a assegurar o

atendimento universal e igualitário à população, no campo da

sadde. Ar t.. 72 - A minuta - padrão do Termo de Conv&nio a ser 	 1
,,,

celebrado entre a Prefeitura e as Coo p erativas de Trabalho,

referidas no inciso 1 do artigo 42 desta lei, será aprovada por

010 

decreto do Executivo, e conterá obrigatoriamente, além de outras

cláusulas necessárias à implementação do Programa, as seguintes: 1

- Como obrigaçiSes da Prefeitura: a) fornecer instalaaes e

equipamentos para que a Cooperativa possa exercer suas atividades

de atenção à sad(ie; b) providenciar a transferência de recursos

originários das verbas alocadas ao Fundo Municipal de Sadde -

FUNDES, necessárias à implementação do Programa; c) controlar e 	 1

fiscalizar a prestação dos serviços, podendo intervir na sua

op eração, quando houver	 ameaça de	 interrupção, solução de

continuidade ou deficincia grave; 11 - Como obriga4es da

IIP Cooperativa: a) prestar, sem interrupção, solução de continuidade

ou defici&ncia grave, serviços de natureza preventiva e de

assist&ncia médica, ambulatorial e hospitalar à pop ulação; b)

zelar p ela guarda, manutenção e conservação dos bens móveis ..e

imóVeis, cedidos em permissão de uso pela Prefeitura; c) submeter

ao controle e à fiscalização da Prefeitura os serviços prestados.
,,

Art. 82 - Para fins de implementação do Plano de Atendimento à ,

,
Sadde - PAS, compete ao Secretário Municipal da Sadde:'1 ,
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Implantar, gerir e executar o Programa; II - Propor a constituição

de cada módulo, indicando as unidades da Secretaria Municipal de

Saúde que dele deverão fazer parte; III - Assinar, representando a

Prefeitura do Município de

ajustes, contratos e demais

São Paulo, os convênios, acordos,

instrumentos necessários; IV -

Autorizar, para os fins previstos nesta lei, o afastamento dos

servidores munici p ais que participarão do Programa, na forma do

dis p osto nos artigos 92 e 10; V - Expedir, ouvidos os órgãos

competentes, as normas complementares necessárias à implantação e

operacionalização do Programa. Art. 92 - Aos servidores municipais

associados das Cooperativas de Trabalho, a que se refere o inciso

I do artigo 42 desta lei, titulares de cargos efetivos ou

admitidos nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

será concedida licença,

respectivo convênio,

durante todo o prazo de vigência do

computadas para	 esse	 fim, inclusive,

eventuais prorrogaçóes. Art. 10 - Os servidores municipais não

associados das Cooperativas de Trabalho, titulares de cargos

efetivos ou admitidos nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro

de 1980, poderão ser afastados do exercício do respectivo cargo ou

função, a critério da Administração, com prejuízo de vencimentos .e

por prazo certo, para prestar serviços

partícipes do Programa de Atendimento à

às entidades conveniadas,

Saúde - PAS. Parágrafo

único - O afastamento de que trata este artigo poderá ser

concedido sem prejuízo de vencimentos, quando houver o respettivo



Ael ,olasuonno; hurilio Antunes Alves; Edivaldo Estima;
;‘dio F. do Nascim~); José Viviani Ferraz

ressarcimento ao erário, pela entidade à qual o servidor prestar

serviços. Art. li. - O servidor afastado nos termos do artigo 92

desta lei é obrigado a reassumir o exercício do respectivo cargo

OU função se for demitido ou excluído da Cooperativa de Trabalho

e, bem assim, na hipótese de dendncia, rescisão ou término do

prazo do respectivo convênio. Art. 12 - O tempo em que o servidor

estiver afastado nos termos dos artigos 92 e 10 desta lei será

computado integralmente para os efeitos de aposentadoria,

disponibilidade, acesso, evolução funcional e promoção. Art. 13 -

A p resente lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber.

Art. 14 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dota4es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas	 as	 disposi4es	 em	 contrário.

pAULO 111,-.4.-JaEPAULA
Eu, 	 04;r6É-grivo....0ficial Legislativo padrão "(P ... . 9 .... " extraí

a presente cóp ia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e
ZUZL9,4ATO

datilografei.	 Eu,.. .cougrugáslativo ..... Oficial	 Legislativo padrão

"QPA-9-B - a conferi. São Paulo, 12 de setembro de 1995. Chefe da

.:)eç,k0 Técnica	 de Preparo	 e	 Registro	 de	 Documentos

g is .1	 v o s 7 AVELA .BORDIN. ~12E0197. . V i St o	 Diretora
Chefe	 Seçiá Técraca

do DepartameOto dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de
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LEI N9 f/wDE 13 DE 5t 7E7r/g A' a DE i99f.

Institui o "Plano de Sadde 	 PAS",
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de setembro
de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituído, na Prefeitura do Município

de São Paulo, programa especial denominado "Plano de Atendimento

à Sadde	 PAS", com os seguintes objetivos.:

I - Melhorar o atendimento nas áreas da Saúde sob a

responsabilidade da Prefeitura;

II - Estimular a participação dos profissionais e das

organiza4es comunitárias e não governamentais, que atuam no

campo da Sadde, na destinação e na gestão dos recursos públicos

alocados aos serviços de sadde pdblicaj

411	 III - Facilitar o acesso universal e igualitário da

população às a4es e serviços mantidos e desenvolvidos pela

Prefeitura, voltados	 à	 prevenção,	 promoção,	 proteção	 e

• recuperação da sadde.

Art. 22 - O Programa de Atendimento à Sadde 	 PAS

compreenderá as a4es e serviços destinados 	 à prevenção,

promoção, proteção e recuperação da sadde da população 	 e

objetivará a implantação de sistema de gestão, operação 'e



1
 o nd N o 4.0:27 do proc
No .  d e 1 9 _ff
?..-1°Z7'nad°/".--X___"-

alocação de recursos - financeiros, materiais e humanos - para o

atendimento à saúde.

Parágrafo único - A gestão e a operação a que se

refere o "caput - deste artigo atenderão a forma de parceria.

Art. 32 - A implantação do programa de que trata esta

lei será feita gradativamente, por módulos de atendimento.

9 12 - Os módulos de atendimento serão constituídos

pelas unidades dá Secretaria Municipal de Saúde em que será

implantado o Programa de que trata esta lei.

9 22 - As características e a constituição dos

módulos de atendimento serão estabelecidas em decreto, observados

o p rincí p io da regionalização do atendimento e a estrutura

organizacional da Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 42 - Para implementação dos objetivos 	 do

programa e efetiva implantação do Plano de Atendimento à Saúde -

PAS, fica o Executivo autorizado a:

I - Celebrar convênios com Cooperativas de Trabalho

constituídas exclusivamente por servidores municipais, ativos ou

inativos, organizadas para essa finalidade específica;

11 - Permitir o afastamento de servidores municipais,

nos termos dos artigos 92 e 10 desta lei;

III - Ceder às Cooperativas de Trabalho, mediante

permissão de uso, bens municipais imóveis ou móveis, inclusive

••••



equipamentos, necessários à implantação do programa, a serem

devidamente especificados nos convênios respectivos.

Art. 52 - Para fins de operacionalização do Programa,

as Cooperativas de Trabalho responderão pelas açb'es e serviços

destinados à prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde

da população.

Parágrafo único - As aç.es e serviços de saúde, sob a

responsabilidade das Cooperativas de Trabalho, serão

desenvolvidas de acordo com as diretrizes previstas nos artigos

198 da Constituição Federal, 222 da Constituição do Estado de São

Paulo e 213 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e com

princípios fixados no arti g o 72 da Lei Federal n2 8080, de 19 de

setembro de 1990.

Art. 62 - Caberá à Prefeitura .supervisionar e

fiscalizar o cumprimento do disposto nesta lei, de maneira a

asse g urar o atendimento universal e igualitário à população, no

111	 campo da saúde.
Art. 72 - A minuta - padrão do Termo de Convênio a

ser celebrado entre a Prefeitura e as Cooperativas de Trabalho,

referidas no inciso 1 do artigo 42 desta lei, será aprovada .por .

decreto do Executivo, e conterá obrigatoriamente, além de outras

cláusulas necessárias à implementação do Programa, as seguintes:

1 - Como obrigaçeies da Prefeitura:

3



a) fornecer instalaçUs e equipamentos para que a

Cooperativa possa exercer suas atividades de atenção à saúde;

b) providenciar a transferência de recursos

originários das verbas alocadas ao Fundo Municipal de Saúde -

FUNDES, necessárias à implementação do Programa;

c) controlar e fiscalizar a prestação dos serviços,

podendo intervir na sua operação, quando houver ameaça de

interrupção, solução de continuidade ou deficiência grave;

II - Como obrigaç5es da Cooperativa:

a) prestar, sem interrupção, solução de continuidade

ou deficiência grave, serviços de natureza preventiva e de

assistência médica, ambulatorial e hospitalar à população;

b) zelar pela guarda, manutenção e conservação dos

bens móveis e imóveis, cedidos em permissão de uso pela

Prefeitura;

c) submeter ao	 controle e	 à fiscalização	 da

111	 Prefeitura os serviços prestados.
Art. 89 - Para fins de implementação do Plano de

Atendimento à Saúde - PAS, compete ao Secretário Municipal da

Saúde:

- Implantar, gerir e executar o Programa;

II - Propor a constituição de cada módulo, indicando

as unidades da Secretaria Municipal de Saúde que dele .deverão

fazer parte;

4



III -	 Assinar, representando	 a Prefeitura	 do

Município de São Paulo, os convênios, acordos, ajustes, contratos

e demais instrumentos necessários;

IV - Autorizar, para os fins previstos nesta lei, o

afastamento dos servidores municipais que participarão do

Programa, na forma do disposto nos artigos 92 e 10;

V - Expedir, ouvidos os órgãos competentes, as normas

complementares necessárias à implantação e operacionalização do

Programa.

Art. 92 - Aos servidores municipais associados das

Cooperativas de Trabalho, a que se refere o inciso I do artigo 42

desta lei, titulares de cargos efetivos ou admitidos nos termos

da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, será concedida

licença, durante todo o p razo de vigência do res p ectivo convênio,

computadas para esse fim, inclusive, eventuais prorrogaç6es.

Art. 10 - Os servidores municipais não associados das

Cooperativas de Trabalho, titulares de cargos efetivos

admitidos nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

poderão ser afastados do exercício do respectivo cargo ou função,

a critério da Administração, com prejuízo de vencimentos e por

prazo certo, para prestar serviços às entidades conveniadas,

partícipes do Programa de Atendimento à Saúde - PAS.

Parág rafo único - O afastamento de que trata este

artigo poderá ser concedido sem Prejuízo de vencimentos, quando



pmap

houver o respectivo ressarcimento ao erário, pela entidade à qual

o servidor prestar serviços.

Art. 1.1. - O servidor afastado nos termos do artigo 92

desta lei é obrigado a reassumir o exercício do respectivo cargo

ou função se for demitido ou excluído da Cooperativa de Trabalho

e, bem assim, na hipótese de demincia, rescisão ou término do

prazo do respectivo convênio.

41/ Art. 12 - O tempo em que o servidor estiver afastado

nos termos dos artigos 92 e 10 desta lei será computado

integralmente para os efeitos de aposentadoria, disponibilidade,

acesso, evolução funcional e promoção.

Art. 13 - A presente lei será regulamentada pelo

Executivo, no que couber.

Art. 14 - As despesas com a execução desta lei

correrão por	 conta	 das dota4es	 orçamentárias	 próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revog adas as disposiaes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de setembro. de
1995.

O Presidente,

6



São .Paulo, 	 1.3	 de 	 setembro 	 	 de 1995e

CÂMARA MUNICIPAL DE S

Folha N o,, J "G' co proc
No .	 	de 19 75-
O funcionário	 -,2=

1 3 - 3 -5ANEXO:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 510	 de

13.09.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Cemara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 4g3a5 de autoria desse Executivo.

Assesso ra Chefe
6[1111,1"

côo. 0683
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 dad 
do processo n? 7/d51975 /1", 	

• nn

LEI N z 11.866 , DE 13 DE SETEMBRO DE 1995

Institui o "Plano de Atendimento à Saú-
de - PAS", e da outras providencias.

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 12 de se-
• mode 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lo - Fica instituído, na Prefeitura
do Município de São Paulo,.programa especial denominado
"Plano de Atendimento à Saúde - PAS", com os seguintes
objetivos:

2 - Melhorar o atendimento nas áreas da
' Saúde sob a responsabilidade da Prefeitura*

11 - Estimular a participação dos profis-
sionais e das organizações comunitárias e não governa-

? mentais, que atuam no campo da Saúde, na destinação e na
t gestão dos recursos públicos &locados aos serviços de
, saúde pública;

III - Facilitar o acesso universal e
igualitário da população às açóes e serviços mantidos e

' desenvolvidos pela Prefeitura, voltados à prevenção,
, promoção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 2 0 - O Programa de Atendimento à
iSaúde - PAS compreenderá as ações e serviços destinados
/ à prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde
1.-'da população e objetivará a implantação de sistema de
1 gestão, operação e alocação de recursos - financeiros,
, materiais e humanos - para o atendimento à saúde.

Parágrafo único - A gestão e a operação a
f que se refere o "caput" deste artigo atenderão a forma

de parceria.
Art. 3 o - A implantação do programa de

, que trata esta lei será feita gradativamente, por módu-
los de atendimento.

• 10 - Os módulos de atendimento serão
constituídos pelas unidades da Secretaria Municipal de
Saúde em que será implantado o Programa de que trata

, esta lei.
5 20 - As características e a constitui-

? 00 doa módulos de atendimento serão estabelecidas em
decreto, observados o principio da regionalização do
atendimento e a estrutura organizacional da Secretaria
Municipal da Saúde.

Art. 4o - Para implementação dos objeti-
vos do programa e efetiva implantação do Plano de

• Atendimento à Saúde - PAS, fica o Executivo autorizado
; a:
• I - Celebrar convênios com Cooperativas
de Trabalho constituídas exclusivamente por servidores
municipais, ativos ou inativos, organizadas para essa
finalidade especifica;

•

II - Permitir o afastamento de servidores
municipais, nos termos dos artigos 9 0 e 10 desta lei;

III - Ceder às Cooperativas de Trabalho,
mediante permissão de uso, bens municipais imóveis ou
móveis, inclusive equipamentos necessários à implanta-
ção do programa, a serem devidamente especificados nos
convénios respectivos.

Art. 50 - Para fins de operacionalização
do Programa, as Cooperativas de Trabalho responderão pe-
las ações e serviços destinados à prevenção, promoção,
proteção e recuperação da saúde da população.

Parágrafo único - As ações e serviços de
saúde, sob a responsabilidade das Cooperativas de Traba-
lho, serão desenvolvidas de acordo com as diretrizes
previstas nos artigos 198 da Constituição Federal, 222
da Constituição do•Estado de São Paulo e 213 da Lei Or-
%Mica do Município de São Paulo, e com os princípios
fixados no artigo 70 da Lei Federal n o 8080, de 19 de
setembro de 1990.

Art. 6? - Caberá à Prefeitura supervisio-
nar e fiscalizar o cumprimento do disposto nesta lei, de
maneira a assegurar o atendimento universal e igualitá-
rio à população, no campo da saúde.

Art. 7 0 - A minuta - padrão do Termo de
Convênio a ser celebrado entre a Prefeitura e as Coope-
rativas de Trabalho, referidas no inciso I do artigo 40
desta lei, será aprovada por decreto do Executivo, e
conterá obrigatoriamente, além de outras cláusulas ne-
cessárias à implementação do Programa, as seguintes:

I - Como obrigações da Prefeitura:

a) fornecer instalações e equipamentos
para que a Cooperativa Possa exercer suas atividades de

(.? atenção à saúde;
h) providenciar a transferência de recur-

Sos originários das verbas alocadas ao Fundo Municipal
de Saúde - FUNDES, necessárias 21 implementação do
Programa;

c) controlar e fiscalizar a prestação dos
serviços, podendo intervir sua operação, quando houver
ameaça de interrupção, solução de continuidade ou defi-
ciência grave;

2I - Como obrigações da Cooperativa:
a) prestar, sem interrupção, solução de

continuidade ou deficiência grave, serviços de natureza
preventiva e de assistência médica, ambulatorial e hos-
pitalar ã população;

h) zelar pela guarda, manutenção e con-
servação dos bens móveis e imóveis, cedidos em permissão
de uso pela Prefeitura;

c) submeter ao controle e a fiscalização
da Prefeitura os serviços prestados.

Art. 8° - Para fins de implementação do
, Plano de Atendimento à Saúde - PAS, compete ao Secreta-CO0.0233	 rio Municipal da Saúde:

I - Implantar, gerir e executar o Pro-
•grama;

II - Propor a constituição de cada mó-
dulo, indicando as unidades da Secretaria Municipal de
Saúde que dele deverão fazer parte;

III - Assinar, representando a Prefeitura
do Município de São Paulo, os convênios, acordos, ajus-
tes, contratos e demais instrumentos necessários;

TV - Autorizar, para os çins previstos
nesta lei, o afastamento doe servidores municipais que
participarão do Programa, na forma do disposto nos arti-
gos 90 e 10 ;

3 - Expedir, ouvidos os órgãos competen-
tes, as normas complementares necessárias à implantação
e operacionalização do Programa.

Art. 9 0 - Aos servidores municipais asso-
ciados das Cooperativas de Trabalho, a que se refere o
inciso I do artigo 4 0 desta lei, titulares de cargos
efetivos ou admitidos nos termos da Lei -n° 9.160, de 3
de dezembro de 1980, será concedida licença, durante
todo o prazo de vigência do respectivo convênio, compu-
tadas para esse fim, inclusive; eventuais prorrogações.

Art. 10 - Os servidores municipais não
associados das Cooperativas de Trabalho, titulares de
cargos efetivos ou admitidos nos termos da Lei n o 9.160,
de 3 dezembro de 1980, poderão ser afastados do exercí-
cio do respectivo. cargo ou função, a critério da Admi-
nistração, com prejuízo de vencimentos e por prazo
certo, para prestar serviços às entidades conveniadas,
participes do Programa de Atendimento à Saúde - PAS.

Parágrafo único - o afastam:dr:to de que
trata este artigo poderá ser concedido sem prejuízo de
vencimentos, quando houver o respectivo ressarcimento ao
erário, pela entidade à qual o servidor prestar servi-
ços.

Art. 11 - O servidor afastado nos termos
do artigo 90 desta lei é obrigado a reassumir o exercí-
cio do respectivo cargo ou função se for demitido ou ex-
cluído da Cooperativa de Trabalho e, bem assim, na hipó-
tese de denúncia, rescisão ou término do prazo do res-
pectivo convênio.

Art. 12 - O tempo em que o servidor esti-
ver afastado nos termos dos artigos 9 . e 10 desta lei
será computado integralmente para os efeitos de aposen-
tadoria, disponibilidade, acesso, evolução funcional e
promoção.

Art. 13 - A presente lei será regulamen-
tada pelo Executivo, no que couber.

Art. 14 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
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A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminha-

mento ao arquivo.

.15-09-95

triGEZA BoRDIN ANDREONI

Cbils de Se:,-do Ttealceo

110bp
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SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado

sob folha 	  ol?

Em 	 1 	

(a)

-T 24 04301 2.9 Limp,Cons.Pq.Toronto - 	 --- - il Estimat.1	 1 .285,90
24 043057.9 Menut.Bens moviimoveis 	 IMI.Direto 1	 600,00

i	 t24 043055.2 ManuLBena moviimovela 	 I Ad.Direto I	 750,00
24 . 043053.6 Meaut.Bens moa/inoveis 	 lAd.Direto 1	 3.600,00

I	 -	 I28 1 04401 0.8 Lim.Cona.Pq.Grupo III	 n Estimar. !	 1 6.878,47
28 04401 2.4 Lim.Cons.Pq.Grupo VI 	 'Estima. 1	 1 0.892,06
29 044073.6 Lim.Cons.Pq.Grapo III 	 i Global	 1.293,25
31 044704.8 Outros-serviços	 1EstbnaL 	 7.763,66

VALOR-TOTAL-31 32	 -	 1	 1 58.1 09,09 
TOTAL GERAL	 l	 I  1.211.601,24

ATA DE ABERTURA - TP 18/SVMA/95 - PROC. 02-000.575-94+,37
OBJETO: Obras de implantação de ciclovia no Parque do
Carmo.
Às 14:00 h., de 13/9/95, reuniu-se a CPL-2, instituída
pela Port. 29/SVMA/95, para receber os envelopes de
habilitação e proposta das empresas participantes a
seguir relacionadas: . GUGER CONSTR. E COM. LTDA., CPT
CONSTRUTORA LTDA., CONSTR. VARCA-SCATENA LTDA., ARVEK
TÉCNICA E CONSTRUÇÕES LTDA., CCB - COML. & CONSTR.
BARCHA LTDA., DEMAX - CONSTR., PAISAGISMO E SERV. LTDA.
e YPÉ ENG. LTDA.. Inicialmente, apresentaram
credenciamento as empresas CCB - CONL. & CONSTR. BARCHA
LTDA. - Oswaldo Shigueyuki Kawanami, CPT CONSTRUTORA
LTDA. - Paulo Dei Fiore, GUGER CONSTR. E COM. LTDA. -
Flavio Soares de Brito, _CONSTR. VARCA-SCATENA LTDA. -
,Alexandre de Souza, e ARVEK TÉCNICA E CONSTRUÇÕES LTDA.
-- Humberto Flores Rodrigues. Preliminarmente, o
representante da empresa CPT CONSTRUTORA LTDA.
apresentou impugnação sobre o credenciamento dos
representantes das empresas ÕUGER CONSTR. E COM. LTDA.,
CONSTR. VARCA-SCATENA LTDA e ARVEK TÉCNICA E CONSTRUÇÕES
LTDA., A Comissão, resolve acolher a impugnação
apresentada com relação às duas primeiras empresas
nomeada, não acolhendo a impugnação no que concerne
empresa ARVEK, uma vez que a falta de reconhecimento de
firma das testemunhas não invalida O termo, à vista do
fato de que o reconhecimento da firma do sócio-diretor
foi feito e é o que tem relevância.Rubricados e abertos
os envelopes de habilitação, foi aberta a palavra aos
credenciados, o representante da , empresa Comi, e Constr.
Barcha Ltda., impugnou a empresa GUGER, - por não
atendimento ao item 4.2.8 do edital; o representante da
empresa CTP Constr. Ltda. impugnou a empresa Construtora
Varca-Scatena Ltda., por não cumprimento aos itens 4.1.2
(Imob. Mun.), 4.1.5, 4.2.2.1 (Pavimentação), 4.2.8 e
4.3.2 (Análise), todos do edital, assim como a empresa
Ypê Eng . Ltda., por desatendimento aos itens 4.2.8 e
4.3.2 (Análise). A vista das impugnações apresentadas, a
Comissão delibera suspender a sessão, para análise da
documentação apresentada.

g -o, o-	 •
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Requeiro, nos termos regimentaxe, a cor

L(	 ^) 0	 P
ção da folha de votação, referente à segunda votação
Projeto de Lei no 493/95, de autoria do Executivo, que i
titui o Plano de Atendimento à Saúde, posto que não cone
meu nome entre os vereadores que votaram "não" à aprov
da retrocitada proposição, sendo que este foi meu voto,
forme consta nas notas taquigráficas da referida sessão
traordinária, realizada em 05.09.95.

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1995.

$EÇÃo DE REViSÃO

1 9 SET 1995

- DT. 10-
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